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EDITORIAL 

AS TENDÊNCIAS DA VIOLÊNCIA 
NA VIDA SOCIAL BRASILEIRA 

I 
dentificamos o desenvolvimento de formas de generalização da violência 

organizada e difusa dentro e fora do Estado e avaliamos que diversas 

tendências se desenvolvem na vida social brasileira. Dentre elas está a 

questão do et1wcídio social ou processo seletivo de extermínio de segmentos 

sociais pobres e miseráveis, realizado sob as mais variadas formas, visando quase 

sempre grupos étnicos raciais definidos: negros, nordestinos etc. 

Outra tendência torna visível uma cultura da violência que é justificadora no 

plano ideológico, aterrorizadora no plano psicológico e favorável ao desenvolvi­

melllo de soluções autoritárias no plano da ordem social como, por exemplo, a 

violência dentro dafamt7ia que assume formas hierarquizadas de relações sociais. 

Assim destacamos a questão da infância e da juventude como um centro de 

inlimeras disputas simbólicas e de poder em torno das quais a cultura da violência 

e as formas de crime difundem a tendência ao incremento da violência. 

Uma terceira tendência diz respeito ao desenvolvimento das formas capitalis­

tas na estrutura do crime organizado: narcotráfico, comércio e contrabando de 

armas, extorsão, seqüestro e corrupção cujos modos de organização envolvem 

estruturas e segmentos do aparelho policial, judiciário e do Estado. O crime hoje 

está infiltrado dentro de setores da representação política participando, portanto, 

das instâncias de legitimização do poder. Isso fa z com que a violência organizada 

e difusa, combinada com a crise econômica, enfraqueça os processos organi-::,ativos, 

até mesmo substituindo-os, produzindo um refluxo na organização associativa e 
comunitária particularmente nos bairros pobres e periferias urbanas. 

A quarta tendência baseia-se na indlÍstria cullllral de massas, na mídia e nos 

processos de formação de opinião plÍblica através dos aparelhos privados de 

hegemonia que acabam sendo polarizados pelo apelo ao uso da força como 

instrumento instaurador da segurança, desestruturando ainda mais os aparelhos 

policial e judiciário. 

A questão do aparelho judicial e das estruturas policiais se enl'ontra entrelaçada 

com a crise do Estado e do bloco no poder afetando diretamente os cenários 

sociais. Os casos do Rio de Janeiro e de Maceió são emblemáticos nesse se11tido. 

Mas podemos identificar na ação organizada e nas formas de violência direta e 

simbólica cenários parciais que são análogos a esses macro-cenários de visibili­

dade nacional. 

A disputa de poder político no Brasil se apresenta na lura pela cidadania e pelo 

"direito a ter direitos" em confronto com as ideologias que clamam pelo controle 

policial e militar do espaço público. A partir da identificação da violência como 

obstáculo podemos pensar nas estratégias de direitos e na luta pela justiça como 

instrumentos e valores-chave para barrarmos o genocídio social da era neo-liberal. 

Frente à urgência da ampliação e democratização neste debaJe e frente à exigência 
de elaboração de projetos estratégicos alternativos, a revista PROPOSTA espera poder 

colaborar na discussão política com este número sobre genocídio social. O 
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{i ELO Assoc1açao 
~ Próximos cursos: 

Março: 
1 B a 20 - Cultivo de ervas medicinais 

Abril: 
B a 1 - Práticas veterinárias no alcance do 

produtor (homeopáticas, caseiras e profiláticas) 
1 5 a 1 7 - Criação de minhocas e produção de adubo 

orgânico na propriedade rural 
22 a 24 - A importância da alimentação saudável 

(pratos naturais e integrais, mas saborosos) 

Maio: 
6 - O cultivo de ervas medicinais 
1 3 a 15 - Os preparas biodinâmicos 
20 a 22 - Como montar uma horta orgânica 
27 a 2s - Apicultura: manejo racional integrado na 

propriedade rural 

ELO, um caminho: a economia associativa baseada 
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é uma publicaçãJ semestral 
do Instituto de Relações In­
ternacionais da Pontifícia 
UniversidadeCatólicadoRio 
de Janeiro. Seu propósito é 
promover o debate acadêmi­
co no Brasil no campo das 
relaç:>es internacionais e es­
tudos comparados. 

Instituto de Relações Internacionais - IRI 
PUC/RJ - Rua Marquês de São Vicente, 225 
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CEP 22453-900 - Gávea - Rio de Janeiro - RJ 
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CARTAS 

Democratização dos 
meios de comunicação 

Quero agradecer o envio da re­
vista Proposta que recebo regular­
mente e que leio atentamente. O 
último número achei muito interes­
sante porque trabalhei e desejo de 
novo trabalhar aqui em Moçambique 
nos meios de comunicação, sobre­
tudo na rádio. Acho que é o meio 
que aqui pode chegar mais longe na 
educação popular. 

Estamos começando o nosso 
trabalho aqui em Moçambique e 
ainda não temos publicação nenhu­
ma onde possamos divulgar a sua 
revista. 

Acho que o vosso trabalho em 
Educação Popular é muito impor­
tante e desejo felicitar-vos por ele. 
(Begona lnarra - Moçambique) 

Com muito interesse li o nº 58 
da revista Proposta que me envia­
ram. O tema abordado na revista -
Democratização dos meios de co­
municação - me pareceu muito in­
teressante e válido. Para mim é im­
portante receber este tipo de revista 
porque me permite manter-me infor­
mada sobre temas atuais do Brasil. 

Cordialmente desejo pleno êxi­
to nas edições futuras da revista 
Proposta. 
(Elisabeth Andersson - Chile) 

Permuta 

Recebemos correspondência 
para avaliação da revista Proposta. 
Atestamos o recebimento periódico 
da referida publicação e achamo­
nos agradecidos pelo envio em for­
ma de permuta. Gostaríamos de 
continuar recebendo pois a referida 
revii>ta é de importância ímpar, com 
informações úteis à nossa atividade. 
(Loreno Siega - Setor de Comu­
nicação Social- Centro Vianei de 
Educação Popular - Lages, SC). 
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NAÇÃO E GENOCÍDIO SOCIAL: 
100 ANOS DE CANUDOS 

A violência perpetrada contra 
largos setores da população tem sido 
acompanhada de uma crescente in­
diferença governamental e dos gru­
pos sociais mais abastados. Esta 
violência tem se caracterizado por 
seu sentido mais restrito de violên­
cia física, mas também pelo sentido 
mais amplo de deterioração das con­
dições mínimas de vida destes seto­
res marginalizados. No horizonte 
coloca-se a possibilidade de evolu­
ção de um quadro de exclusão para 
um outro de apartação social. 

Do ponto de vista do mercado, 
a situação é dramática. Os pobres e 
miseráveis aparecem em maior nú-

Ricardo Salles 

Pobres tornam-se muito 
pobres e miseráveis ao 

perderem a única 
vantagem que lhes abria 

uma brecha de 
comunicação com o 

mundo das telas e dos 
shoppings: o baixo 

valor de sua força de 
trabalho. Tornam-se 

dispensáveis. 

mero já que não encontram condi­
ções de acesso aos bens materiais e 
culturais de consumo. A revolução 
tecnológica em curso, pela primeira 
vez na história, visa diretamente 
poupar mão-de-obra e não somente 
aumentar a produtividade do traba­
lho. Pobres tomam-se muito pobres 
e miseráveis ao perderem a única 
vantagem que lhes abria uma bre­
cha de comunicação com o mundo 

RICARDO SALLF.S é Diretor de Programas 
do lntercultura Brasil e autor de "Guerra do 
Paraguai: Escravidão e Cidadania na Forma­
ção do Exército ... Rio de Janeiro . Paz e Terra, 
1990 e de 'Nostalgia 1 mperial" , no prelo. 

/N MEMÓRIAS FOTOGRÁFlCAS DE CANUDOS /ANTÔ1'10 0 1.A\'O 

Mulheres, crianças e velhos, prisioneiros 1W final da g11erra. Ficavam separados dos homens, que eram sumariamente degolados. 
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das telas e dos shoppings: o baixo 
valor de sua força de trabalho. Tor­
nam-se dispensáveis. O Estado, por 
sua vez, é objeto de políticas de 
enxugamento que, na verdade, sig­
nificam o sucateamento de serviços 
que atendiam a esta população. Ex­
cluídos do mercado formal e margi­
nalizados, buscam sua sobrevivên­
cia na economia informal, no 
subemprego, na mendicância e até 
mesmo na violência, seja ela peque­
na, seja ela a do crime organizado. 
Pobres e miseráveis, além de dis­
pensáveis, tomam-se uma ameaça. 
Criam-se as condições para que a 
exclusão econômica e social venha 
a ser acompanhada por políticas res­
tritivas dos direitos destes setores 
da população, caracterizando um 
quadro de apartação social. As gra­
des nas praças e condomínios e im­
pedimentos do deslocamento de 
pessoas pobres entre cidades ou es­
tados - sem contar as restrições en­
tre países -, por exemplo, seriam 
indícios neste sentido. 

O desmonte do sistema de saú­
de pública, a ausência de ações so­
ciais governamentais positivas, de 
modo indireto, a esterilização de 
mulheres e as tentativas de controle 
da natalidade, de modo direto, cons­
tituem-se em políticas que agravam 
esta situação e, no limite, são uma 
ameaça à existência física dos mui­
to pobres e miseráveis . A indiferen­
ça, senão a concordância, velada ou 
aberta, com que o Estado e os seto­
res mais abastados da população 
vêem a ação dos grupos de extermío 
toma ainda mais direta esta ameaça 
Um quadro em que os episódios de 
Carandiru, Vigário Geral e Cande­
lária tomem-se cada vez mais fre­
qüentes, sistemáticos, abrangentes 
e banais é uma possibilidade assus­
tadora que caracterizaria uma situa­
ção de genocídio social. 

Num primeiro momento, o ter­
mo pode parecer forte e talvez exa­
gerado. Uma compreensão da ori­
gem e do significado da palavra 
genocídio talvez lance alguma luz 
para esclarecer este ponto. Ao con-
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Baseados na 
valorização das noções 
de ciência e progresso, 

os republicanos 
abraçaram as teorias 
racistas européias que 

pregavam a 
superioridade e a 

vocação da raça branca. 

trário do que pode parecer à primei­
ra vista, o termo é relativamente 
novo. Somente depois da Segunda 
Guerra Mundial é que a expressão 
foi forjada. De acordo com a Con­
venção das Nações Unidas que tra­
tou do assunto,"( ... ) genocídio sig­
nifica qualquer dos seguintes atos 
cometidos com a intenção de des­
truir total ou parcialmente um gru­
po nacional, étnico, racial ou religio­
so como: a) Matar membros do 
grupo; b) Causar sérios danos físi­
cos ou mentais a membros do gru­
po; c) Deliberadamente inflingir ao 
grupo condições de vida calculadas 
no sentido de resultar na sua des­
truição física total ou parcial; d) 
Impor medidas com a intenção de 
prevenir nascimentos no interior do 
grupo; e) Transferir à força crianças 
do grupo para outro grupo." (Con­
venção das Nações Unidas Para Pre­
venção e Punição do Crime de Ge­
nocídio, livremente traduzido do 

e onstituído 
majoritariamente por 
negros e mestiços, o 

mundo popular 
libertou-se do estigma 
da escravidão para se 

ver marcado pelo 
estigma da cor e da 

ongem. 

inglês a partir da The New Encyclo­
paedia Britannica, v. 5, p. 183) 

A expressão genocídio social 
acrescentaria os grupos sociais como 
uma das possíveis vítimas dos atos 
de genocídio conforme a definição 
original das Nações Unidas. Deste 
ponto de vista, restam poucas dúvi­
das de que alguns ou todos estes 
atos são hoje, de alguma forma, 
praticados contra os setores pobres 
e miseráveis da população brasilei­
ra. A questão é menos de definição, 
no sentido restrito, do que de avali­
ação quanto à amplitude, à intencio­
nalidade e à possibilidade de agra­
vamento destes atos num futuro pre­
visível. Este artigo pretende ser uma 
contribuição para este debate a par­
tir de uma abordagem histórica le­
vando em consideração sua relação 
com a própria formação social bra­
sileira enquanto nação moderna. 

Se a palavra genocídio - sem 
adjetivo social - é nova, o conteúdo 
é antigo e tem sido uma constante 
na história da constituição do mun­
do moderno, marcado pela existên­
cia de um mercado mundial e o 
predomínio dos valores e da cultura 
ocidentais. Povos e civilizações pra­
ticamente inteiros pavimentaram o 
caminho para a construção deste 
mundo, principalmente no que diz 
respeito à colonização e, mais tarde, 
ao imperialismo. Do ponto de vista 
de nossa história, uma mirada ao 
passado não nos permite uma visão 
otimista. O Brasil tem sua formação 
como nação intimamente associada 
a um genocídio conduzido através 
de séculos por nações européias em 
seu movimento de expansão por todo 
o globo. Trata-se da escravidão 
moderna que esteve na base da em­
presa colonial européia e, no século 
XIX, das sociedades escravistas no 
Brasil e no sul dos Estados Unidos. 

Um continente inteiro, a África 
Negra, foi sacrificado através de 
tr~ séculos e meio de escravidão (e 
volta a sofrer hoje com a desagrega­
ção social e a fome). Entre 1500 e 
1860, aproximadamente 9.900.000 
africanos foram trazidos para a 

Proposta ~ 60 maço de 1994 



América como escravos. Dos africa­
nos violentamente transportados para 
o Novo Mundo, 40% destinaram-se 
ao Brasil. Em 18.50, data do encerra­
mento efetivo do tráfico internacional 
para o país, a população escrava esta-

IN LA TRAITE DES NOIRS /GEORGE KAY 

produziram a riqueza do país e uma 
população declinante, incapaz de se 
reproduzir naturalmente. Somente 
para efeito de comparação, consi­
dere-se o fato de que a importação 
total de escravos africanos para o 
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va estimada em 2.100.000. O cálculo 
é simples e terrível : 4.000.000 de 
sobreviventes das guerras de captu­
ra e dos porões dos navios negrei­
ros, desculturalizados, mantidos em 
cativeiro e aqui literalmente gastos 
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sul dos Estados Unidos foi de aproxi­
damente 650.000 pessoas, ainda que 
num período de tempo mais con­
centrado (basicamente entre a se­
gunda metade do século XVIII e o 
início do século XIX). Em 1860, no 

início da Guerra Civil Americana, a 
população escrava no Sul era de 
aproximadamente 4.000.000 de pes­
soas, apresentando, portanto, um 
crescimento natural positivo (caso 
raro ou mesmo exceção na história 
da escravidão moderna). A com pa­
ração é válida na medida em que 
mostra a magnitude do genocídio, 
tal como definido na convenção das 
Nações Unidas, que está na base de 
nossa formação nacional. 

A abolição da escravidão, sen­
do uma grande conquista e tendo 
sido obtida à custa de pressão popu­
lar e pela luta dos próprios escravos, 
foi o suficiente para libertar os 
700.000 escravos que ainda se en­
contravam no cativeiro. Entretanto 
não bas tou para mudar o padrão 
excludente que sempre marcara e 
continuou a marcar as relações so­
ciais entre as elites dominantes e a 
grande massa da população. O fim 
do trabal ho servi l, contudo, forçou 
a que este padrão se reconstruísse 
em novas bases. 

Incapaz de sobreviver à demo­
lição de sua base de sustenção so­
cial, o velho Império deu lugar à 
República. Assim como a Monar­
quia em seus últimos anos, a Repú­
blica viu-se às voltas com a emer­
gência social de setores popul ares 
originários das massas livres e, após 
os últimos anos de c rescente 
abolicioni smo, dos antigos escra­
vos. A novidade da situação estava 
baseada não só no crescimento da 
presença física destes setores na vida 
social. Com o fim do regime 
escravista, ruíra todo o aparato jurí­
dico, político e ideológico que for­
malmente, no caso dos escravos, e 
informalmente, no caso dos pobres 
livres, mantinha esta população afas­
tada do mundo, da nação e da cidada­
nia Teoricamente ao menos - e como 
possibilidade jurídica real - todos ago­
ra eram brasileiros e cidadãos. A dis­
cussão da construção da nação e de 
sua cidadania reabriu-se não somente 
do ponto de vista das relações exter­
nas do país com a comunidade das 
nações, mas do ponto de vista interno 
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da própria natureza do povo. 
Republicanos - fossem eles fa­

zendeiros, intelectuais, profissionais 
liberais ou militares - tinham em 
comum a consciência do atraso da 
nação em relação ao mundo capita­
lista. Baseados na valorização das 
noções de ciência e progresso, abra­
çaram as teorias racistas européias 
que pregavam a superioridade e a 
vocação da raça branca para o que 
elas admitiam como sendo uma for­
ma superior de civilização. Mais 
que uma mera cópia de modismos 
intelectuais europeus, estas teorias 
cumpriram um importante papel de 
fornecer o quadro mental com que a 
nova República oligárquica e mes­
mo intelectuais pretensamente pro­
gressistas lidaram com a ameaça 
representada pela presença crescen­
te de setores desprivilegiados no 
cenário social. O atraso do país foi 
identificado prontamente com as 
vítimas da escravidão e não com as 
mazelas da antiga instituição com a 
qual, de resto, muitos dos novos 
fazendeiros tinham cortado seus la­
i::os recentemente e contrariados. 
Constituído majoritariamente por 
negros e mestiços, o mundo popular 
libertou-se do estigma da escravi­
dão para se ver marcado pelo estig­
ma da cor e da origem. Negros e 
mulatos pobres eram responsabili­
zados por sua própria situação de 
indigência social, sendo vistos tam­
bém como obstáculos ao progresso 
da nação. Por incentivo à imigração 
européia, por obscuras teorias de 
miscigenação racial ou por outras 
teorias, propunha-se o branquea­
mento do povo como solução para o 
atraso do país. Os setores sociais 
populares eram duplamente vítimas 
de um perverso sistema social ex­
cludente que se montou sobre os 
escombros da escravidão e frustrou 
o prosseguimento das reformas 
propugnadas pelo movimento 
abolicionista. Eram vítimas de um 
sistema, ainda que não mais basea­
do num esquema de genocídio, as­
sentado numa forte exclusão social 
e na criação, na prática, de uma 
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dupla cidadania em que a grande 
maioria era composta de cidadãos 
de segunda classe. Por outro lado, a 
esta maioria era impingida a culpa 
de sua própria situação como resul­
tante de um mal de origem. Da ex­
clusão externa, em última análise 
alavancada no genocídio secular dos 

A esperança elementar 
de Canudos simboliza a 
desesperança essencial 

que constituía, a base do 
alijamento social da 
grande maioria dos 
setores populares. 

africanos - estrangeiros no novo 
país-, passou-se, com o mínimo de 
perdas possível, a uma situação de 
exclusão interna. Tratava-se do 
darwinismo social. 

No mundo restrito dos cida­
dãos de primeira classe, houve uma 
confluência de interesses entre os 
setores médios, os intelectuais, a 
burguesia e as oligarquias agrárias 
em que estas últimas cumpriam o 
papel de classe dominante. Os inte­
lectuais, em particular, foram 
cooptados através de sua incorpora­
ção nas funções públicas deste mun­
do restrito, notadamente em tomo 
do aparelho de Estado, em nome 
dos interesses nacionais. Este ver­
dadeiro pacto nacional velado e ex­
cludente ~videntemente não eli­
minou os conflitos políticos entre 
os diferentes setores sociais incluí­
dos. Na verdade, o que se definia 
era quem participaria destes confli­
tos . Estes poderiam ter, como de 
fato tiveram em muitos casos, desfe-

O racismo "científu:o" 
dos nossos primeiros 
republicanos, numa 

perversa remissão, volta. 
a ter vez na Europa. 

chos violentos. Nenhum, contudo, foi 
marcado pela violência generali:zada 
e indiscriminada que caracterizou a 
repressão a Canudos nos primeiros 
anos da República nascente. 

Nada simboliza melhor a sepa­
ração de mundos entre incluídos e 
excluídos, cidadãos e cidadãos de 
segunda classe (não cidadãos) que o 
episódio do Arraial do Bom Jesus. 
Em primeiro lugar, trata-se da cons­
trução mesma, física e simbólica, 
de Canudos e sua força de atração 
sobre as populações pobres do ser -
tão nordestino. A profunda religio­
sidade que dominou a fundação da 
vila e a recusa em aceitar as normas 
do novo regime - que na verdade 
pouco afetariam a vida já miserável 
dos excluídos - atestam que não se 
tratava de um movimento por cria­
ção ou ampliação de espaços num 
mundo público mal ou bem com­
partilhado com aqueles a quem se 
contestava. Canudos foi uma recusa 
radical. Foi uma tentativa de cria­
ção de um novo mundo não a partir 
dos homens e dos instrumentos po­
líticos, sociais e simbólicos que exis­
tiam e se desenvolviam na socieda­
de organizada naquele momento. A 
esperança elementar de Canudos, 
expressa em sua religiosidade de 
raízes profundas no imaginário po­
pular, simboliza a desesperança es­
sencial que constituía a base mesma 
do alijamento social da grande maio­
ria dos setores populares. 

Em segundo lugar, mas de for­
ma mais direta, a exclusão social se 
expressou na repressão ao Arraial. 
Homens, mulheres e crianças foram 
objeto de uma verdadeira guerra de 
extennínio conduzida de modo sis­
temático por oficiais do Exército 
imbuídos do espírito - e não menos 
importante, dos instrumentos béli­
cos - da ciência e do progresso. 
Uma guerra de extermínio em que, 
no limite, a própria humanidade das 
vítimas estava em questão, seja na 
sua.constante caracterização como 
primitivos, quase que bestas huma­
nas, seja na busca de sua eliminação 
sistemática como único desfecho 
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possível para o conflito. Não é por 
acaso que sobre estes acontecimen­
tos tenha-se produzido a peça lite­
rária de "Os Sertões", em que o 
antigo militar e portador das idéias 
científicas de seu tempo, Euclides 
da Cunha, debruça-se, com um mis­
to de curiosidade, questionamento, 
espanto e horror, sobre a humanida­
de da nação. 

Como expressão bruta da con­
tradição essencial do padrão de re­
lações sociais excludentes, Canu­
dos foi um momento máximo. Hou­
ve ainda outros episódios significa­
tivos como a chamada guerra do 
Contestado na divisa de Santa 
Catarina com o Paraná, em que os 
mesmos elementos de Canudos es­
tavam presentes. Cotidianamente, 
contudo, principalmente no que diz 
respeito à forma como conflitos so­
ciais de dimensões variadas foram 
tratados, os "pequenos Canudos" 
foram e ainda são uma constante. 
Mesmo quando se busca a luta por 
direitos e ampliação da cidadania, o 
caráter sistemático e de extermínio 
da repressão se deu e se dá sem que 
valham as regras da esfera pública 
organizada. 

Na expressão "aos amigos tudo, 
aos inimigos a lei" há uma comple­
mentação não dita, mas sempre pre­
sente, que se refere aos inimigos de 
outras espécies. Para estes também 
não vale a lei, ou pelo menos a lei 
escrita dos direitos e da cidadania. 
Para eles há uma lei mais profunda 
e não escrita baseada no padrão ex -
cl udente de nossas relações so­
ciais básicas que, originária do re­
gime escravista, se consolidou e so­
brevive por toda nossa vida republi­
cana. A implantação definitiva de 
um capitalismo moderno não alte­
rou este quadro; pelo contrário, o 
agravou. Hoje, no limiar do século 
XXI, temos os mesmos, senão pio­
res, indicadores sociais do que os do 
começo do século. O assassinato de 
Chico Mendes e os conlli tos por 
terra são uma expressão de arcaís­
mo e de permanência do padrão de 
relações sociais excludentes. Os 
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meninos de rua, os grupos de exter­
mínio, a violência urbana são a face 
perversa da vitalidade e renovação 
constante deste padrão. 

A importância desta perspecti­
va histórica, desta tentativa de revisitar 
as bases da constituição da nação, 
não deve ser subestimada pois é 
através dela que poderemos elucidar 
a recorrência do tema do genocídio 
social. Somos uma sociedade cuja 
origem remonta a uma escravidão 
fundada num genocídio secular e 
em que a superação deste regime 
implicou na formação de um padrão 
crescentemente excludente de rela­
ções soc1a1s. 

Hoje parece certo que passa­
mos por um destes grandes momen­
tos de redefinição das relações eco­
nômicas internas e externas, da vida 
política e social e de constituição de 
um novo espaço público. Há, entre­
tanto, a ameaça de uma renovação 
dos padrões de exclusão e a confi­
guração de um regime de apartação 

A expressão genocídio 
socialrepresenta,coni 
vigor, a presença desta 

tendência já hoje, e não 
conio possibilidade de 

cenário longínqüo. 

social, a partir da permanência e do 
acirramento da marginalidade a que 
estão condenados milhões de brasi­
leiros, nisto que tem sido a marca 
das relações sociais na nossa socie­
dade. Podemos ser um mercado pro­
missor e moderno de trinta milhões 
de pessoas cercado por cento e tan­
tos milhões de pobres e miseráveis. 
A metáfora e a realidade da ''Belfudia" 
não são novas. O reordenamento do 
capitalismo internacional e o abando­
no das políticas de desenvolvimento e 
auxílio internacional apontam para 
esta possibilidade. 

Ninguém desconhece, por 
exemplo, que nos países capitalis-

tas avançados assistimos a um qua­
dro em que se processa a moderna 
exclusão social, com índices assus­
tadores de desemprego, marginali­
zação de jovens e políticas restriti­
vas de direitos de imigrantes e ou­
tras minorias nacionais. O racismo 
"científico" dos nossos primeiros 
republicanos, numa perversa remis­
são, volta a ter vez na Europa; e 
mesmo o genocídio nazista é, hoje, 
objeto de constantes revisões histó­
ricas que buscam relativizá-lo. 

O Brasil do século XXI poderá 
ser, então, a sociedade em que, ao 
lado da perpetuação de uma tradi­
ção secular de excludência, venha­
mos a reproduzir todas as seqüelas 
resultantes da incorporação das 
modernas tecnologias poupadoras 
de mão-de-obra pelos países capita­
listas centrais, numa superposição 
macabra de passado e futuro. Mais 
que pobres e marginalizados, serão 
milhões de muito pobres e miserá­
veis, dispensáveis e perigosos. Nes­
ta sociedade, os mecanismos infor­
mais e implícitos de exclusão possi­
velmente serão insuficientes para 
garantir a sua reprodução e a ordem 
interna, gerando a necessidade de 
mecanismos formais de contenção 
políticos, jurídicos e repressivos. 
Um quadro de ampliação descontro­
lada da massa de despossuídos e de 
brutal desigualdade de acesso à rique­
za pode conduzir-nos ainda mais lon­
ge. Pode conduzir-nos, para além da 
atual banalização da violência, a uma 
política e a atos praticados contra gru­
pos sociais marginalizados, tais como 
aqueles descritos pela Convenção da 
Nações Unidas. A expressão genocí­
dio social representa, com vigor, a 
presença desta tendência já hoje e não 
como possibilidade de cenário 
longínquo. 

Evitar este quadro - em que se 
combinem "Belíndia", Colômbia e 
África do Sul - é o desafio dos 
setores de todos matizes políticos 
comprometidos com a construção 
da democracia como um valor hu­
mano de garantia universal de direi­
tos sociais, jurídicos e políticos. Cl 
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ENTRE V 1 STA 

VIDA: UM PRINCÍPIO BÁSICO 
NO BEM-COMUM E NA ÉTICA DO CONVÍVIO 

Proposta: Qual a relação que 
existe entre a formação da estru­
tura brasileira e a violência que 
hoje se encontra disseminada pela 
sociedade brasileira? 

Jurandir Freire : O caráter au­
toritário da formação brasileira ge­
rou uma violência estrutural, basi­
camente expressa nas desigualda­
des dos níveis de vida: na violência 
da fome, da miséria e da necessida­
de. Isto podemos imputar ao 
autoritarismo ou à ausência de uma 
proposta igualitária e de justiça nes­
ta sociedade hierarquizada que gira 
em tomo da manutenção dos privi­
légios de uma pequena classe que 
sempre caracterizou o Brasil. Este é 
um tipo de violência. É a violência 
de base. 

Outra violência é esta que ve­
mos atualmente. Esta tem uma liga­
ção com o que eu acabei de falar 
mas não é necessariamente vincula­
da a ela. É uma violência que tende 
a se disseminar em todos os países 
do Ocidente. É a violência urbana 
da degradação dos valores que até 
então mantinham coesa a sociedade 
em função do apreço e do empenho 
que as elites intelectuais, políticas e 
culturais em geral tinham em pre­
servar esses valores. 

Quando digo Ocidente estou me 
referindo a sociedades capitalistas. 
Por isso não falo das elites econô­
micas. Estas sempre foram mais ou 
menos indiferentes a que valores 
prevalecessem contanto que o lucro 
lhes fosse assegurado. Penso que o 
que está acontecendo hoje é uma 
desvalorização da idéia de sujeito 
moral. É a cultura da objetificação 
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Jurandir Freire Costa 

Penso que o que está 
acontecendo hoje é uma 
desvalorização da Uléia 

de sujeito moral. É a 
cultura da objetificação 
em massa das pessoas. 

em massa das pessoas. Nesta cultu­
ra, conseqüentemente, começa a 
haver um tratamento das pessoas 
entre si onde o pressuposto básico 
do respeito à integridade ffsica­
moral é: eu estou diante do outro, 
passa a desaparecer; cada um começa 
a se situar diante do outro como se 
estivesse diante de uma coisa até por­
que o outro se comporta como tal. 

Digo "coisa" tanto no sentido 
freudiano quanto no sentido mar­
xista. "Coisa" é quando o ser huma­
no se comporta como equivalente a 
uma mercadoria, quando passa a 
não ter nada que o oriente além do 
valor que ele possa ter de troca, seja 
pela troca no mercado, seja pela 
posse de objetos. No sentido 
freudiano, é quando ele se toma 
alguma coisa experimental para o 
desejo do outro, como algo que exis­
te para realizar qualquer fantasia 
que o outro tenha, seja de prazer, 
seja de crueldade. 

Eu vejo a .violência atual de ma­
neira complexa. O que se passa hoje 
no Brasil é o somatório de uma socie­
dade estruturalmente violenta e a 
manutenção de uma miséria muito 
grande, com a violência urbana mo­
derna em função da reconversão dos 
valores éticos tradicionais em valores 

de mercado ou seja, a desmoralização 
no sentido exato de tirar toda a mora­
lidade possível das trocas humanas 
em função das leis econômicas ou dos 
interesses econômicos. 

Proposta: Como é que isto veio 
acontecendo? Qual é o histórico 
desse processo? 

Jurandir Freire: É difícil pre­
cisar o momento. Penso que um 
fator foi o acontecimento da falên­
cia das experiências socialistas. A 
teoria marxista foi levada ao des­
crédito e atrás da teoria marxista 
caiu quase que toda a tradição de­
mocrática libertária. Marx tem de 
fato núcleos autoritários no seu pen­
samento mas tem elementos profun­
damente fiéis ao espírito democrático 
e foi tudo levado de roldão. Pela expe­
riência da falência das burocracias 
comunistas, isso acabou associando a 
perspectiva de realização da socieda­
de mais justa à ineficiência e à opres­
são. Como o nosso modelo de pensa­
mento vem da Europa e dos EUA, 
acabamos importando isso aqui. 

Outros fatores são a revolução 
tecnológica da informática, a crise 
econômica européia e americana, a 
competição por mercados e a ex­
pansão da Ásia, o enriquecimento 
do Japão pressionando a produtivi­
dade e a eficiência econômica. Isso 
levou os tradicionais focos de pen­
samento humanístico que conhece­
mos que são a Europa e os EUA a 

JURANDIR FREIRE COSTA - Psicanalista, 
professor no Instituto de Medicina Social da 
UERJ 
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uma progressiva conversão 
à idéia de que eficiência é 
abandonar a ética e aban­
donar a moral. 

Ao lado de uma vi­
olência social que 
crescia pelo desem­
prego e pela des­
crença nos valores, 
tivemos uma espé-
cie de acordo his­
tórico extraordi­
nariamente noci­
vo ao meu ver. De 
um lado a socie­
dade - estou me 
referindo à Euro-
pa rica e aos EUA 
porque acho que 
o Brasil acaba sen­
do um reflexo dis­
so - do desempre­
go, do racismo e da 
descrença das massas 
(po rque estavam se 
comportando enquanto 
massas mesmo) e do ou-
tro lado a cumplicidade dos 
intelectuais e das elites polí­
ticas em dizer que evocar va­
lores nessa hora é um pensamen-
to retrógrado que não faz sentido e 
que o bom mesmo é se converter ou 
se ')aponeizar" como eles dizem. 

Aqui não vai nenhuma crítica 
ao Japão - até porque não conheço 
- mas estou falando do impacto ja­
ponês no Ocidente que é basica­
mente sinônimo de fabricação de 
multimídia, de eficiência comercial 
e industrial. É a filosofia dos qui­
tandeiros, no seu sentido mais 
rastaquera, que começa a imperar: 
esta espécie de cumplicidade faz 
com que se acabe acreditando que 
levantar questões com relação à mo­
ral ou à ética é realmente inútil. 

Precisamos insistir, por exem­
plo, que aquilo que possamos que­
rer como progresso econômico só 
faz sentido se for para respeitar o 
bem-estar do indivíduo; do contrá­
rio, isto é tão inútil quanto a explo­
ração dos recursos naturais para es­
gotar a terra. Que diabo de progres-
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J. RIPPER/IMAGENS DA TERRRA 

Menilw de rua no Cemitério São João 
Batista, Rio de Janeiro, 1993 

É a dessensibilização 
cultural do estatuto 
do outro enq_uanto 

pessoa. Está se levando 
as pessoas para um 
tipo de percepção de 
mundo onde os itens 
que têm relevo são 
coisas do campo da 

preocupação 
ecológica. 

so é este que traz como conse­
qüência a miséria moral e 

física dos outros? Esta 
competição é uma falá­

cia. É um engodo. É 
uma das maiores men­
tiras que se viu nos 
últimos tempos no 
Ocidente. E o pior 
é que todo mundo 
está acreditando 
ni sso. 

Proposta: 
Você acha que 
o processo que 
estamos viven­
do é a ante-sala 
de um tipo de 
extenninismo ou 
de uma violência 
mais instituciona­
lizada? 

Jurandir Frei­
r re: Acho que eles não 

vão ter coragem de lega­
lizar isso no nível jurídico­

político. A Segunda Guerra 
Mundial ainda está muito pre­

sente e ainda existe uma massa 
suficientemente grande de pessoas 

na cultura ocidental responsável por 
essa memória, pela reatualização per­
manente da lembrança do horror. En­
quanto isso persistir acho difícil que 
haja uma legalização jurídico-políti­
ca dessa violência. 

O que está havendo é um fato de 
outra ordem. É a dessensibilização 
cultural do estatuto do oulru enquanto 
pessoa. Está se levando as pessoas 
para um tipo de percepção de mundo 
onde os itens que têm relevo são coi­
sas do campo da preocupação ecoló­
gica. Eu não acho que seja ruim ; ao 
contrário, é uma coisa extremamente 
boa. Ninguém é insensato para achar 
que a preservação do planeta não te­
nha implicações fundamentais para o 
futuro da humanidade toda. O que 
estou dizendo é que ao se carregar isso 
para o centro da reflexão carrega-se 
também o fascínio pela técnica, pela 
informática etc. E então, naturalmen­
te, os povos, os países e as pessoas que 
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são capazes de adotar esses valores 
começam a respeitar, a preservar e 
achar que suas vi~ são dignas e que 
merecem ser preservadas e as dos 

outros não. Começa-se a construir 
uma humanidade tão segregada que 
em breve não se terá mais nenhum 
critério para reconhecer naquela pes­
soa miserável da Somália, no mise­

rável do Brasil ou de onde quer que 
seja, alguém que seja um semelhan­
te seu. E isto em psicanálise dize­
mos que é básico. 

Quando o ser humano não tem 
mais a regra subjetiva que lhe faça 
ver no outro um semelhante, ele não 
experimenta pelo outro nenhuma 
preocupação, nenhuma considera­
ção. O outro é um estranho. O que 
dizemos em psicanálise é que no 
imaginário é perfeitamente possí­
vel que eu possa ver uma pessoa 
morrer como vejo uma formiga ou 
uma barata. Como eu não tenho 
critério de reconhecimento, como 
eu não sou formado para dizer que 
aquele é um igual, eu não posso me 
identificar na dor e no sofrimento e 

nem na dignidade com o outro e aí 
eu não vou me importar. Sabemos 
que isto existe. 

Proposta:Você acha que no 
Brasil está havendo um genocídio 
social? 

Jurandir Freire: Genocídio é 
uma palavra que às vezes é forte . 
Nós usamos e quando usamos para 
denunciar ternos razão em fazê-lo. 
Mas eu acho que usá-la em um nível 
reflexivo é perigoso. 

Chamamos de genocídio uma 
política deliberada de extermina­
ção do outro fundada em razões 
raciais: ele é o inimigo, ele vai nos 
atacar, ele vai nos devorar. Acho 
que esse tipo de genocídio, que foi 
uma palavra criada no nazismo, não 
tem o mesmo correlato hoje. 

Quando utilizamos es~ tennino­
logia é para chamarmos a atenção~ 
pessoas para o fato de que elas estão 
sendo genoci~ pela sua omissão na 
prática política. Quando falamos da 
culpa alemã, sabemos que os alemães 
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Quando o ser humano 
niio tem mais a regra 
subjetiva que lhe faça 

ver no outro um 
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ele não experimenta 
pelo outro nenhuma 

preocupação, 
nenhuma consideração. 
O outro é um estranho. 

sabiam o que estavam fazendo. Eles 
queriam exterminar aquelas pessoas 
que eles julgavam inimigas: liberais, 
judeus, comunistas, minorias etc. No 
caso do Brasil eu acho que não existe 
isso, ou seja, a morte não é o objetivo 
corno no caso do genocídio. 

No Brasil a morte é um subpro­
duto da indiferença. Por isso a estraté­
gia de ataque é outra. Não é acusar­
mos uma pessoa de um crime que ela 

deliberadamente não cometeu, mas é 
mostrarmos que a indiferença é que 
está no centro da questão. Foi quando 
o Betinho acertou. É pegar as pessoas 
e dizer que elas estavam desatentas e 
dar-lhes possibilidades, alternativas 
para romperem com a indiferença. 
Quando você diz: seja solidário, veja 
como você está estranho ao que está 
acontecendo, você não está dizendo: 
você é um assassino. Ter-se-ia razão 
de dizer isso só de alguém que de 
maneira expressa está com intenção 
de matar o outro. 

Poder-se-ia dizer isso no máximo 
da prática capitalista da acumulação 
de lucro, o que evidentemente tam­
bém é complicado porque sabemos 
perfeitamente que o regime capitalis­
ta pode coexistir com um regime de 
uma relativa justiça social . A social­
democracia na EuroJll já demonstrou 
isso. Foi quando renunciou-se cultu­
ralmente aos valores que então pas­
sou-se a ter a produção econômica 
comandando tudo e gerando a política 
da produção da miséria Mas não são 

coisas necessariamente associadas. 

Eu não tenho nada contra o em­
prego do termo genocídio de uma 
maneira hiperbólica para denunciar 

os horrores que estão acontecendo. 
Mas eu acho que no nível reflexivo 

para uma estratégia de mudança da 
ação, é inútil falarmos de genocídio 
para alguém que sabe que não está 
com urna política deliberada de ex­

termínio. O que esta havendo é uma 
espécie de subproduto em conse­
qüência da indiferença cínica com a 
vida do outro. 

Proposta: Como construir a 
norma e a lei? Como você atuali· 
zaria o debate sobre a ética? 

Jurandlr Freire: Esse é um 
complicador. Penso que isso se faz 
através de ações pontuais. A única 
coisa é que t~ essas ações pontuais 
têm um grande nó cego: é que não 
acreditamos que não seja idealismo 

ficar repetindo a todo instante que isso 
é um critério da nossa vida moral e 
cultural, de que sem isso não pode 
haver progresso econômico nem nada 
que o sustente. No mais, as ações são 
pontuais em cada lugar e em cada 
setor em que possamos agir. 

É claro que certas medidas po­
dem vir a ser tom~ com eficiência 
Por exemplo, o restabelecimento de 
um sistema de escolarização pública e 
com a formação de professores 
comprometidos com isso. O fato é 
que através da escola você atinge a 
multidão das novas gerações. Sabe­
mos o peso que a escola tem na 
formação da criança e do adoles­
cente até que se tomem adultos. 
Precisamos ter professores conven­
cidos disso e não até certo ponto pro­
fessores que chegam dentro da sala de 
aula descompromissados ou ressenti­
dos ou reprodutores do "cinismo" ou, 
no máximo, no melhor dos casos, 
coiporativistas. Estes professores acre­
ditam que lutar pelos próprios direitos 
individuais é fazer obra e construção 
de ética da vida comum e não é. A 
delesa do direito do traOOiho nunca foi 
discussão suficiente para se construir 
ética moral de nada. Podemos defen-
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der o nosso pão pelos motivos mais 
egoístas e mais triviais que sejam. 

Outra coisa são os meios de co­
municação. Eles são absolutamente 
deletérios em relação a isso porque 
apontam a publicidade como direta­
mente a serviço de um sistema econô­
mico irresponsável em relação a valo­
res. Eu acho que isso é uma coisa que 
se tem obrigação de denunciar e even­
tualmente mudar para quem está den­
tro dele funcionar como profissional 
intelectual específico tentando mu­
dar, tentando alterar. 

Proposta: Uma pessoa que 
avança o sinal e quase atropela al­
guém também já incorporou um 
nível de perversidade? Como é essa 
violência que é horizontal e verti­
cal? E como a mídia trabalha o 
imaginário das pessoas? 

Jurandir Freire: Primeiro a coi­
sa do sinal: aí eu não tenho dúvida 
nenhuma da perversidade. Já houve 
campanha de orientação e este é um 
assunto que foi vastamente discuti­
do. Não se pode dizer que não se 
tenha di scutido isso no Brasil. A 
imprensa inteira discutiu, foram de­
zenas de debates, tudo que podia ser 
feito foi feito e existe até uma lei. Eu 
acho que agora só falta aprovar a lei de 
punição. Não tem como. Toda socie­
dade, como todo método educativo, 
tem que ter meios de coerção. Exis­
tem coisas às quais não se pode 
renunciar. Não se pode renunciar a 
certos princípios. Se alguém disser 
que quer te matar você vai dizer: 
"Não. Eu lhe prendo, eu lhe coajo a 
não fazer isso''. Se alguém avança 
i.Jm sinal é evidente que ele sabe que 
não pode, a pessoa que faz isso tem 
informação e se não existe uma pu­
nição ela age conforme o seu interes­
se. Isso aí passa a ser responsabilidade 
da; parlamentares porque já existe até 
a Lei Darcy Ribeiro. Eles estão arras­
tando para aprovar aquilo que no meu 
entender seria ótimo se fosse aprova­
do. Alguns fizeram chacota da lei . 
Mas por outro lado teve uma parte da 
imprensa que levou a sério e sob este 
ponto de vista ela foi bem discutida, 
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todos estão informados e agora basta 
aprovar e fazer valer a lei . 

A outra coisa é em relação à tele­
visão que é um fenômeno mais vasto. 
É basicamente o fenômeno da publi­
cidade que vai tentar extrair lucro de 
qualquer notícia por mais escabra;a e 
por mais anti-exemplar que ela seja. 

Veja bem, eu não sou a favor de 
censura. O que eu acho é que a liber­
dade de informar não pode contrariar 
os princípios éticos que estão diante 
da nossa vida Tem uma coisa que eu 
acho escandalosa- muito mais grave 
que a pornografia que as pessoas vi­
vem querendo barrar hoje em dia, mas 

EVERALDO CARNEIROIIMGENS DA TERRA 

A mídia é um meio que precisa­
ria de toda uma reformulação em 
termos de repasse de informação. 
Não sou obscurantista. Não estou 
querendo que a televisão deixe de 
existir. Ela tem função, ela é notici­
osa, está em cima do fato. O que 
estou dizendo é que precisaríamos 
não só ter cuidado com o lipo de 
informação recebida mas, sobretudo, 
precisaríamos ter uma massa cultural 
de outra ordem e muito maior. 

Para se ver o que é a distorção 
brasileira: temos a quarta ou quinta 
rede de televisão do mundo num país 
cujo público leitor é menor do que o 

Torcida organW:ula de futebol presa sob suspeita de causar tumulto, Rio de Janeiro, 1993. 

que vai sempre existir porque é o 
fantasma de cada um e nem todo 
mundo é obrigado a pensar conforme 
o imaginário hegemônico manda -
que é a tal dessa cultura objetal, da 

ausência da distância crítica que é de 
apresentar gente para vender produ­
tos, de fazer gente apêndice do pro­
duto e de se fazer de qualquer fato 
humano matéria de lucro. É a ma­
neira como se faz isto sem nenhuma 
crítica, sem nenhuma possibilidade 
de solicitar ao espectador que pense 
no porquê daquelas razões. Em 
suma, é um meio extremamente li­
mitado na informação de dados. 

de Portugal que tem uma população 
de 10 milhões de habitantes; aqui 
lemos as menores tiragens de jornal, 
aqui não tema; escola pública. O medo 
que os americanos e europeus tinham 
de que a televisão dominasse o con­
trole da informação e da formação, 
isso não aconteceu porque lá, bem ou 
mal, eles têm uma culturn resistente, 
eles têm edições de 3 milhões de 
livros e a escola pública funciona. As 
pessoas escutam demais outra; meios 
de comunicação como as rádios que 
são de excelente qualidade. Na Fran­
ça, por exemplo, tem estações de rá­
dio que todo mundo houve - inclusi-
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ve os ricos - e que competem com a 

infonnação televisiva e proporcionam 
um apoio crítico e opiniões de outras 
coisas que não seja maciçamente a 
televisão como é o caso brasileiro. E 
levando em conta que isso é um fenô­
meno numérico, pes.500S que não lêem 
jornal, não têm escola e têm uma das 
televisões mais potentes do mundo, 
com o maior público do mundo, com 
uma rede que é de costa a costa, sabe­
mos que isso não existe em país ne­
nhum no mundo como existe aqui no 
Brasil. Nem nos Estados Unidos. 

Proposta: Que senso você 
acha que a população - quando 
falo população estou falando mais 
da classe média empobrecida, dos 
pobres e dos miseráveis - têm de 
justiça e de injustiça? 

Jurandir Freire: Sobre isso eu 
não tenho uma pesquisa O que tenho 
são dados de pesquisadores sobre a 
violência e isso de fato varia. Parece 

que não existe consenso. Eu acho que 
confonne o contexto de vida das pes­
soas, elas podem ter um senso de 
justiça democrático, ou seja, baseado 
na idéia jurídico-legal de que cada um 
não pode arbitrar qual vai ser a pena 
do sujeito ruim. A idéia de igualdade 
vem justamente para se equalizar os 
desiguais e é para isso que é criado o 
aparelho formal e se discute o que é 
justiça. Eu não posso pedir que al­
guém morra porque amassou meu 
carro. Eu não posso pedir que alguém 
seja torturado nem crucificado por­
que furtou um objeto de supermerca­
do. Acho que tem uma hora que elas 
se comportam com confiança no que 
seria a idéia de justiça Eu, por exem­
plo, quero preservar e acho que as 
pessoa<> comprometidas com a tradi­
ção da ética ocidental querem. Não se 
pode fazer justiça com as próprias 
mãos. Isso é um retrocesso. O que 
podemos discutir é o melhoramento 
da justiça que já existe, mas isso tem . 
que ser uma coisa consensual, pactu­
ada, do acordo de todos no respeito à 
tradição. As pessoas podem se com­
portar assim como podem se com­
portar como ma.<>sa. É claro que quan-
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pública. 

to mais miserável, quanto mais lutan­
do pela sobrevivência, mais o povo 
tende a se comportar como massa. Aí 
acontecem coisas como linchamen­
tos, com uma indiferença absurda 
pelo sofrimento, como a história do 
suicida que eu presenciei em Copa­

cabana. Todo mundo embaixo gri­
tava: "pula, pula, pula". Esta é uma 
adesão à pena de morte. 

Mas é preciso que se entenda o 

contexto. As pessoas podem se com­
portar como povo e como massa 
com uma facilidade enorme. Aliás, 
as pessoas estão morrendo de fome, 
submetidas a assaltos todo dia, ga­
nhando um péssimo exemplo das 
elites responsáveis . Não é só uma 
questão de distribuição de renda 
como distribuição de justiça. Elas 
vão lutar para sobreviver. E aí elas 
são capazes das piores atrocidades 
porque as pessoas começam a se 
mobilizar naquilo que em psicaná­
lise chamamos de "potencial de gozo 
da crueldade". Eu não estou inven­
tando nada de mais; fazemos isso no 
dia-a-dia, nos comprazemos na hu­
milhação dos outros, em considerar 
alguém inferior. Assim, desde aten­
tado moral até práticas coletivas de 
extermínio físico podem fazer do 
espetáculo de morte dos outros uma 
diversão. Está aí Roma, onde vimos 
isso da maneira mais escandalosa. 
Temos esse potencial de gozar com 
a miséria, com o sofrimento, com a 
crueldade, ou seja, o domínio e o 
extermínio dos outros. 

A idéia de justiça que as pessoas 
fazem depende muito do contexto 

humano que elas estão vivendo. E é 

uma coisa típica. As elites urbanas 
que estão mais comprometidas por 
formação, por uma trajetória de vida 

com a idéia de que a vida social não se 
faz sem vida política - e conseqüen­
temente têm sempre atrás delas va­

lores dessa ordem ética - realmente 
são contra a pena de morte, são 
contra isso tudo. As outras, apesar 
de terem lazer, dinheiro e situação 
financeira mas estão mergulhadas 
na ideologia do consumo, são bem 
mais insensíveis a isso. Não precisa 
nenhum estudo sociológico ou an­
tropológico. Basta ouvir a opinião 
da vizinhança, por exemplo, para 
saber quais são as pessoas que têm 
uma trajetória que as leva a imagi­
nar a vida social como sendo vida 
política, pensar no bem comum e na 
ética de convívio. E tem os outros 
que acreditam que " todos somos 
iguais perante o consumo e quem não 
é, não tem os mesmos direitos que eu 

tenho". Ou seja, quem não ostenta a 
mesma posse de bens não é reconhe­
cido porque não viaja para os EUA, 
não compra sapato de marca, não tem 
aparelho eletro-eletrônico nem mi­
crocomputador em casa etc. Que mor­
ram ou que vivam tanto faz. 

As pessoas que participam de 
movimentos filantrópicos ou mes­
mo movimentos religiosos, de algu­
mas seitas ou de movimentos asso­
ciacionistas e que participam de qua­
dros políticos em geral não têm a 
concepção de justiça com as própri­
as mãos nem de violência. Os que 
estão no mercado enquanto merca­
doria, sujeitos à violência e à delin­
qüência, mais facilmente tendem a 
se comportar dessa maneira. De for­
ma que eu acho que a solução é 
reativar e revitalizar esses valores. 

Proposta: Existe uma certa 
anomia social, há uma descrença 
nas instituições. Há os latifundiá­
ri,os que estão se armando e que 
matam. Esse é um tipo de violên­
cia. Mas existem, por exemplo, no 
cenário do Rio de Janeiro, os cri­
minosos que procuram ter braços 
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parlamentares, que têm 
braços na justiça através 
de juízes corruptos, que têm 
os advogados, os delegados 
etc. Criou-se uma rede onde 
é difícil saber como des-
montar isso. Mas parece 
que isso impõe tarefas como 
quando começou a indus­
trialização no Brasil, com 
um esforço enorme. Se não 
se tem esse esforço - e é 
difícil ver como isso pode 
ser criado -, o que fazer ? 

Jurandir Freire : Um 
problema dessa ordem só se 
resolve no nível central. Só 
com a renovação do Parlamen­
to, do Judiciário e do Executi­
vo. Isso não depende do es­
forço de cada um . Às vezes 
são problemas que pedem so- Menino de rua armado 

luções diversas. Insisto para 
não faze nnos uma imagem da vio­
lência e da anomia global porque 
isso acaba nos parali sando. 

O problema do tráfico de drogas 
li gado às instituições policiais ou ju­
diciáii as e da cumplicidade de certos 
advogados e juizes é enorme. É neces­
sário atacar desde o consumidor que é 
a classe médi a endinheirada, que 
achou de fazer da cocaína uma ma­
neira de se sati sfazer e vive r e são 
eles que mantêm aquilo. Mas desse 
lado de cá é preciso oferecer alter­
nati vas de sati sfação. Tem que co­
meçar por a í. E ni sso entra muito o 
papel da escola e propriamente das 
condições das famílias . 

Outra coisa é o tráfi co de dro­
gas armado. Aí não tem como. Tem 
que ser luta mesmo. A questão do 
tráfico depende desse ataque a estas 
estruturas mili tarizadas. Não se vai 
conseguir persuadir o traficante a 
parar de trafi car. Vamos ter que agir 
dentro de parâmetros estatutários. E 
aí vai haver um combate corpo-a­
corpo e tem que haver repressão junto 
com uma política de educação, pol íti ­
cas sociais e reestruturação da polícia 
e do Judiciário. Mas para isto acon­
tecer de fato é preciso uma socieda­
de que acredite em valores, tanto da 
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parte policial quanto da parte do 
consumidor de cocaína. Não estou 
fal ando de coisas absurdas. Es ta-
mos convivendo com pessoas de 
caráter que cheiram e, se não fosse 
na escala que é nem promovido pelo 
o que é, seria apenas uma coisa de 
decisão individual. Poderíamos até 
lamentar pelas pessoas que fazem uso 
de droga e que acabam se tornando 
viciadas e dependentes. Com a bebida 
é a mesma coisa: uns bebem e outros 
se tomam alcoólatras. O problema da 
regulação da droga é a regulação do 
meio. Mas ter um tráfico que impõe 
um hábito artifi cial e que tem um 
poder de produção enorme na for­
mação do hábito é outra coisa. Ou­
tra coisa é existir al ternati vas pe las 
quais as pessoas indi vidualmente 
possam optar. 

Particulannente acho que o ri sco 
que se corre deixando o indivíduo 
optar por certo tipo de coisa é menor 
do que se tentar estati zar as mentali ­
dades ou teologizar tocb mundo achan­
do que existe só uma maneira de vida 
Este é o risco que a democracia corre. 
Tem sujeitos que di vergem - uns di­
vergem de maneim destrutiva, outros 
de maneira produtiva - mas tem que 
haver essa liberdade. 

O que cu quero dizer com 
isso é que no caso das drogas 
as veias são muito maiores. 
Devemos optar por um gran­
de debate cultural. E o melhor 
meio ainda é o do restabeleci­
mento dos valores, a educa­
ção das novas gerações e um 
debate permanente em torno 
do assunto. Na verdade, o con­
sumo de drogas, por exemplo, 
no Rio de Janeiro, no meio 
dos adolescentes não está au­
mentando como se previa. Já 
existe, aliás, uma outra gera­
ção que nem pensa nisso, 
que real mente não quer sa­
ber. E não quer saber porque 
lhes foram oferecidas outras 
ai terna tivas de saúde, alter­
nativas natu rali stas pouco 
importa. Mas a prova é que 
mesmo no registro de valo­

res se damos a mesma importância a 
alternativas que apontam outras saí­
das, as pessoas também podem optar 
e é claro que isso seria uma coisa 
importante e interessante. 

Quanto ao que di z respeito às 
instituiçi."ies, acho até que estamos num 
momento feliz no Bmsil. Estamos fren­
te a possibilidades que não existem 
em nenhum outro lugar do mundo. 
Quando se poderia imaginar um país 
que aparentemente estava no meio de 
um caos fosse conseguir a ação do 
impeaclunent e agora es ta CP! ? E 
quando se pegar os empresários vai 
ser melhor ainda porque é a ponta 
que está faltando desde o inic io. 
Mas acho que com a renovação do 
Congresso nesta próxima eleição é 
bem poss ível conseguirmos eleger 
políticos completamente descompro­
missados com esse pa<;sado. Eu estou 
otimista. Acho que vamos eleger uma 
ma<>sa de representantes de uma outra 
geração, com um outro modo de ver 
como nunca houve no Brasi l. 

Quando somos atores do momen­
to hi stórico, não sabemos a importân­
cia que o momento tem. Quem estava 
derrubando a Bastilha nunca poderia 
imaginar que fosse entrar e permane­
cer na História do Mundo. D 
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ESCRAVIDÃO, 
DESIGUALDADE E INJUSTIÇA 

Tal como caracterizada no sé­
culo passado, a escravidão perdu­
rou neste século em alguns poucos 
países com o Nepal e a Mauritânia 
nos quais continuou a ser legalmen­
te admitida até 1924 e 1980, respec­
tivamente. 

Entretanto, mesmo a abolição 
legal da escravidão na maioria dos 
países não pôs fim ao problema: 
formas "análogas à escravidão", que 
já existiam no período de vigência 
do regime escravista, persistiram e, 
em determinadas circunstâncias, 
passaram a ter relevância ainda 
maior. 

A Organizacão Internacional do 
Trabalho, em seu relatório de 1993, 
estimou em dezenas de milhões o 
número de pessoas submetidas à 
"servidão por dívida" ou obrigadas 
a trabalhar sob coação. Já a Anti­
Slavery International (Sociedade 
Anti-Escravista Internacional), in­
cluindo em sua estimativa a prosti­
tuição forçada e o trabalho infantil 
("que por definição é trabalho for­
çado pois crianças não têm condi­
ções de dar livremente seu consen­
timento"), calcula que a "escravi­
dão" afete hoje a vida de 100 mi­
lhões de pessoas em todo o mundo. 
Seriam, segundo a Anti-Slavery, 26 
os países nos quais se encontram 
formas de "trabalho escravo", aos 
quais, mais recentemente, foram 
acrescentados os Estado"s Unidos e 
a França. 

De fato não tem sido em situa­
ções de atraso, necessariamente, ou 
de retração da economia de um se­
tor ou de um país, que formas "aná­
logas à escravidão" reaparecem com 
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mais força. Pelo contrário, há várias 
indicações de que elas emergem ou 
ressurgem em momentos de reno­
vação da economia. Por exemplo, 
foi no período de reestruturação da 
economia do Peru , nos anos 70 -
quando inclusive importantes me­

didas de redistribuição de terras fo­
ram tomadas - , que segmentos dos 
mais beneficiados da região de 
Cusco passaram a utilizar-se do sis­
tema de "enganche" - imobilização 
por dívida - para realizar as ativida­
des de cultivo de exportação pro­
gramadas pelo governo. Foi no auge 
da exportação da borracha amazô­
nica que se registrou a prática da 
"imobilização" de trabalhadores em 
maior número e com maior trucu­
lência em relação à vigilância e pu­
nição, às condições de vida e traba­
lho e aos métodos de extorsão atra­
vés dos preços das mercadorias nos 
barracões. Da mesma forma, foi 
durante o período recente de "mo­
dernização" da agricultura brasilei­
ra que a "escravidão" foi reinventada 
em escala nacional e praticada por 
setores agrários, financeiros, indus-

triais e imobiliários, amplamente 
favorecidos por acesso a incentivos 
e a terras públicas. 

Reconhecimento do 
problema 

A generalização dos nomes "es­
cravidão" e "trabalho escravo" para 
designar todas as formas repressi­
vas da mão-de-obra a que talvez 
pudéssemos nos referir como "imo­
bilização da força-de-trabalho " ou 
chamar de trabalho "não-livre" foi 
fruto do trabalho de entidades de 
representação e de defesa dos direi­
tos humanos, tanto nacionais quan­
to internacionais. Esta generaliza­
ção tem pelo menos três sentidos: 1) 
cumpre uma eficácia política inegá­
vel de sensibilizar a opinião pública 
através do efeito de contraste que 
produz com relação às perspectivas 
de progresso e modernidade; 2) 
aglutina situações e pessoas que, de 
outra forma, pareceriam aos nossos 
olhos como isoladas, como vítimas 
de práticas abusivas de empregado­
res arbitrários e setores atrasados, 
fruto da omissão ou conivência de 
outro governo; 3) traz à mente das 
pessoas, através da associação, o 
caráter de coisificação e de desuma­
nização do trabalhador que signifi­
ca a escravidão. 

Aliás, a generalização acabou 
se impondo de tal forma que foi 
adotada por segmentos da socieda­
de e em momentos históricos mais 

NEIDE ESTERCI - Professora do Depar­
tamento de Ciências Sociais/IFCS/UFRJ 
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inesperados . Por exemplo, em vá­
rias matérias sobre o tema publica­
das no Jorna l do Brasil , na segunda 
metade dos anos 60, lêem-se as se­
guintes express(x:s: "escravos'', " trá­
fico de trabalhadores" para serem 
"vendidos como mercadori as ", pre­
ço "po r cabeça", "lote'', "quadri­
lhas de traficantes" composta de 
"fazendeiros ri cos" etc. 

Quem assim se expressava a tra­
vés da imprensa eram membros da 
Polícia Federal. Incumbidos de vigiar 
as estradas contra a circulação de "ali­
ciadores" de mão-de-obra, relatavam 
como faziam voltar caminhões ao lu­
gar de ori gem dos trnba lhadores "ali­
ciados"; solici tavam ajuda às delega­
cias regionai s e às prefeituras para 
localização dos veículos que se desvi­
avam das barreirns de fiscalização; e, 
nos mesmos termos, comunicavam as 
'\x:orrências" aos ministérios do Tra­
balho e da Justiça. Reclamavam ins­
trumentos legais e práticos de enqua­
dramento e punição <los culpados ... 

A linguagem de denúncia 
e os problemas de 

definição 

As entidades de representação 
e apoio aos trabalhadores e de defesa 
dos direitos humanos tem sido incan­
sáveis no cumprimento da tarefa de 
regi stro e de núncia que assumiram. 
No Bmsil , as informações veiculadas 
de forma ri gorosa e detalhada pela 
Comissão Pastoral da Terra não dei­
xam dúvida nem quanto à gravidade 
do delito que cometem empregadores 
e intennediários nem quanto aos hor­
rores a que são submetidas as vítimas. 

O que cabe, então, no breve espa­
ço <les te texto, é fazer algumas consi­
dcrn.ções que possam contribuir para 
a com preensão do que significa a 
multiplicidade de denominações uti­
lizada<> e o que sob elas se oculta. 

Conceitualmente, as expressões 
"trabalho não li vre" e "imobili:t.ação 
da força-de-trabalho" têm sido u<;ada<> 
como designações das divers<L'> "for­
mas de escravidão" que se podem 
registrar. Essas expressões indicam o 
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fato essencial de que a pessoa subme­
tida a tais relações fica, pelo menos 
temporariamente, impedida de ven­
der li vremente sua força-de-trabalho 
no mercado - daí a expressão "escra­
vidão di sfarçada" - porque o traba­
lhador fi ca preso ao empregador, 
dei xa de ser vendedor de uma mer­
cadoria e passa a ser, ele mesmo, a 
mercadoria. 

Politicamente, no entanto, os Ler­
mos "escravidão'', "trabalho escra­
vo" e outros s imilares to rnaram-se 

No Brasil, as 
informações veiculadas 

deforma rigorosa e 
detalhada pela 

Comissão Pastoral da 
Terra não deixam 

dúvida nem quanto à 

gravidade do delito que 
cometem empregadores 
e intermediários nem 
quanto aos horrores a 
que são submetidas as 

vítimas. 

categorias de luta utili1.adas no com­
bate a diferentes formas de subordina­
ção e ctx:rção do tmbalho: se por um 
lado eles remetem à perda da liberda­
de do trn.balhador, por outro lado po­
dem também indicar o fato de Lerem 
sido e-;trapolados os limites do supx­
távcl Je acordo com os critérios de 
igualdade e justiça. 

É comum encontrar-se sob uma 
manchete que fala cm "cscra\ idão" 
inúmeros relatos que se referem a 
espancamentos, assassinatos, condi­
çôes de alojamento, de alimentação, 
ex tensão da jornada de Lmbal ho, ida­
Jc e sexo dos tmbalhaJorcs. As infor­
mações, nesses casos, se referem e-;a­
tamcnte a situaÇ(>es percebidas como 
inaceitáveis e refletem desigualdades 
do tipo que afastam as vítimas das 

suas relações sociais, apro~man1 sua-; 
condições de e-;i s tência às dos ani­
mais, desrespeitam as regras stx:iais 
elementares a respeito do lugar das 
pessoas de acordo com suas prerroga­
Li vas de sexo e idade. É o que justifica 
a indignação diante de notíci a~ sobre 
descoberta de "cemitérios clandesti­
nos", de pessoas "morando numa po­
cilga", de que nas áreas de serviço ou 
nos caminhões "havia também mu­
lheres e crianças", que "a comida era 
azeda" e "a água cm a mesma que os 
cachorros bebiam". Ou seja, nem sem­
pre o que é destacado no interio r das 
notícias é a imobilização dos traba­
lhadores, mas sim as e,·idê ncias de 
desumani zação dos mesmos, o des­
respe ito aos seus direitos decida­
dãos, a red ução ao anonimato, a 
negação de 'ai ores cultura is 1 iga­
dos à família e outros. 

O que está em jogo, portanto? Por 
um lado, <L~ entidades estão preocupa­
das cm ter cri térios de definição rigo­
rosos. Atentas para as dcfiniçôcs dos 
acordos internac ionais, dos cód igos 
trabalhista e penal , elas têm e-;plicilado 
os crité ri os que adotam: "imobili za­
ç.lo px dí, ·ida com uso da força", para 
algurncL" entidades; "independentes do 
uso da força", pam outrJS. No entanto, 
po r o ut ro lado , os conce itos es tão 
mudando no curso do processo social 
e os conteúdos nm·os que , ·ão sendo 
atribuídos não cabem mais Jentro das 
mesm<L~ dcfiniçocs. O ah o da repulsa 
, ·ai passando a ser a desigualdade 
e-;acerbada e~stcntc em quase todo o 
mundo; as injustiças que estão sendo 
cometidas - estas estão sendo chama­
das J c "escra,·idão " .. . 

Os nomes no campo 
das disputas 

"Esc ra,·id ão ", "escravidão 
branca", " trabalho escravo", " tra­
bal ho seí\·il" ou "semi-servil", "tra­
balho forçado " "cati veiro" e "sujei ­
ção'', al ém dos termos regionai s: 
são muitas as npressões utili zadas 
cujos conteúdos não sabemos quais 
sepm . 

A pergunta seria: em que con-
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textos sócio-políticos estes termos 
se equivalem? Em quais outros con­
textos eles apontam para diferenças 
reinantes? 

Encontrdffios relatos em que vá­
rias pessoas, referindo-se a um mes­
mo caso, adotam, cada qual, uma 
denominação. Isto acontece com fre­
qüência em processos c.riminais ou 
trabalhistas: vítimas. empregadores, 
representantes sindicais, policiais, 
autoridades civis e eclesiásticas não 
estão necessariamente dispostas a 
usar os mesmos termos. Pode-se 
pensar: o empregador mi negar a 
existência de "trabalho escravo" e 
as "vítimas"; os representantes sin­
dicais irão confirmá-la. No caso do 
empregador, certamente será assim; 
no caso dos trabalhadores pode ha­
ver - e tem havido - dissonâncias: 
se uns admitem que vivem cm "con­
dições análogas à de escravos", con­
forme os termos do Código Penal, 
nem todos perceberão a situação da 
mesma forma. Medo? Muitas vezes 
sim. Outras vezes acontece algo 
mais complexo, isto é, os padrões 
de relação patrão/empregado que o 
analista tem em mente não são os 
mesmos, podendo ser próximo do 
modelo paternalista para uns ou al­
guma coisa ligada muito mais à re­
lação contratual para outros. Os re­
presentantes sindicais podem ava­
liar que lhes falta respaldo para man­
ter a tese de "trabal.ho escravo"; 
portanto, é melhor negociar. 

De si luações como essas temos 
inúmeros exemplos e a variação das 
classificações tem implicações po-
1 íticas importantes, indicando posi­
cionamentos e en\<olvimcntos dife­
renciados por parte dos atores. 

Definições ajudam? 

Mas a pluralidade de nomes, às 
vc1.cs, corresponde simplesmente a 
uma falta de clareza acerca da distin­
ção entre as várias formas de trabalho 
"não-li vre" ou de "imobili1.ação da 
força-dc-trabal ho ". 

Emlxm1 não resolvam todo o pro­
blema de compreensão, alguma~ defi-
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niçõcs podem ajudar. 
Nas convenções da Liga das Na­

ções cm 19~6 e das Nações Unidas 
em 1956 foram adotadas definições 
de cunho eminentemente prático que 
têm servido como marcos de referên­
cia amplamente aceitos. 

Segundo essas convenções, dis­
tinguem-se três formas de trabalho 
"não- li VTe ": 

a) escravidão refere-se à condi­
ção de uma ~a que fica sujeita a 
outra, de modo que esta outra possa 
exercer sobre ela todos os direitos 
emanados do direito de propriedade; 

b) servidão designa a situa­
ção na qual, em troca do direito 
de acesso à terra, o trabalhador 
fica obrigado pela lei, pelo costume 
ou por acordo, a viver e trabalhar na 
terra do proprietário, prestando-lhe 
serviços, com ou sem direito a re­
muneração e sem possibilidades de 
mudar essa condição; 

c) imobilização por dívida é 
como se define a situação de uma 
pessoa que empenha seus próprios 
serviços e, eventualmente, até o de 
pessoas que lhe são subordinadas, 
como compensação de uma dívida 
contraída; esta condição se caracteri­
za sempre que o valor e a natureza dos 
serviços prestados não são razom·et­
mente calculados e aplicados na liqui­
dação da dívida. 

O chamado "trabalho forçado" 
não foi definido nessas duas con­
venções. A expressão costuma ser 
empregada ora como uma designa­
ção abarcando todas as outras for­
mas de trabalho "não-li vrc ", ora 
como sinônimo de uma ou outra das 
formas acima definidas . Entretan­
to, é reconhecido que "tmbalho for­
çado" designa situações particula­
res. Por exemplo, o emprego com­
pulsório de prisioneiros de guerra 
ou de presos comuns cm institui­
ções carcerárias na execução de cer­
tas tarefas. Mas, também se chama 
"trabalho forçado" aquele que é 
imposto à população de um nação 
ou de uma comunidade cm situa­
ções de emergência, de modo que 
esta parece remeter a situações ain-

da mais complexas que as outras. 
Um amplo entendimento for­

mou-se, no entanto, cm tomo da 
noção de que a forma de trabalho 
"não-livre" que predomina hoje no 
mundo é a chamada imobilização 
por dívida - conhecida como "dcbt 
bondage" em inglês e identificada 
com a "peonage" clássica já regis­
trada em vários países da América 
Latina, sendo mais conhecidos os 
casos do México e do Peru. 

A "dívida" pode ser usada como 
um artifício para reter trabalhadores 
nas áreas de serviço quando a mão­
de-obra é escassa. Mas sabe-se tam­
bém - e isto é muito significativo -
que a imobilização dos trabalhadores 
através da díYida pode ser o único 
meio de fazer com que membros de 
famílias ou comunidades de peque­
nos produtores com acesso à terra se 
disponham a deixar seus cultivos pró­
prios para dedicar-se ao trabalho para 
outros. Ou, numa situação inversa, 
pode ser o único meio de diminuir o 
poder de negociação de trabalhadores 
já expropriados e, tendo a respaldar 
suas reivindicaçê-,es, direitos garanti­
dos por lei. Falemos sobre estas cir­
cunstâncias um pouco mais. 

Formas típicas de 
imobilização no Brasil 

No Brasil, por exemplo, o "co­
lonato" conviveu com o regime 
escravista até vir a substituí-lo nas 
plantações de café do Centro-Sul. 
Essa relação, que só começou a en­
trar em decadência já na década de 
50, é um dos exemplos de como os 
proprietários usavam a "dívida" para 
reter sob seu domínio os imigrantes 
que vinham para o Brasil suposta­
mente como trabalhadores "tines". 
Aqui faziam um contrato de "parce­
ria" pelo qual deveriam receber 
metade do produto líquido de seu 
trabalho depois de vendido. Odes­
conto de várias despesas como as de 
viagem e manutenção da família 
dumnte os primeiros meses de esta­
dia na propriedade acabavam dando 
margem a que proprietário da fa?cnda 
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"quase não (desse) dinhei ro aos seus 
colonos, a fim de prendê-los ainda 
mais a si ou às fazendas". De modo 

que o colono se quisesse mudar de 
"pa trão" teria que procurar "para si 
próprio, um novo comprador e pro­
prietário" que, naturalmente, se dis­
pusesse a pagar as dívidas. São pala­
vras de um colono suíço, cujas memó­
rias serviram de fundamento para a 

NANDO NEVES 1 IMAGENS DA TERRA 

Trabalho escravo de canavieiros. 

reconstrução dessa rel ação fei ta por 
José de So uza Martins (Martins, 
1979:63). 

Outra relação, que também se 
instaurou pa ra substiuir a mão-de­
obm cscmva, desta vez na<> plantações 
de cana do Nordeste, foi a "morada" 
que prevaleceu ai nda por boa parte 
dos anos 50. Nessa relação, os traba­
lhadores entravam já em dívida com o 
propri etári o, a quem solicitavam não 
um tmbalho ma<; exatamente a "mora­
da", o que implicava que o "senhor" 
lhe daria casa e acesso a um pedaço de 
lerm parn plantar e, conforme o caso, 
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criar algum tipo de animal, lendo o 
solicitante, em troca, que trabalha r 
alguns dias na semana para o "se­
nhor", recebendo ou não remunera­
ção por isso. Assim, o que as inter­
pretações sobre esta relação mais 
nos ensina é que não só a d ív ida 
resultante do fornecimento no bar­
racão da propriedade prendia os tra­
balhadores ao "senhor"; mas, como 

Se uns admitem que 
vivem em "condições 

análogas à de 
escravos", conforme 
os termos do Código 

Penal, nem todos 
perceberão a situação 

da mesma forma. 
Medo? 

Muitas vezes sim. 

chama atenção Afrânio Garcia, uma 
d ívida impagável, porque pensada 
pelo trabalhador como um "dom ", 
fruto da "generosidade do senho r" 

(Garcia Jr., 1989: 11 ). 
Também nos seringais da região 

amazônica foi adotada a imobilização 
desde que a borracha se tomou um 
produto de exportação, no final do 
século passado ; a imobil ização dos 

seringuei ros chegou, embora debi li ­
tada, até o limiar dos ;mos 90. 

Já a rxirti r dos anos 60, e:\pandiu­
se a "peonagem por d íYida ", cujos 
mecanismos apresentam muitas se­
melhanças com os adotados nos se­

ringai s. 
De qualquer forma, todas estas 

formas de imobilização , ·a riam no 
decorrer do temix-i de acordo com as 
circunstâncias , as necessidades dos 
empregadores, o poder de pressão dos 
trabalhadores, dos apoios que conse­
guem mobili7.ar e das alternativas que 
para eles se colocam .D 
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ENTRE V 1 STA 

EMPREGO E RESPEITO À CIDADANIA: 
UM PASSAPORTE PARA O FUTURO 

Proposta: lvanir, fale-nos so­
bre o trabalho do CEAP. E como 
as ONGs em geral se colocam no 
cenário atual? 

Ivanir dos Santos: Essa é uma 
questão tão bonita e tão interessante 
de se observar. Ela aponta para a 
nova de marcação de visão teóri ca 
sobre o problema. O CEA P fica 
basicamente sozinho entre as ONGs 
que trabalham com crianças. Parte 
de algumas ONGs importantes fica 
com o discurso do Nilo Balista. Isso 
mos tra a caracterização de lu ta de 
classes dentro desse campo. Houve 
um momento que todos nós estáva­
mos do mesmo lado. Duvido que 
ousássemos di ze r que uma ONG 
tivesse pensando uma coisa errada 
naq uele momento. Hoje não. Tudo 
bem que exista a plu ralidade. Mas 
vemos que não é um discurso da 
pluralidade. É uma questão de defe­
sa da origem social. Para eles não 
importa se o Nilo Bati sta vai falar 
certo ou errado nesse momento. O 
importante para e les é que a tu rma 
do CEAP, num pri meiro momento, 
venha de um segmento diferente , 
não tenha militado na antiga AP, 
não tenha militado nas o rgani za­
ções tradicionais de esquerda. En­
quanto que o Nilo Batista defendeu 
preso políti co e isso merece credi ­
bilidade independente da besteira 
que es teja ocorrendo. 

Essa é muito mais uma lógica 
preconceituosa, da reprodução da 
relação do preconceito. Eu tenho 
vi vido isso. Por mais que tenhamos 
respeito e carinho, ninguém tem 
coragem de fazer errado. E a í ra:r. 
agora como, por exemplo, o rcsulla-
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1 vanir dos Santos 

J,\JMF. SJLVAiAGf.: NC'IA fiNFASE 

Marcha do Dia do Negro 

do de uma pesqui sa que diz que os 
negros não são a maiori a que morre. 
Di z que são os brancos, depois os 
pardos e depois os pretinhos. Só que 
eu sou considerado pardo. Que no­
ção de ncgri tude eles têm! 

Proposta: Como é que fica para 
a população marginalizada campa­
nhas do t ipo Viva Rio e Contra a 
Miséria e a Fome? 

lvanir dos Santos: Eu achava 
interessante a campanha do Viva 
Rio - a qual o CEAP apóia ma~ não 
está metido até pescoço ... Mas quan­
do eles foram faze r a grande di scus­
são sobre a violência, o primeiro de­
bate era sobre o funk . E hoje toda a 
mídia está fazendo isso. E5lá cm todos 
os jornais. Eles continuam fazendo a 
di sc ussão sobre c rimin a lidade 
criminali zando aqueles que não têm 
nada a ver com isso. Aí cu volto a 
di1.cr que qualquer campanha fei ta 

por cima não vai chegar à base da 
população. Ela vai ser efêmera. Tem 
que ler a cara da maioria da popula­
ção. Vai ter que botar um cri oul o lá. 
Não é um cri oul o global. Esse é um 
dos contrastes que aparecem. 

Nisso o CEA P tem um trabalho 
interessante. Nós transfo rmamos 
uma mulher favelada, anônima, que 
podia ser encarada como ligada ao 
tráfico, num símbolo in ternacional 
de res istência e de lu ta, que é a 
Edméa. Não é difíci l. Chegou ao 
ponto de as Mães de Acari agora 
estarem viaj ando cm março para 
Pari s para o encontro das mães da 
Pl aza de Mayo. Pela primeira vez 
não vai uma pessoa da classe média, 
da organização política. Vai alguém 
do povo. Esse é um senhor avanço 
de concepção pol ítica. E aí tem uma 
di sputa do interl ocutor. Tem aque­
les que querem ser interl ocutores a 
vida toda de tudo. Temos que ser 
honestos. Há momentos na nossa 
luta em que somos apoio , somos 
assessori a. Não é representação. A 
representação cabe àqueles a tores 
que têm que ser representados. E no 
Viva Rio está acontecendo isso: não 
é botando um favelado no Conselho 
de Cidadania - 40 cidadãos e só um 
favelado - que se vai resolver essa 
questão. Isso mostra a concepção de 
cidadania onde a maiori a é sempre 
minori a mesmo na representação 
da cidadani a. É uma cidadania sue­
ca: muito mais voltada para os iguais 
do que para a realidade do Brasil. 

I V ANIR IX>S SA NT OS - Diretor do CEAP ­
Ccntro de Apoio a Populações Margina li zadas 
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Mobilizar a cidade é bom? É 
bom. A indústria do turismo está 
interessada? Está. 

Proposta: Você acha que é 
possível desenvolver um trabalho 
organimtivo, social e cultural nes­
sas comunidades independente do 
narcotráfico? 

lvanir dos Santos: Pode. Pri­
meiro que quanto ao narcotráfico é 
preciso se ter postura. Nós que tra­
balhamos nessas comunidades sa­
bemos que não se pode ter intimida­
de. O narco está lá e é um assunto da 
Polícia. O grande problema é o se­
guinte: a Polícia quer que você seja 
o X-9 dela; o narcotráfico quer que 
você vire protetor dela. Esse é o 
clima que se vive. Nós do CEAP 
conseguimos viver sem ser X-9 de 
um nem escudo do outro. Até agora 
lemos conseguido. Mas é difícil, 
confesso que é difícil. Mas é uma 
experiência muito rica. 

E aí lcm a questão da empatia 
da comunidade. Quando a comuni­
dade lem uma empatia contigo e ela 
alastra, ela freia o narcotráfico. Eles 
também sabem o simbolismo. Po­
demos ver que eles dificilmente ati­
ram em quem é de fom ou quem não 
tem nada a ver com o probl ema 
porque eles têm medo de repercus­
são, de pressão sobre eles. 

Essa cultura é muito pouco co­
nhecida. Se combate o narcotráfico 
do ponto de vista moral, sem inteli­
gência, sem compreensão quanto a 
seus mecanismos. Por outro lado, a 
maconha não nasce na favela nem a 
cocaína é refinada na favela. Esse é 
um outro problema. Combater o nar­
cotráfico não é combater aquele que 
está lá na linha com um fuzil na 
mão. Aquilo é besteira. Isso é mos­
trar serviço. Tem formas mais inte­
ligentes. Como é que ele consegue 
chegar até ali? Essa é uma operação 
de inteligência. 

Por enquanto não tivemos ne­
nhuma situação de conflito mas é 
claro que é uma ameaça. Primeiro 
porque o narcotráfico tem a visão 
do lucro capitalista como todo mun-
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do tem. Se não se interferir no lucro 
dele, não tem problema. Eles agem 
igualzinho o dono da Casa Garçon, 
por exemplo, na noção do lucro. 
Não tem diferença. A idéia deles é 
essa: se você ameaçou o lucro ou a 
disputa, você morre. 

Proposta: Qual seria a deman­
da dessa população para um tra­
balho que se pudesse fazer lá in­
dependente dos evangélicos e do 
narcotráfico? 

lvanir dos Santos: A juventude 
é um grande caminho. Se conversar­
mos com qualquer família que tenha 
um adolescente envolvido com o nar­
cotráfico, nenhuma das famílias gos-

Chegou ao ponto de as 
Mães de Acari agora 
estarem viajando em 

março para Paris para o 
encontro das Mães da 
Plaza de Mayo. Pela 
primeira vez não vai 
uma pessoa da classe 

média, da organização 
política. 

taria que seus filhos estivessem em 
contato com o narcotráfico. Eu costu­
mo dizer que o Governo deveria dar 
graças a Deus ou graças a Oxalá por 
esses meninos estarem ainda nos bai­
les funlc Se você fornum baile funk e 
vir aquele polencial que eles têm e se 
aquilo estivesse colocado em oulra 
direção ... Eles combalem uma coisa 
sem saber o que estão combatendo. 
É o caso dos Estados Unidos. As 
gangues, por enquanto, se matam. 
Não precisa ter grupo de extermínio 
porque eles mesmos são colocados 
uns contra os outros. 

Acho que temos que transformar 
esse potencial numa coisa mais posi­
tiva. É um papel que as ONGs podem 
cumprir com a sua intelectualidade e 

o seu pensar. E aí tem que botar o pé 
na lama mesmo. Não adianta ficar 
olhando de cima. Por exemplo, nós 
somos acordado de madrugada e te­
mos que nos meter na favela O inte­
ressante é que, quando acontecem es­
sas crises, ficam pensando se estáva­
mos ou não envolvidos. Depois que 
se está no campo trabalhando, pode­
se até saber que é uma furada e saber 
como é que vai encaminhar aquilo. 
Mas não pode negar ajuda No caso de 
Vigário Geral nós fomos chamados a 
uma hora da manhã. No da Candelária 
a mesma coisa Não adianta saber se o 
garoto roubou ou deixou de roubar, o 
que aconteceu nesse primeiro mo­
mento, fazer um discurso moral. Te­
mos que entender e lomar as atitudes 
que ganhem a confiança. 

Nos Estados Unidos existem vá­
rias ONGs que estão trabalhando com 
gangue. Aqui não existe isso. 

Proposta: Como é que foi em 
Vigário Geral e na Candelária? 

Ivanir dos Santos: Primeiro, 
Candelária. Foi uma das noi les mais 
terríveis que eu vivi na minha vida. 
A lé porque sou ameaçado de morte. 
Também lem isso. De acordo com a 
sua ONG e o seu trabalho você tá na 
linha da alça de mira. Eu fui chama­
do a uma hora da manhã pela pro­
motora Tania. Tive que ir para a rna, 
chamei um rádio-táxi por motivo de 
segurança. Liguei para o José Mauro 
e para outras pessoas. Naquela noi­
te existia um terror na cidade di zen­
do que não tinham morrido só nove 
e sim duzentos, que linha corpo na 
Barra, no Largo do Machado, no 
Alto da Boa Vista. Foi um terror. 

Eu fui com os carros nos locais 
para ver, para ajudar a botar os ga­
rotos na delegacia, acompanhar. 
Este papel não apareceu - aparece 
só o papel da Ivonne - até porque 
ele é bem mais anônimo por conta 
justamente da minha segurança. 
Quando vimos que estava mais cal­
mo, voltei para casa às três horas da 
manhã para tomar banho, ligar para 
alguns companheiros. Liguei para o 
Mário Volpe que estava aqui no 
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movimento, botei ele para fora da 
cama cedo, mandei que fosse para a 
delegacia e vi m para o CEAP para 
falar com o Jorge Eduardo e com 
todo mundo que pudesse e convo­
car para uma reunião às pressas. 

Esse foi um dos trabalhos mais 
doloridos que fizemos mas também 
um dos mais bonitos no sentido de que 
vários se tores da sociedade de fato 
responderam de pronto. Talvez ainda 
com aquelas vaidades de saber quem 
é que vai ficar na frente ... Uma vez eu 
ouvi até uma pessoa di zer assim: cu 
acho que o único problema, Ivanir, é 
que você aparece muito. Eu disse: 
mas como? eu não posso me esconder 
debaixo da cama; alguém tem que 
di zer alguma coisa. 

J. R. RIPPER 
Mas foi um trabalho 
muito intenso. Essa en­
tidade aqui trabalhou 
desenfreadamente, dei­
xando lá todo mundo 
que quisesse também 
aparecer no espaço, o 
que acho natural , faz 
parte do processo polí­
tico. 

No caso de V igá­
ri o Geral, a vereadora 
Jurema Batista tam­
bém me li gou a uma 
hora da manhã para 
dizer que tinha sido um 

deputado Emir Larangeira. Não o 
CEAP denunciava. Quem denunci­
ava eram as Mães de Acari, a Edméa 
denunciava e aparece no processo. 
Foi mais tri ste porque muita gente 
nunca deu ouvidos ao que dizíamos. 

E agora, no caso da chaci na, o 
próprio Ni lo Batista monta tudo. 
Claro que, no íntimo, o Nilo deve 
saber que o CEAP é muito mais 
sério do que ele pensa ou do que ele 
quer supor. Não é uma entidade 
leviana. Mesmo as outras ONGs 
que às vezes protegem o Nilo por­
que têm suas políticas de articula­
ção sabem disso. O triste foi isso: ver 
que a maioria dos caras estão implica­
dos no caso de Acari. Isto está inclu-

massacre e que tinham Gang de pixadorer 

matado mais de duzen-
tos. Claro que naquele momento - era 
de madrugada - eu aconselhei que 
ela não saísse de casa. Se já matou, 
não vamos rcssusci lar ninguém. 
Pode acontecer de ser uma cil ada 
também. Sabemos que isso pode 
ocorrer porque esses grupos são 
ultra-articulados. Aí também ligamos 
para todo mundo, liguei para a depu­
tada Benedita da Sil va logo cedo 
para tirá-la da cama e colocá-la na 
área. Dessa vez fi zemos diferente: 
mobilizamos quem tinha mandato e 
botamos na área. Viemos para cá 
para articular as entidades. Nós 
achávamos que, nessa hi stória de 
Vigário, havia o fato que o CEAP já 
denunciava desde 1990: o papel do 
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sive num livro que o CEAP fez e que 
está com dificuldade de publicar por­
que ninguém quer. No livro contamos 
justamente isso, contamos tudo, o 
nome de todo mundo, do Gmzola, de 
todo mundo. 

Criamos um fórum contra avio­
lência e o Viva Rio pa'lsou por cima 
di sso. As entidades e os si ndicatos, 
todo mundo estava lá. Mas foi uma 
experi ência brilhante, que nos deu 
cancha, nos deu respeitabilidade. Tan­
to que quando foram inaugurar a Casa 
da Paz, exigiram que o CEAP estives­
se lá. Isso aumenta a credibilidade nas 
outras comunidades. 

Na verdade, o narcotráfico traba­
. lha também com esse tipo de concei-

to: se estiver presente ... Eles estão 
informados igual à Polícia. Têm uma 
base de informação incrível. Mais do 
que nós possamos supor. Então isso 
dá cancha de entrada em várias áreas 
com respeito. Não fugindo desses mo­
mentos ganha-se mais respeitabilida­
de e credibilidade nessas áreas. Tam­
bém aumenta o trabalho. Eles trazem 
desde o problema com o muro, o cara 
vem para cá, enche o saco. Tem-se 
que ter paciência e saber como lidar 
com ISSO. 

Eu acho que as nossas ONGs, 
para sensibilizar as ONGs do Norte e 
as daqui, precisam começar a discutir 
a segurança pública. Seg~rança pú­
blica não pode ser uma atribuição só 

da Polícia, tem que ser 
da sociedade como um 
todo e não só dos empre­
sários. Não pode ser só 
isso. Tem que ser uma 
questão do conjunto da 
sociedade, de todos nós 
e do cidadão. Assim é 
em qualquer país. Mas 
por limitações esse de­
bate não abriu. E volta­
se a abrir o debate na 
lógica da proteção ao tu­

rismo. Esse é o proble­
ma. 

Eu estava nos Es­
tados Unidos e os ne­
gros norte-americanos 
começam a dizer o se­

guinte: se continuarem com a chaci­
na, matando os negros - porque eles 
vêem que a maioria é de negros -
nós faremos uma campanha para o 

boicote do turismo ao Brasil. Veja a 
contramão. Eu tive que dizer: cal­
ma, não é a hora, por favor, não é 
nada disso. Os negros têm uma sen­
sibilidade para isso como tiveram 
com relação à África do Sul. 

Vigário Geral e Candelária fo­
ram episódios marcantes para nós. 
Mas chacina lemos aqui aos montes. 
Algumas têm mais ou menos reper­
cussão. E às vezes a imprensa traba­
lha, ao mesmo tempo que dá publici­
dade, colocando uma dúvida. Vimos 
que a imprensa abriu isso mas abriu 
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ataque às ONGs. Eles 
são inteligentes porque, 
na minha opinião, eles já 
estão abrindo espaço para 
a sucessão presidencial. 

As ONGs é que ain­
da acham, na sua inge­
nuidade, que podem fa­
zer acordo neutro. Algu­
mas ONGs. Eles têm in-

patrimônio privado. 

formações. Resta saber 
em que campo jogam boa 
parte dos intelectuais das 

Enterro de Anderson Pereira, 13 anos, llilima da chacina da Candelária. 

É inegável que es­
sas articulações existem 
há anos. Elas não são 
novas. Elas podem se 
sofisticar. E são con­
servadora-; de direita. O 
mais triste é que tem 
companheiros nossos 
que não acreditam nis­
so. Antes era mais fácil 
falar sobre isso porque 
havia uma lógica de to-

ONGs. Nós temos que ser mais ofen­
sivos. Eu agora estou batendo: cadê o 
Centro de Quintino? Cadê o Governo 
Federal? Cadê o Poder Público? En­
tão temos que ser ofensivos. Nos falta 
uma articulação melhor. As pessoas 
dizem que o Ivanir bota muito a cara 
a tapa. Alguém tem que botar. Inde­
pendentemente de eu ter divergências 
com algumas, eu vou defender sem­
pre o trabalho das ONGs. Não sei se 
teremos a defesa de todas quando se 
tratar de nós. Eu não duvido de nin-
guém nesse aspecto só porque está 
nesse campo popular. Mas eu acho 
que estão fazendo alguma coisa e que 
o Estado deveria estar promovendo 
outro tipo de questão. 

Acho que essa noção de unidade, 
de compreensão temos que resgatar, o 
que a esquerda tentou ter durante um 
período. Falta de novo ter com as 
outra<; ONGs. Hoje quem tem força 
de expressão na sociedade não são 
nem algumas organi7ações políticas e 
sim as ONGs que têm uma presença 
social interessante junto a alguma 
ma<>sa sem terra e em questões mais 
gerais. Então é natural que vão dar 
pancada. Mas nós não podemos fazer 
o jogo do adversário. 

Dessa chacina poderíamos ter 
extraído uma lição muito maior. O 
CEAP tem uma tática que é a de 
provocar os temas. Não importa de­
pois que todo mundo entre. Importa 
que entrem. Extermínio? Ótimo! Se 
tomou uma questão nacional e inter­
nacional. Um ganhou um prêmio, 
outro fez isto, outro fez disco. 

Proposta: Essa relação Sivuca, 
Larangeira, Feres Nader, Cavalos 
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Corredores, como você vê isso? 
lvanir dos Santos: Eu vejo mais 

do que isso. Eu vejo o que aconteceu 
com o Esquadrão da Morte depois da 
década de 70. O próprio Sivuca que 
me acusa ... Hoje não podemos afir­
mar diretamente que ele nos ameaçou 
de morte; ma'> tenho quase certeza. 
Quando houve um caso durante a 
EC0-92 em que tentaram matar dois 
garotos no Lins, um companheiro 
nosso foi testemunha O Sivuca pro­
testou . Três dias depois ele entrou 
com um queixa-crime, na 25" DP (a 

Hoje quem tem força de 
expressão na sociedade 
não são nem algumas 

organizações políticas e 
sim as ONGs que têm 
uma presença social 
interessante junto a 

alguma massa sem te"a 
e em questões mais 

gerais. 

que foi invadida agora) contra mim 
dizendo que eu fazia apologia ao cri­
me. Eu achei engraçado. Isso é quase 
uma confissão de responsabilidade. 
No dia seguinte recebemos ameaça de 
morte por telefone e depois vieram as 
carta<; do Grupo Nacional de Proteção 
da Sociedade. Não precisa grande in­
teligência para ver que isso é uma 
articulação política. E eles fazem apoi­
ados por comerciantes, na lógica do 

das as organizações falarem sobre o 
terror. Hoje não tem isso, hoje tem 
alguns segmentos. É inegável que a 
indústria do extermínio está ligada 
com a indústria do roubo de carros, 
com a indústria do contrabando de 
armas e com coisas muito mais sofis­
ticada<;. E com braços em outros mu­
nicípios. Eu não tenho dados que com­
provem e não posso acusá-los nomi­
nal mente. Mas é estranho que em 
todas as questões que perpassam a 
questão da chamada "indústria da mor­
te" esses nomes sempre apareçam. 

Agora estão mais sofisticados 
porque construíram um braço político 
que nem a esquerda conseguiu criar 
na década de 70. A esquerda não 
conseguiu montar um braço no P...ufa­
mcnto naquela época e eles conse­
guem. E mesmo a esquerda no Par­
lamento não consegue ter uma no­
ção maior sobre isso e os partidos 
não tem isso como uma luta priori­
tária. Os partidos continuam lutan­
do por questões que às vezes são até 

anacrônica<; ou com ª" questôes mais 
fáceis, da conjuntura momentânea, 
ma<; não com aquele trabalho de base, 
de compreensão. 

É preciso desarticular esses gru­
pos ; é importante para a sobrevivên­
cia da real democrncia, é preciso de­
sarticular essa galera, pedir a prisão 
deles. Isto significa desmontar a ques­
tão da justiça, acenar com um gesto 
para a sociedade de que de fato a 
impunidade pode acabar. Aí então 
poderemos entrar no mundo civiliza­
do. O Brasil não vai ser civilizado 
enquanto esses grupos continuarem 
mandando e desmandando, fazendo o 
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que estão fazendo. Estamos na era 
feudal ainda, estamos frente aos 
donatários. A esquerda precisa com­
preender e formular uma ação política 
mais consistente. 

Proposta: Como é que a po· 
pulação local se colocou, por 
exemplo, frente às duas últimas 
chacinas? 

lvanir dos Santos: Medo. O 
grande problema é que temos que 
romper com o ciclo do medo. Vigário 
Geral no dia estava apavorado. Havia 
medo e ao mesmo tempo eles reagiam 
contra a polícia. O Nilo Batista foi 
para a Casa da Paz com quinze polici­
ais atrás dele. Foi muito engraçado. 
Eu cheguei na hora e fiquei aguardan­
do ele subir primeiro e pensei : "isso 
vai dar problema". A comunidade 
pediu que ele se retirasse. O Nilo 
Batista foi com o Batalhão de Cho­
que! Por mais que ele esteja ameaça­
do, eu também estou, outros militan­
tes do movimento também estão ... É a 
falta de sensibilidade política. Ele 
poderia ter deixado o Batalhão de 
Choque lá fora. Mas a comunidade 
teve que pressionar. Me lembrou um 
pouco a África do Sul. 

Minha preocupação é com o dia 
que essa comunidade perder o medo. 
Numa chacina, ela perde o medo, num 
primeiro momento ela reage, tenta 
virar carro da polícia, vão para o en­
frentamento. É o limiar. Ao mesmo 
tempo que se está com medo, se está 
no limite de perdê-lo. E aí não se sabe 
qual será o resultado. Os mais velhos 
são um pouco mais sensatos; mas a 
juventude ... Eles dizem o seguinte: 
'já está tudo ferrado mesmo, eu já não 
tenho porra nenhuma, então ... " 

Proposta: Mas se isso é ver­
dade, Ivanir, adiantaria, por 
exemplo, profissionalizar, arru­
mar trabalho dentro de uma pers­
pectiva de Lula ganhar as eleições 
amanhã? 

lvanir dos Santos: Como é que 
você vai profissionalizar numa soci­
edade recessiva? Veja bem, o sonho 
do emprego existe na população. O 
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sonho de ser legal existe para qual­
quer pessoa. O que falta é adequar 
esse sonho ao da possibilidade de 
crescer. Hoje não tem uma socieda­
de onde caiba isso. A polícia te 
lembra que não é nada disso, te trata 
mal. Você chega lá na favela e o 
barraco está caindo na cabeça. 

Seria preciso um conjunto de 
medidas a serem tomadas com o 
Lula na Presidência. Com clareza. 
Mesmo assim nós vamos ter uma 
batalha enorme! E eu não sei se eu 
vou virar bombeiro. Nós temos que 
estar à frente do movimento para 
ganhar respeitabilidade senão você 
perde a credibilidade. Está faltando 
água? Vamos organizar a galera, 
vamos lá na CEDAE resolver isso. 
Não pode é dizer: "não, aguenta aí 
que o cano um dia chega. Cadê o 
cano? O cano ainda não chegou. 
Ainda está na fábrica. Então aguen­
ta". Aí as lideranças se desgastam. 
Não pode ter um política de desgas­
te das lideranças. Esse foi o erro do 
PDT: arrumou emprego para toda a 
liderança das favelas e aí desmobi­
lizou. É aí que o tráfico cresce, 
porque aquela liderança que podia 
levar serviço, trabalhar e tal, hoje 
não tem moral lá. Ela resolveu o seu 
problema, arrumou emprego, me­
lhorou a sua casinha. Mas a comu­
nidade viu e o tráfico também viu 
isso. O PT não pode ter uma política 
dessa forma e eu espero contribuir 
para isso. 

Proposta: Você colocou um 
grande problema que é essa ques­
tão da marginalização e da ausên­
cia do Estado na periferia e nas 
favelas. Por outro lado você 
"criminalizou" a favela ligando-a 
com o narcotráfico. Isso pode 
abrir para um controle maior do 
Estado nas favelas, um controle 
policial. Mas há uma certa preo· 
cupação dentro de um conceito 
neo-liberal não de controle mas 
de deixar de lado uma boa parte 
da população. 

Ivanir dos Santos: Em parte, 
em termos. Na polícia não. A lógica 

da política de segurança é justa­
mente suprir o controle daquelas 
áreas aonde o Estado não vai chegar 
para prestar serviços. Na verdade 
ele libera. O que eu avalio em rela­
ção a isso? Eu avalio que o estereó­
tipo é fundamental . Se você pegar o 
volume de drogas que entra em al­
guns condomínios de luxo, talvez 
ele seja muito maior do que o que 
entra numa favela pequena. 

Estamos agora com um proble­
ma em um conjunto habitacional de 
subúrbio, de classe média baixa. 
Está lá a "boca". Eu estou acompa­
nhado jovens novos de famílias que 
estão virando ... entendeu?! Lá não 
há o controle ostensivo da polícia 
porque, de uma certa forma, a urba­
nidade mantém uma série de outras 
convivências. Na favela, aliada às 
condições de vida, são implementa­
das acusações sobre essas áreas e 
com isso se camufla as ausências 
que se possa ter e se mantém um 
controle policial muito mais forte. 
E quando há uma repressão, ela 
ganha o apoio da opinião pública de 
classe média. Isto é totalmente dife­
rente nas áreas mais urbanizadas. 
Exemplo: quando a polícia pegou o 
Bigode, uns dos fundadores do Co­
mando Vermelho, lá naquele con­
junto habitacional da Ilha do Go­
vernador, a "grita" foi maior porque 
ali eram moradores que eram pro­
prietários dos apartamentos. 

Proposta: Mas há uma certa 
contradição porque o caminho é 
realmente aquele pelo qual todo 
mundo está apostando, ou seja, 
na questão das políticas públicas 
melhores para as populações mar­
ginalizadas. Mas a única política 
pública que o pessoal da favela 
conhece normalmente é a da polí­
cia. Queremos abrir para uma 
outra política pública. Mas existe 
o Estado como está agora, que 
'oferece só repressão. Então, em 
vez de apostar no Estado, não 
seria um outro caminho, por 
exemplo, o de fortalecer um outro 
tipo de trabalho de comunidade 
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ao invés de abrir mais para políti­
cas de Estado? 

lvanir dos Santos: Essa é uma 
discussão boa. Mas vamos avaliar o 
seguinte: nem sempre a política pú­
blica é aquela que é dirigida pelo 
Estado. Nos Estados Unidos - uma 
coisa que me surpreendeu - quem 
mantém as ONGs não é o governo: 
é a iniciativa privada. Em boa parte 
nos Estados Unidos e também na 
Europa com a Igreja. Nos Estados 
Unidos, a Coca-Cola tem fundação, 
a Lewis tem fundação, entre outras. 
Isso tem passado desapercebido das 
ONGs, mas começa a ser implantado 
aqui no Brasil. Esteve aqui um repre­
sentante da Fundação Rockfeller para 
fazer um encontro com o Roberto 
Marinho. O Betinho até falou nesse 
encontro onde o representante ame­
ricano conclamava que eles tinham 
que ter mais preocupação com a 
comunidade deles. Está havendo 
uma "privatização" dessa área que 
as ONGs ocuparam e está sendo 
bem feita. A noção de ONGs aqui é 
uma noção mais européia do que 
americana. Mas o americano come­
ça a entrar nesse terreno. 

O que nós advogamos é que 
para se ter políticas públicas não 
precisa construir centro de cidada­
nia. Lá já tem igreja, tem escola de 
samba, tem uma infinidade de apa­
relhos sociais. Se ocuparmos bem 
aquilo, poderemos incentivar com 
que essas próprias lideranças o fa­
çam. É isso que neutraliza o poder 
do tráfico: é dar força e apoiar as 
lideranças comunitárias. Se você en­
fraquece a comunidade e as lideran­
ças comunitárias, como foi feito, e o 
tráfico é o único que tem algo a 
oferecer, ele cresce. O tráfico não 
mata um pastor de expressão na 
comunidade; não mata mesmo. Só 
mata se o pastor for fajuto. O tráfico 
não atira no padre, não mata o dire­
tor da escola de samba, a não ser que 
o cara esteja envolvido com ele. 
Isso se vê claramente. 

O Estado pode patrocinar, apoiar 
e finapciar, ele pode fazer uma políti­
ca que faça chegar a essa população 
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os seus direitos. Quem é o interme­
diário disso? Acho que no caso do 
Lula é isso o que ele tem que fazer. 

Na década de 60, por exemplo, 
teve um projeto no Rio Grande do 
Norte chamado de "Pé no chão tam­
bém se ensina a ler". Lá se mobili­
zou lideranças e usou o espaço da 
própria comunidade para poder al­
fabetizar a população. Não precisou 
construir grandes coisas. Sai mais 
barato do que construir os CIEPs do 

O que nós advogamos é 

que para se ter políticas 
públicas não precisa 
construir centro de 

cidadania. Lá já tem 
igreja, tem escola de 

samba, tem uma 
infinidade de aparelhos 
sociais. Se ocuparmos 
bem aquilo, poderemos 

incentivar com que 
essas próprias 

lideranças o façam. É 
isso que neutraliza o 

poder do tráfico: é dar 
força e apoiar as 

lideranças 
comunitárias. 

Brizola. A questão da educação não 
é prédio. Eu acho que é uma questão 
de como você falou, podemos dizer 
que é até um serviço de participação 
de cidadania e da juventude. 

Você sabe que em vários países 
europeus a juventude tem clube, o 
cam até trabalha nas férias para po­
der viajar, mesmo classe média. Aí 
vem a noção de classe média que é 
uma outra questão que temos que 
combater. A ideologia de classe 

média é muito forte no Brasil, é 
intocável inclusive nas críticas. Mas 
o papel da classe não é igual nos 
EUA onde ela representa quase 70% 
da população. Aqui não deve che­
gar nem a 20%. Essa é outra carac­
terística nossa fundamental : amai­
oria da população não tem nem o 
sonho de chegar a classe média que 
já é um grande sonho num primeiro 
momento. 

Eu fui aos EUA em abril e ago­
ra eu vi o que há de melhor. Merca­
do. Então tem emprego, o cara ga­
nha dinheiro. É uma sociedade alta­
mente consumista, mas o cara pode 
comprar e aqui não se tem isso, não 
se possibilita isso. 

Então, não é o Estado que mi se 
afastar das áreas . Ele tem que ter 
sua política de saúde acompanhada 
e apoiada, por exemplo. Quanto à 
política de transporte, é uma grande 
violência o que está ocorrendo. A 
concessão é pública mas eles traba­
lham como se fosse só deles, parti­
cular. E o Estado nem e:xerce o 
poder que tem como quem dá con­
cessão. O tá:xi é concessão pública; 
é serviço público prestado por ter­
ceiros. Como é que se discute isso 
numa economia no,·a formal sob 
uma nova perspectiva? 

Se eu demorei tempo para ter 
essa noção, mesmo com curso supe­
rior, imagina as pessoas marginali ­
zadas . Pouca gente sabe que se o 
táxi parar e não te atender você pode 
dar quei:xa e cassar a placa dele. São 
informações básicas. Em qualquer 
país da Europa as pessoas fazem 
isso. Trabalhar com a desinformação 
da comunidade é fundamental. Não 
há nenhuma campanha na mídia que 
diga isso. 

Como é que se trabalha isso? 
Não é que o Estado Yá lá implantar 
o seu CIEP. Não é isso. Mas como é 
que essa noção de participação se 
toma efetiva? Não estou falando de 
participação só daquela liderança, 
que está no meu partido, que eu 
conheço. Mas é como se pode tor­
nar isso uma questão de fundamen­
tal importância. D 
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ENTRE V 1 STA 

O PAPEL DO ESTADO E DA SOCIEDADE 
NO DESAFIO DA GLOBALIZAÇÃO 

PROPOSTA -A partir de um 
recorte específico, podemos dizer 
que, apesar da democratização 
brasileira e das expectativas que 
possam estar abertas, há um qua­
dro de barbárie, de conflitos, de 
conseqüências dos impactos do 
ajuste econômico, ao lado do da­
rwinismo social, das formas de 
autoritarismo e dos bolsões de 
resistência da sociedade brasilei­
ra. É uma situação que considera­
mos de descartabilidade de certas 
populações e até uma atuação 
emblemática sobre algumas po­
pulações como presidiários, me­
nores, populações rurais, negros, 
populações com baixo nível de al­
fabetização, populações miserá­
veis. E aí fala-se muito de etnocí­
dio ou de formas seletivas de vio­
lência. 

Quais são os elos possíveis en­
tre essas questões ligadas à vio­
lência e à globalização? Em que 
medida o processo da democrati­
zação face às políticas de ajuste, à 
questão da formação dos mega­
mel'cados e outras levam a um 
situação de agravamento dos con­
textos sociais na América Latina? 

JOSÉ GOMEZ - A América La­
tina, em graus diferenciados segun­
do os países, está ameaçada pela 
desintegração não apenas econômi­
ca e social, mas também em tennos 
de laços da frágil democratização 
emergente que a maior parte dos 
países da área conhece desde o iní­
cio da década de 80. 

Por trás da crise econômico­
social aparece a crise do Estado em 
todas as suas dimensões. Esta crise 
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se manifesta no aspecto mais evi­
dente do Estado - a desagregação 
do aparelho estatal , a ineficácia de 
suas políticas - e numa outra di­
mensão tão fundamental quanto 
essa, que é a da própria legalidade 
constitutiva do Estado, com tudo o 
que isso implica de eficácia e de 
suporte de uma ordem legítima e 
democrática na sociedade. 

É claro que o retrato latino­
americano de violência, exclusões e 
misérias várias tem velhas raízes 
históricas, é um legado de arraiga­
das práticas autoritárias perpassan­
do o Estado e a própria sociedade. 
Mas a partir dos anos 80, esses com­
ponentes adquiriram uma tonalida­
de dramática, sombria, ao articular­
se com a crise econômica e social 
durável, grave e profunda, resulta­
do do esgotamento do modelo de 
acumulação de substituição de im­
portações e estado-centrista. A isso 
aliou-se a crise brutal do Estado 
como princípio e referente da or-

Circuitos e sistemas de 
poder e dominação 

cada vez mais 
privatizados se 

difundem na sociedade 
e no interior do Estado, 

sem capacidade de 
controle das diversas 
instituições e poderes 

próprios. 

dem social e política. Paralelamen­
te, operavam outros fatores de natu­
reza internacional: a globalização e 
a regionalização, que incidem tanto 
sobre o modelo de acumulação quan­
to sobre a própria crise do Estado, e 
uma ofensiva ideológica neo-libe­
ral que coloca no centro das saídas 
para a crise premissas e soluções 
fortemente anti-estatais. 

Conseqüentemente, as socieda­
des se atomizam, num processo que 
está intimamente vinculado à própria 
desintegração do Estado, sua impo­
tência, sua ineficácia Essa ineficácia 
não é apenas em tennos da materiali­
dade do aparelho, mas também sim­
bólica, espalhando-se nos dispositi­
vos legais e institucionais. E quando a 
sociedade e o Estado se atomizam, a 
violência parece correr solta. Circui­
tos e sistemas de poder e dominação 
cada vez mais privatizados se difun­
dem na sociedade e no interior do 
Estado, sem capacidade de controle 
das diversas instituições e poderes 
próprios. Assistimos assim a uma de­
sagregação horizontal das instituições, 
do Legislativo, do Judiciário e do 
Executivo. 

Trata-se de uma situação emi­
nentemente paradoxal: no momento 
de emergência democrática de im­
plantação de regras e instituições para 
que o jogo político funcione segundo 
um molde democrático, esse jogo se 
dá de uma maneira truncada, extre-
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mamente fragilizado. Com efeito, 
existem os direitos políticos, uma 
ampla plftici~ das massas, as elei­
ções acontecem (exceto nos países 
que, como o Peru ou o Haiti, não 
conseguiram administrar as condições 
adversas), as autoridades que ocupam 
cargos públicos maiores são eleitas. 
Mas, ao mesmo tempo, outros meca­
nismos, padrões de comportamento e 
funcionamento do sistema político 
(clientelismo, fisiologismo etc.) 
erodem por dentro e debilitam apre­
cária ordem democrática existente. 

Em suma, quero assinalar que 
deve estar no centro de nossas interro­
gações sobre a crise atual (tanto com 
relação à intensidade e extensão dos 
problemas levantados, quanto à ne­
cessidade e possibilidade de encon­
trar saídas para esse tipo de crise) a 
questão do Estado. Trazer esta ques­
tão ao debate público é hoje funda­
mental pois a opinião pública parece 
estar assimilando toda uma imagem e 
uma predisrx~ição a achar que tudo o 
que diz respeito ao Estado é essencial­
mente ruim. E.-;ta representação tem 
bases materiais muito concretas: os 
serviços públicos não funcionam, a 
corrupção anda solta, uma parecia 
substantiva dos rxMticos dedica-se 
mais aos jogos privados que aos pú­
blicos. Enfim, tudo contribui parn fa­
zer do E.<\tado uma l"igum cada vez 
mais estigmatizada e suspeita. 

Isto ocorre em grande parte das 
sociedades latino-americanas. No 
caso brasileiro, percebe-se essa ar­
ticulação das várias crises sobre um 
chão histórico onde diversos tipos 
de autoritarismos e desigualdades 
deixaram sua herança e que hoje se 
exacerbam com a implosão do E.'>ta­
do. na maior parte de suas dimen­
sões (portanto, afetando a eficácia 
de uma legalidade - que nunca foi 
plenamente alcançada - e aceleran­
do a dinâmica de desinlegmção so­
cial e o vácuo de autoridade). 

Daí, então, a formação-consoli­
dação de sistemas privatizados de 
dominação e poder, de recrudesci ­
mento da violência e da cultura do 
medo, do descontrole da própria vi(}-
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A opiniiio pública 
parece estar 

assimila.ndo toda uma 
imagem e uma 

predisposição a achar 
que tudo o que diz 

respeito ao Estado é 
essencialmente ruim. 

lência do aparelho do Estado e da 
impotência do Judiciário. Configura­
se assim uma situação que alguns 
autores consideram típica da-; demo­
cracias "delegativas" latino-america­
nas, isto é, de um quadro de cidadania 
de baixa ou baixíssima intensidade, 
onde os componentes culturais , 
organimtivos e simbólicos do ccm­
junto de direitos civis, políticos e so­
ciais estão fracos e mal conectados 
com a questão democrática e onde o 
próprio Estado, que em última instân­
cia garante institucionalmente a maior 
parle desses direitos, não consegue 
assegurar-lhes um mínimo de vigên­
cia 

Quando a legalidade democrá­
tica não consegue ler sua eficácia 
no plano lcrri lorial e no plano da 
sociedade, quando não consegue ter 
eficácia sobre o conjunto heterogê­
neo da sociedade, regulando as re­
lações de classes, as relações de 
gênero e as relações étnicas, o que 
vai se colocar cada vez mais como 
substituto de ordem - embora seja 
uma ordem perversa - é justamente 
esse tipo de sistema fragmentado de 
poderes privados. E, nesta lógica, o 
recurso da violência é essencial. 

Na América Latina os últimos 

Tudo contribui para 
fazer do Estado uma 
figura cada vez mais 

estigmatizada e 
suspeita. 

acontecimentos - cujos desdobra­
mentos ainda não podemos perce­
ber claramente - parecem emble­
máticos de uma situação cada vez 
mais complexa e imprevisível como 
é o ca'>o do México e o da Venezuela. 
Também o da Argentina, em Santia­
go dei Estero. 

É evidente que a desagregação 
se dá de forma muito mais aguda 
nas periferias onde a crise econômi­
ca bate muito mais forte assim como 
a crise do Estado. Com efeito, como 
existe uma grande dependência dos 
recursos fedemi s quando se imple­
mentam JX)líticas de ajustes tão du­
ras e alimentadas por um discurso 
anti-estatal virulento, precipitam­
se as reações e até as revoltas vio­
lentas dos segmentos "descartáveis" 
da população. 

Para aqueles que tinham pe­
quenos cios com o rxxicr central ou 
com um certo tipo de integração, 
nem que fosse mínimo e absoluta­
mente marginal, quando isso lhes é 
úrtualmente cortado, o desespero 
se instala e se abre um terreno fértil 
para ações de protesto e de força , 
umas "modernas", outras "milena­
ristas". É mcmorá,·cl aquela frase 
de um dos dirigentes da rcYolla 
zapalista no Mé:xico: "para morrer 
de diarréia ou morrer lutando, é 
melhor morrer dignamente" . 

Outro c:xemplo de ren1lla ,·io­
lenta da periferia é de Santiago dei 
Estero, na Argentina. falado pobre 
do interior do país e absolutamente 
dependente do rxxier central (80~ 
ou 70% dos empregos são das buro­
cracias públicas), bastou que, como 
conseqüência de um drástico ajuste 
fiscal , os salários dos funcionários 
se atrasassem uns 2 meses pam que 
a população na rua incendiasse as 
repartições públicas e casas dos 
JX>I íticos. 

Nos gmndcs centros as manifes­
tações de violência assumem, como 
se sabe, contornos alarmantes, devido 
à fórtíssima e intensa desagregação, 
e:xclusão e anomia social . 

Ao mesmo tempo, e:xiste outro 
liJX> de fenômeno no Brasil, absolu-
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tamente surpreendente e extrema­
mente significativo como a Campa­
nha Contra a Fome: A campanha 
revelou, por exemplo, que 25 mi­
lhões de pessoas no Brasil estão de 
alguma maneira envolvidas de per­
to ou sensibilizadas com estaques­
tão. Este já é um dado extremamen­
te alentador, embora o decisivo para 
atacar problemas desse tipo passe 
pela redefinição de retomar a taxa 
de crescimento com um modelo que 
contemple reformas sociais urgen­
tes, a reconstrução do Estado e os 
mecanismos democráticos de go­
verno, sem os quais nada disso pode 
ser feito a longo prazo. 

A questão fundamental e de 
enorme complexidade é vincular os 
processos de democratização - cer­
tamente não consolidados - com 
condições econômicas compatíveis, 
o que implica no desafio trazido 
pelo esgotamento do modelo de acu­
mulação e pelas necessidades im­
periosas de redefinir os termos de 
inserção numa economia de merca­
do globalizadó, com companhias 
transnacionalizadas dominando esse 
mercado, e pela necessidade de re­
construção do E<>tado (que certamen­
te não pode ser esse gigante bobo que 
aí está. Deve ser um Estado tnais 
enxuto e com maior capacidade de 
ação, de modo a ser uma alavanca 
decisiva - embora não a única - para 
o avanço da democratização do pró­
prio Estado e da sociedade, da reto­
mada do crescimento e da aplicação 
de urgentes políticas sociais). 

PROPOSTA - É interessante 
ver que no Brasil as questões na­
cionais internas têm jogado um 
peso tão decisivo quanto às ques­
tões da globalização e das tendên­
cias internacionais. Sintomatica­
mente o Brasil é uma sociedade 
que tem recursos suficientes para 
manter suas características que 
fazem com que P.stejamos vivendo 
há mais de uma década num pro­
cesso de inflação. Curiosamente, 
o Brasil está voltado para dentro. 
Isso tem seu lado positivo mas há 
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um temor; Como pode sobreviver 
essa questão da viabilidade da 
soberania nacional? O~ passam a 
ser subordinadas ou passam a ser 
parte dos ~rocessos de globaliza­
ção dos mercados unificados? O 
Nafta vai ter que tratar. da crise 
mexicana? C<~mo é que fica o Bra­
sil no 'Mercosul? 

JOSÉ GOMEZ - Junto à ·ten­
dência dominante à globalização do 
mercado e da produção do paradig-

A globalização significa 
uma tendência 

altamente assimétrica e 
desigual tanto no 

grande centro quanto, e 
sobretudo, nas regiões 

mais periféricas. 

ma cicntífico-tccnológicó e demais 
instâncias não econômicas da glo­
balização Uurídicas, culturais etc.), 
tudo isso que, em grande medida 
expressa o "triunfo" do capitalismo 
cm escala planetária, fica evidente, 
ao mesmo tempo, a contra-tendên­
cia à fragmentação do 'mundo~ 

A globalização não significa 
homogeneização. A globalização 
significa uma tendência altamente 
assimétrica e desigual tanto no gran­
de centro quanto, e sobretudo, nas 
regiões mais periféricas. O chama­
do Terceiro Mundo é um exemplo 
patético disso. A fragmentação em 
condições agravadas de crise econô­
mica interna faz com que as possibili­
dades de re-inserç.ão nos efeitos e 
benefícicis da globalização de diver­
sos setores da população se dêem de 
forma extremamente desigual . . 

No caso mexicano, aí está a 
revolta dos índios explicitamente 
contra o Nafta. O que significa ser 
contra o Nafta dentro dessa especi­
ficidade? Significa uma exclusão 
étnica de pobreza, de miserabilida­
de. Os efeitos e impactos da inser-

ção se tomam desiguais e tremen­
damente perversos quando não es­
tão amortecidos por outros meca­
nismos como, por exemplo, um Es­
tado minimamente forte, enxuto, 
mas eficaz e democraticamente con­
trolado para fratar as prioridades e 
de como se administram as perdas e 
se superam as exclusões sociais. 

A globalização é um dado. 
Achar que esse dado pode ser sub­
traído pensando-se e levantando-se 
bandeiras de autarquias é o cami­
nho real mais rápido para a catástro­
fe interna em termos políticos e 
econômicos. A internacionalização é 
um fato. Acontece que este fato, em­
bora tremendamente condicionante 
(pois toma imperativa a inserção do 
país no nível internacional), não sig­
nifica que se tenha que inserir de 
qualquer forma. Não significa que 
não existam margens de autonomia. 

A tragédia de grande parte dos 
países do Terceiro Mundo foi que as 
transformações da globalização 
apresentaram essa contra-tendência, 
que lhe é inerente, que é ·a da frag­
mentação tanto na escala global e 
regional', quanto nacional. 

O fundamental dessa questão é 
como assumir esse desafio da glo­
balização e da regionalização.' O 
figurino neo-li beral coloca uma 
aposta absoluta __:pelo menos no 
discurso - no mercado. Para o neo­
liberalismo é o mercado que asse­
gura a integração e dá os benefícios 
desse tipo de integração. 

Mas o mercado sozinho não con­
segue assegurar a globalização. A pro­
va mais conclusiva disso é o caso da 
própria Europa onde certamente a in­
tegração foi realizada pela sociedade 
inteira. Ou seja, não é o mercado que 
assegura a globalização, a não ser que 
se entenda o mercado a partir de uma 
noção mais ampla enquanto um con­
junto de instituições sociais e não 
apenas como mecanismo alocador de 
recursos. É a sociedade que se integra 
,na complexidade de sua diversidade 
de interesses, havendo necessidade 
inclusive de obter energias da própria 
sociedade. O mercado sozinho não 
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assegura a integração; é a sociedade 
que assegura. E dentro da sociedade o 
próprio Estado tem um papel decisi­
vo. 

Por outro lado, o Estado sozinho 
não consegue assegurar a integração 
social e territorial. É a sociedade que 
vem sendo chamada a ter um papel 
muito mais de protagonista na diver­
sidade de suas iniciativas e nas esleras 
do social , não apenas na área econô­
mica, mas em todas as formas de 
alternativas (na produção como tam­
bém nos âmbitos culturais). O Estado 
não vai conseguir - como no discurso 
clássico - assegurar monopolicamen­
te a integração nacional territorial. 
Embora ele se mantenha como um 
símbolo, como uma referência nacio­
nal indispensável, e tenha um papel 
material primordial , sozinho ele não 
consegue assegurar a integração naci­
onal terri torial assim como o mercado 
não consegue assegurar a integração 
internacional . 

Há uma imprescindível neces­
sidade de se redefinir os termos das 
relações do mercado, do Estado e da 
sociedade civil. Perpassando por 
tudo isto, a questão democrática se 
coloca com todos os dilemas e para­
doxos que o mundo contemporâneo 
apresenta: nunca o di scurso demo­
cráti co foi tão legítimo na hi stória 
quanto agora; porém, como forma 
política nacional de organização do 
poder, nunca foi mai s inefica/' .. 

Isto se dá pelos efeitos da glo­
bali zação, quando passam a existir 
diversos instrumentos com enormes 
parcelas de poder - e portanto de 
controle - sobre as decisões e que 
escapam ao cidadão comum e aos 
próprios representantes porque é 
uma trama de interesses e imposi­
ções que realmente estão fora do 
E<;tado-Nação. Isto revela o parado­
xo democrático: nunca a democrncia 
teve tanta legitimidade e nunca foi tão 
ineficaz. Qual é então o desafio? 

Um dos desafi os, dentro des te 
contexto de extremas turbulências e 
de incertezas internacionais se esta­
belece nos termos de inserção do 
país na globalização. 
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É um imperativo inserir-se, mas, 
como já foi dito, não significa inse­
rir-se de qualquer forma e nem como 
as agências internacionais dizem que 
deve ser. Esta é uma questão de 
projeto. E aqui entra a discussão 
sobre a soberania nacional. 

O discurso da soberania nacio­
nal é um di scurso extremamente 
complicado porque a soberania na­
cional nunca foi absoluta como se 
pregava ou se di zia ser. Nem no 

Nunca o discurso 
democrático foi tão 
legítimo na história 

quanto agora; porém, 
como forma política 

nacional de 
organização do poder, 

nunca foi mais ineficaz. 

momento do auge do Estado-Na­
ção, cm tcxla a sua trajetóri a hi stóri ­
ca, foi tão absoluta assim. Trata-se 
de autonomias relati vas e reais em 
termos de diversas esferas de deci­
são, sejam internas ou externas. 

Hoje o discurso da sobcmnia não 
pode fugir da percepção do contexto 
internacional onde as margens de bar­
ganha e autonomia são cada vez mais 
estreitas. Porém um grau de autono­
mia sempre existe e, mai s do que 
nunca, é necessário que haja projetos 
políticos. Como o Brasil vai se inserir 
no mundo? O Brasil tem que se inserir 
no mundo a partir de como ele se 
avalia internamente, pelas suas priori­
dades democraticamente delibemdas. 
É isto que deve fundamentar a inser­
ção do país, tanto em lermos da globa­
li7.ação quanto em termos dos experi­
mentos regionais ou sub-regionais, 
como é o Mercosul. 

O Mercosul , sem dúvida, não é 
a chave da solução dos problemas 
nem para o Brasil nem para a Ar­
gentina. Porém faz parte dos instru­
mentos que, na estratégia de inser­
ção, são fundamentais porque dão 

maior poder de barganha e propi­
ciam todo um alinhamento interno. 
Aliás, foi isso que levou originaria­
mente o acordo entre Coll o r e 
Menem de levar à frente o Mercosul. 
Isto foi resolvido através de uma 
decisão presidencial, assegurada 
pelos burocratas e os empresários , 
pri vilegiando-os enquanto atores 
essenciai s, e contou com uma au­
sência olímpica de parlamentos, de 
partidos políticos e da sociedade . 

PROPOSTA -Na América La­
tina e no Nafta parece haver uma 
disjuntiva política entre econo­
mia e sociedade. Os Estados Uni­
dos não querem se integrar como 
sociedade com o México. Eles 
vêem a integração econômica 
como uma forma de manter cer­
tos diferenciais dizendo claramen­
te que estes vão ser para cima. No 
caso do Cone Sul as relações ain­
da são mais complicadas até por­
que o Mercosul certamente é 
muito grande para uma econo­
mia como a brasileira. É um espa­
ço importante do ponto de vista 
das relações comerciais mas não 
se viu um claro interesse de sobe­
rania partilhada no plano do Es­
tado e nem uma participação ati­
va da sociedade. 

Na era Collor as tendências 
mais militaristas, de controle geo­
político ou de controle de frontei­
ra ainda não tinham se desenvol­
vido tão acentuadamente. Collor, 
de fato, queria desnuclearizar de 
um lado mas vestia uniforme mi­
litar do outro. Entretanto, naque­
le momento, os militares estavam 
um pouco atordoados. 

Há duas questões no Brasil 
que vão produzir enormes efeitos 
geo-políticos: a questão ambien­
tal e a questão das drogas. Como 
você vê o enfrentamento dessas 
questões, seus impactos e soluções? 

JOSÉ GOMEZ - Os problemas 
como os do meio ambiente, drogas, 
armas, energia - a lista é grande -
por definição são problemas glo­
bais. Isto significa que os seus impac-
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tos ultrapassam as fronteiras enquan­
to problemas e, portanto, as suas solu­
ções só podem se dar na medida que 
ultrapassem as contribuições unilate­
rais. Ou há soluções cooperativas ou 
não há São problemas globais na sua 
extensão e também na sua multidi­
mensionalid<de. 

No caso do Brasil as questões das 
drogas e do meio ambiente certamen­
te têm uma importância muito grande, 
sobretudo a do meio ambiente Uá que 
as drogas por enquanto não apresen­
tam ainda o grave problema que é o da 
sua produção, mas isso está se desen­
volvendo rapidamente). Evidente­
mente que a questão do meio ambien­
te se apresenta dentro de um contexto, 
principalmente quanto ao relaciona­
mento com os Estados Unidos, com 
esta hegemonia que os EUA conse­
guiram reforçar cada vez mais em 
seu domínio ou sua influência, a 
partir dos anos 80 na América Lati­
na. Na medida que perdia relativa­
mente a hegemonia do ponto de 
vista global, reforçava seus "exer­
cícios" hegemônicos na América 
Latina. Isso é uma constatação. 

O importante é ver, por exemplo, 
como os Estados Unidos e o Brasil 
sempre tiveram vários contencio­
sos desde a época dos militares. 
Foram contenciosos de formas va­
riadas, do tipo estratégico e comer­
cial em relação à informática e à 
reserva de mercado. É importante 
notar como justamente os conflitos 
eminentemente econômicos e co­
merciais sempre estiveram perpassa­
dos também por uma forte compo­
nente estratégica ou de segurança 

Na concepção americana a ques­
tão do meio ambiente é também uma 
questão de segurança estratégica e 
não apenas de estratégia econômica, 
como dizem para disfarçar seus inte­
resses. O discurso dos militares vem 
se tornando um pouco majs ''inflama­
do" na percepção do que seriam as 
interterências de potências exteriores 
contra a soberania nacional. E aqui 
aparecem como novos "inimigos" os 
ecologistas com relação à internacio­
nalização da Amazônia 
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Evidentemente temos que pen­
sar qual é efetivamente o papel dos 
militares no Brasil bem como opa­
pel dos militares em outros países 
latino-americanos. 

De maneira inesperada, Menem 
"resolveu" o problema militar a seu 
modo. Resolveu no sentido que enfra­
queceu-os tremendamente apesar de 
ter consagrado sua impunidade com o 
indulto presidencial que levantou pro­
cessos e condenações penais pelos 
crimes cometidos durante a ditadura. 
Deu-lhes o indulto, mas cortou orça­
mento e privatizou muitas empresas 
sob seu controle. 

O caso do Brasil é justamente o 
contrário. Houve uma transição ne­
gociada demais, onde os militares 
organizaram a sua saída intocados. 
Tanto foi assim que numa das últi­
mas pesquisas de opinião, eles apa­
recem como uma oas mstituições 
com a maior credibilidade do país. 
Isto significa que a visibilidade da 
própria sociedade com relação ao 
ator militar como instituição é bas­
tante benigna. Isto se deve ao rela­
tivo sucesso da experiência econô­
mica brasileira durante o regime 
militar, enquanto que na Argentina 
foi catastrófica. Isto certamente foi 
fundamental. O modelo brasileiro era 
excludente mas eles conseguiram ob­
ter uma taxa de acumulação altíssima 
com uma política repressiva de in­
tensidade e extensão infinitamente 
menores que nos outros países do 
Cone Sul. Por isso conseguiram sair 
por cima com relação a esse estigma 
da repressão e dos desaparecimen­
tos. E foram os militares brasileiros 
que abriram o caminho como os 
grandes mestres da nova política 
repressiva no continente, da tortura 
nos anos 60; mas os que a levaram a 
uma lógica infernal foram mais os 
regimes militares do Uruguai, da 
Argentina e do Chile. 

Esse temível discurso da sobera­
nia nacional dá possibilidade dos mi­
litares entrarem com uma legitimida­
de reforçada para intervir politica­
mente, já que estão praticamente in­
tactos, embora sofrendo com os cor-

tes orçamentários. Por isso esse dis­
curso é perigosíssimo. Então, o que 
fazer com os militares que são uma 
mão-de-obra desempregada no novo 
contexto? Que função atribuir-lhes? 
Como estabelecer e como redefinir o 
seu papel, sua estrutura interna, seu 
papel na sociedade, suas funções es­
tratégicas? Pode-se prescindir das 
Forças Armadas? Claro que não. Nin­
guém chega a tamanha utopia - por 
mais que esta seja uma idéia que mui­
to me agrade. 

PROPOSTA - A guerra não é 
solução para o genocídio. A guer­
ra pode ser uma consequência do 
genocídio. O genocídio leva à guer­
ra e é uma parte dos regimes de 
guerra. Essa dimensão extermi­
nista, esse tipo de lógica de vários 
atores privatizados com o poder e 
armas na mão, supõe um re-con­
trole centralizado dos usos da for­
ça subordinado ao poder civil. Na 
realidade uma intervenção hoje, 
se for na lógica da guerra, põe o 
poder civil, que ainda é tênue, 
diretamente à mercê do poder 
militar, o que seria catastrófico. 

Não precisamos ir ao México. 
A ocupação militar da Irlanda 
tem levado a que o poder de chan­
tagem do terrorismo se mantenha 
amplificado. Esse convívio entre 
um Estado que interfere nas suas 
contradições nacionais e, ao mes­
mo tempo, tem que manter um 
certo Estado de Direito faz com 
que a democracia na Inglaterra 
viva essa limitação: negociar ou 
não negociar com essas forças? O 
mesmo acontece com a Colômbia. 
A Colômbia tem que intervir, 
desterritorializar e negociar com 
o poder do narcotráfico. 

JOSÉ GOMEZ - E aí esta o risco. 
Em última análise, o Estado simboli­
za e materializa a integração territo­
rial e social em uma determinada or­
dem que é garantida fundamental­
mente por ele próprio. Quando há a 
desintegração territorial e social, por­
tanto o Estado não cumpre mais o seu 
papel fundamental, fica colocada a 
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aventura de recuperar a "estatalidade" 
por mecanismos anti-democráticos. 
Este risco é evidente. O "inimigo" não 
é externo; é um externo interno. Então 
é o "social'', é a "desordem", é a 
dilaceração, é a ameaça que implica 
um Estado dentro do Estado, uma 
disputa de soberania interna mesmo 
que seja micro, que seja quase um 
feudalismo. Isso pode acontecer nas 
periferias, nos setores mais excluídos, 
mais abandonados e agravados no seu 
abandono pela crise econômica e do 
Estado, e a revolta pode alimentar 
coisas impossíveis, milenaristas e f un­
damentalistas. Os abandonados à pró­
pria sorte procuram algo melhor. 

Nos grandes centros urbanos a 
desterritorialização do Estado se dá 
em cidades como o Rio de Janeiro, 
onde, aí sim, circula essa lógica 
infernal do poder privatizado quan­
do desaparecem os espaços públi­
cos do Estado democrático e os ou­
tros espaços públicos não estatais -
as ruas, os lugares nos quais transi­
tamos como lugares de medo. O que 
significa isso? Significa que há a 
deterioração da sociabilidade, do 
relacionamento básico sem o qual 
não há tecido social possível para 
construir o enraizamento das insti­
tuições democráticas. 

PROPOSTA - Você acha 
que essa grande onda neo-libe­
ral, que aqui foi avassaladora, 
já está virando uma marola no 
Primeiro Mundo? 

JOSÉ GOMEZ - Sim, sem dúvi­
da Mas no Brasil não foi tão avassa­
ladora A resistência foi e é grande. Na 
Argentina, justamente o fato de que a 
crise econômica acabou com o Estado 
que é o principal difusor da crise na 
própria sociedade, já que ele reproduz 
e multiplica a própria crise, permitiu 
sua rápida aceitação. É claro que 
outros fatores intervieram: anos de 
decadência, de socialização de ge­
rações inteiras no declínio da eco­
nomia, da sociedade e do Estado. 
Então, digamos os poderes, os vetos 
e as resistências dos blocos domi­
nantes, inclusive dos próprios seto-
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res capitalistas, foram sendo erodi­
dos e devorados pela própria crise, 
sobretudo com a hiperinflação. Hou­
ve o desaparecimento de grupos tra­
dicionais e o surgimento acelerado 
de grupos novos pelo processo de 
re-conversão selvagem no seio da 
própria burguesia 

Aqui, pelo relativo sucesso do 
processo de industrialização substi­
tutiva, criou-se não apenas um par­
que industrial mas um bloco indus­
trializante de capitalistas e também 
de trabalhadores organizados nos 
sindicatos, com recursos e poderes 
de veto ou de resistência fenome­
nal. A crise evidentemente foi in­
tensificando a debilitação dos ato­
res. Mas eles ainda resistem. Collor 

Evidentemente temos 
que pensar qual é 

efetivamente o papel dos 
militares no Brasil bem 

como o papel dos 
militares em outros 

países la.tino­
amencanos. 

tinha um discurso super-liberal mas 
sua prática era extremamente prag­
mática ... O Brasil continua em um 
gradualismo incrível em compara­
ção com os outros países. E não por 
acaso também a política de estabili­
zação não acaba com a inflação. 

Por que na Argentina se chegou 
à estabilização? Nos casos concre­
tos da Bolívia e da Argentina, pas­
sou-se por dois surtos hiperiníla­
cionários que não deixaram pedra 
sobre pedra. Depois desse discipli­
namento social que quebrou a espi­
nha dorsal do sindicalismo, Menem 
- velho peronista - acabou com a 
coluna vertebral do peronismo em 
nome do liberalismo, de seu anta­
gônico ideológico de sempre. Essas 
coisas paradoxais só acontecem 
quando se tem um processo longo. 

É claro que a ditadura militar ajuda, 
mas é uma política que sob as con­
dições da hiperinflação dilacera 
tudo: acaba com o Estado e com a 
sociedade. Basta imaginar-se bair­
ros inteiros assaltados ou assaltan­
do atrás de comida. Isso se deu nas 
periferias de Buenos Aires, mas tam­
bém a classe média disputava a 
"bolsadas" um quilo de arroz que 
sobrava nas prateleiras vazias e na 
frenética corrida ao caixa para pa­
gar o preço que já havia mudado. 

Essas experiências acabaram 
com os poderes clássicos de veto 
dos principais atores da política 
Argentina. Aqui não. A resistência 
e a capacidade de veto são muito 
fortes nos segmentos organizados 
de empresários e trabalhadores. A 
prova está nas negociações e na 
força das câmaras setoriais. 

E onde isso mais se alimenta? Na 
falência do próprio Estado, na carên­
cia absoluta de eficácia não apenas 
nas burocracias mas também nas po­
líticas, ou seja, no próprio fato de que 
há pacote atrás de pacote, ministro 
atrás de ministro e, sobretudo, em 
termos de políticas econômicas de 
estabilização. Junta-se a isso uma der­
rubada dos serviços públicos mais 
elementares: saúde e educação. Ve­
mos isso também na infraestrutura: 
basta percorrer uma estrada para ver 
que parece uma corrida de obstáculos 
tal a quantidade de buracos que há. A 
imagem é aquela de que o Estado é o 
pior. Daí a eficácia ideológica tre­
menda do discurso neo-liberal na for­
mação de uma espécie de senso co­
mum, ratificado materialmente pela 
própria imagem que o Estado exporta 
para a população: que é ineficaz, que 
está atravessado de corrupção, que 
está extremamente privatizado no sen­
tido que cada um utiliza parn si . 

Mas, ao mesmo tempo, fortes 
atores na sociedade usam podero­
sos recursos e pressões para vetar 
qualquer implementação de uma 
política ultra-liberal que leve a uma 
derrubada total. A luta é (X)lítica e o 
que está em jogo são projetos de 
sociedade. O 
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JUSTIÇA E DESIGUALDADE NO BRASIL1 

"DIZEM QUE O REINO ANDA 

MAL GOVERNADO, QUE NELE 

ESTÁ DE MENOS A JUSTIÇA, E 

NÃO REPARAM QUE ELA ESTÁ 

COMO DEVE ESTAR, COM SUA 

VJ;:NDA NOS OLHOS, SUA BA­

LANÇA E SUA ESPADA, QUE 

MAIS QUERÍAMOS NÓS ( ... ) CAS­

TIGUEM-SE LÁ OS NEGROS E OS 

VILÕES PARA QUE NÃO SE PER­

CA O VALOR DO EXEMPLO, MAS 

HONRE-SE A GENTE BEM E DE 

BENS, NÃO LHE EXIGINDO QUE 

PAGUE AS DÍVIDAS E RENUN­

CIE À VINGANÇA, QUE EMENDE 

O ÓDIO E, CORRENDO OS PLEI­

TOS, POR NÃO SE PODEREM EVI­

TAR DE TODO, VENHAM ARA­

BULICE, A TRAPAÇA, A APELA· 

ÇÃO, A PRAXE, OS AMBAGES, 

PARA QUE VENÇA TARDE QUEM 

POR JUSTA JUSTIÇA DEVERIA 

VENCER CEDO, PARA QUE TAR­

DE PERCA QUEM DEVERIA PER­

DER LOGO. É QUE, ENTRETAN­

TO, VÃO-SE MUNGINDO AS TE­

TAS DO BOM LEITE QUE É O 

DINHEIRO, REQUEIJÃO PRE­

CIOSO, SUPREMO QUEIJO, MAN­

JAR DE MEIRINHO E SOLICITA­

DOR, DE ADVOGADO E INQUI­

RIDOR, DE TESTEMUNHA E 

JULGADOR ( ... )" 

JOSÉ SARAMAGO/Memorial do Convento 
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Adriano Pilatti 

Em agosto passado, o Conselho 
Nacional de Política Criminal e Pe­
nitenciária do Ministério da Justiça 
(CNPCP/MJ) di vulgou os resulta­
dos do primeiro censo penitenciário 
realizado no Brasil , entre janeiro de 
1992 e abril de 1993, revelando 
que, dos 126.152 presos, 89% não 
tinham trabalho fixo ou ati vidade 
produtiva antes da condenação; 76% 
são analfabetos ou semi-alfabetiza­
dos; 68% têm menos de 25 anos de 
idade ; 2/3 são negros ou mulatos; 
95% são absolutamente pobres e 
98% não têm condições de contra­
tar um advogado. O índice de rein­
cidência é de 85% e os crimes con­
tra o patrimônio figuram como fun­
damento de 72% das condenações 
(Jornal do Brasil , 8/8/93). Tais nú­
meros são eloqüentes no que dizem 
sobre o sistema penitenciário, o sis­
tema penal , o sistema de prestação 
da Justiça como um todo e, ao fim e 
ao cabo, sobre a estrutura sócio­
político-econômica em que vive­
mos. Reproduzem, com clareza in­
suportável para quem se obsti ne em 
ignorá-los, alguns dos aspectos mais 
cruéis da ordem dominante e da 
desigualdade que ela entranha como 
característica central. 

Especificamente no que se re­
fere à prestação da Justiça, o pano­
rama não é diverso quando se obser­
va as dificuldades dos setores popu­
lares fora do âmbito penal: a mesma 
di ferença entre a velocidade com 
que se condena rapidamente um réu 
pobre à prisão e as delongas proces­
suais à disposição de réus abastados 
para escapar da responsabilização 
criminal se verifica entre a presteza 

com que direitos de oligarcas são 
tutelados e a lentidão com que os 
direitos dos dominados são exami­
nados. Basta recordar o que ocorre 
com os conflitos fundi ários: a faci­
lidade com que se determina a ex­
pulsão de centenas de posseiros para 
garantir os direitos superprotegidos 
do latifúndio é digna de nota. Re­
centemente, dois episódios ilustra­
ram bem esta realidade: a truculência 
policial em desocupação de gleba 
em São Paulo, e a ameaça de inter­
venção federal - e até mesmo 
impeachment - contra o governa­
dor do Paraná, diante de sua recusa 
em utili zar as forças policiais para 
cumprir ordem judicial de despejo 
de centenas de famílias de scm­
terras. No âm bi to trabalhista, se a 
informalidade dos ritos e toda uma 
principiologia voltada à proteção 
dos interesses dos empregados com­
põem uma paisagem mais amena, 
cabe recordar a artimanha corpora­
tiva representada pela existência de 
vogais de Junta e juízes classistas, 
recurso de cooptação e adestramen­
to de quadros sindicais às custas do 
dinheiro público, que melhor se em­
pregaria elevando o número de juí­
zes togados de que o País necessita. 

O contacto dos trabalhadores 
pobres com o Judiciário é, não raro, 
marcado pela intimidação e pelo 

ADRI ANO PILA Tii - Mestre em Ciências 
Jurídi cas; professor de Direito Constitucio­
nal da PUC/RIO. 

1- NOTA DO AUTOR: Este ensaio foi escrito 
antes do início das votações da revisão cons­
titucional. 
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constrangimento. A começar pelo 
cenário hostil, arquiteturas conce­
bidas para a dimensão do poder, não 
do cidadão, pelas exigências relati­
vas ao vestir, que desconhecem a 
realidade climática do ambiente e a 
disponibilidade econômica do tra­
balhador. Ainda é possível assistir à 
truculência togada de magistrados 
que, diante do litigante humilde, 
não perdem a chance de encenar, 
com o figurino arcaico que enverga, 
o triste espetáculo de seu poder pes­
soal, confundindo arrogância com 
autoridade, insensibilidade com im­
parcialidade, rispidez com severi­
dade. Dizemos ainda porque é pos­
sível que isto seja também uma he­
rança cultural da ditadura, eis que se 
trata de incapacidade ou falta de 
vontade de o magistrado compreen­
der-se como servidor do Estado, 
relacionando-se com o cidadão, pre­
sumidamente inocente, para a reali­
zação da Justiça. 

Contudo, a relação mais freqüen­
te do despossuído com a "Justiça" ou 
a "Ordem" se realiza através de sua 
submissão aos humores do policial, 
em delegacias sórdidas, em averigua­
ções vexatórias no meio da rua. Ou 
então marca a submissão do excluído 
às ordens paralelas, lá onde o poder do 
Estado não chega, porque não quer, 
ou porque não pode: o barão do tráfico 
no morro, o dono da terra no campo, 
as milíciac; privadas. 

Justiça feita pelas elites e para 
as elites, opção preferencial do sis­
tema penal pelos pobres, desigual­
dade flagrante de oportunidades 
entre ricos e pobres quando se trata 
de obter proteção jurisdicional ou 
exercer os direitos de defesa são 
críticas que vicejam na opinião pú­
blica. Segundo pesquisa realizada 
pelo IBOPE em fevereiro de 1993, 
dos 3.650 ouvidos, 86% acredita­
vam que quem infringe as leis tem 
boas chances de ficar impune; 80% 
consideravam que a Justiça perse­
gue os pobres e protege os ricos; 
87% julgavam a Justiça lenta de­
mais (Veja, 24/3/93). Em outra pes­
quisa, realizada pelo Datafolha, a 
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A mesma diferença 
entre a velocidade com 

que se condena 
rapidamente um réu 
pobre à prisão e as 

delongas processuais à 
disposição de réus 

abastados para escapar 
da responsabilização 
criminal se verifica 

entre a presteza com 
que direitos de oligarcas 

são tutelados e a 
lentidão com que os 

direitos dos dominados 
são examinados. 

Justiça foi considerada muito lenta 
por 67%, lenta por 24% e rápida por 
5% dos entrevistados; o Poder Judi­
ciário foi considerado ruim ou pés­
simo por 29%, regular por 39% e 
ótimo/bom por 29%; 72% conside­
raram necessário algum tipo <le con­
trole social sobre o Judiciário (Fo­
lha de São Paulo, 1117/93). Tería­
mos aqui a verificação setorial de 
um atribulo perverso da realidade 
brasileira: a profunda e desumana 
desigualdade que marca a distribui­
ção das oportunidades de vida e de 
construção autônoma dos destinos in­
dividuais - paradoxalmente, aspectos 
centrais da ideologia liberal-demo­
crática que marca nossas instituições 
político-jurídicas mais recentes. 

Boa parte dessas críticas en­
contra eco entre profissionais que 
atuam como "operadores do direi ­
to" em nosso País - magistrados, 
promotores, procuradores e defen­
sores públicos, advogados e doutri­
nadores. "A execução penal (do 
pobre) no Brasil -diz Adolfo Borges 
Filho, procurador da Justiça do Rio 
de Janeiro e professor da PUC/RIO 

- começa na concepção. O filho da 
miséria é condenado à pena de vida 
marginalizada, desde que consiga 
vencer as desgraças da infância. 
Quando consegue ser 'homem de 
bem', sobrevive de subemprego. ( ... ) 
Mas o destino mais cruel é a crimi­
nalidade. Nesse último campo, pode 
acabar morrendo na rua, abatido 
como animal selvagem. Pode ser 
recolhido a uma unidade do sistema 
penitenciário, onde se aperfeiçoará 
na delinqüência ou encontrará a 
morte pela AIDS, ou pelas mãos de 
colegas de infortúnio. ( ... ) Atuei 
durante quase seis anos na Promo­
toria de Justiça da Vara de Execu­
çõe~ Penais do Rio de Janeiro e 
posso declarar que nosso sistema 
penitenciário está falido ." (Rev. de 
Direito da Procuradoria-Geral da Jus­
tiça do Estado do Rio de Janeiro, n. 32, 
1990, p.133). Contundente, também, 
é a afirmação de Edmundo de Olivei­
ra, presidente do CNPCP/MJ à época 
da divulgação do censo: "A única 
pena do rico no Brasil é pagar caro por 
um bom advogado. "(JB, 8-8-93). 

Vi,·emos, é certo, um momento 
de mudanças , acompanhado de in­
tensas - mas nem sempre profun­
das - discussões sobre cidadania, 
Ética (qual?}, redução das desigual­
dades e profilaxia institucional. Isto, 
porém, é suficiente para descartar 
os diagnósticos aqui referidos? A 
condenação de banqueiros do bi­
cho, a prisão de um dos gestores do 
capital pri,·ado cm investimentos 
eleitorais, a cassação dos mandatos 
de alguns parlamentares corruptos, 
o tantas vezes prometido endureci­
mento do Fisco contra os grandes 
sonegadores, a indignação da opi­
nião pública contra a imoralidade 
político-administrativa são fenôme­
nos que podem estar marcando um 
início de evolução. No entanto, con­
vivem com outros fenômenos, me­
nos promissores: grupos de exter­
mínio atuando com soberba desen­
voltura, dificuldades na apuração 
das identidades dos corruptores e 
dos grandes chefes do narcotráfico, 
polícias privadas exercitando vio-
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lências contra os desvalidos, tole­
rância da opinião pública face à 
violência policial contra os margi­
nalizados, complacência da socie­
dade e do Estado com o genocídio -
50 mil mortos por ano - do trânsi­
to. Tem razão o ex-ministro da Fa­
zenda, Bresser Pereira, quando diz 
que, no Brasil , "todo o sistema legal 

está montado sobre o princípio não 
escrito, mas praticado, da impuni­
dade das elites ''? (FSP, 23/11/93). 

No complexo de relações do 
que podemos chamar de sistema de 
prestação da Justiça no Brasil - en­
volvendo a atuação do Poder Judi ­
ciário, do Ministério Público, das 
Defensorias Públicas, de advoga­
dos e procuradores públicos - quais 
as nuances que podemos constatar? 
Movimentos como o dos "juízes 
alternativos" gaúchos e a atuação 
democrática de magistrados, pro­
motores, procuradores e defensores 
que estão renovando a composição 
do sistema bastam para refutar o 
caráter elitista deste último? De­
núncias de abusos, mordomias e 
nepotismo no Poder Judiciário, a 
obssessiva recusa de boa parte de 
seus membros em sequer discutir 
alternativas de controle democráti­
co-republicano, a vinculação políti­
ca de Ministérios Públicos estaduais 
aos interesses de Governadores , a 
destruição de Defensorias Públicas, 
a tecnicização desumanizadora e 
socialmente despreocupada dos cur­
rículos de grande parte dos cursos 
de Direito nos permitem visitar, ain­
da que sem plena aceitação de seu 
conteúdo, as reflexões que se se­
guem, de Darcy Ribeiro: 

"Elite é aquele corpo de pes­
soas que exerce maior influência na 
organização e na condução de sua 
sociedade. Ela é formada por dois 
corpos principais: o patronato, que 
tira seu poderio da propriedade e 
exploração de empresas produtivas 
e de bancos; e o patriciado, formado 
pelos que mandam através do de­
sempenho de cargos, como os polí­
ticos, os juízes, os generais, os 
tecnocratas, eis administradores, os 
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O contacto dos 
trabalhadores pobres 

com o Judiciário é, não 
raro, marcado pela 
intimidação e pelo 
constrangimento. 

bispos, os principais jornalistas e 
outros tantos. 

"Às vezes se tomam ambíguos, 
como no caso de empresários bem­
sucedidos, que entram na política 
para exercer mais plenamente sua 
vontade de poder e de riqueza. Ou 
dos patrícios, que exercem seus car­
gos para enriquecer, a fim de in­
gressarem no patronato. Mesmo 
quando distinguíveis, eles são es­
sencialmente solidários, porque a 
função efetiva do patriciado é a 
ordenação legal e jurídica da socie­
dade, seu governo e a manutenção 
da ordem, para que o patronato pos­
sa exercer livremente sua função de 
gestor da economia. 

"Em algumas sociedades, es­
sas elites exercem um vivaz papel 
renovador, ampliando as bases de 
participação da cidadania na vida 
nacional e dos trabalhadores no usu­
fruto da prosperidade econômica. 
Em outras, seu papel é feiamente 
negativo, porque consiste, essenci­
almente, em açambarcar todo o 
poder e se apropriar de toda a rique­
za em que possa pôr as mãos . É o 

A relação mais 
freqüente do 

despossuúlo com a 
"Justiça" ou a "Ordem" 
se realiza, através de sua 
submissão aos humores 

do policial, em 
delegacias sórdidas, em 
averiguações vexatórias 

no meio da rua. 

nosso caso, de elites empresariais e 
burocráticas socialmente irrespon­
sáveis." (JB, 30/11193). 

A denegação da Justiça a amplas 
parcelas da população brasileira tem 
inúmeras causas. Tentaremos, agora, 
o reconhecimento de algumas delas, 
por sua importância e centralidade no 
sistema de prestação da Justiça. ?ara 
tanto, faremos remissões à moldura 
constitucional-legal, buscando iden­
tificar as raízes das desvantagens com­
parativas que flagelam a defesa judi­
cial de direitos dos socialmente ex­
cluídos e o conservadorismo de al­
gumas instituições. 

A Constituição de 1988secarac­
teriza por uma grande preocupação 
com a tutela dos direitos fundamen­
tais. ?ara o que nos interessa, estabe­
lece que "a lei não excluirá da aprecia­
ção do Paler Judiciário lesão ou amea­
ça a direito", fixando, com abran­
gência conceituai avançada, o princí­
pio da inafastabilidade do controle 
jurisdicional. Adota o princípio do 
juiz natural, dispondo que "não have­
rá juízo ou tribunal de exceção" e que 
"ninguém será processado nem sen­
tenciado senão pela autoridade 
competente". Consagra o princípio 
do devido processo legal, garantindo 
a litigantes e acusados o contraditório 
e a ampla defesa, proscrevendo pro­
vas obtidas por meios ilícitos e limi­
tando as restrições à transparência dos 
atos processuais. Estabelece requisi­
tos de legalidade da prisão, incluindo 
os direitos de o preso não se auto­
incriminar, de contar com a assistên­
cia da família e de advogado, de ter 
ciência da identidade dos responsá­
veis pela prisão e pelo interrogatório, 
de ver respeitada sua integridade físi­
ca e mental. Afirma o princípio de 
presunção de inocência, preceitua a 
pessoalidade e a individualização da 
pena, proibindo as chamadas penas 
odiosas, e estatui a responsabilidade 
patrimonial do Estado por erro judi­
cário ou manutenção de condenado 
preso além do tempo fixado na sen­
tença. Além disso, estabelece que "o 
Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprova-
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rem insuficiência de recursos"! (CF, 
art 5°, incisos XXX:VI, XXXVII, Llll, 
LIV, LV,LVI, LX,LXI, LXIII, LXIV, 
XLIX, LVII, XLV, XLVI , XLYII, 
LXXY e LXXIY). No campo dos 
chamados "remédios constitucionais", 
a nova Constituição mantém o habeas 
corpus e o mandado de segurança, 
cria o mandado de segurança coleti­
vo, o mandado de injunção e o habeas 
data (CF, art. 5º, L Ylll-LXll). 

Sobre o mandado de injunção, 
cabe, aqui, uma pequena digressão: 
eis que sua criação, e o que dele fize­
ram, são emblemáticos de uma tradi­
ção que se perpetua. Desde 1946, pelo 
menos, se observa que o constituinte, 
afinado com o patronato, adota a es­
tratégia de submeter os novos direi­
tos, constitucionalmente reconheci­
dos aos "de baixo'', a exigências de 
regulamentação, para que sejam exer­
cidos. Isto permite que, por omissão 
ou obstrução, os legisladores conser­
vadores posterguem a elaboração da 
regulamentação necessária, frustran­
do, assim, o exercício dos direitos. O 
caso clássico de omissão é o da parti­
cipação dos trabalhadores nos lucros 
das empresas, constitucionalmente 
prevista desde 1946, e há 47 anos à 
espera de regulamentação. Para en­
frentar isso, o bloco progressista na 
Constituinte de 1987-1988 aprovou o 
mandado de injunção, a ser concedido 
pelo Poder Judiciário "sempre que a 
falta de norma regulamentadora tor­
ne inviável o exercício dos direitos 
e liberdades constitucionais e de 
prerrogativas inerentes à nacionali­
dade, à soberania e à cidadania" 
(CF, art.5°, LXXII). 

O objetivo da inovação - saudada 
como avanço pelos setores democrá­
ticos - foi exaustivamente divulgado, 
mas não explicitado no texto constitu­
cional: através dele, o titular de um 
direito, cujo exercício dependesse de 
regulamentação, poderia recorrer ao 
Judiciário para dele obter uma provi­
dência de caráter satisfativo, ou seja, o 
magistrado, constatando estar o 
impetrante impedido de exercer direi­
to a ele assegurado pela Lei Maior 
face à inexistência de regulamentação 
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O caso cúíssico de 
omissão é o da 

participação dos 
trabalhadores nos 

lucros das empresas, 
constitucionalmente 

prevista desde 1946, e 
há 47 anos à espera de 

regulamentação. 

Torcida de futebol presa sob suspeita 

necessária, supriria, para o caso, a 
omissão verificada, conferindo plena 
eficácia à norma constitucional. Pois 
bem , não obstante todo o alarde que 
sobre isto se fez, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu ficar com a tradição e 
ignorou olimpicamente o conteúdo 
prático pretendido pela inovação, re­
cusando-se a conferir ao mandado de 
injunção o condão de desbloquear a 
fruição de direitos. Paralelamente, o 
Legislativo, majoritariamente conser­
vador, perseverou na omissão e na 
obstrução, deixando de reguJamentar 
direitos dos dominados, talvez à es­
pera de que a revisão constitucional 
permitisse eliminá-los, sob o pre­
texto do excessivo detalhismo da 
Constituição. Como acabamos de 
ver, se não há detalhismo na hora de 

consagrar um direito, ou uma ga­
rantia de direitos, toma-se mais fá­
cil interpretá-los conservadoris­
ticamente, sonegando-os. 

Tem a justiça brasileira um cará­
ter elitista? Do ponto de vista dos 
atributos dos operadores do direito, 
sim. Magistrados e advogados, pro­
motores, procuradores e defensores 
públicos dominam formas de saber­
poder não partilhadas pelo conjunto 
da sociedade, na medida em que a 
formação jurídica de nível superior é 
condição de exercício da quase totali­
dade das funções por eles desempe-

nhadas. Por outro lado, o complexo de 
relações em que se lhes é reconhecida 
capacidade para agir e/ou decidir é 
vasto, o que implica em real exercício 
de poder. É certo que, dentre o con­
junto de operadores, a distribuição de 
tal exercício é variável, e os magistra­
dos dispõem das competências de 
maior relevância para a determinação 
do destino dos interesses individua.is e 
coletivos. Mas eles são apenas parte 
do sistema Quanto ao caráter de suas 
atuações - agem em bloco como mem­
bros do patriciado? - dificilmente 
poderíamos aplicar linearmente o es­
quema de Darcy Ribeiro, dada a com­
plexidade do sistema e a multiplicida­
de de seus atores. 

Trata-se, então, de examinar as­
pectos relativos à organização dessas 
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instituições, às fonnas de recrutamento 
dos que as integram, e aos controles e 
influências a que estão submetidos. 
Priorizaremos o Poder Judiciário, em 
razão de sua centralidade e capacida­
de decisória, embora recordando que 
as distorções e mazelas do sistema 
não se exaurem nas distorções e ma­
zelas do Judiciário. Como Poder do 
Estado - no sentido de complexo de 
órgãos públicos encarregados do de­
sempenho de uma função, no caso a 
jurisdicional, de aplicação do direito 
para a resolução de conflitos e puni­
ção dos ilícitos - o Judiciário retira 
sua matriz organizacional da própria 
Constituição, que, ao dispor sobre o 
mesmo tema, não o faz com o nível de 
avanço e evolução que marca o título 
dos Direitos Fundamentais. Persisti­
ram aqui heranças corporativas, per­
versões do autoritarismo, técnicas 
importadas de cooptação que não pro­
varam bem entre nós, não obstante 
relevantes avanços, como a plena sal­
vaguarda das garantias de indepen­
dência da magistratura, a publicidade 
dos julgamentos, a exigência de fun­
damentação de suas decisões (CF, 
arts. 95 e 93, IX). 

Na organização do Poder Judi­
ciário, manteve-se a existência das 
Justiças Militares estaduais, compos­
tas por policiais militares, e compe­
tentes para julgar os crimes por eles 
praticados - dada a abertura da defi­
nição legal de crime militar - foro 
privilegiado, razão estrutural de im­
punidade de crimes o mais das vezes 
praticados contra marginalizados ou 
jovens trabalhadores (CF, art. 125, 
par. 3º e 4º). Manteve-se a existência 
da Justiça Federal (CF, arts. 1 CX>-110), 
recriada ad hoc pelo regime militar, 
mas hoje renovada pelo sistema de 
concurso público, com desempenho 
não inferior ao do Judicário de qual­
quer Estado. Num País em que, como 
veremos, há falta de juízes, não parece 
haver proveito em retomar um purismo 
federativo e rejeitar, por sua origem, a 
Justiça Federal, propondo sua extin­
ção, como fez o sempre digno de 
homenagens Hélio Bicudo, com o 
qual concordanlos plenamente no que 
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tange às Justiças Militares. 
Quanto ao recrutamento da ma­

gistratura, foi mantida a combinação 
do concurso público para ingresso na 
carreira de juiz (CF, art. 93, 1), com a 
seleção político-corporativa de ma­
gistrados dos tribunais, além da com­
posição corporativa das Justiças do 
Trabalho e Militares. O concurso pú­
blico é salutar e necessário; seria, po­
rém, suficiente? Concursos de provas 
e títulos avaliam conhecimento, apti­
dão e experiências profissionais, mas 
não testam nem atestam senso de jus­
tiça, desarnbição, sensibilidade social, 
cultura humanística e vocação. E nem 
poderiam, pois que aqui se trata de 
atributos apenas suscetíveis de aferi­
ção através das lentes da confiabilidade 
e da credibilidade. Perante quem? Os 
futuros pares? O patronato? 

Toda questão de confiança en­
volve, no horizonte democrático, a 
possibilidade - a necessidade, até -
de procedimentos eleitorais, através 
dos quais os titulares e destinatários 
do poder político - os cidadãos - pos­
sam, direta ou indiretamente, mani­
festar-se sobre o pretendente a agente 
do poder. Por isto, o de rote de altema­
ti vas que sejam, ao mesmo tempo, 
exequíveis e despidas da possibilida­
de de acarretar distorções de outra 
ordem - como a partidarização - nun­
ca estarão ultrapassadas. A manuten­
ção do regime de concurso público 
para a aferição dos atributos de mérito 
profissional /intelectual , e sua combi­
nação com um modelo eleitoral que 
exija do aprovado em concurso a ob­
tenção da confiança da cidadania, é 
algo que aí está como desafio à criati-

Se não há detalhismo 
na hora de consagrar 

um direito, ou uma 
garantia de direitos, 
torna-se mais fácil 

interpretá-los 
conservadoristicame nte, 

sonegando-os. 

vidade e ao talento dos que se dedi­
cam à engenharia institucional. Ob­
serve-se que a Constituição pennite a 
previsão de cursos oficiais de prepa­
ração e aperfeiçoamento como requi­
sitos para ingresso e promoção na 
carreira (CF, art. 93, IV), o que é 
discutível, mas somente aceitável se 
garantida a mais absoluta pluralidade 
ideológico-científico-doutrinária no 
desenvolvimento de tais cursos. 

No entanto, o aspecto mais 
insatisfatório da seleção dos magis­
trados concerne aos tribunais. O Su­
premo Tribunal Federal (STF) tem 
seus ministros nomeados pelo presi­
dente da República, depois de aprova­
da sua escolha pela maioria absoluta­
com voto secreto - do Senado Fede­
ral (CF, arts. 101e52, III). A solução 
não é original mas apresenta inconve­
nientes. Um ministro do STF há de ser 
alguém que tenha credibilidade pe­
rante o maior número de setores em 
que se expressa politicamente a socie­
dade, o que não é garantido pelos 
sujeitos efetivos da escolha - presi­
dente da República e senadores - to­
dos eleitos segundo o princípio majo­
ritário, que, ninguém ignora, dificulta 
a expressão eleitoral do pluralismo e, 
ipso facto, das minorias eleitorais. A 
pluralidade de interesses e ideologia~, 
inclusive de conceitos de Justiça e 
Ética, se expressa naturalmente atrn­
vés do sistema proporcional , para isto 
criado. Ora, o único órgão de poder, 
no plano federal, cujos membros são 
escolhidos pelo sistema proporcio­
nal , é a Câmara dos Deputados, que 
não participa do processo. 

Observe-se, também, que o po­
der mais amplo de escolha cabe ao 
presidente da República, já que os 
senadores podem apen<.tS aprovar ou 
rejeitar o nome por ele indicado. Não 
por acaso já houve presidente que 
conseguiu nomear um pnmo como 
ministro do STF; já houve ministro do 
STF que, após presidir a eleição do 
mesmo presidente, foi convidado a 
ser ministro de Estado e aceitou, sen­
do, depois, indicado pelo mesmo pre­
sidente para retornar ao STF - e 
retornou - com aprovação do Sena-
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do. E não foi o único caso: no mesmo 
período presidencial, um ministro do 
STF deixou suas relevantíssima<> fun­
ções para ser agente de confiança do 
mesmo presidente da República! Ro­
tati vidade das elites? Tais procedi­
mentos, e as normas que os permitem, 

centrali zando a escolha, sem estabe­
lecer impedimentos que config urem 
garantias de imparcialidade, atingem 

a legitimidade do órgão de cúpula de 
toda a es trutura judiciária. Isto para 

não falar das dificuldades decisóri as 
que eventualmente acarretam, como 
se observou no julgamento do manda­

do de segurança impetrado pelo ex­
pres idente e m questão, Fernando 

Collor: três ministros impedidos de 
votar, dois por seus laços com o ex­
presidenle, e o STF Lendo que recorrer 

a membros de tribunal inferior para 
poder decidir. Há algo de errado com 
um sistema de relaçües entre poderes 
que permi te ao presidente da Repúbli­

ca afetar tanto a Corte Suprema. 
Na escollha dos ministros do Su­

perior Tribunal de Justiça (STJ), do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

e do Superior Tribunal Militar (STM), 

o poder dec isóri o do pres idente da 
República e do Senado - sempre com 
voto secreto -é partilhado com indi ­
cações corpo ra ti vas. Assim , para o 
STJ , um terço dos ministros é indica­
do, pelo próprio Tri bunal , dentre juí­
zes dos Tribunais Regionais Federais 
(TRFs), e outro terço dentre desembar­
gadores dos T ribunais de Justiça; o 
terço restante, por advogados e mem­
bros de Ministérios Públicos, cm par­
tes iguais e alternadamente, indicados 
em li sta sêxtupla pelos órgãos de re­
presentação das respecti vas classes. 
Para o TST , dos '27 mini stros, três 
devem ser escolhidos dentre advoga­
dos e outros três dentre membros do 
Ministério Público do Trabalho, indi ­
cados na forma acima ci tada; dez de­
vem ser indicados, parita ri ame nte 
dentre trdbalhadores e empregadores, 
pelas dire to ri as de suas confcdcm­
ções nacionais; onze devem ser esco­
lhidos, pelos ministros não-classistas 
do próprio tribunal , dentre juízes tra­
balhistas de carreira. Para o STM, dos 
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15 ministros, três devem ser escolhi ­
dos dentre ofi ciais-generais da Mari­
nha; outros três dentre o fi ciais-gene­
ntis da Aeronáutica; quatro dentre ofi ­
ciais-generais do Exército; três dentre 

advogados e dois dentre juízes audi to­
res e membros do Ministério Público 
da Justiça Mili tar. Para a escolha de 
membros do Tribunal Superior Elei­

toml e dos TRFs, nenhuma Casa do 
Congresso Nacional é ouvida. Na es­
colha dos desembargadores dos Tri ­
bunais de Justiça dos Estados, indica­

ção e nomeação cabem ao governador 
e a aprovação à Assembléia Legislati ­
va, assegurados um quinto dos luga­

res a advogados e membros do Minis­
tério Público, indicados como anterior­
mente se descreveu (CF, arts . 94, 104, 
107, 111 , l 19, 123). 

Tais esquemas deixam bastante a 
deseja r qua ndo se considera que o 

Um ministro do STF 
há de ser alguém que 
tenha credibilidade 

perante o maior 
número de setores 
em que se expressa 

politicamente a 
sociedade, o que não 

é garantido pelos 
sujeitos efetivos da 

escolha. 

pluralismo e a cidadania - fundamen­
tos do Estado Democrático de Di reito 
(CF,arL 5°, II e V) - são requisitos de 

legitimação de quaisquer dos Poderes 
da República. Com efeito, concen­
tram decisões nas mãos do presidente 
da República, facilitam acordos cor­
porativos, marginalizam a Câmara dos 

Deputados e impedem o cidadão de 
conhecer os votos dos senadores na 

seleção dos magistrados. Por que 
não pensar, no caso da escolha de 
minis tros do STF JX)r exemplo, e m 
pa rtilhar mais a decisão, pe rmitin­
do que o pres idcrHe da Re pública 
indique o nome ao Congresso Nacio­

nal, mas ex igindo-se sua aprovação 
por dois terços dos deputados e sena­
dores, com voto aberto? Outras al ter­
nativas que passem pela incorporação 

da representação popular, ou até mes­
mo eleição p:)pular, podem ser consi­
deradas. 

Quanto ao controle da a tuação 

dos Magistrados, temos aqui um JXm­
to nevrálgico, seja pela sua im portân­

cia , seja pelas susce tibilidades que 
afeta. Quem deve controlar e julgar os 

juízes? Como ultrapassar o corporati­
vismo exi sten te sem pa rtidarizar o 
Judiciário, sem atingir a independên­
cia dos magis trados, sem to má- los 
reféns do E-.;:ecuti \'Cl ou do Lcgislati Yo 
ou dos grandes escritórios de adnx:a­
cia? Como fazer com que o Judiciário 
se republicani ze sem perder sua capa­
cidade de proteger a cidadania contra 
os caprichos dos demais Poderes do 
Estado ou do p:xler econômico? Caso 
se adotasse, pam o recrutamento dos 

magistrados, o pri ncípio da confiança 
popular, a periodicidade de sua mani ­
festação j á seria, em s i, um controle 
potencial - e democrá tico. Espec ifi ­
camente no q ue se refere à apuração 
de suas respo nsabilidades , ixirém, o 
que ha\ eria a fazer? 

A Constituição de 1988 se refere 
à responsabilidade dos magistmdos e 
adota uma di\' ersidadc de mecani s­
mos parn a sua apumção. Assi m. di s­
pôe que atos de remoção, diSJX)nibili ­
dadc e ªJX)Sentadoria de magistrado , 
JXJr interesse público, dc, ·cm ser deci­
didos interna rorpori.1· - pelo voto de 
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dois terços do respectivo tribunal, as­
segurada ampla delesa. Quanto à com­
petência para processo e julgamento 
de magistrados, a distribuição cons­
titucional é a seguinte: 1) cabe ao 
Senado Federal julgar os ministros 
do STF por crime de responsabili­
dade; 2) cabe ao STF julgar, nos cri­
mes comuns, seus próprios membros, 
os membros dos Tribunais Superio­
res, e estes últimos também nos cri­
mes de responsabilidade; 3) cabe ao 
STJ julgar, nos crimes comuns e nos 
de responsabilidade, os desembarga­
dores dos Tribunais de Justiça, os 
juízes dos Tribunais Regionais Fede­
rais, Eleitorais e do Trabalho; 4) cabe 
aos TRFs julgar, nos crimes comuns e 
nos de responsabilidade, os juízes fe­
derais ; 5) cabe aos Tribunais de Justi­
ça julgar, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, os juízes estaduais 
(CF, arts. 52, II; 93, VIII; 102, !, be e; 
!05, 1, a; 108, 1, a; e 96, III). 

Como se vê, -salvo no caso de 
ministros do STF, a competência para 
julgamento de magistrado por crime 
de responsabilidade é reservada aos 
órgãos superiores do próprio Judiciá­
rio, não obstante tratar-se de julga­
mento político/funcional republicano 
por excelência. Tanto é assim que a 
Lei 1.079/50, ao tratar dos crimes de 
responsabilidade dos ministros do 
STF, adotou o mesmo princípio da 
denunciabilidade popular, adotado 
para o impeachment do presidente da 
República, permitindo que a denún­
cia seja apresentada por qualquer ci­
dadão que exerce, no caso, um "direi­
to de resistência constitucionalizado", 
segundo Raymundo Faoro. Malgrado 
a principiologia democrático-republi­
cana que informa a definição do que 
seja crime de responsabilidade, pe­
rante seu cometimento, salvo quanto 
aos ministros do STF, a decisão se 
processa nos limites de uma institui­
ção aqui tomada impermeável. 

Discute-se muito, hoje, a adoção 
de formas de controle externo do Ju­
diciário. A tese é interessante, desde 
que distorções adicionais não possam 
daí decorrer. Parece-nos oportuno 
experimentar a criação de órgão de 
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controle externo - ou órgãos, numa 
linha de descentralização federativa -
radicalmente plural em sua composi­
ção, com competência seja para o 
exame dos atos administrativos dos 
órgãos judiciários, seja para decidir 
sobre promoção por merecimento, re­
moção, disponibilidade e aposenta­
doria de magistrados, seja para o pro­
cesso e o julgamento dos crimes de 
responsabilidade por eles cometidos. 
O que chamamos de composição ra­
dicalmente plural é, para nós, requisi­
to indispensável e se configuraria, por 
exemplo, na exigência de que as esco­
lhas fossem partilhadas entre: 1) o 
chefe do Executivo, que indicaria um 
quinto dos membros, dentre advoga-

Caso se adotasse, para o 
recrutamento dos 

magistrados, o princípio 
da confwnça popular, a 

periodicidade de sua 
manifestação já seria, 

em si, um controle 
potencial - e 
democrático. 

dos indicados em lista tríplice por 
seus pares, com aprovação pela maio­
ria absoluta do Legislativo; 2) o Le­
gislativo, que elegeria, por dois ter­
ços dos votos de seus membros, ou­
tro quinto, dentre advogados, defen­
sores públicos e professores de direi­
to; 3) os próprios magistrados, que 
elegeriam dois quintos, dentre seus 
pares; 4) os membros dos Ministé­
rios Públicos que elegeriam, dentre 
seus pares, o quinto restante. Todas 
as escolhas e aprovações realizadas 
pelo Legislativo obedeceriam à regra 
do voto aberto e todas as escolhas 
corporativa<; obedeceriam à regra do 
voto direto dos respectivos mem­
bros. Tal proposta se baseia no mo­
delo italiano, cujo Conselho Superi­
or da Magistratura é presidido pelo 
presidente da República - apenas che-

fede Estado, no sistema parlamentar 
- e integrado pelo presidente e pelo 
procurador-geral do superior tribunal 
de justiça da 1 tália, a Corte de Cassa­
ção. Os demais integrantes são esco­
lhidos, dois terços pelos magistra­
dos, aí compreendidos juízes e pro­
curadores, e o terço restante pelo 
Parlamento, dentre professores de 
Direito e advogados que obtenham 
o voto de dois terços dos deputados 
e senadores. No caso do presidencia­
lismo brasileiro, poderia integrar e 
presidir o órgão de controle externo o 
presidente do STF e, nos órgãos de 
controle dos Estados, o presidente do 
Tribunal de Justiça. 

Outra medida simples e de fácil 
adoção, sugerida pelo jornalista Jânio 
de Freitas, poderia em muito contri­
buir para a maior transparência do 
Judiciário perante a opinião pública. 
Sabemos que, numa sociedade de 
massa, o papel da imprensa é de extre­
ma relevância para o acompanhamen­
to da atuação dos poderes públicos. A 
liberdade de imprensa, pela simples 
possibilidade de denúncia de irregu­
laridades e desvios, é recurso social 
de prevenção e correção de eventuais 
distorções institucionais. Nossa his­
tória recente demonstra os bons frutos 
do exercício da liberdade jornalística 
na depuração das práticas político­
administrativas do Executivo e do 
Legislativo. No entanto, a atuação da 
imprensa não apresenta a mesma de­
senvoltura quando se trata de promo­
ver a investigação jornalística sobre o 
Judiciário. Sintomaticamente, os cri­
mes de imprensa são julgados por 
juízes togados .. . A sugestão daquele 
brilhante jornalista é sedutora: trans­
ferir a competência para o julgamento 
de crimes de imprensa ao júri ix1pular, 
mais próximo da opinião pública, a 
fim de que não haja o temor de que 
magistrados, julgando crimes de im­
prensa cometidos contra magistrados, 
JX'>ssam se deixar influenciar pelo es­
pírito de corpo. Isto, aliás, aponta para 
outras potencialidades do júri popular 
que, por limitações de espaço, não 
podemos abordar aqui. 

Uma análise dos problemas do 
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sistema de prestação de Justiça em 
nosso País não pode, também, pres­
cindir da dimensão quantitativa. Te­
mos homens e meios suficientes para 
a proteção jurisdicional de 150 mi­
lhões de pessoas? Absolutamente não. 
Há três anos, ao tomar po;se na Presi­

dência do STF, o ministro Sidney 
Sanches afirmou: "quando o número 

de magistrados, em todo o País, não 
passa de 10.000 e as necessidades 
exigem o décuplo, não se pode espe­

rar que o número existente dê conta 
do volume de serviço, em tempo 
aceitável; nem que a Justiça esteja 
presente, a tempo e hora, em todo o 
território nacional, ( ... ) tanto mais 
porque os órgãos e serviços auxilia­

res padecem da mesma insuficiên­

cia" ("O Poder Judiciário", in Rev. 
de Informação Legislativa, Senado 

Federal, n. 112, out/dez. 1991). Ain­

da que a decuplicação ocorresse -
exigindo elevação do número de ser­

vidores, de membros do Ministério 
Público etc. - ficaríamos aquém da 
relação juizJhabitante verificada na 
Alemanha, por exemplo, que, se­
gundo a revista Veja (24/3/93), tem 

120 mil juízes para uma população 
de 80 milhões. O estrangulamento 
que tal carência ocasiona pode ser 
ilustrado com o que ocorre no Judi­
ciário paulista que, segundo a Folha 
de São Paulo ( 11/7/93), tinha, em 
média, no ano passado, 3 mil proces­
sos para cada juiz. 

À absoluta falta de recursos hu­
manos agrega-se a falta de recursos 
materiais necessários ao funcionamen­
to do sistema, decorrência de políticas 
orçamentárias definidas sem sensibi­
lidade para com o problema. Além 
disso, os parcos recursos disponíveis 
são, não raro, empregados em priori­
dades duvidosas, como a construção 
de suntuosas sedes para tribunais. As 
distorções passam, ainda, pela duvi­
dosa partilha de competência que es­
trangula as cortes mais importantes. É 
o caso do STF, que não foi transfor­
mado em corte exclusivamente cons­
titucional em 1988 por pressões 
corporativas dos seus próprios mem­
bros, e recebeu, só em 1993, 27.205 
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A atuação da imprensa 
não apresenta a mesma 
desenvoltura quando se 

trata de promover a 
investigaçãojornaüstica 

sobre o Judiciário. 
Sintomaticamente, os 

crimes de imprensa são 
julgados por juízes 

togados ... 

processos para serem julgados por 
seus 11 ministros (FSP, 2/1/94). En­

quanto isto, o Superior Tribunal Mi­

litar, que teve, felizmente, suas com­

petências reduzidas com a redemo­
cratização - hoje praticamente só 

julga recursos relativos a crimes de 
deserção, não comparecimento para 

prestação de serviço militar obriga­
tório e pequenos furtos - tem 15 
ministros , 600 funcionários e uma 
dotação orçamentária quase equi­
valente à do STF (JB, 16/5/93) . 

A lentidão do Judiciário, resul­

tante da insuficiência e má distribui­
ção de recursos materiais e humanos, 
é ainda agravada pelas distorções pro­
cessuais. Segundo o ministro Sidney 
Sanches, "a burocratização da Justiça 
resulta não só do excessivo formalismo 
da legislação processual, de modo 
geral , mas, também, da interpretação 
mais formal ainda, que se pretende, se 
sustenta ou se lhe empresta, em mui­
tos casos". E acrescenta: "o retarda­
mento da Justiça deve-se igualmente 
ao número infindável de recursos que 
cada decisão, sentença ou acórdão 
propiciam, em intermináveis instân­

cias de conhecimento e execução" 
(op.cit.). A processualística brasileira 

continua desafiada a empreender a 
obra democrática de simplificação dos 
procedimentos , de radicalização da 
informalidade, de quebra das moldu­
ras individualistas do processo, de 
redução de instâncias de apelo - até 
para fortalecer o poder decisório do 
juiz (concursado) de primeira instân-

eia, hoje praticamente reduzido a pre­
sidir a produção das provas e definir 

qual das partes será o apelante. Urge 
dar a maior expressão prática à previ­

são constitucional de criação de 
juizados especiais para a conciliação, 
o julgamento e a execução de causas 

cíveis de menor complexidade e in­

frações penais de menor potencial 
ofensivo, através dos procedimentos 
oral e sumaríssimo (CF, art. 98, 1), 

para que possa haver decisão célere, 
"ao bater do martelo" do juiz de bairro 
ou distrito, dispensando deslocamen­
tos estéreis aos fóruns, aproximando 

o magistrado da população, ensejando 
a atuação de advogados de bairro, 
fazendo com que o processo e o siste­

ma de recursos deixem de atender 

somente aos interesses das grandes 
bancas de advocacia e do patronato. 

Uma breve referência deve ser 
feita , ainda, ao Ministério Público, 

instituição que tem por funções, den­

tre outras: promover a ação penal pú­
blica; promover o inquérito civil e a 
ação civil pública para a proteção do 
patrimônio público e social , do meio 
ambiente e de outros interesses cole­
tivos e difusos; promover ação de 

inconstitucionalidade ou representa­
ção para fin s de intervenção federal 
ou estadual; exercer o controle exter­
no da atividade policial; requisitar 
diligências investigatórias e instaura­
ção de inquérito policial (CF, art 129). 
Fundamental à realização da Justiça, 
como se vê, o Ministério Público ga­
nhou maior autonomia e força com a 

nova Constituição, incorporando fun­
ções que, na Constituinte, os progres­
s istas pretenderam conferir ao "de­
fensor do Povo", a ser eleito pelo 
Parlamento, conforme inspiração es­

panhola. Há, no entanto, aspectos dis­
cutíveis em sua organização e recruta­
mento; por razões de espaço, aponta­
rema; apenas os relativos à escolha de 

seu chefe. O Ministério Público da 
União tem como chefe o procurador­
geral da República, cuja escolha e 
destituição eram, no sistema anterior, 
livremente decididas pelo presidente 
da República. Hoje, a escolha ainda 
cabe ao presidente, mas deve recair 
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sobre integrante da carreira 
- corporativismo? - , deYe ser 
aprovada pela maioria abso-
1 uta do Senado e , uma Yeí' 
irn cstido, o procurador-gc­
ral somente pode ser desti­
tu ído - antes do tém1ino de 
seu mandato de dois anos -
se o Senado autori zar, tam­

bém por maioria absoluta, o 
presidente a fazê-lo. Isto con­
f cre ao proc urador-geral 
maior autonomia, especial­
mente na contestação judici­
al de atos e na apuração de 
responsabilidades do faccu­
ti rn. Contudo, a Constitui­
ção pem1ite a recondução, o 
que pode, e' entualmente , 
lcYar o proc urador-geral a 
arrefecer seus ânimos fisca­
lizadores até ser reconduzido. 
Esquema semelhante marca 
a escolha dos chefes dos 
Ministérios Públicos estadu­
ais: nomeação pelo governa­
dor, a partir de li sta tríplice 
elabornda pela própria insti- Trabalhadores rurais presos 

tui ção, aprm·ação pela mai­
oria a bsolu ta da Assembléia Legi s­
la ti rn , também exigida para desti­
tui ção antes do término do mandato 
de dois anos , permitida apenas uma 
recondução (CF, art. 128). O incon­
,·eniente maior está, justamente, na 
poss íbilidade de cooptação política 
do chefe do Ministéri o Público pelo 
chefe do Exccuti rn, que pode com­
prometer a isenção de sua atuação 
pessoal e, a través dela , de toda a 
instituição, como se verifi ca, por 
exemplo, cm São Paulo, cujo Minis­
tério Público tem sido controlado por 
se tores qucrc is tas, prim eiro, e 
íleurystas depoi s. 

Uma palav ra , finalmente , deve 
ser reservada às Defensorias Públi­
cas. Também definidas constitucio­
nalmente como essenciais à Justiça, a 
elas incumbe a orientação jurídica e a 
defesa dos necessitados (CF, art. 134). 
Representam, assim, garantia institu­
cional do cumprimento do dever do 
Estado de prestar assistência jurídica 
integral e gratuita aos que não di spu-
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serem de recursos. Ocorre que a si tua­
ção de grande parte das Defensori a<; 
Públicas é a da mais preocupante pe­
núria e conseqüente impossibilidade 
de reali zar sua missão. O desestímulo 
aos defensores públicos, representa­
do pela baixa remuneração que perce­
bem , é notório, e obriga os que dese­
jam um padrão de vida melhor a dei-

A baixa remuneração 
que os defensores 

públicos percebem os 
obriga a deixar as 
Defensorias para 

ingressar na 
magistratura ou no 
Ministério Público, 

privando os humildes 
da assistência de 

excelentes profissionais. 

xar as Defensorias para in­
gressar na magis tratura ou 
no Ministéri o Público, pri­
vando-se, assim, os humil­
des da assistência de exce­
lentes profissionais. Emble­
máti co é o caso recente da 
Defensori a Pública do Rio 
de Janeiro, que já foi insti­
tuição-modelo, mas que está 
sendo reduzida a escombros 
pela insensibilidade do Exe­
cuti vo. 

Insuficiência de recur­
sos mate ri ais e humanos, 
eliti smo, corpo ra ti vismo, 
controles inadequados e 
insufi c ie ntes, formalida­
des process uais e sistemas 
recursais barrocos, falta de 
c redib ilidade pe rante a 
opinião públi ca, desigual­
dade concre ta de o portu­
nidades entre ri cos e po­
bres. A correção dos des­
vios do sistema de presta­
ção de Justi ça no Brasil é 
obra gi gantesca, da mesma 
natureza da obra de consol i­

dação do Estado Democrático e de 
concreta implantação da República. 
Cultivando a lição libertária que pre­
ceitua o timi smo na vontade e pessi­
mi smo na razão, importa perceber 
que os obstáculos são enormes, que as 
resistências têm a dimensão dos inte­
resses em jogo, mas que tudo pode 
começar no ponto cm que nos encon­
tramos: quebrar os tabus, duvidar dos 
dogmas, vencer o comodismo e enca­
rar a questão da reforma do sistema de 
prestação da Justiça como aquilo que 
ela realmente é: ques tão eminente­
mente JX)lítica, no seu mais profundo 
sentido, que requer a contribuição e o 
descortino dos especiali stas e profi s­
sionais do setor, mas não prescinde da 
intervenção da cidadania. Caso o de­
safio não seja enfrentado, continuará 
ecoando, com sabor de verdade, a 
irreverência de um jovem anarquista, 
estudante da Faculdade Nacional de 
Direito nos anos quarenta: "Justiça no 
varejo, sistema judiciári o; Justiça no 
atacado, só com revolução." O 
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VIOLÊNCIA PUNITIVA: UM GENOCÍDIO 
SILENCIOSO E COTIDIANO 

Candelária e 
Vigário Geral: 

a violência punitiva da 
repressão informal 

O extermínio conjunto, no cen­
tro do Rio, de meninos que viviam 
cm fren te à 1 greja da Candelária, 
seguido do massacre , com nítidos 
sinais de represália à morte de poli­
ciais, que se aba teu sobre morado­
res da favela de Vigário Geral, des­
pertando a atenção e atingindo as p1i-
111eiras páginas dos jornais, pronlca­
ram indignação, repulsa e reações de 
amplos setores da sociedade. 

Es tas reações não se manifes­
tam, porém, com outras ações mais 
co tidi anas, não tão cspctaculosas, 
da violência punitiva realil'.ada fora 
do direito: a chamada repressão in­
lormal , produtora do ex term ínio fei­
to no varejo, do genocídio silencio­
so e contínuo de que são vítimas 
crianças, jovens e adultos brasileiros 
pobres , mal ves tidos, não- brancos, 
excl uídos, marginalil'.ados corno os 
meninos da Candelária. Todos es tes 
são vistos como criminosos ou futuros 
criminosos, "perigosos assaltantes" a 
ameaçar a tranqüilidade e a scgumnça 
dos supostos "cidadãos de bem" ou 
que, corno os moradores de Vigário 
Gerd.I , podem ser confundidos ou vis­
tos como "suspeitos". 

Como os moradores de Vigário 
Geral, milhares de outros excluídos 
e marginali zados são vítima-; da si­
lenciosa e cotidiana atuação il egal 
das agências po li ciais causadora de 
significati va parcela do número to­
tal de homicídios dolosos cm nosso 
país. Dados oficiais registram , so-
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Extermínio 11a Baixada. 

mente cm São Paulo, no período de 
1982 a 1992 (i ncluídos os 111 pre­
sos mortos no massacre do Carandi­
ru), 7 . 188 supostos criminosos ou 
suspeitos mortos pela Polícia Mili ­
tar. Es te elc,·ado número se torna 
ainda mais impressionante quando 
se toma, por exempl o, o ano de 
199 1, em que o número destes mor­
tos pela Polícia MiliLar- 1.171 - che­
gou a atingir 1/4 do total de homicí­
dios registrados naquele ano cm São 
Paulo, enquanto que no mesmo ano, 
o número de mortos pela polícia cm 
Nova York não passava de 27. 

Note-se que, das vítimas das 
ações ilegais de agências policiais, 
a maioria é tão " inocente" quanto os 
moradores de Vigário Geral. O le­
vantamento foi to pelo rcp<.'>rlcr Caco 
Barcellos, no li vro "Rota 66'', com 

a iden tifi cação de 3.523 dos supos­
tos c1iminosos ou suspeitos mortos 
pela Polícia Militar de Süo Pau lo. 
no perfrxlo de 1970 a junho de 1992. 
cons tato u 4uc 57.417< da4ucl cs su­
postos criminosos ou suspe itos não 
regis traYam 4uaisqucr anteceden­
tes cri minai s. 1 

\!.\RIA Ll:CL\ KARA\I - .luí1.a ua T \"; u- :1 

ue 1:;1mília thi Rio de .lancini . . \tlll'll na 

Justiça C rimina l ourante oito ªº''" · 

1- J '.m ··i.1.l1 ta 66"" (São Pa ulo. l'.u. ( ;1otxl, 

1992), o reix'ir ter Caco llan:ellti:< !raça um 

elo4ücntc re trato da 1·iolência puni 1i1·a rca ­

li1.ada fora do direito, utravé!" da HlUH!.(ÜO da 

l'o l ícia 1' lilita r de São l'aulo . Registre-se 
que n 1x,rcentua l ue 1·í1imas sem a111cceucn -

1es criminais é. na rcaliili1de, bem mais dcnt­
do. 1x1is os mortos 11{10 identificados, nat u­
ralmentl'. derem se incluir nesta categoria . 
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Paralelamente às atuações ile­
gais das agências policiais , a re­
pressão informal faz também suas 
vítimas através dos linchamentos, 
como o dos três jovens do subúrbio 
carioca de Olaria2 mortos pouco 
antes do massacre da Candelária e 
logo esquecidos, ou através da ação 
dos grupos de extermínio. Estes gru­
pos, para proteger o patrimônio de 
seus contratantes, se encarregam de 
eliminar os supostos criminosos e, 
mais recentemente, os futuros su­
postos criminosos -as crianças e os 
adolescentes das ruas , como os 
meninos da Candelária3

. 

Os policiais autores dos homi­
cídios ocorridos em alegados en­
frentamentos com supostos crimi­
nosos ou suspeitos, os membros de 
grupos de extermínio encarregados 
de eliminar aqueles que atacam ou 
poderão vir a atacar o patrimônio de 
seus contratantes, os aparentemen­
te pacatos cidadãos envolvidos em 
linchamentos, todos estes executo­
res diretos da violência punitiva re­
alizada fora do sistema penal (a 
repressão informal) não são, po­
rém, os únicos e nem mesmo os 
principais responsáveis por este ge­
nocídio silencioso e cotidiano dos 
brasileiros, que, pobres, mal vesti­
dos , não-brancos, excluídos, mar­
ginalizados, são, como os morado­
res de Vigário Geral , vistos como 
suspeitos ou, como os meninos da 
Candelária, considerados deli n­
qüente .> , inimigos perigosos. 

Nada mudou muito após os 
acontecimentos da Candelária e de 
Vigário Geral. Policiais estão sen­
do presos e processados. Mas os 
ditos cidadãos de bem, temerosos e 
por não quererem ser incomodados 
com um pedido de dinheiro, se­
guem fechando os vidros de seus 
carros à aproximação dos meninos 
sobreviventes, seguem vendo neles 
seus inimigos e, como numa guerra, 
insistem em apelidar de Vietnam 
seus locais de concentração e abri­
go. Os ditos cidadãos de bem, as­
sustados com o "arrastão", certa­
mente, mantêm seu sonho, nem tão 
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oculto, de ver fechado o acesso às 
praias da Zona Sul do Rio aos incô­
modos habitantes dos subúrbios e 
das favelas . O desejo de maior re­
pressão, de mais prisões, de penas 
mais severas, para "combater avio­
lência", para "ter segurança" conti­
nua presente nos mais amplos seto­
res da sociedade. 

Este genocídio silencioso e coti­
diano produzido pela repressão infor­
mal não é obra apenas dos policiais, 
dos membros de grupos de extermí­
nio, dos autores de linchamentos. Es­
tes são apenas seus executores dire­
tos. O genocídio silencioso e cotidia­
no obedece ao desejo dominante de 
punição, ao generalizado elogio ao 
castigo e à obsessão pela segurança 
alimentados por um discurso mistifi­
cador e perverso que, identificando a 
violência com a criminalidade con­
vencional, acaba por levar à aceita­
ção, ao incentivo e ao aplauso do 
extermínio daqueles que correspon­
dem à imagem do criminoso. 

O genocídio silencioso e coti­
diano obedece ao discurso engano­
so dos arautos da repressão que 
aponta uma suposta benevolência 
da Justiça Criminal, que prega mo­
dificações no Código Penal para 
tomá-lo mais rigoroso, que reivindica 
a diminuição da responsabilidade pe­
nal para atingir os adolescentes de 16 
ou até de 14 anos, que acha pouco 
um ser humano passar 5, 10 ou 
mesmo 15 anos numa prisão. 

O extermínio dos meninos da 
Candelária e o massacre de Vigário 

O desejo de maior 
repressão, de mais 

prisões, de penas mais 
severas, para "combater 
a violência", para "ter 
segurança" continua 

presente nos mais 
amplos setores da 

sociedade. 

Geral causaram indignação, repul­
sa e reações de amplos setores da 
sociedade. Mas estes sentimentos 
precisam ter um sentido, precisam 
levar à indignação, ao horror e à 
repulsa contra o discurso perverso e 
mistificador que alimenta a histeria 
e o pânico contra a criminalidade 
convencional, que sustenta as cam­
panhas de lei e ordem cuja intensifica­
ção vem se dando nos últimos anos. 
Estes sentimentos precisam levar a 
reações contra toda a violência puni­
tiva, precisam levar ao questionamento 
de um sistema penal que, voltado pre­
ferencialmente contra os pobres, mal 
vestidos, não-brancos, excluídos e 
marginalizados, faz recair sobre eles 
toda a carga de estigma, todo o inútil, 
injusto e desumano sofrimento da pri­
são, toda a crueldade da repressão 
formal ou informal. 

Violência punitiva: a 
repressão formal do 

sistema penal 
As campanhas de lei e ordem e a 

atuação da Justiça Criminal 
Alimentando e sendo alimenta­

do pelas campanhas de lei e ordem, 
há, hoje, no Brasil, e mais acentua­
damente no Rio, um clima de pâni­
co cm tomo do fenômeno da violên­
cia, uma obsessão pela questão da 
segurança que está gerando uma bus­
ca de maior repressão, de uma maior 
intervenção do sistema penal. 

Fundamenta-se o discurso domi­
nante - prontamente assimilado pelo 
conjunto da sociedade - numa clara 

2- O linchamento de três jovens no subúr­
bio carioca de Olaria , que chegou a merecer 
notícia na imprensa, ocorreu em 3 de julho 
de 1993, tendo se suposto e alegado que os 
mesmos teriam praticado roubo em um ôni ­
bus, roubo que, como posteri ormen te se 
constatou, sequer teria acontecido (veja-se 
a respeito matéria publicada na Revista Veja, 
edição 12%, de 14/07/93 ). 

3- l'istatísticas fornecidas por agências poli­
cia is apontam aproximadamente 5.000 
crianças e adolescentes mortos nos últimos 
três anos, a maioria entre 9 e 16 anos, sendo 
que 90% a tiros. 

Proposta n2 60 março de 1994 



aproximação entre violência e crime, 
identificando a ação individualizada 
da criminalidade convencional como 
tradução da idéia de violência através 
da ocultação de dados essenciais e da 
manipulação de sentimentos de 
medo e insegurança, de emoções 
provocadas por uns poucos crimes 
mais cruéis, por uns poucos fatos que 
comovem e assustam, especialmente 
roubos, seqüestros, estupros e alguns 
homicídios (homicídios nem sempre 
comovem e assustam, só repercutin­
do quando vitimizam membros das 
camadas superiores da população ou, 
mais raramente, como nos aconteci­
mentos da Candelária e de Vigário 
Geral , quando assumem um caráter 
de espetáculo, só assim alcançando as 
primeiras páginas dos jornais). 

Esta aproximação entre violên­
cia e crime - esta identificação da 
criminalidade convencional com a 
idéia de violência - que gera o cli­
ma de pânico e de alarme social e 
apresenta o sistema penal como o 
produto destinado a fornecer prote­
ção, segurança e tranqüilidade à 

população, coincide com o apro­
fundamento do antigo e grave pro­
cesso de deterioração econômica e 
social que atravessa nosso país. 

Efetivamente, a<; épocas de detc­
riornção econômica e social caracteri­
zam-se por maior repressão e mais 
castigo e não, como se costuma ima­
ginar, por mais delitos4

. São épocas 
que exigem o desvio das atenções, 
para, focalizando-as na criminalidade, 
ocultar outros fatos mais danosos, 
minimizando outros fenômenos mais 
violentos, como com a fome, a desnu­
trição, as submoradias, a falta desa­
neamento, a caótica situação da saúde 
pública, as sucessivas políticas eco­
nômicas geradoras da miséria e sus­
tentáculos das desigualdades. São épo­
cas propícias e dos necessárias à de­
monstração do terrorismo oficial na 
repressão à criminalidade e à violên­
cia, para prevenir reações mais conse­
qüentes e transformadoras. Francisco 
Delgado Rosales mostrn como, nestas 
épocas de crise, o Estado estaria inte­
ressado em demonstrar sua presença 
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As épocas de 
deterioração econômica 
e social caracterizam-se 
por maior repressão e 

mais castigo e não, 
como se costuma 
. . . 
imaginar, por mais 

delitos. 

repressiva, em uma espécie de grande 
teatro do terrorismo oficial de efeito 
preventivo não propriamente de deli­
tos, já que a repressão nunca se mos­
trou eficaz para prevenir delitos - mas 
sim de grandes conílitos sociais imi­
nentes5. Pensa-se, hoje no Brasil , no 
crescente apelo a uma intervenção do 
Exército no combate à criminalidade, 
claro mas pouco percebido exemplo 
deste teatro preventivo de conflitos 
sociais trnnsformadores. 

A desumanidade e os riscos ao 
Estado de Direito, embutidos no ape­
lo e no aplauso à maior repressão 
penal , caminham paralelamente às 
campanha<> de lei e ordem. Permitem­
se e incentivam-se o aprofundamento 
e a crueldade da repressão informal. 
Se há policiais presos e processados 
pelos acontecimentos da Candelária e 
de Vigário Gemi, o mesmo não ocor­
re, por exemplo, cm relação ao ma<>sa­
cre dos 111 presos do Carandiru. Os 
homicídios provocados pela atuação 
ilegal das agências policiais, em re­
gra, não geram qualquer reação da 
sociedade ou da Justiça Criminal. São 
mortes apresentadas como resultados 
de enfrentamentos com supostos cri-

Ao contrário do que 
se costuma propagar 
e do que costumam 
dizer os arautos da 
repressão a Justiça 

Criminal não é 
benevolente. 

minosos ou suspeitos que em alega­
das situações de repressão ao crime, 
de dita reação armada destes supostos 
criminosos ou suspeitos. Estas ações 
policiais acabam legi limadas em au­
tos de resistência, não previstos na 
legislação, acobertados sob o manto 
de um inexistente cumprimento de 
dever legal, sem que sofram maiores 
questionamentos políticos ou jurí­
dicos, inobstante os eloqüentes in­
dícios de se constituírem numa das 
formas extra-legais de aplicação da 
pena de morte. 

Em nome do desejado maior ri­
gor penal, permite-se e incentiva-se o 
desvio de princípios inerentes ao Es­
tado de Direito. Em meio ao clima de 
pânico e de alarme social em tomo do 
fenômeno da criminalidade, produ­
zem-se leis que, à semelhança das 
legislações excepcionais criadas para 
a repressão política das ditaduras, se 
caracterizam pela violação de princí­
pios de um direito penal minimamen­
te garantidor, pelo claro desrespeito a 
normas constitucionais, sem que so­
fram maiores questionamentos quer 
por parte da sociedade, quer por parte 
dos operadores jurídicos. (Um exem­
plo di sto é a Lei 8.072, de 25 de julho 
de 1990 - a chamada lei dos crimes 
hcdiondos 6 

- produzida cm meio a 
um clima de pânico em tomo de al­
guns seqüestros ocorridos no Rio que, 

4- Veja-se a respeito o arti go J c Dari o 
l\ lel w;si, .. E! derecho como 1 ucabulari o de 
mo ti vos: índi ces de carcelación y ciclo po­
líti co-económico". in Poder y Control, Nº 1, 
Barcelona, Pl'U, 1987, ps.49164. 

5- ln .. lnseguridad Ciudadana cn Venewcla 
( 1981 - 1986), una perspecti va críti ca Jel 

control soc ial , Maracaiho, Instituto de Cri ­
minología de la l 'niversiJad dei Zulia, 1988. 

6- Sohre a 1 .ei nº 8.07'.!, que e tiquetou de 
hediondos seqüestros , latrocínios. estupros , 
tráfico de drogas, entre outros delitos, veja­
se a ohra de Alberto Silrn 1:ranco, Crimes 
l leJiondos (Notas ,;ohre a 1 .e i 8.07'.!/90). 

São Paulo, Revista dos Tribunai s. '.!·' eJ., 
199'.!, em que o autor, Jesemhargador apo­
sentaJo do Trihuna! Je Justiça Jc Süo Pau­
lo, a1xinta a postura autoritária e Jesrespei­
tadora das normas constitucionais que pre­
sidiu sua elaboração. 
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contendo regras manifestamente in­
constitucionais, mais do que ter sua 
aplicação inquestionada, costuma ter 
reivindicada sua extensão a outros 
delitos nela não contemplados.) 

Verifica-se ainda uma tendên­
cia das agências judiciais que, ce­
dendo ao arbítrio, ultrapassam os 
próprios limites da legalidade para 
atender àquele desejo de maior ri­
gor penal , de punição, de castigo. 
Ao contrário do que se costuma 
propagar, a Justiça Criminal não é 
benevolente. Ao contrário do que 
costumam dizer os arautos da re­
pressão, não é verdade que réus 
primários escapem ou não perma­
neçam na prisão. O Censo Peniten­
ciário, realizado no Rio de Janeiro 
em 1988, desmente tal di scurso, re­
velando que a atuação da Justiça 
Criminal se caracteri za s im pela 
aplicação de punições desmedidas: 
constatou-se, naquele censo, que 
quase a metade (46,2%) dos inter­
nos no sistema penitenciário do Rio 
de Janeiro eram primários, consta­
tando-se ainda que 84,6% do total 
dos presos cumpriam suas penas em 
regime fechado, não obstante mais 
da metade (56,8%) das condena­
ções se referi ssem a penas inferio­
res a 8 anos , o ·que , aliando-se à 
primariedade, permitiria o cumpri­
mento da pena desde o início nos 
regimes semi-aberto ou aberto.7 

O sistema penal e a 
alimentação da 

violência punitiva 

O desejo de maior rigor penal, 
de punição, de castigo e a demanda 
de maior repressão revigoram-se 
com a crença no sistema penal que 
se apresenta como o produto desti­
nado a fornecer proteção, seguran­
ça e tranqüilidade à população. 

Esta crença é fruto de uma per­
versa fantasia. Quando se fala em 
combate à impunidade, quando se 
apela para a necessidade de maior 
aparelhamento, de maior eficiência 
do sistema penal, esquece-se e ocul­
ta-se que, na realidade, o sistema 
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penal só opera (e só pode operar) 
marginalmente em um número 
reduzidíssimo de casos. A quanti­
dade infinita de crimes que perma­
nece desconhecida ou impune não é 
resultado de questões conjunturais 
ou de uma eventual deficiência ope­
racional. A excepcionalidade da 
atuação do sistema penal é, ao con­
trário, uma de suas regras básicas. 

O sistema penal não se destina 
a punir todas as pessoas que come­
tem crimes e nem poderia fazê- lo. A 
lógica de seu funcionamento se ba­
seia sim na seleção de um ou outro 
autor de condutas definidas como 
crimes, para que, preso, processado 
ou condenado, seja identificado e 
assim passe a desempenhar o papel 
de criminoso, enquanto os demais 
seguem desempenhando seus pa­
péis de cidadãos respeitadores da 
lei , de "cidadãos de bem" .8 

A excepcionalidade da atuação 
do sistema penal , que constitui uma 
condição de sua própria existência, 
implica, mais do que na ineficácia, 
na injustiça que lhe é inerente e que 
acaba por produzir, direta ou indire­
tamente, um enorme volume de vio­
lência. 

Ao provocar o isolamento, a 
estigmatização e a submi ssão ao 
inútil, profundo e desumano sofri­
mento da prisão daqueles que sele­
ciona para que, presos, processados 
ou condenados, sejam identificados 
e assim passem a desempenhar o 
papel de criminosos, o sistema pe­
nal faz destes poucos selecionados 
pessoas mais inadaptadas ao conví­
vio social e, conseqüentemente, 

O desejo de punição e a 
demanda de maior 

repressão revigoram-se 
com a crença no sistema 

penal destinado a 
fornecer proteção e 

tranqüilidade à 
população. 

mais aptas a cometer novos crimes 
e agressões à sociedade, funcionan­
do como um poderoso realimentador 
da criminalidade. Isto quando não é 
a própria intervenção do sistema 
penal a criadora da criminalidade e 
da violência por ela gerada, como 
ocorre, por exemplo, em relação à 
chamada criminalidade de negócios 
ilícitos (onde se inclui o tráfico de 
drogas), em que a criminalização, pro­
duzindo a ilegalidade do mercado de 
determinados bens e serviços de gran­
de demanda, igualmente produz a 
inserção nesse mercado de grandes 
organizações criminosas e da conse­
qüente violência que, por esta condi­
ção de ilegalidade, necessariamente 

7- Mui tos exemplos pode ri am ser dados 
sobre esta atuação da Justiça Criminal dita­
da pelo desejo de maior rigor penal. Pode-se 
pensar na fan tasiosa crença na repressão 
penal como forma de conter a ""crimina­
lidade organizada'", boje simpl ori amente 
identificada ao varejo do tráfico de drogas, 
levando, já há algum tempo, ao abandono 
de tradi cional jurisprudência que opunha 
reservas à palavra isolada de policiais dire­
tamente envolvidos na ocorrência (pelo ri s­
co de arbítrio existente na ação policial nos 
que, como o tráfico de drogas, são "crimes 
sem vítimas'", em que a polícia deve assegu­
rar material de prova, sem poder contar com 
a denúncia e colaboraçr10 da vítima), para 
substituí-la por uma supervalorização do 
testemunho de policiais, inclusive em detri­
mento de outros testemunhos, a resultar cm 
condenações muitas vezes arbitrári as . Mais 
ad iante, passaram as agências judiciais a 
afi rmar a inadmissibilidade de cumprimen­
to de penas resultantes de condenações por 
tráfico em outro regime que não o fechado, 
antecipando-se à vigência da já referida Lei 
8.072, que trouxe regra com tal inconstitu­
cional disposição. Esta mesma prática vem 
se dando em relação a condenações por 
roubo, afirmando grande parte das agências 
judiciais aquela mesma inadmissibilidade 
de cumprimento da pena cm outro regime 
que não o fechado sem que qualquer lei 
assim o estabe leça. 

8- Os inúmeros estudos nes te sentido se 
desenvolveram, basicamente, a partir das 
análises de E.H. Suthcrland sobre a crimi­
nalidade de "colarinho branco", que evidenci­
aram a existência das chamadas "cifras ne­
gras" da criminalidade referentes à enorme 
diferença entre o número real de crimes 'c 
aqueles que são conhecidos e registrados. 
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acomi:ruIDa tal modalidade de ati­
vidade empresarial. 

A idéia de pena, de afasta­
mento do convívio social e de 
punição, baseia-se no manique­
ísmo cômodo e simplista que 
divide as pessoas entre boas e 
más: o criminoso passa a ser 
visto como o "mau", o "outro'', 
o "diferente" 9

, o que vai se 
constituir num dos mais rele­
vantes fatores a permitir e ali­
mentar a violência punitiva re­
alizada fora do direito (a re­
pressão informal). Produz-se, 
neste campo, um processo se­
melhante ao que alimenta are­
pressão política das ditaduras, Superpopulação na cadeia 

em que a idéia de que é preciso 
manter a ordem aqui se traduz na 
idéia de que é preciso combater o 
crime gerando todo tipo de violên­
cia - da tortura ao extermínio - nas 
ditaduras, contra os dissidentes e 
nas democracias mai s ou menos re­
ais contra os "delinqüentes", vistos 
corno os inimigos, os "perigosos", 
os que devem ser segregados ou 
eliminados para que se restabeleça 
a paz, para que se possa ter tranqüi­
lidade e segurança. 

A sobrecriminalização 
reivindicada por setores 

progressistas 
e a seletividade do 

sistema penal 

P.aralelamente às campanha<> de 
lei e ordem, surgem, de outro lado, 
ilusórias e ingênuas reivindicações 
de setores mais conscientes e pro­
gressistas que, incapazes de perce­
ber a natureza perversa, seletiva e 
opressora do sistema penal, se dei­
xam seduzir por suas falsas solu­
ções, pedindo maior igualdade na 
punição de condutas que atingem 
bens sociais hoje não suficiente­
mente protegidos na esfera penal, 
reivindicando mais repressão penal 
à criminalidade vinculada ao exer­
cício abusivo do poder econômico e 
do poder político - a chamada cri­
minalidade dourada. 
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Esquece-se aqui, inicialmente, 
que a posição política, social e eco­
nômica dos autores de tais conduta<; 
lhes dá imunidade à persecução e à 
imposição de sanções ou, na melhor 
das hipóteses, lhes assegura um tra­
tamento privilegiado por parte do 
sistema penal. A retirada da cober­
tura de invulnerabilidade dos mem-
bros das classes dominantes só se 
dá em pouquíssimos casos nos quais 
os conflitos entre setores hegemô­
nicos permitem o sacrifício de um 
ou outro responsável por fatos desta 
natureza, que colida com o poder 
maior, a que já não sirva. Com fre­
qüência, quando chega a haver al­
guma punição, esta acaba recaindo 
sobre personagens subalternos. 'º 

Não se percebem determinadas 
características básicas do sistema 
penal que o tomam particularmente 
ineficaz no enfrcntamcnto da crimi­
nalidade dourada. A própria idéia 
de crime está vinculada às ações 
individualizadas carncterísticas das 
formas tradicionais de delitos diri-
gidos contra bens jurídicos indi\i­
duais (a chamada criminalidade con­
vencional) que atrnem maiores pre­
ocupações, entre outros fatores, por­
que são mais facilmente perceptí­
veis, estando mais ligados à noção 
de segurança que é vista de urna 
forma individualista. 

Mas, fundamentalmente , se es-

quece que os autores de condu­
tas definidas como crimes -
que sendo presos, processa­

dos ou condenados, vão ser 
identificados e, assim, vão pas­
sar a desempenhar o papel de 
criminosos - são objeto de uma 
seleção. Numa sociedade capi­
talista, esta seleção naturnlmen­
le há que obedecer à sua regra 
básica, ou seja, a desigualdade 
na distribuição de bens: trata­
sc aqui de um atributo negativo 
- o status de criminoso - que 
necessariamente deve recair de 
forma preferencial sobre os 
membros das classes subalter­
nizadas, da mesma forma que 
os bens e atri bulos posi Li vos 

são preferencialmente distribuídos 
entre os membros das classes domi­
nantes. 

A excepcional punição de um 
ou outro membro das classes domi­
nantes (ou de algum criminoso enri­
quecido e, assim, identificado como 
poderoso), na realidade, só se rYe 
para legitimar o sistema penal e 
ocultar seu papel de instrumento de 

9- Veja-se a respeito o ensaio de ! Ians lvfagnus 
Enzensherger, reflexões dim1te de uma ritri ­
ne, in Revista l fSP, nº 9, São Paulo, m1m,;o.' 
maio 1991, p 9122, especialmente seus co­
mentários a respeito dos sentimentos coleti­
vos de necessidade da identificação de culpa­

dos e de alívio com a condenação que. vista 
como o reconhecimento da culpahilidade, gera 
a sensação de inocência p<tra aqueles que não 
foram condenados. Mostra Enzensherger que 
"'para o irnlivíduo, a eondcnação <lc um outro 
- de modo geral um crimimlso é sempre con­
siderado como este ·outro' - equivale a uma 
prcstaçfül de contas. (.)uandn se é culpado, se 
é rnstigado. Ponanto. quando mio se é castiga­
do, se é inocen te(. .. ) Quanto mais aumenta a 
culpahilidade coletiva, mais seus encadea­
mentos são difusos, mais anônimas e imisí­
n :is as suas fontes, mai,; se torna urgente 
levar o peso a indivíduos isolados e rat:i l­
mente ret:onhcdvt:i s." 

10- VLJa-sc a respeito as ohscrvaçôcs dt: Eu­
gcnio Raúl Zaffaroni em ·1~n hust:a de las 
penas perdidas" (Buenos Aires, Ediar, 1989, 
p. l 13) cm que ele assinala que o fim da 
invulnerabilidade <los poderosos não seria 
menos utópico <lo que o tim do sistema penal. 
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manutenção e reprodução da desi­
gualdade e da opressão característi­
cas da sociedade capitalista11

• A pena 
é, em essência, manifestação do 
poder de classe do Estado e, portan­
to, é necessária e prioritariamente 
dirigida aos excluídos, aos despro­
vidos deste poder. 

A contenção da 
violência punitiva 

Quando os setores mais cons­
cientes e progressistas optam pela 
repressão penal, desejando e aplau­
dindo as raríssimas prisões de um 
ou outro poderoso, (até mesmo 
quando estas prisões se dão em de­
trimento de princípios garantidores 
inerentes ao Estado de Direito), aca­
bam fortalecendo o sistema penal, 
legitimam indiretamente este que é 
um dos mais perversos instrumen­
tos de manutenção e reprodução do 
poder de classe do Estado capitalis­
ta e permitem o recrudescimento 
das campanhas de lei e ordem, con­
tribuindo indiretamente para o avan­
ço do perigoso processo de afasta­
mento daqueles princípios garantido­
res essenciais à contenção da violên­
cia punitiva formal ou informal. 

Por sobre a ineficácia do siste­
ma penal para a realização de suas 
anunciadas funções de reprimir a 
criminalidade e dar proteção, tran­
qüilidade e segurança à população. 
é preciso perceber a eficácia de suas 
funçocs não declaradas. Tendo na 
prisão o seu centro, o sistema penal 
estabelece uma distância social en­
tre os que são condenados e aqueles 
que aparentemente são os "cida­
dãos de bem", distância decisiva 
para a construção e propagação da 
imagem do criminoso e para a iden­
tificação dos perigosos, dos maus, 
dos inimigos. Esta imagem, forma­
da a partir do perfil dos ·apenados, 
selecionados preferencial e neces­
sariamente entre os membros das 
classes subalternizadas, leva à iden­
tificação destas como classes peri­
gosas. Ocultando e minimizando 
condutas e fatos socialmente mais 
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danosos, o sistema penal leva ainda 
à separação dos condenados de suas 
próprias classes de origem, voltan­
do-os contra elas e, ao mesmo tem­
po, desviando a atenção dessas clas­
ses de seus inimigos estruturais. É 
este, hoje, seu mais relevante papel 
na manutenção e reprodução do po­
der de classe do Estado capitalista. 

Romper de forma conseqüente 
com os mecanismos que propiciam 
o genocídio silencioso e cotidiano 
dos que, como os meninos da Can­
delária e os moradores de Vigário 
Geral, são vítimas da repressão in­
formal, implica em romper também 
com toda a carga de estigma, de 
injustiça e de violência, direta ou 
indiretamente provocada pelo sis­
tema penal. Os mesmos pobres, mal 
vestidos , não-brancos, excluídos e 
marginalizados, que são vítimas da 
repressão informal, são também os 
condenados pela Justiça Criminal. 

A indignação e a repulsa provo­
cadas pelo extermínio da Candelá­
ria e pelo massacre de Vigário Ge­
ral só terão um sentido se se trans­
formarem em um igual repúdio aos 
discursos mistificadores que alimen­
tam a histeria da segurança e da 
ordem, pedindo e aplaudindo penas 

O sistema penal leva à 
separação dos 

condenados de suas 
próprias chlsses de 
origem, voltando-os 

contra elas e desviando 
a atenção dessas classes 

de seus inimigos 
estruturais. É este, hoje, 
seu mais relevante papel 

na manutenção e 
reprodução do poder de 

classe do Estado 
capitalista. 

mais rigorosas, se se transformarem 
no rompimento com a injusta e cru­
el solução penal. 

É preciso racionalizar a discus­
são sobre quaisquer formas de cri­
minalidade, sobre quaisquer ações 
socialmente negativas e fatos inde­
sejáveis, buscando soluções mais 
eficazes e menos nocivas do que a 
intervenção do sistema penal, bus­
cando superar esta fácil e falsa solu­
ção da repressão penal. Além de 
ineficaz e inútil, ela necessariamen­
te se volta contra as classes 
subalternizadas, provocando um 
grande volume de violência sob a 
forma de deterioração moral, priva­
ção da liberdade e morte. 

É preciso repudiar o discurso 
de lei e ordem, de apelo e aplauso à 
punição e ao castigo, como também 
é preciso abandonar as ilusórias rei­
vindicações de controle penal dos 
abusos do poder político e econô­
mico. É preciso reafirmar sempre a 
necessidade de resgatar os princí­
pios de um direito penal garantidor e 
de intervenção mínima como necessi­
dade de preservação do Estado de 
Direito, como pressuposto básico do 
compromisso com a construção da 
democracia. Entendendo-se esta in­
tervenção mínima é um passo no rom­
pimento com a fanta<;ia perversa que 
sustenta o sistema penal, um urgen­
te passo na busca de alternativas 
que, apontando para a superação do 
sistema penal, possam contribuir 
para a contenção de toda espécie de 
violência punitiva, possam pôr fim 
ao genocídio silencioso e cotidiano 
dos que, pobres, mal vestidos , não­
brancos, excluídos, marginalizados, 
são, como os meninos da Candelá­
ria ou como os moradores de V igá­
rio Geral, vistos como supostos cri­
minosos ou suspeitos. D 

11- Pense-se, por exemplo. no sistema pe­

nal dos EUA que, permitindo e divulgando 
algumas pri sões de criminosos de "colari­
nho branco", íacilmentc encobre sua reali­
dade racista e sua verdadeira íunção de 
controlar e estigmatizar os excluídos da 
sociedade norte-americana. 
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JUDICIÁRIO, VIOLÊNCIA, GENOCÍDIO. 

Dyrceu Aguiar Dias Cintra Junior 

Juízes para a 
democracia 

Nem todos os juízes -como ocor­
re em qualquer categoria de pessoas -
têm a mesma visão do que seja demo­

cracia. 
Esta diversidade de posturas pes­

soais e a abrangência corporativista 
das tradicionais associações de ma­
gistrados evidenciaram a necessidade 
de se criar um canal para atuação 
institucional de um grupo de juízes de 
São Paulo muito preocupado com a 
questão do resgate da cidadania do 
juiz, cujo mais evidente atributo é a 
participação jurisdicional transfonna­
dora da sociedade, num sentido 
promocional dos direitos solenemen­
te declarados na Constituição da Re­
pública 

Este grupo partiu da constata­
ção de que o Judiciário, como os 
demais poderes do Estado, não tem 
cumprido satisfatoriamente seu pa­
pel. Falta-lhe eficiência e visão crí­
tica para aj usta solução dos confli­
tos . Os juízes - transformados em 
meros técnicos pela dogmática do 
positivismo jurídico e por uma cru­
el deontologia da magistratura -
curriprem, no cotidiano, o perverso 
papel de meros reprodutores das 
injustiças do sistema. Aplaudidos 
quando atribuem ao legislador ares­
ponsabil idade por eventual decisão 
injusta, são mantidos num universo 
de conflitos idealizados, afastados 
sem serem resolvidos. O volume da 
burocracia j ustifica a aplicação de 
doutrina e jurisprudência que se re­
petem mecanicamente, sem lugar 
para atividade criadora. Yale a ad-
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vertência hegeliana: o que é dado 
por sabido, exatamente porque é 
dado por sabido, não é efetivamente 
conhecido 1

. Esta prática nada faz 
senão tomar partido das classes que 
exercem a hegemonia pelo di scurso 
ideológico nesta comunidade ilusó­
ria que é o Estado 2

• 

Além isso, o Judiciário é um po­
der desconhecido. O difícil acesso 
dos poderes à prestação jurisdicional 
e o formalismo do sistema processual 
geram isolamento que tem sido agra­
vado pela crise de cidadania em que 
mergulhou o país, descrente de suas 
instituições políticas 3

. 

O ideal de reunir, sem caráter 
corporativista, magistrados compro­
metidos com uma luta para mudar tal 
realidade se concretizou na fundação 
da "Juízes para a Democracia", na 
Faculdade de Direito da USP, em 13 
de maio de 1991. 

Os objetivos básicos da associa­
ção, descritos no artigo dos estatutos, 
podem ser resumidos em: defesa in-

O difícil acesso dos 
poderes à prestação 

jurisdicional e o 
formalismo do 

sistema processual 
geram isolamento que 

tem sido agravado 
pela crise de cidadania 

em que mergulhou 
o país. 

transigente dos valores próprios do 
Estado Democrático de Direito, defe­
sa abrangente da dignidade da pessoa 
humana, democratização interna do 
Judiciário (na organização e na atua­
ção jurisdicional), resgate do serviço 
público (serviço ao público) inerente 
ao exercício do poder, que de,·e se 
pautar pela total transparência, permi­
tindo o controle pelo cidadão. 

A entidade, que se expandiu e 
tem encontrado companheiros em 
todos os quadrantes do país - reuni­
dos na entidade de âm bito nacional 
-, tem procurado aprofundar os con­
tatos com associações congêneres 
da Europa (Magistratura Democrá­
tica italiana, Jueces para la Demo­
cracia espanhola) e com grupos de 
magistrados latino-americanos com 
as mesmas preocupações. Tem tam­
bém manifestado a pretensão de ser 
participativa, visando o aprimora­
mento do Judiciário para adaptá-lo 
a dar respostas eficazes a confl itos 
cada \·ez mais complexos e inéditos 

DYRCEU AGUIAR DIAS C INTRA JUNIOR 

- Juiz da 2' Vara Criminal , São Paulo, Capital. 

1- Apud José Eduardo Faria, "Justiça e 
conflito", em RT , 1991 . 

2- Cf. Mari lena Chauí, "O que é ideologia", 
Brasi li ense, 1985, p. 68. José Eduardo Faria, 

"O modelo liberal de direito e Es tado. em 
Direi to e justiça- A função social do judici ­
áJio", Ática. 1989, p. 28. Dyrceu A. D. Cintra 
Júnior, "Magistratura democrática e direito 
alternati vo", em RT 691/53 . 

3- Antonio Carlos Vi llen, "O juiz e a socieda­
de no Brasi l", em Anais do Seminário Interna­

cional sobre La 1 ndcpendencia Judicial em 
Latinoaméri ca, Buenos Aires, março/ 199 1. 
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que surgem na sociedade de massas 
e, também, de trabalhar para que a 
mentalidade e a cultura jurídica dos 
juízes se abram para novas postu­
ras, buscando na heterointegração 
da lei e na interdisciplinariedade 
uma visão crítica que leve à realiza­
ção substancial da democracia e à 
justiça social. 

Violência do final do 
milênio 

Dentre as preocupações da "Juí­
zes para a Democracia" se sobres­
sai, indiscutivelmente, a questão da 
, ·iolência no meio social contempo­
râneo4. Não apenas porque se trata, 
cm si, de um grave problema mas, 
sobretudo, porque as respostas ins­
titucionai s - em especial no que se 
refere à criminalidade comum das 
grandes cidades - são inadequadas 
por ignorarem, ideologicamente, as 
, ·e rdadeiras causas da violência. 

Neste final de milênio, a violên­
cia parece embalada por uma xenófoba 
necessidade que têm os porns de se 
eliminarem uns aos outros, numa equi­
vocada afirmação da nacionalidade, 
que tem substituído o respeito de uns 
homens pelos outros num mesmo es­
paço social. A intolerância tem feito 
grandes estragos. Exemplo disto te­
mos na guerra na Bósnia, onde se 
engalfinham, numa luta genocida, 
homens de diversas nacionalidades e 
crenças religiosas que haviam vivi­
do em paz durante décadas, sob a 
Iugoslávia. 

Por isto é que Eric Hobsbawn, 
conhecido historiador britânico, em 
entrevista ao diá rio espanhol "El 
Pais'', chamou a atenção para a pro­
liferação de "ideologias não ilumi­
nistas". Referia-se às manifestações 
de nacionalismo xenófobo, racis­
mo, intolerância étnica e religiosa 
que, espt' cialmente após a derrocada 
do sistema soviético, pôs em evidên­
cia uma cTise de paradigmas já sentida 
pelos estudiosos há décadas, mas ape­
nas recentemente transportada para o 
campo do )X)der político5

• 

A necessidade do sonho, das uto-
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Dentre as preocupações 
da "] uízes para a 
Democracia" se 

sobressai, 
indiscutivelmente, a 

questão da violência no 
meio social 

contemporâneo. 

pias, está nos homens. Apanhados de 
surpresa e desnorteados pelas recen­
tes mtxlificações ix1líticas no mundo, 
dominou-os uma absurda necessida­
de de exclusão do outro para que 
vivessem melhor. Na Europa, grupos 
neo-nazistas agridem as minorias ét­
nicas. Proclamam-se separatismos e 
ódio aos migrantes. No Brasil, 
especialmente na cosmopolita São 
Paulo, os "carecas" já exibiram sua 
truculência contra negros e nordesti­
nos. V is tos como seres pouco sociá­
veis, às vezes desequilibrados ou "fol­
clóricos" - emoora a antropóloga Már­
cia Regina da Costa haja verificado 
cm pesquisa sua razoável organiza­
ção no país6 

- , tais carecas têm sido 
rechaçados e episódios de racismo 
explícito mereceram repúdio da so­
ciedade civil organizada7

• 

Mas há também grupos que 
defendem esdrúxulo separatismo 
como um do Rio Grande do Sul. E 
existe, sobretudo, uma perigosa e 
sutil intolerância preconceituosa, 
disseminada mas não anunciada em 
palanque8

. Ela preside a formação 
de uma perversa ideologia de des­
respeito aos direitos fundamentais e 

Neste final de milênio, a 
violência parece 

embalada por uma 
xenófoba necessidade 

que têm os povos 
de se eliminarem 
uns aos outros. 

chega a ser mais preocupante que o 
radicalismo explícito, de mais fácil 
tratamento jurídico-penal. Com efei­
to, é grave a cruel expectativa de 
alguns quanto a um pacto não decla­
rado de afastar as miseráveis víti­
mas de um modelo econômico, que 
as exclui do desfrute das riquezas 
que produzem, cada vez mais para a 
periferia das metrópoles, para lon­
ge dos olhos burgueses, acentuando 
um apartheid social desejado pela 
minoria hegemônica. 

No Brasil , este verdadeiro caos 
pós-moderno está gerando, além de 
uma sociedade potencialmente 
genocida - porque a "necessidade" 
de que a exclusão do outro pode 
chegar às últimas conseqüências - , 
uma violência generalizada para a 
qual as instituições não têm dado 
respostas satisfatórias; muito ao con­
trário. 

4- Os estatutos da Associação Juízes para a 
Democraci a, em seu artigo '.:! º, diz que a 
entidade tem por finalidade, dentre outras: 
"a promoção da conscientização crescente 
da função judicante como proteção efetiva 
dos direito do homem ( ... )e a conseqüente 
realização substancial. não apenas formal. 
dos valores, direitos e liberdades do Estado 
Democráti co de Direito" e "a defesa dos 
direitos dos menores, dos pobres, das mino­
rias na perspectiva de emancipação social 
dos desfavorecidos". 

5- Cf. Fol ha de São Paulo, Caderno Mais, 
21 /06/92. 

6- Cf. Revista Veja, entrevista, 28110/92. 

7- Como o "Movimento democrático contra 
o nazismo e todas as formas de discrimina­
ção", fundado na OAB/SP cm 19/ 10/92. 

8- Nas últimas eleições municipais cm São 
Paulo, o candidato mais à direita , Paulo 
Maluf, não anunciou em palanque a intole­
rância aos milhões de pobres migrantes nor­
destinos e negros; nem que se iria "devolver 
a cidade aos paulistas", "limpar São Paulo", 
"pôr fim ao comércio ambulante que não 
permite que se ande pelas ruas", "proihir o 
ingresso de mais nordestinos". As expres­
sões destacadas, porém, foram todas pro­
nunciadas, em conversas entremeadas de 
refetências à origem nordestina da ex-pre­
f ci ta Luíza Erundina, por uma seleta mino­
ria representante da alta burguesia e de um 
extrato da classe média muito empenhada 
na campanha do prefei to eleito. 
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Genocídios 

A palavra é historicamente liga­
da, no Brasil, à questão dos povos 
indígenas, desde sempre vítimas de 
múltiplas fu1mas de exterminação. 

Nos novos tempos, porém, sua 
menção na fala comum logo faz 
lembrar três recentes episódios: o 
massacre de presos no Carandiru 
(São Paulo), a chacina dos meninos 
na Candelária e a chacina de Vigá­
rio Geral (Rio). 

Carandiru 

O maior massacre de presos já 
ocorrido no país está sendo apurado 
no âmbito penal , com morosidade. 
Mas a responsabilidade política do 
governo do Estado de São Paulo foi 
descartada pela Assembléia Legis­
lativa, que não instalou CP! sobre o 
assunto. 

No entanto, a versão oficial da 
tragédia, além de não convencer 
objetivamente, se assenta nos equí­
\·ocos da política penitenciária do 
governo Fleury. A versão dos pre­
sos sobreviventes foi confirmada 
por investigação da imprensa e das 
entidades de apoio aos Direitos 
Humanos no kx:al dos fatos : houve 
execução em massa 

Não se pode tratar da questão 
como mero descontrole de ativida­
de normal da PM, a ser responsabi­
li zada por excessos. O episódio la­
mentável nada mais é do que a re­
sul lante de erros e omissões dos 
governos, agora agraYados por 
indisfarçável componente ideoló­
gico-autoritário. 

Em primeiro lugar, o problema 
da superlotação carcerária nun..:a 
mereceu atenção das autoridades. A 
integridade física e moral do preso 
(arl. 5°, XLIX, da Cons ~ituição da 
República) não tem sido garantida. 
Tampouco se tem observado o pre­
visto na Lei 7 . ~10/84: cela indiYi­
dual salubre, trabalho, ensino. O 
descaso, somado à rede de corrupção 
e tráfico de drogas envolvendo fun­
cionários, tem motivado rebeliões . 
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Ao histórico desprezo 
pelas condições 

objetivas de 
encarceramento digno, 

cuja defesa nunca 
rendeu votos, a política 

criminal dos dois 
últimos governos 

estaduais de São Paulo 
acrescentou a 

manipulação ideológica 
dos sentimentos de 

insegurança da 
população. 

O esrnziamento dos direi tos funda­
mentais , num sistema controlado 
pelas pequenas autoridades admi­
ni strati vas, transformou os presí­
dios em escolas de crime. 

Ao hi stórico des prezo pelas 
condições objetivas de encarcera­
mento digno, cuja defesa nunca ren­
deu votos, a política criminal dos 
doi s últimos gm·ernos estaduais de 
São Paulo acrescentou a manipula­
ção ideológica dos sentimentos de 
insegurança da população. Interrom­
pendo os progressos do governo 
Montoro, de defesa dos Direitos Hu­
manos, humanização dos presídios 
e combate à corrupção empreendi ­
da pelo então Secretário de Justiça 
José Carlos Dias, Yoltou-se ao dis­
curso autoritário, tudo no interesse 
do então candidato ao gtwerno do 
Estado, 4ue tinha que se igualar ao 
candidato à sua direita. Eleito, o 
gm emador Quércia escolheu Fleury 
para a Secretaria de Segurança. 
Ungiu-o de todo poder para que 
reintroduzisse o discurso de guerra 
permanente contra o crime. Ideolo­
gia de segurança nacional reeditada 
como ideologia de segurança públi­
ca. Ignorando a sutil \'iolência ofi­
cial decorrente do perverso modelo 

econômico, o objetivo era identifi­
car a violência na exclusiva ação 
dos marginalizados sociais. 

Daí ao envolvimento do siste­
ma penitenciário na doutrina de tão 
forte apelo demagógico foi um pas­
so. Um dos primeiros atos do gover­
no Fleury foi vincular a administra­
ção dos presídios à Secretaria de 
Segurança Pública, contrariando 
orientação do Direito Internacional 
no sentido de que o pessoal peniten­
ciário seja formado sem interferên­
cia de polícias e Forças Armadas 9

. 

Transformou em caso de polícia que 
é, imposta a pena, caso de justiça. E 
deu no que deu. 

Candelária e 
Vigário Geral 

As chaci nas na Candelária e cm 
Vigário Geral , por outro lado, cons­
tituíram manifestações agudas de 
um problema crônico preocupante: 
a exterminação de menores de rna e 
a Yiolência e a corrupção que tem 
caracterizado cada \"CZ mais a atua­
ção das PMs. Estas, imbuídas de um 
discutíYcl propósito de "proteger a 
sociedade", adquiriram demasiado 
ptxler que faz dos go\ emantes ,·er­
dadeiros reféns daquelas corpt)ra­
çõcs. As insti tuições policiais não 
conseguem exercer a contento o 
poder punitiH) sobre policiais que 
cometem crim es e são protegidos 
muitas Yet.es por um relacionamen­
to circular entre os que matam, os 
que im-cstigam suas ações e os que 
os julgam , nas Justiças Militares 
es taduais w 

Tratamento jurídico 
dos problemas 

Pela definição legal do gemx:í­
dio no Brasil, dado pelo artigo l" da 

9- Cf. "'Regras mínimas para o lralamcnl<l de 
redu'º' da ONl r·. item VII , 3, do .-\nexo 1 

10- Esta escalada da 1·iolência poli cial foi 
denunciada no livro "'Rola 6ú - a hi :;tória da 
po líc ia que mata .. , de Cacn Rarcclns . 
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Lei 2.889/.56, tais fatos não se en­
quadram naquele crime. Caracteri­
za-o a intenção de destruir, no todo 
ou em parte, "grupo nacional , ético, 
racial ou religioso". Grupos de 
detentos ou de meninos de rua não 
se amoldam à definição legal que, 
aliás, é a mesma em diversas legis­
lações, derivadas da Convenção in­
ternacional sobre o genocídio, da 
ONU, de 09/12/48. 

J.R. RIPPER/IMAGENS DA TERRA 

Julgamento de mandantl! 

Embora tenha sido o genocídio 
uma constante hi stórica através dos 
tempos, capaz de provocar muitas 
vezes o destino final de povos intei­
ros, foram as atrocidades cometidas 
pelos nazistas contra judeus e ou­
tros grupos étnicos ou políticos que 
chamaram a atenção para a necessi­
dade de tipificação expressa, tanto 
na escala internacional quanto na 
nacional. 

O bem jurídico protegido, sem­
pre, é a existência de grupo ou gru­
pos humanos, qualquer que seja sua 
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raça, religião etc, cujo substrato 
ideológico é o reconhecimento do 
pluralismo universal das religiões, 
raças e etnias, e do nível de igualda­
de em que elas se encontram. Desta 
forma, na legislação espanhola, por 
exemplo, a reforma de 1983 substi­
tuiu a ampla expressão "grupo so­
cial" por "grupo racial", para ga­
nhar fidelidade ao espírito da Con­
venção intemacional1 1

• 

Existem proposições tendentes 
a tomar maior a abrangência de atos 
que possam ser considerados geno­
cidas - como no Código Penal por­
tuguês - em que se acresceu à defi­
nição tradicional a expressão "uma 
comunidade", que também consta 
do pré-projeto elaborado pela 1 a 

subcomissão de reforma da parte 
especial do Código Penal brasileiro 
(art. 175). Cremos oportuno tal 
acrésci mo porque a definição tradi­
cional se mostra insuficiente. A 
multifacetária sociedade contempo-

rânea exige que se proteja naqueles 
termos mais que os grupos nacio­
nais, religiosos, raciais ou étnicos. 
As comunidades, grupos de pessoas 
unidas de qualquer forma numa 
subcultura, estão a merecer a mes­
ma proteção do &tado. 

Mas, assim mesmo, é inade­
quado considerar aquelas vítimas 
de grupos de extermínio, "uma co­
munidade", salvo no caso da favela 

de Vigário Geral. Mas, ainda aí, as 
enormes dificuldades de se com­
provar a "vontade de aniqui lar o 
grupo" 12 e as dúvidas a respeito 
deste propósito final estariam a in­
dicar não ser melhor abordar o pro-

. 
11 - Munhoz Conde, '"Derecho Penal "', Parte 
Especial , 8' edição, ed. Tirant lo Blanch, 
Valência, 199 1. p. 595. 

12- M . Cobo dei Rosal e ou tros, '"Derecho 
Penal", Parte Especial , 3' edição, ed. T irant 
lo Blanch, Valência, 1990, p. 49. 
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blema sob o ângulo do genocídio. 
É imprescindível que se intro­

duza de alguma forma na legislação 
um tratamento agravado dos crimes 
praticados por grupo de extermínio. 
O artigo 288 do Código Penal, por 
exemplo, que discrimina a associa­
ção de pessoas para a prática de 
crimes poderia prever uma figura 
qualificada para o caso da quadrilha 
ou bando que tenha como objetivo o 
extermínio de grupos de pessoas. E 
também seria importante uma for­
ma qualificada de pessoas, bem 
como uma forma qualificada de 
homicídio naqueles termos. 

Respostas 
institucionais 

Já foi dito que as respostas ins­
titucionais à questão da violência e 
criminalidade não são satisfatórias. 

Além de não atacar as verda­
deiras causas da violência, a legis­
lação no âmbito penal, vinculada 
ideologicamente ao movimento da 
Lei e Ordem, de conteúdo· franca­
mente autoritário13

, tem nos últimos 
anos, utilizado demagogicamente a 
idéia de se desencadear uma verda­
deira guerra contra o crime, igno­
rando as raízes sociológicas evi­
dentes da maior parte dos delitos. 

Tomemos como exemplo ape­
nas duas leis que demonstram tal 
fato: a Lei 8.072/90 (chamada Lei 
dos Crimes Hediondos) e a Lei 
7.960/89 (que introduziu a prisão 
temporária na legislação). 

Crimes hediondos 
e equiparados 

A ninguém é dado ignorar como 
foi aprovada a Lei 8.072/90: sob a 
pressão da mídia eletrônica, a toque 
de caixa, a ponto de um deputado ter 
pedido uma hora para examinar a 
matéria, pois nem isto a pressão da 
maioria parlamentar, num dos exer­
cícios de demagogia mais graves 
que já se viu, queria permitir 14

. 

A denominação crimes hedion­
dos já surgira, antes, na Constituin-
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tratamento agravado 
dos crimes praticados 

por grupo de 
extermínio. 

te, de um acordo entre o PMDB com 
um parlamentar que comandava um 
número razoável dos constituintes: 
em troca da aprovação da expres­
são, desejada por ele e seus coman­
dados, aquele partido conseguiu os 
votos necessários para a aprovação 
de um determinado direito social 15

• 

Agiram os interessados nesta 
questão como se houvesse crime 
que não fosse abjeto ... Se queriam 
tanto reunir delitos de graves con­
seqüências, por que não incluíram a 
sonegação, as falcatruas na admi­
nistração pública, as múltiplas for­
mas de apropriação privada do Es­
tado pelas fraudes nas concorrên­
cias públicas que desviam tanto di­
nheiro que deveria servir para obras 

Além de não atacar 
as verdadeiras causas 

da violência, a 
legislação no âmbito 
penal tem utilizado 
demagogicamente 

a idéia de se 
desencadear uma 
verdadeira guerra 

contra o crime, 
ignorando as raízes 

sociológicas evidentes 
da maior parte dos 

delitos. 

sociais? Por que não previram como 
hediondos os extermínios como 
aqueles do Carandiru, da Candelá­
ria ou de Vigário Geral? 

O resultado desta ausência de 
critérios é a Lei 8.072/90 que, 
antidemocrática em seu conteúdo, 
deve ser francamente combatida pe­
las inúmeras inconstitucionalidades 
que contém, por desprezar princípi­
os como o da dignidade da pessoa 
humana (art. l º, III , da Constituição 
da República), o da presunção de 
inocência (art. 5°, LVII) e o do devi­
do processo legal (art. 5°, LVI). Ao 
Estado não se concebe o agir emo­
cional que transforma a racional 
persecução penal em um verdadei­
ro direito penal do terror, feliz ex­
pressão com que René Ariel Dotti 
qualificou a paranóia que tomou 
conta da experiência penal, em que 
o criminoso ou vi rtual criminoso é 
visto como um inimigo a ser elimi­
nado, estigmatizado 16• 

13- Cf. Alberto Si lva Franco. "Crimes He­
diondos", RT , 1991; !\faria Lúcia Karam, 
"A Fantasia do Sistema Penal'', em De Cri­
mes, Penais e Fantasias. Luam, 1991. 

1-1- A influência coercitiva da mídia pode 
ser medida pelas palavras do deputado PI ínio 
de Arruda Sampaio que, reagindo a um 
l'erdadeiro clima de exacerbação emocio­
nal incompatível com a votação de uma lei 
tão séria, assim se manifestou: "Tenho todo 
interesse em votar a proposição, mas não 
quero fazê-lo sob a ameaça de. hoje à noite, 
na TV Globo, ser acusado de estar a favor do 
seqüestro. Isto certamente acontecerá se eu 
pedir o adiamento da votação. Todos me 
conhecem e sabem que não sou a favor 
disso". (DCN. 29 06 90. p. 8 233) O Con­
gresso se achava dominado pelo impacto 
causado pela divulgação, com evidente ma­
nipul ação ideológica, de casos <le seqüestro 
de figuras importantes da elite econômica 
do país. 

15- O fato foi revelado por 1'-·li gue l Reale Jr. 
em debate na TV (apud .1. Gualberto Garcês 
Ramos. "A Inconstituci onalidade do ' Di­
reito Penal do Terror'", Juruá, 1991, p. -IO). 

16- René Ariel Dotti. "Um novo Direito 
Penal do Terror", em Folha de São Paulo. p. 
3, Seção de Tendências-Debates. 2510319 l . 
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Prisão temporária 

A prisão temporária, introduzida 
pela Lei 7.9ffJ/89, originária de medi­
da provisória, também tem sido apon­
tada como inconstitucional por inva­
são da reserva feita pela Constituição 
da República quanto à edição dos 
mecanismos de coerção pessoal. 

Mais que isto, porém, o diplo­
ma ofende o princípio da presunção 
da inocência. Pelo menos se o en­
tendimento for de que veio preen­
cher alguma "lacuna" não alcança­
da pela tradicional prisão preventi­
va, prevista no Código de Processo 
Penal, não teve força de fazê-lo 
validamente. De outra forma, se se 
entender que devam ser plenamente 
observados, quando da decretação 
de prisões temporárias, os requisi­
tos da tutela cautelar - implícitos 
nas fórmulas da Lei 7.9(fJ/89 -, já 
não se encontra razão para a nova 
espécie de encarceramento: poderia 
ser utilizada a prisão preventiva. 

De uma análise a respeito dos 
requisitos da prisão temporária, em 
face dos casos em que ela tem sido 
deferida pelo Judiciário, só se sai 
com uma certeza: sob a aparência 
de uma necessidade bem camuflada 
pela retórica da lei - que apenas 
aparentemente garantiria a possibi­
lidade de fundamentação do cons­
trangimento "legal" pelo juiz -, o 
instituto veio para consagrar, "lega­
lizando", as tais prisões para averi­
guações, arbitrárias, feitas pela po­
lícia. Mas aumentando a gravidade 
atentatória do Estado Democrático 
de Direito, o Poder Judiciário as 
tem deferido, de regra, com base 
exclusiva na afirmação da impres­
cindibilidade feita pela autoridade 
policial. 

Argumenta-se que os juízes são 
criteriosos no deferimento de tais 
prisões. Mas que critérios poderiam 
eles usar se os delegados de polícia 
não têm, normalmente, mais que 
sua afirmativa de necessidade para 
requerê-las? Tivessem mesmo to­
dos os requisitos exigidos no texto 
legal, compatíveis com o provimen-
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Setores retrógrados 

querem repetir no 
imaginário popular, 
e com a reprodução 

potencializada 

da mídia, as 
espantosas cenas da 
multidão diante do 

cadafalso. 

to cautelar e com os princípios cons­
titucionais, representariam Jogo pela 
prisão preventiva ... Se não o fazem 
é porque ainda terão que procurar o 
fumus bani juris ; e para tal procura 
não é permitido, ainda, prender al­
guém. Aliás, Pedro Armando Egídio 
de Carvalho propôs interessante "tra­
dução" do artigo 5°, LXI, da Consti­
tuição da República, que deveria con­
ter a seguinte clara expressão: "Não 
existe prisão para saber se alguém é 
ou não criminoso". Afinal, na prática, 
não é o que se tem feito por meio da 
prisão temporária: prender alguém 
para que se obtenham provas de sua 
vinculação a um crime? 

Imprensa 
sensacionalista 

Certos programas jornalísticos 
televisivos freqüentemente estimu­
lam a violência policial e bravatas 
de certos deputados, um deles figu­
rante da lista de matadores da PM 
em São Paulo. Revela-se neles ape­
nas esta face de um Estado que, 
sobre aplicar a lei , exibe uma força: 
a Justiça que se vinga, coisa do 
passado institucionalmente supera­
da desde os reformadores do Direi­
to Penal e abolidos os suplícios. 
Mas, subvertendo a lei e os princípi­
os universais consagrados, setores 
retrógrados querem repetir no ima­
ginário popular, e com a reprodu­
ção potencializada da mídia, ases­
pantosas cenas da multidão diante 
do cadafalso, o ritual político de 

ostentação do suplício relatado por 
Foucault 17

. 

Se os filósofos gregos se preo­
cuparam com o poder que a tópica 
retórica possibilitava, em nosso tem­
po, especialmente em nosso pobre 
Brasil, menos pela palavra que pela 
força das imagens e símbolos, a 
mídia consegue tal domínio sobre 
as massas populares. E o Direito 
Penal acaba sendo terreno propício 
à proliferação dos demagogos da 
mídia, os "sofistas" contemporâ­
neos. Eles passam a idéia de que 
penas mais altas, menos benefícios 
no cumprimento da condenação e, 
enfim, tudo que signifique mais ate­
morização (ou aterrorização) acaba­
ria por minorar o número de crimes. 

Conclusão 

De tais digressões, lançadas sem 
preocupação sistemática, o que se 
conclui é que se faz necessário re­
fletir com maior profundidade a 
questão da violência para que solu­
ções venham aos poucos. 

Respostas emergenciais como 
as já dadas nas referidas leis e as 
esboçadas autoritariamente em pro­
jetos - como o relativo ao crime 
organizado ou que acrescentam os 
delitos praticados em atividade típi­
ca de grupo de extermínio, bem 
como aqueles contra a administra­
ção pública no rol dos hediondos - , 
fruto de um verdadeiro direito penal 
do terror, nada resolverão. 

É preciso saber que o Direito 
Penal não tem resposta para tudo. 
Como revelou Zaffaroni, cm recen­
te palestra proferida em São Paulo, 
as "agências executivas" responsá­
veis pelo processo criminal - que 
não fica na mão dos jurista<; - respon­
dem à crescente demanda de eficácia 
do Direito Penal, muitas vezes com o 
esquecimento de seus limites éticos. 
b isto faz dos penalistas nada mais 
que "balconistas de ilusões". O 

17- Michel Foucault , .. Vigiar e Punir", Edi­
tora Vozes. 
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PROPOSTA DE UMA POLÍTICA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA ALTERNATIVA 

Enfrentar a questão da violência 
e participar na elaboração de uma 
proposta de atuação no campo da se­
gurança pública, mais do que nunca, 
passou a ser uma tarefa do conjunto da 
sociedade civil, principalmente dos 
movimentos populares. Assim, o tema 
passou a ser estratégico na realidade 

das sociedades contemporâneas. 
A violência demarca de forma 

bem precisa dois modelos de sociabi ­
lidade e duas concepções de práticas 
sócio-políticas. Por um lado, temos 
todas as diferentes experiências con­

servadoras que poderíamos definir 
como "Concepções da Ordem", que 

centraram a sua atuação no campo da 
manutenção da ordem pública prio­
rizando mecanismos de repressão di­
reta, buscando reproduzir um deter­
minado modelo de sociedade. Por ou­
tro lado, temos as diferentes propos­
tas que partiram da concepção de que 
não pode existir separação entre segu­
rança pública c cidadania (essas expe­
riências e propostas partem da noção 
de que a população, no exercício da 
cidadania, é o titular do direito à segu­
rança pública). 

A partir da primeira concepção é 
que se apresentam as propostas de 
recrudescimento do aparato repressi­
vo do sistema penal: introdução da 

pena de morte, criminalização de no­
vas condutas, aumento da penali7ação 
dac; condutas já criminalizadas, redu­

ção da idade penal, militarização da 
segurança pública etc. Da segunda 
concepção aparecem propostas com 
base nas medidas preventivas, nas 
políticas públicas de cunho social e no 
respeito aos princípios de direitos 
humanos. 
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João Ricardo W. Dornelles 

É aqui que começa o problema. 
Como construir um caminho diferen­
te? E as experiências implementadas 
em outras realidades? Como articular 

duas necessidades imperiosas: a) uma 
política de médio e longo prazo que 
minimize no futuro o impacto da vio­
lência, centrada nas medidas preYen­
tivas, nas reformas de caráter social, 

na distribuição de renda etc e b) uma 

política de implementação imediata 
que dê resposta a problemas reais do 

cotidiano enfrentado pelo conjunto da 
população? O problema reside aí. 

A população requer medidac; ime­

diatas. Não quer ser assaltada, 'iolen­
lada, morta, seqüestrada , ameaçada 
pela criminalidade social ou pela cri­
minalidade policial. Não quer se sen­
tir no meio de um fogo cruzado entre 
polícia e bandido, produto da impuni­
dade, da com1p<rão e da falta de uma 
política g lobalizadora que articu le o 
tmtamento da Yiolência criminal com 
a transformação do papel das políciac;, 
com uma norn Justiça Criminal, com 

Enfrentar a questão da 
violência e participar 

na elaboração de uma 
proposta de atuação no 

campo da segurança 
pública passou a ser 

uma tarefa do conjunto 
da sociedade civil e 

dos movimentos 
populares. 

práticas efetivas de natureza social 
que incorporem o conjunto da socie­
dade civil na busca de medidas alter­

natirns às diferentes manifestações 
da violência. 

Aqui estamos falando de uma 
série de coisas: capacitação policial 

para o desempenho das funções de 
proteção dos cidadãos; relacionamen­

to da corpornção i:x1licial com a comu­

nidade: a atuação policial centrada 
nas práticas de im·estigação, atra\éS 
da criminalís lica, ao im és da , ·iolên­

cia repressin1 ; remuneração adequa­
da; plano de carreira; efetirn atuação 
dac; Defensorias Públicac; c dos Minis­
térios Públicos em conjunto com a 
sociedade etc. Estamos falando de 
medidas que possibilitem uma ruptu­
ra da cadeia crime-violência policial­
i m punidade-corrupção. 

O desafio da violência e 
a busca de estratégias 

não repressivas 

Iniciando a nossa re11exão é im­
porlanle buscar uma ddinição dou­

trinária sobre o problema da segu­
rança pública - no sentido restrito 
do lermo. Isto porque as políticas 
públicas , independente de se rem 

transpassadas por i nteresscs conl1 i­
tantes - por vezes antagônicos -
também são definidas a partir de 
determinados pontos de vista con­

solidados (paradigmas) onde existe 
a tendência à concentração de uma 

JO.:\O RICARDO w. DORNELLES - Profes­
sor de Criminologia e Direi tos Humanos na 

PUC-RJO e das Faculdades CTmdido l\,tendes 
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infinidade de "clichês'', de cuja crí­
tica e superação argumentativa tor­
na-se dependente todas as propos­
tas de mudanças políticas. 

Portanto, é necessário marcar­
mos posição quanto ao papel da 
polícia e demais órgãos de controle 
social, principalmente aqueles que 
compõem o sistema repressivo es­
tatal no combate à violência crimi­
nal privada. Sem dúvida, a outra 
chave de compreensão do problema 
se articula com a discussão sobre a 
assustadora violência institucional 
do Estado brasileiro sobre o cida­
dão comum. 

Embora estes aparelhos repres­
sivos sejam necessários para coibir 
ações imediatas violadoras da or­
dem social, eles não podem ser pen­
sados separadamente de uma estra­
tégia global de prevenção social da 
violência a ser definida com base 
nos diferentes sujeitos sociais, co­
munidades, formas organizadas da 
sociedade civil (sindicatos, associa­
ções, clubes, igrejas, entidades po­
pulares, entidades comerciais e 
empresariais, moradores etc.), fa­
mílias, escolas etc. 

Falar de violência nos obriga à 
delimitação, com precisão, dos as­
pectos que merecem a atenção da 
nossa reflexão. Em geral tem-se 
confudido a violência urbana e rural 
com a criminalidade. O quadro da 
violência é mais amplo e engloba 
aspectos relacionados ao planeja­
mento urbano, às relações de pro­
priedade no campo e na cidade, o 
acesso à terra para moradia ou para 
o trabalho, os acidentes de trânsito, 
acidentes de trabalho, poluição am­
biental, uso indiscriminado de de­
fensivos agrícolas, burocracia esta­
tal, precariedade dos serviços pú­
blicos em geral, etc. Desta maneira, 
a criminalidade aparece como uma 
das facetas da violência existente 
na sociedade brasileira. 

Os meios de comunicação e as 
autoridades, ao tratarem o crime 
como expressão de violência típica 
das grandes ,cidades, acabam por 
identificar a causas do aumento da 
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Em geral tem-se 
confudido a violência 
urbana e rural com a 

criminalidade. 

criminalidade com a "natural ten­
são" existente em um espaço de 
competitividade acirrada. A delin­
qüência, assim, seria um produto 
"ambiental" de um espaço mal or­
ganizado socialmente ou, por outro 
lado, seria a expressão individual 
de anormalidades que afetariam 
"pessoas naturalmente violentas e 
perigosas''. Trabalha-se, no nível 
de senso comum, com pressupostos 
definidos pela Criminologia Tradi­
cional Positivista, partindo-se da 
existência de patologias individuais 
ou de um quadro patológico social 
para explicar comportamentos con­
siderados - jurídica e socialmen­
te - desviantes. 

O enfoque do problema crimi­
nal, ao ter como base explicativa 
essas concepções, deixa de obser­
var uma série de variáveis funda­
mentais para a compreensão não 
apenas do fenômeno crime, como 
também da representação simbóli­
ca construída socialmente sobre o 

Os meios de 
comunicação e as 

autoridades, ao trata,rem 
o crime como expressão 
de violência típica das 

grandes cidades, 
acabam por identificar 
a causas do aumento da 

criminalidade com a 
"natural tensão" 

existente em um espaço 
de competitividade 

aci"ada. 

fenômeno. E, mais ainda, como o 
próprio combate às ações trans­
gressoras se constituem em uma das 
mais violentas - e muitas vezes tam­

bém criminosas - práticas de um 
ampliado complexo de controle so­
cial e dominação política. 

O quadro de crise social, o 
desmantelamento substancial das 
políticas públicas de caráter social, 
a permanência de práticas sócio­
políticas autoritárias, a existênci2 
de um modelo de desenvolvimento 
excludente e de uma cultura política 
oligárquica são algumas das condi­
ções para que a temática da violên­
cia seja estratégica no plano políti­
co-institucional como também nas 
práticas políticas dos movimentos 
sociais. A conseqüência direta da 
existência dessas condições é a per­
manência de uma cultura da violên­
cia que passa a se expressar em uma 
cultura do extermínio. 

Colocada na ordem do dia, des­
de o início dos anos 80, a questão 
criminal deve ser tratada como uma 
realidade que se expressa em uma 
sociedade determinada, em um de­
terminado momento histórico, com 
conseqüências específicas prove­
nientes dessa realidade. E é exata­
mente este o ponto a ser trabalhado, 
ou seja, como o crime se expressa 
em uma sociedade como a brasilei­
ra, como é tratado pelos órgãos de 
segurança, pelas autoridades, pelos 
meios de comunicação, pela opi­
nião pública e pela área acadêmica. 
Não se trata de buscar saber como o 
fenômeno é entendido mas, mais do 
que isso, como ele é sentido e vivi­
do no cotidiano de todos e como se 
constrói todo um aparato ideológi­
co que justifica e legitima as ações 
violentas no combate à crimina­
lidade. 

Também se coloca a necessida­
de de definição sobre quê tipo de 
ações criminosas e de quê delin­
qüente se está falando, isto porque 
todo o discurso elaborado pela Cri­
minologia oficial (positivista) centra 
a sua atenção no chamado crimino­
so comum ou habitual. E é justa-
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mente a partir desses postulados 
teóricos que se seleciona os setores 
sociais considerados perigosos - os 
suspeitos - e se institui , sob a legi­
timidade da verdade "científica", 
práticas policiais preconceituosas, 
racistas, segregadoras e altamente 
repressivas sobre amplas camadas 
populares excluídas. É também com 
base nestas concepções teóricas que 
se constitui uma determinada repre­
sentação simbólica sobre o assunto, 
através da divulgação, ao nível do 
senso comum, de uma produção 
pretensamente científica e que pas­
sará a constituir a imagem que pu­
blicamente se tem da violência, do 
crime, do criminoso, da lei penal, da 
polícia, das penas, justificando não 
apenas o sentimento de medo e in­
segurança mas também as deman­
das sociais e institucionais por solu­
ções repressivas por parte do Poder 
Público. 

Nos últimos anos houve uma 
substancial modificação nas carac­
terísticas da atividade criminal, apa­
recendo um novo padrão de base 
"empresarial e coletiva". É o cha­
mado "crime organizado". Esta nova 
realidade criminal levou à uma ge­
neralização do quadro da violência 
que se completa com o tipo deres­
postas que o Poder Público oferece. 
O ciclo da violência generalizada 
apresenta, assim , dois pólos claros: 
1) a violência das ações do "crime 
organizado"; 2) a violência da ação 
repressiva da polícia sobre os "sus­
peitos", que acaba por afetar toda a 
população, principalmente as clas­
ses populares. Neste quadro temos 
a impunidade, a corrupção e rela­
ções de cumplicidade entre o crime 
e os órgãos de segurança pública. 
Dessa maneira, o quadro geral de 
violência passa a justificar uma ação 
repressiva contra os segmentos "ex­
cluídos" da sociedade. 

É esta a situação que propicia a 
criação de um clima de medo que 
tem levado a diferentes entendimen­
tos e respostas por parte das autori­
dades, da Justiça, dos intelectuais e 
dos movimentos populares. Primei-
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Nos bai"os de 
classe média e alta 
desenvolve-se um 

promissor mercado 
para a "indústria da 

segurança" como 
forma de reação ao 

cnme. 

ramente respostas do ponto de vista 
institucional centradas no aumento 
de efetivos policiais e em práticas 
de repressão direta. Do ponto de 
vista da sociedade civil, é a busca de 
soluções individuais para respon­
der ao sentimento de medo e inse­
gurança que passou a tomar conta 
do imaginário social, como também 
do espaço real da sociabilidade. 

Estas respostas individuais so­
frem uma variação qualitativa e 
quantitativa de acordo com o seg­
mento social. Nos bairros de classe 
média e alta desenvolve-se um pro­
missor mercado para a "indústria da 
segurança" como forma de reação 
ao crime (sistemas de alarme, fe­
chaduras especiais, polícias priva­
das, cães, etc.), onde o medo tem , 
inclusive, transformado os padrões 
de relacionamento scv.: ial e comuni­
tário. O resultado te;n sido a auto­
segregação através da "militariza­
ção" do espaço privado. Este tipo de 
comportamento pode evidenciar 
duas coisas: a) uma relativa falta de 
confiança das classes médias e altas 
em relação à eficácia dos mecanis­
mos formais oficiais de controle do 
crime e b) um comportamento que 
colabora ou complementa a ação 
estatal de controle social e repres-

O resultado tem sido 
a auto-segregação 

através da 
"militarização" do 

espaço privado. 

são. De certa forma pode ser o iní­
cio da demanda por práticas poli­
ciais mais ostensivas e diretas, por 
um agravamento da penalização dos 
criminosos e suspeitos, pela dimi­
nuição da idade de responsabilida­
de penal, chegando ao extremo da 
introdução da pena de morte. 

A violência criminal nas últi­
mas duas décadas não está mais 
restrita às classes subalternas. O que 
percebemos é a ameaça criminal 
atingindo diretamente os setores 
mais privilegiados da sociedade bra­
sileira. A incidência do crime dei­
xou os "guetos perigosos" e invadiu 
as "áreas nobres". A ameaça crimi­
nal às classes média e alta deixou de 
se constituir em casos isolados e 
exemplares para ser parte do cotidi­
ano. Assim, as classes mais privile­
giadas se encontram extremamente 
ameaçadas e as questões relaciona­
das à segurança "das pessoas e dos 
bens" passaram a ser prioritárias. 

A posição estratégica de poder 
das classes média e alta é relevante 
para analisar as respostas elabora­
das por esses atores sociais . São 
classes que desempenham um papel 
de influência decisiva na formação 
da opinião pública e na formulação 
de políticas governamentais. As res­
postas apresentadas por esses seto­
res têm múltiplos desdobramentos, 
não apenas no plano cotidiano da 
sociabilidade nos espaços públicos 
(rua) e semi-público (condomínio 
resi dencial , shopping center etc.), 
mas também nas atitudes políticas. 
Dessa maneira é que se expressa a 
"privatização" do controle social, 
quando setores da sociedade civil 
assumem diretamente o papel da 
segurança pública (contenção da 
violência, vigilância, repressão etc) . 
Alguns exemplos são notáveis no 
quadro das cidades brasileiras: vi­
gilantes particulares, grupos pára­
policiais (Anjos da Guarda nos bair­
ros da Zona Sul do Rio de Janeiro), 
limitação dos espaços públicos com 
o controle do acesso a novos espa­
ços "semi-públicos" (barreiras que 
impedem o acesso das classes "in-
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desejáveis" dentro do modelo da 
"apartação social") etc. 

Pesquisas realizadas em dife­
rentes cidades do mundo determi­
nam que a população considera o 
assalto como uma forma violenta 
tão grave quanto os crimes contra a 
pessoa. Por outro lado, independen­
te do momento vivido pela socieda­
de, mais da metade da população 
nutre um sentimento de desconfian­
ça na Polícia e na Justiça. Esse nú­
mero cresce em momentos de gran­
de crise, onde as próprias institui­
ções estão sendo questionadas . Foi 
o que se viu após os episódios ocor­
ridos no Rio de Janeiro, com o en­
volvimento de policiais militares na 
morte de meninos de rua, no estabe­
lecimento da relação entre os mem­
bros da polícia com o crime organi­
zado e na participação comprovada 
de policiais na chacina de Vigário 
Geral. No ano de 1986, em pesquisa 
realizada pela OAB-RJ no Morro 
da Coroa, Rio de Janeiro, cerca de 
80% dos entrevistados declararam 
não confiar nos policiais, optando 
pela defesa de soluções repressivas 
e informais para resolver o proble­
ma da violência (recorrer à "boca de 
fumo", ao linchamento ele) . 

Algumas medidas urgentes que 
devem ser pensadas pelo Poder Pú­
blico: 
1- no campo educacional, elaborar 
uma política que destine recursos 
para os cursos profissionalizantes, 
Nmpatíveis com o nível de escola­
ridade do público-alvo, e que per­
mitam uma rápida absorção pelo 
mercado de trabalho. Realização de 
convênios com a iniciativa privada 
e associações de moradores ; 
2- criar condições educacionais de 
"trazer" a criança para a escola. 
Existe uma série de experiências já 
realizadas que podem ser utili zadas 
no espaço estadual; 
3- incentivar programas apoiados 
pelo Poder Público e implementa­
dos pelas organizações de assistên­
cia da sociedade civil aos " meninos 
e meninas de rua". Exemplo: no Rio 
de Janeiro o Circo Voador chegou a 

56 

desenvolver projetos artísticos e cul­
turais com os "meninos e meninas 
de rua"; 
4- envolver a Universidade nos pro­
jetos em diferentes áreas: direito, 
assistência social , medicina, artes , 
comunicação social, sociologia, psi­
cologia etc; 
5- não resumir a segurança pública 
ao policiamento e à prevenção judi­
cial de conflitos violentos. Embora 
não resolva o quadro da violência 
criminal, experiências demonstram 
que a iluminação pública, além de 
ser um direito dos cidadãos, é um 
importante inibidor da crimina­
lidade. Segundo dados do IUPERJ, 
mai s iluminação pública em um 

A posição estratégica de 
poder das classes média 
e alta é relevante para 
analisar as respostas 
elaboradas por esses 
atores sociais. Eles 

desempenham 
uma influência decisiva 

na formação da 
opinião pública e na 

formulação de políticas 
governamentais. 

bairro i:xxle significar a redução de 
até 67% das ocorrências de roubos 
com morte e de 64% dos assaltos à 
mão armada; 
6- dar formação policial (civil e 
militar) adequada para o tratamento 
público; (veremos alguns aspectos 
desse tema mais adiante.) 
7- iniciar, com a participação da 
sociedade civil, um processo de sen­
si bilização para o desarmamento da 
sociedade. Este processo tem dife­
rentes etapas: inicia com a sensibi­
li zação geral sobre a conveniência 
do desarmamento da sociedade 
(através de propaganda, de utiliza-

ção dos meios de comunicação, do 
meio artístico etc). Faz-se uma cam­
panha de massificação da idéia de 
que é conveniente para a contenção 
da violência cotidiana que todos os 
indivíduos se desarmem (inclusive 
de espírito). Deste processo, a partir 
de uma iniciativa das entidades da 
sociedade civil (OAB, CNBB, sin­
dicatos, associações de moradores, 
favelados, empresários, donas de 
casa, negros, meninos e meninas de 
rua etc) e das ONGs, cabe indicar 
medidas concretas através de pro­
postas de projetos de lei, regula­
mentações, portarias etc, restringin­
do e estabelecendo o controle rígido 
sobre a comercialização, o uso, o 
porte e a circulação pública de ar­
mas de fogo. Todo este processo 
deve ser bem discutido com a parti­
cipação da sociedade. 

Polícias. Polícia Militar e 
Polícia Civil 

"0 Estado não foi capaz de 
perceber que não tem polícia, 

mas crime organizado". 
(Betinho - JB , 02/09/93). 

A dicotomia entre as esferas 
pública e privada, legado do pensa­
mento liberal clássico, tem como 
conseqüência a definição da res­
ponsabilidade pública do Sistema 
Penal (como grande complexo que 
integra as políticas de segurança 
pública, a Justiça Penal, o Sistema 
Penitenciário, os campos de JX)Sili­
vação normativa - Leis Penais , Leis 
de Execução, Legislação Processu­
al, a polícia ele). A partir dessa 
diferenciação de esferas define-se 
como objetivo do Estado garantir a 
segurança do conjunto da sociedd­
de: a segurança da vida, da integri­
dade· física, dos direitos fundamen­
tais de cada indivíduo e dos diferen­
\cs gruJXlS sociais. Essa definição é 
parcial e não esclarece o papel polí­
tico e classista, de controle e domi­
nação que o Sistema Penal desem­
penha - principalmente através do 
seu "braço armado", a polícia - em 
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sociedades com profundas contra­
dições . Entretanto, é importante 
notar que a idéia de uma polícia que 
cumpra uma função de serviço pú­
blico destinado a garantir os direi­
tos fundamentais e o exercício da 
cidadania passou a ser uma reivin­
dicação do conjunto da população -
principalmente dos setores populares 
-, como pré-condição para a existên­
cia de uma sociedade democrática. 

Qualquer pessoa, no Brasil, se 
acostumou desde pequeno a ler 
medo da polícia. O distrito policial 
é o lugar onde todos serão maltrata­
dos, onde a prestação de um serviço 
público depende da boa vontade do 
funcionário e não de um dever de 
ofício, onde não existe urbanidade 
no trato com aqueles que vão em 
busca dos serviços policiais. Esse 
sentimento existe historicamente, 
mas se tem generalizado, ganhando 
uma dimensão maior a partir da 
ditadura militar de 1964. 

Desde 1964 a instituição poli­
cial ganhou claramente um caráter 
anti-povo. Se afastou do discurso 
liberal de instituição protetora dos 
cidadãos e passou a ser um dos 
pilares da política de segurança na­
cional. Com isso, as já conhecidas 
práticas de tortura, a utilização de 
meios violentos para a investigação 
dos crimes, a prática de ações ile­
gais, o uso ilegal de armas "frias", a 
militarização do aparato policial e a 
idéia de que a população civil é 
composta de desordeiros, potenciais 
transgressores e desviantes, suspei­
tos e inimigos, passou a ser a "regra 
da casa". 

A estrutura montada é cínica e 
perversa. Ela recruta seus agentes 
nas camadas subalternas da popula­
ção. O soldado da PM ou o detetive 
da Polícia Civil em geral vêm dos 
mesmos setores sociais que serão o 
alvo privilegiado da suspeita e da 
repressão. São os pobres, os que 
moram em favelas e em cortiços, 
são pessoas do povo com o poder de 
reprimir. 

Muitos, de boa fé, poderiam 
pensar que as nossas polícias não 
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O soldado da PM ou o 
detetive da Polícia Civil 

em geral vêm dos 
mesmos setores sociais 

que serão o alvo 
privilegiado da suspeita 

e da repressão. 

cumprem bem o seu papel de segu­
rança pública. Sem dúvida pode­
mos concluir que a polícia cumpre 
perfeitamente o seu papel em uma 
sociedade na qual a noção de segu­
rança pública não significa segu­
rança e bem-estar do público mas, 
ao contrário, representa a manuten­
ção de uma ordem desigual e injus­
ta. No Brasil , a polícia, como a 
prisão, tem o papel de intimidação 
absoluta daqueles que ameaçam os 
privilégios das elites. Ameaçam 
através do crime e das diferentes 
transgressões de nonnas sociais e 
morais. Ameaçam por não se adap­
tarem ao sistema que lhes transfor­
ma em mercadoria, que compra e 
vende a sua existência, a sua carne 

Em um país que vive 
uma permanente "crise 
de hegemonia", onde 

nem a burguesia e nem 
os setores populares 

consolidaram um 
modelo hegemônico­
dirigente de consenso 
social, passa a existir 

uma cidadania 
diferenciada que se 

manifesta, de maneira 
exemplar, na ação 
poücial contra os 
setores populares. 

e a sua alma. Ameaçam porque são 
os que primeiramente deveriam se 
interessar por uma transformação 
radical da realidade. São os eternos 
suspeitos, os eternos párias, a maté­
ria-prima dos massacres exempla­
res para o resto do povo. Assim, a 
polícia acaba cumprindo bem o pa­
pel de reproduzir este modelo, o de 
não apenas controlar, vigiar e punir 
aqueles que ameaçam essa ordem, 
como também o de estar sempre 
reproduzindo a violência. 

Este modelo de sociedade, para 
garantir os privilégios de poucos e 
para justificar o controle, a violên­
cia e a repressão contra todos, ne­
cessita reproduzir a violência e o 
crime. É um modelo de desenvolvi­
mento "desigual e combinado" onde 
a desigualdade e a existência de um 
grande contingente excluído desem­
penham o papel econômico de "acu­
mulação primitiva permanente". 
Para esses setores a institucionali­
dade democrática, os princípios con­
sagrados na ordem constitucional, 
não existem no cotidiano. Para eles 
existe a ditadura permanente. Para 
eles existe a polícia que tortura, que 
mata impunemente, que desempe­
nha o papel de capataz das elites. 
Em um país que vive uma perma­
nente "crise de hegemonia", onde 
nem a burguesia e nem os setores 
populares consolidaram um mode­
lo hegemônico-dirigente de consen­
so social, passa a existir uma cida­
dania diferenciada que se manifes­
ta, de maneira exemplar, na ação 
policial contra os setores populares. 

Em um trabalho mimeografa­
do, apresentado na reunião da 
ANPOCS (Associação Nacional de 
Pós-Graduação em Ciências So­
ciais) de 1986, o pesquisador Mar­
cos Luiz Eretas afirma a dificulda­
de de elaboração de um discurso 
científico a respeito da polícia bra­
sileira e a impressão de vazio que se 
tem quando se tenta propor trans­
formações do sistema policial. Exis­
tiria, assim, um fosso entre as Ciên­
cias Sociais e o Sistema Policial . 
Em seu ensaio o autor também afas-
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ta a idéia de reforma da polícia 
como meio para uma atuação mais 
eficiente. Uma pergunta que deve­
ríamos responder é: o que significa 
uma polícia mais eficiente? Como 
já afirmamos anteriormente, esse 
modelo de polícia talvez seja o mais 
eficiente para o tipo de país que 
temos. Uma outra questão levanta­
da no supra-citado ensaio se refere 
à relevância do tema "da convivên­
cia - eficiente ou não - da polícia 
com o meio onde ela atua, traduzida 
na imagem do indivíduo-policial e da 
instituição na sociedade brasileira''. 

Em relatório de junho de 1990, 
a Anistia Internacional denunciou a 
ação violenta das polícias brasilei­
ras, exortando as autoridades a pu­
nir policiais assassinos e torturado­
res. Denunciou também as torturas 
e mortes de suspeitos sob custódia e 
a participação de policiais nos es­
quadrões da morte. Enfim, denun­
ciou a impunidade que tem garanti­
do a ação brutal da polícia. 

O que se tem verificado é que a 
reação pública ao envolvimento de 
policiais com os grupos de extermí­
nio, com as práticas de tortura, com 
execuções de suspeitos etc, é ambí­
gua. Parte da sociedade considera 
que as irregularidades na ação poli­
cial e o uso excessivo de força con­
tribui para aumentar o clima de ten­
são e violência. Outros apóiam ex-

' pressamente as práticas violentas e 
ilegais da polícia como adequadas 
para a contenção da criminalidade. 
É uma espécie de vingança social 
que passa a se expressar como vál­
vula de escape para uma população 
frustrada em suas expectativas de 
uma vida digna. É exatamente esse 
clima de terror, de pânico generali­
zado que é alimentado pelos meios 
de comunicação e pela ação coti­
diana da polícia. 

A população se encontra entre 
dois focos de violência, no meio de 
um fogo cruzado entre o crime e a 
polícia. Não dá para chamar a polí­
cia e não dá mais para chamar o 
ladrão. Ou como afirmou Betinho: 
"dá calafrio pensar que o Estado 
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Uma pergunta que 
deveríamos responder 
é: o que significa uma 
polícia mais eficiente? 

Como já afirmamos 
anteriormente, esse 
modelo de polícia 
talvez seja o mais 

eficiente para o tipo de 
país que temos. 

não foi capaz de perceber que não 
tem polícia, mas crime organizado 
como polfcia e que vacila em atacar 
o mal pela raiz e desmobilizar, des­
tituir e processar imediatamente to­
dos os implicados para começar de 
novo a equipar o Estado com um 
serviço de segurança essencial à 
vida da cidadania''. (Jornal do Bra­
sil, 02/09/93). 

Sugestões para o debate 

Passamos por diferentes assun­
tos relacionados com a violência, 
com o crime e com a ação da polícia 
para concluirmos com algumas pro­
postas. Muitas são aplicáveis sem a 
necessidade de grandes esforços. 
Outras dependem de uma imensa 
vontade política, já que suscitariam 
resistências, rebeldias e confrontos. 
As sugestões são apenas pontos le­
vantados para reflexão e debate e 
deve incorporar representantes de 
todos os segmentos sociais. Cabe 

O que se tem verificado 
é que a reação pública 

ao envolvimento de 
policia.is com os grupos 
de extermínio, com as 

práticas de tortura, com 
execuções de suspeitos 

etc, é ambígua. 

criatividade política de quem não 
tem medo de ousar, de quem não 
tem medo de ser feliz e tentar essa 
experiência. Como? Definir isso 
será a nossa primeira tarefa, com 
algumas sugestões: 
1- Elaborar uma política de preven­
ção à violência, com base numa 
especial atenção aos menores aban­
donados, na concepção de progra­
mas educativos junto à população e 
no combate ao comércio e ao porte 
ilegal de armas. 
2- Destinar recursos para redirecio­
nar a polícia enquanto órgão do 
Estado encarregado da prestação de 
um serviço público essencial aos 
cidadãos. 
3- Construção de uma nova imagem 
da polícia: através do reaparelha­
mento físico, de programas de ca­
pacitação do pessoal, de cursos e 
reciclagem. É indispensável a mo­
dificação radical dos currículos bá­
sicos dos cursos de formação dos 
diferentes profissionais que traba­
lham com a questão da segurança. 
4- Democratização do funcionamen­
to das instituições policiais. 
5- Direito de associação e organiza­
ção para oficiais, suboficiais e sol­
dados da Polícia Militar. 
6- Novo plano de carreira dos poli­
ciais com remuneração digna. 
7- Competência da Justiça Comum 
para julgar os crimes praticados por 
policiais militares. Punição sumá­
ria, através da Justiça Comum , de 
todos os policiais, civis e militares, 
envolvidos em crimes ou abusos no 
exercício de suas funções. 
8- Desmilitarização da Polfcia Mi­
litar. 
9- Desmilitarização do Corpo de 
Bombeiros. 
10- Enquadramento pelo Estado das 
polícias particulares e agrupamen­
tos de vigilantes privados. 
11- Prioridade e recursos para a 
utilização dos métodos técnicos da 
criminalfstica para a investigação e 
combate ao crime. 
12- Formação de um sistema efeti­
vo de controle sobre a ação policial 
através da criação de um órgão des-
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tinado a exercer, de ofício, ou por 
provocação de qualquer cidadão, 
uma ampla fiscalização sobre o de­
sempenho dos responsáveis pela 
execução da política pública de se­
gurança. 
13- Integração entre a Polícia Civil e 
a Polícia Militar, superando a super­
posição existente no sistema policial. 
14- Formulação de uma política pe­
nitenciária, com ênfase no desen­
volvimento do traba-
lho remunerado, na 

Qualquer proposta no 
sentido de um aumento 

indiscriminado da 
violência repressiva por 

parte do Estado 
aumentará a escalada 

da violência. 

"··· DÁ UM CALAFRIO PENSAR NUM 

EMPRESÁRIO QUE ENGENDRA A 

RECESSÃO, A INFLAÇÃO, O 

apesar das possíveis resistências que 
possam susci lar. 

16- Atuação conjunta com ONGs, 
OAB e entidades da sociedade ci­
vil. Uma política de segurança pú­
blica deve ser de responsabilidade 
de toda a sociedade. Deve-se en­
volver a sociedade civil na formu­
lação de projetos e na fiscalização 
da atuação policial. 
17- Estabelecimento de audiências 

públicas destinadas a 
possibilitar a discussão 
da comunidade com os 
responsáveis pela im­
plantação de uma políti­
ca de segurança pública. 

A discussão não é 

educação, na formação 
profissional do deten­
to, na responsabilida­
de social sobre as pri­
sões e os presos, na ca­
pacitação do pessoal 
administrativo das pri­
sões, na radical revi­
são do funcionamento 
dos atuais manicômi­
os judiciários. 

DESEMPREGO, QUE PAGA UM SALÁRIO técnica. É política. Re­
flete a opção sobre quê 
tipo de sociedade quere­
mos construir. Por isso, 

15- Estabelecimento 
de diferentes tipos de 
convênios entre as uni ­
versidades, as polícias 
(civil e militar) e o sis­
tema penitenciário. 
(Por exemplo: assis­
tência judiciária, com 
a participação de alu­
nos e professores de 
direito; capacitação 
dos funcionários da 
Polícia Civil e dos 
membros da Polícia 
Militar, com participa­
ção de advogados, de 
sociólogos, cientistas 
políticos, educadores 
etc.) Aqui temos um 
campo fértil de traba­
lho, tanto na "reeduca­
ção" de antigos polici­
ais como na formação 
dos novos policiais e 
agentes penitenciários. 
Aqui um currículo que 
incorpore sociologia, 
um curso sobre direi­
tos humanos, crimino-

DE 70 DÓLARES POR MtS, COM A 

SENSAÇÃO DE ESTAR FAZENDO UM 

GRANDE FAVOR, QUE EXCLUI GENTE DE 

SEUS CÁLCULOS, QUE INVESTE NA 

BOLSA E SE TRANCA NOS CONDOMÍNIOS, 

QUE NÃO SE COMOVE COM A FOME, A 

MISÉRIA E O DESESPERO. OU PENSAR 

UM LÍDER CLASSISTA OU POLÍTICO QUE 

FAZ CÁLCULOS DE SUCESSO TROCANDO 

A ÉTICA PELA VERSÃO DE FATOS SEM 

CARA HUMANA. OU PENSAR NUMA ELITE 

QUE DESFRUTA DE TIJDO SEM SE 

IMPORTAR COM NINGT1ÉM E NADA. DE 

QUE SERÃO CAPAZES ESSAS PESSOAS? 

FOI ALGO DIFERENTE QUE GEROU O 

NAZISMO? ESSAS PESSOAS DIFEREM DOS 

PMs, É CERTO, MAS SE ENREDAM NA 

MESMA TEIA E CRIAM AS MIL FACES DA 

VIOLtNCIA, QUE NEM SEMPRE PRECISA 

DE SANGUE PARA MATAR. NÃO SE 

ACABA SOMENTE COM A VIOLtNCIA 

DOS PMs. HÁ QUE SE DESFAZER A TEIA 

EM QUE TODOS NOS ENREDAMOS. 

ENQUANTO É TEMPO." 
logia, teoria política 
etc. deve ser aplicado, PM: Para Matar. Herbert de Souza, Betinho. Jornal do Brasil, 02/09/93) 
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cabe à sociedade civil 
ocupar o seu espaço na 
busca de soluções demo­
crática'> para a grave cri­
se social que, sem dúvi­
da, eleva a níveis assus­
tadores a criminalidade 
e a repressão violenta. 

Sem a proteção aos 
mais elementares direi­
tos, não se poderá pensar 
em controle do crime. 
Qualquer proposta no 
sentido de um aumento 
indiscriminado da vio­
lência repressiva por par­
te do Estado simplesmen­
te aumentará a escalada 
da violência, criando um 
ciclo infernal, onde to­
dos perdem, mas quem 
mais sofre é a população 
pobre. 

Pode parecer exage­
rado terminar com mais 
uma passagem do artigo 
do Betinho. Pode pare­
cer e é. É o exagero do 
genocídio social, da cul­
tura do extermínio, da ba­
nalização da violência. É 
um exagero chamado 
Brasil.O 
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ENTRE V 1 STA 

CRIME ORGANIZADO SOBE À TRIBUNA 
E AMEAÇA A ÉTICA NA ASSEMBLÉIA DO RIO 

Carlos Mine 

As ameaças 
A bancada do PT passou a re­

fletir mais sobre os subterrâneos da 
violência e das articulações das di­
versas áreas, gangues e quadrilhas a 
partir de experiências individuais . 
Chegou a um ponto que, por razões 
diferentes , toda a bancada do PT 
estava ameaçada de morte. 

O deputado Paulo Banana esta­
va ameaçado pelo pessoal da gri­
lagem de ltaguaí. Seu assessor le­
vou dois tiros . Joacir Rodrigues da 
Silva, líder comunitário de Campo 
Grande, entregou para o Paulo Ba­
nana uma lista com o nome de três 
pessoas que o iriai . matar. Dois me­
ses depois Joacir estava morto. Os 
dois casos estão ligados à grilagem. 

O deputado Marcelo Dias foi 
ameaçado por pessoas da favela de 
Vila Cruzeiro ligadas ao tráfico que 
lhe encostaram um revólver na bar­
riga. A deputada Rose foi ameaçada 
na Baixada, logo no início do man­
dato, por ter denunciado a malver­
sação de recursos do poder local 
municipal. 

Eu já tinha sido ameaçado pela 
máfia do roubo de areia. No ano 
passado dois ecologistas foram as­
sassinados por esta máfia: um bió­
logo de Vitória chamado Paulo Vi­
nha depois que denunciou várias 
vezes a questão do roubo de areia; e, 
aqui no Rio de Janeiro, o "seu" Edu 
de Maricá, uma liderança comuni­
tária ligada aos movimentos ambi­
entalistas. (ver quadro "É possível 
enfrentar as máfias?") 

Nós fizemos uma manifestação 
na praia de Itaipuaçu, Niterói - que 
estava com buracos enormes, um que 

se chama Maracanã, por aí se pode ver 
a dimensão do roubo - e plantamos 
duas pitangueiras, uma com o nome 
de cada um dos a~sassinados. 

Eu fui ameaçado três vezes por 
telefone pela máfia do roubo de 
areia. O carro oficial da Heloneida 
Studart foi atingido por um tiro de­
pois que ela denunciou uma concor­
rência ilícita para compra de rada­
res para as barcas da Conerj. 

Começamos a ver que, por ra­
zões que aparentemente não tinham 
conexão direta entre si, toda a nossa 
bancada estava ameaçada de morte. 

Os patamares 
da violência 

Então começamos a discutir uma 
questão mais ampla que podemos 
chamar de "medellinização" da polí­
tica que denota um fenômeno mais 
profundo. Num primeiro estágio, que 
chamamos de Estágio 1 ou Patamar 
Inicial, a violência ocorria nos becos 
das favelas, nas brigas entre os trnfi­
cantes, nas celas dos presídios, nos 
comerciantes que contratam as políci­
as particulares para matar marginais e 
pivetes; enfim, o de hábito e sem 
novidades nos úJ ti mos 30 anos. 

Mas a impunidade somada ao 
apartheid social decorrente do nosso 
modelo de desenvolvimento levou 
esses grupos a se enraizarem. É a idéia 
de que as raízes dessas "flores do mal" 
romperam os esgotos, os becos, os 
presídios e penetraram nas institui­
ções. Começaram a eleger os seus 

CARLOS MINC - Economista, membro da 
entidade "Defensores da Terra" e deputado 
estadual pelo PT-RJ . 
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vereadores, depuwdos, vice-prefeitos 
e prefeitos. Começaram a ameaçar 
deputados e juízes. E começaram tam­
bém a ter uma relação diferente nas 
favelas. Antes eles se utilizavam de 
uma política fisiológica de distribui­
ção de comida etc, atemorizavam as 
associações de moradores e criavam 
uma relação política do tipo "você 
não mexe comigo que eu não mexo 
contigo". Depois começaram a expul­
sar as pessoas mais progressistas da 
área e a eleger os presidentes das 
associações de moradores. Estou me 
referindo ao exército do tráfico, em 
suma, aos diversos braços do crime 
organizado. 

Nessa idéia dos patamares da vio­
lência, chamei de Escala 1 ou P.atamar 
Inicial essa violência que estava nas 
prisões, nas favelas etc. Houve uma 
transição. Com a entrada da cocaína, 
a maior desagregação social, a crise 
econômica com recessão, o desapare­
cimento do Estado em várias áreas 
passamos para a Escala 2. Hoje tem 
bicheiro-vereador, tem bicheiro-de­
putado-Farid Abraão, que é da famí­
lia do Anísio que também já teve um 
irmão que foi prefeito. O que permitiu 
essa passagem? O que isso implica e 
quais são as conseqüências da passa­
gem do Estágio 1 para o Estágio 2? 
Hoje não se tem simplesmente o tráfi­
coe a associação de moradores com 
uma convivência complexa, mas em 
áreas, como já existem na Baixada, 
por exemple, os candidatos a verea­
dor pelo fYf foram expulsos. Não po­
dem sequer se candidatar. Em algu­
mas favelas a situação é exatamente 
essa: é o tráfico que elege os seus 
candidatos. Esse é um dado relativa­
mente novo. Hoje deve haver entre 50 
e 100- um número difícil de se ava­
liar, mas dessa ordem de grandeza -
a<>sociações de moradores de favelas 

ou de áreas na Baixada ou na Zona 
Oeste cujos presidentes são eleitos 
diretamente por traficantes. Eles não 
têm mais que "negociar com" porque 
eles são "a direção" da associação de 
moradores. Esta é uma diferença que 
tem que ser analisada pois é um fato 
político e social. É uma tomada de 
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poder não através de um intermediá­
rio, mas através de alguém que atemo­
riza e neutraliza. Isso significa real­
mente uma mudança de patamar. 

Há um cruzamento entre o crime 
no Estado e o crime na socieaade. O 
deputado Emir Larangeira e o Co­
mando Vermelho não estão na mes­
ma estrutura, mas são um produto 
análogo. (O Emir Larangeira é coro­
nel da reserva da PM e comandou o 9° 
Batalhão da PM até 1990.) As condi­
ções que permitem o florescimento e 
o desenvolvimento de um são seme­
lhantes às condições que permitem a 
sustentação do outro. O Larangeira 
seria do Comando Azul. 

A Assembléia 
de frente e de perfil 
Na Assembléia Legislativa do 

Rio há três deputados que defen­
dem o Esquadrão da Morte: Samuel 
Correia - o Samuca - é conhecido 
pelo seu programa de rádio "Patru­
lha da Cidade" que já completou 20 
anos no ar dizendo que tem mesmo 
que matar bandido. 

O Sivuca que já matou quase 
quarenta e anda armado com três re­
vólveres. Duas vezes por semana sobe 
à tribuna para dizer que todos os depu­
tados da esquerda, do PT - especifi­
camente a Lúcia Souto, do PPS, e eu 
- têm que ser cassados porque são 
homossexuais, ex-terroristas etc. Ele 
fala isso da tribuna do plenário com 
três pistolas no corpo: uma na 
caneleira, uma nas costas e uma de­
baixo da axila. Ele nos insulta e desa­
fia: "Vou descer daqui, vou bater, vou 
derrubar". Usa uma linguagem aber­
tamente chula e mussolinista 

E tem o Emir Larangeira que 
enganou muito bem toda a esquerda 
durante uns seis a oito meses. Essa 
é a verdade. Ele dizia "O Samuca e 
o Sivuca são do Esquadrão; eu sou 
da Social-Democracia. Sou um co­
ronel do PSDB. Para mim seguran­
ça é uma questão de cidadania." E 
nós dizíamos: "Ótimo' Temos al­
guém com quem conversar. Temos 
uma faixa de diálogo com um coro­
nel que acha que segurança é uma 

É POSSÍVEL 
ENFRENTAR AS 

MÁFIAS? 
AS MÁFIAS QlJE ATUAM NO 

RIO DE JANEIRO SÃO VÁRIAS: 

A DO OURO, A DO FERRO­

VELHO, A DOS MOTi::1s, A DA 

GRILAGEM, A DO TRÁFICO, 

A DOS TRANSPORTES. A DA 

AREIA, A DO JOGO-DO-BICHO. 

EXISTE lJMA INTERRELAÇÃO 

ENTRE ESSAS MÁFIAS NO MÍ­

NIMO DE ENTRE-AJUDA. 

Ell TENHO llM ·PROJETO DE 

LEI Ql!E ESTÁ EM FASE FI­

NAL SOBRE OS FERROS-VE­

LHOS TRANSFORMANDO-OS 

, NUM ELO OFICIAL DA CA­

DEIA DE RECICLAGEM. 

PARA NÓS, ECOLO<;ISTAS. 

ESTA É UMA QUESTÃO IM­

PORTANTE. EM VÁRIOS PAÍ­

SES DA EUROPA OS FERROS­

VELHOS SÃO UMA ATIVIDA­

DE COMO QllALQUER Ol 1
-

TRA. É COMO SER DONO DE 

UMA PADARIA Oll DE UM 

AÇOUGUE. OS FERRO-VE­

LHOS SÃO REGISTRADOS. 

TÊM NOTA FISCAL DE EN­

TRADA E SAÍDA ETC. AO IN­

VÉS DE SE JOGAR A CARCA­

ÇA DO CARRO NA BAÍA DE 

GUANABARA. ELA ENTRA 

NAS METALllRGIC'AS E NAS 

SIDERllRGICAS. É RECICLA­

DA. E A PR O V EIT ADA. ECO­

NOMIZANDO-SE MUITO EM 

MATi::RIA-PRIMA. É UMA 

ATIVIDADE TÃO IMPQR­

TANTE A SER ESTIMULADA 

QUANTO A RECICLAGEM DE 

PAPEL QUE HOJE É lJMA ATI­

VIDADE NOBRE. A TANNlJRI 

E OUTRAS ESTÃO ATÉ GA-

' NHANDO MUITO DINHEIRO 

PORQUE, ALÉM DE SER lJMA 

ATIVIDADE ECONÔMICA, 

GANHOU PRESTÍGIO. 
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questão de cidadania." Ele era o 
chefe da quadrilha. Segundo o tes­
temunho do Ivan Custódio, o La­
rangeira chegou a transportar cadá­
veres na mala do carro oficial da 
Assembléia. Quando seu irmão foi 
alvejado num carro junto com um 
oficial em São Gonçalo, ele pediu 
licença, saiu da Assembléia por um 
mês e meio e só voltou dep:)is que os 
quatro fomm assassinados. Agora ele 
está sendo acusado pelo Ministério 
Público de ser o chefe dos "Cavalos 
Corredores". Quando começamos a 
apurar esse episódio ele nos amea­
çou. Eu próprio fiquei dois meses 
andando com escolta porque fui 
ameaçado diretamente por ele, pelo 
Sivuca e pelos assessores do Nader. 

Por ocasião das matérias do Jor­
nal do Brasil com as confissões com­
pletas do Ivan Custódio - o X-9 -
ficamos sabendo como se dava o 

acerto de contas: o traficante é pre-
so e o advogado vem acertar o di­
nheiro para a sua soltura e como as 
armas serão repartidas . Logo de­
pois, o JB disse que o Sivuca ficou 
com as armac; repartidac; de um des­
ses traficantes. Aliás, vários dos ex­
terminadores usam carteira de as­
sessores parlamentares do Sivuca e 
do Emir Larangeira Se formos para 
a tribuna da Assembléia e para os 
jornais pedir os inquéritos, o julga­
mento por quebra de decoro parla­
mentar ou por qualquer coisa, nós 
somos ameaçados por eles da pró­
pria tribuna. É uma imersão de va­
lores. Os parlamentares que pedem 
apuração de outros parlamentares 
envolvidos diretamente - com pro­
va<; cabais - no extermínio e no cri ­
me, são ameaçados e têm que andar 
com proteção policial. 

Um exemplo é o José Nader. 
Logo no início dessa legislatura, o 
coronel Foli, chefe geral da segu­
rança da Assembléia, foi na polícia 
resgatar uma metralhadora Uzi que 
era do Nader. Ela· havia sido 
contrabandeada e estava em poder 
de um traficante que foi preso. O 
chefe da segurança da Assembléia 
foi na delegacia pegar essa melra-
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É uma inversão de 
valores. Os 

parltlmentares que 
pedem apuração de 

outros parltlmentares 
envolvidos diretamente 
- com provas cabais -

no extermínio e no 
crime, são ameaçados e 

têm que andar com 
proteção policial. 

lhadora. Soubemos disso. Na épo­
ca, a Heloneida Studart era presi­
dente da Comissão de Direitos Hu­
manos. Chamamos o coronel Foli, 
chamamos o Nader e conseguimos 
detectar algumas coisas. Mas não 
conseguimos levar o caso adiante 
porque eles manobraram: sumiram 
com as testemunhas e com as pro­
vas . Mas ficou claro que aquela 
metralhadora era do Nader, ma'> ele 
disse que foi comprada, que não 
achou o recibo e que realmente um 
soldado da sua segurança pessoal 
era o culpado porque "caiu no des­
vio". Portanto, o coronel Foli não 
tinha culpa de nada. E o caso ficou 
por aí. Mas a ligação ficou caracte­
rizada logo no início da legislatura. 
Aliás, a presença de um sistema de 
segurança armado na caracteriza­
ção de quadrilha foi um dos moti­
vos-chave para a prisão dos contra­
ventores em geral. 

O deputado Luís Cadoma, que 
foi condenado pelo Tribunal de Con­
tas do Estado a devolver US$ 4 
milhões do Fundo Estadual de Saú­
de, está sentado lá na Assembléia 
Legislativa votando o orçamento do 
Estado e, inclusive, o orçamento da 
Saúde. A inversão é a este ponto. O 
processo do Cadorna está parado 
por interferência do Brizola. O 
Cadoma era do PDC mas, quando 
ele saiu do governo, assinou a ficha 
do PDT que foi abonada pelo 

Brizola. Agora o Nader voltou para 
o PDT com a ficha abonada também 
pelo Brizola. Isso também é com­
plexo porque, por razões numéri­
cas, eleitorais ou fisiológicas, aca­
ba-se abonando o que no fundo mata 
e corrói a cidadania. 

O Nilo Batista até gostaria de 
cassar o Emir Larangeira. Mas o 
Brizola não quer cassar o Cadorna 
que foi o seu Secretário de Saúde e 
ingressou no PDT com o seu aval. A 
quadrilha que explora a doença tem 
nove votos na votação secreta e ame­
aça não votar a cassação do Emir se 
entrar em jogo a cassação do 
Cadorna. Então, nenhum dos dois 
vai acabar sendo cassado porque o 
Nader tem um outro grupo que tem 
18 votos, o Sivuca tem outro, o 
Emir tem outro, o Cadorna tem ou­
tro e o Farid Abraão (deputado do 
jogo do bicho) tem também os seus 
votinhos. 

A coalizão entre os diversos 
estamentos organizados faz com que 
se crie um sistema de entre-ajuda 
favorecido pelo voto secreto. Digo 
entre-ajuda dac; vária'> quadrilhas na 
Assembléia JXXque elas disputam e 
se matam mas elas também se com­
plementam. As quadrilhas dos fer­
ros-velhos, dos motéis e do ouro 
têm uma relação com os Comandos 
Azuis até de conflito quando a ex­
torsão aumenta muito o seu pata­
mar. Mas, por outro lado, é uma 
relação de colaboração porque ne­
nhuma dessas quadrilhas quer aca­
bar com o esquema. Elas disputam 
quanto ao co-domfnio, quanto à 
parte de cada um no latifúndio da 
extorsão, do tráfico, do roubo, mas 
não quanto à existência dos cartéis 
em si. Elas têm brigas entre si com 
mortes. Isto é sabido. Mas sempre 
que a base do negócio é ameaçada, 
elas se unem tanto fora quanto den­
tro da Assembléia. 

Nós, do Grupo Ético - eu, 
Godofredo Pinto, Heloneida Stu­
dart, Marcelo Dias, Paulo Banana e 

.Rose Souza do PT; Alexandre Car­
doso, Antonio Francisco Neto e José 
Valente do PSB; Lúcia Souto do 
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PPS -, somos uma minoria na As­
sembléia Legislativa e estamos ame­
açados uns de morte e outros de 
perda de mandato. Isso expressa 
uma questão seríssima: nós somos 
minoritários numa Assembléia que 
foi eleita pelo voto do povo. 

Aqui no Brasil há um escândalo 
por dia. Assim, o escândalo do dia 
seguinte faz você esquecer o do 
anterior. Há uma forte possibilida­
de por esse mecanismo de solidari­
edade entre várias quadrilhas que 
eles ganhem. Isso vai ser uma der­
rota na Assembléia Legislativa, dos 
eleitos do povo por voto democráti­
co direto, em votação secreta, dos 
princípios éticos. Isto é que vai ser 
uma desmoralização. Essa é a pior 
derrota. 

CPI da Cassação 
do Grupo Ético 

Os deputados que pediram os 
inquéritos e as comissões especiais 
para julgar essas atitudes - de evi­
dente quebra do decoro parlamen­
tar - e pedir as suas cassações, tive­
ram que andar com segurança por­
que foram ameaçados. Os deputa­
dos acusados por nós conseguiram 
a tramitação dos seus processos pe­
dindo a cassação dos nossos man­
datos, enquanto nós tínhamos que 
andar com segurança policial por­
que fomos ameaçados. 

No meu caso e no da Lúcia 
Souto o que aconteceu foi incrível: 
o Aloísio de Castro, braço direito do 
Nader, é presidente da Comissão de 
Justiça - onde há um outro eminen­
te membro, para escárnio do escár­
nio, que é o Sivuca - foi quem pediu 
a nossa cassação. O relator da Co­
missão de Justiça foi o Sivuca. O 
Nader mandou tramitar, mandou 
publicar e enviou para a Comissão 
de Justiça num tempo recorde. En­
quanto isso a nossa CPI da Saúde, a 
CPI do Banerj, a CPI do Emir 
Larangeira ligada ao extermínio, a 
CPI da Comissão Especial do 
Cadoma ligada ao desvio de dinhei­
ro da Saúde Pública, todas estas 
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Nós, do Grupo Etico, 

somos uma minona na 
Assembléia Legislativa e 
estamos ameaçados uns 

de morte e outros de 
perda de mandato. 

estão arquivadas. Isso no Brasil de 
1993, ano da CPI da Corrupção e 
ano posterior ao impeachment de 
Collor. 

Tudo isso nos dá uma impres­
são de que o Rio de Jan~iro vai na 
contra-mão. A Assembléia do Rio é 
parecida com o Congresso Nacio­
nal, talvez um pouco pior. A dife­
rença é que se criou um clima, em 
nível nacional, onde ficou impossí­
vel, por exemplo, dizer "não vamos 
apurar Odebrecht, não vamos apu­
rar o PSD nem a venda de manda­
tos". O Fleury estava por trás da 
venda de mandatos e continua 
intocado mas eles cassaram três. 
Aqui no Rio, na Assembléia, é o 
contrário: somos nós que estamos 
sendo ameaçados de cassação. Eles 
podiam ter inventado alguma coisa 
no pedido da nossa cassação, mas o 
argumento escrito e publicado no 
Diário Oficial é o seguinte: primei­
ro, porque criamo~ uma CPI parale­
la que não tfnham0s autorização para 
criar e, segundo, ;;riamos uma divi­
são da Assembléia Legislativa e isso 
caracterizaria a falta ao decoro par­
lamentar. 

Tudo isso nos dá. uma 
impressão de que o Rfo 

de Janeiro vai nv 
contra-mão. A 

Assembléia do Rio é 
parecida com o 

Congresso Nacional, 
talvez um pouco pior. 

Isso cabe esclarecer. Já que as 
nossas CPis todas estavam arquiva­
das, em junho fizemos as CPls de 
rua - CPI da Saúde, CPI do 
BANERJ. Era uma forma de pres­
sionar a Assembléia para fazer a 
CPI verdadeira. Isso os irritou, mas 
não tanto quanto o que aconteceu 
em novembro e que deu origem ao 
pedido de nossa cassação. Nós cha­
mamos para depor um médico - Dr. 
Cordeiro -, irmão da Iara Maga­
lhães Cordeiro que era presidente 
de uma entidade fantasma que rece­
beu US$ 2 milhões do Nader. Esta 
senhora também é dona de uma 
construtora que funcionava, eviden­
temente, na mesma sede da entida­
de "pilantrópica" que tinha o nome 
de Dulce Magalhães Cordeiro. Se­
gundo o Dr. Cordeiro, a sua irmã 
Iara era amante do Feres Nader, 
presidente da entidade fantasma e 
presidente de uma construtora reak 
Por alguma razão - que não está 
completamente clara - esse irmão 
dela resolveu dar uma de Pedro 
Collor e botar a boca no trombone 
contra a família. 

Então nós, um grupo de nove 
deputados, o chamamos para depor. 
Ele confirmou tudo, inclusive para 
várias emissoras de televisão e isso 
prejudicou tremendamente o Nade(. · 
Ele disse que estávamos fazendo 
uma CPI paralela e que o regimento 
da Assembléia não permitia esse 
tipo de coisa. Disse ainda que está­
vamos nos insurgindo contra o regi­
mento, atacando a honra, chaman­
do falsos testemunhos, pessoas com 
problemas mentais . Baseando-se 
nisso, o Aloísio de Castro pediu 
formalmente a nossa cassação. 

Evidentemente houve uma 
grande reação da sociedade civil. 
Houve uma manifestação com a 
presença do Betinho, do Bittar, do 
Roberto Freire. Não temos idéia se 
eles vão levar isso até o fim. Mas 
muitos deputados nos têm raiva. 
Têm raiva por motivos não ideoló­
gicos porque nós brigamos até aca­
bar com os jetons. Depois brigamos 
no caso da compra dos Tempras e 
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Talvez uns dez 
deputados gostassem de 
nos cassar porque nós 
somos os chatos que 

denunciam pagamentos 
extras,jetons, 

concorrência sem 
licitação, diárias para 

viagens que não 
aconteceram. 

levamos para a justiça. Descobri­
mos que foram pagas diárias de mi­
lhões de dólares para viagens que 
não aconteceram e pedimos uma in­
vestigação no TCE, cujo presidente 
deferiu e está fazendo essa investiga­
ção especial. Isso é o que irrita um 
grande número de deputados abri­
gados nas siglas mais diversas. 

Talvez uns dez deputados gos­
tassem de nos cassar porque nós 
estamos investigando a corrupção 
ou o extermínio. Mas aproveitando 
que nós somos os chatos que denun­
ciam pagamentos extras,jetons, con­
corrência sem licitação, diárias para 
viagens que não aconteceram, há 
realmente uma maioria de parla­
mentares que nos odeia por essas 
razões e não por outras. 

Alguns emissários do Nader e 
do Aloísio de Castro depois do pe­
dido de cassação nos procuraram -
a nós do Grupo Ético - com a se­
guinte proposta: ''Temos 39 assina­
turas para cassar vocês (mas não 
mostraram as 39; pode ser que seja 
um blefe). Podemos rasgar isso tudo 
se vocês largarem do pé do Cadoma, 
do Larangeira, dos Tempras e das 
diárias. Por essas quatro coisas ras­
garemos e engavetaremos a CP! do 
pedido de cassação." Então ficou 
claro que o objetivo não era tanto 
cassar mesmo, até porque politica­
mente seria um escândalo: "Assem­
bléia do Rio cassa deputados sob o 
pretexto de que eles queriam inves­
tigar a corrupção." 

"Exército do pó" 

Há questões que precisam ser 
mais cruzadas: a questão do "exército 
de pó" e a questão da crise de empre­
go. Hoje, no Rio de Janeiro, de 140 a 
J ffi mil pessoas vivem direta ou indi­
retamente do "exército de pó". 

Essa avaliação foi feita a partir de 
várias áreas, de várias favelas e de 
várias comunidades carentes. Esse 
número vai desde os "chefões" até os 
chamados "soldados", aqueles meni­
nos que soltam pira ou soltam o rojão. 
Chega-se à seguinte conclusão: o últi­
mo ponto do "exército do pó" - o 
menino que solta o rojão ou o "avião" 
ou o que enrola ou o que pesa - ganha 
US$ 4(X) e o PM que está na ostensiva 
em cima dele ganha 1 /3 desse valor. 
Além disso, muitas vezes o PM é o µii 
ou o tio do menino. 

Esta situação está ligada à crise 
de emprego e à profissionalização e 
ampliação das ramificações da dro­
ga com contrabando de armas e com 
o jogo-do-bicho. 

O problema é complexo porque a 
Polícia que reprime o crime, em tese, 
é a mesma polícia que tem o seu 
complemento salarial dado pelo cri­
me, é a mesma polícia que cxtorque. 
Assim o Emir Larangeira, segundo as 
denúncias do 1 van Custódio - o X-9 -
teve a sua campanha financiada pelos 
traficantes quando baixou a "minei­
ra" de 30% para 10%. Ele, ao baixar 
essas taxas de extorsão, firmou um 
acordo de que a caixinha do pó finan­
ciaria a sua eleição. 

Assim, estabeleceu-se um vín­
culo complexo de difícil compreen­
são e decodificação: o traficante 
depende de um policial conivente; o 
policial conivente recebe o dinheiro 
desse traficante e necessita, primei­
ro, que esse traficante exista e, se­
gundo, que ele seja mantido dentro 
de uma determinada regra, dentro 
de um determinado controle. 

Para se discutir uma alternativa 

rara as 140 mil pessoas que trabalham 
no "exército do pó" hoje no Rio de 
Janeiro, teríamos que discutir primei­
ro por que chegam tantas pessoas ao 
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Rio por ano? Por que o interior está 
abandonado? Teríamos que falar das 
questões das políticas agrárias e da 
hiperconcentração de atividades co­
merciais e industriais. Teríamos tam­
bém que discutir política de geração 
de emprego para a próxima meta da 
Campanha da Cidadania contra a 
Fome, com o que estou totalmente de 
acordo. E mais, teríamos que discutir 
a questão da redução da jornada de 
trabalho pois hoje não se tem mais 
aquela idéia de que a tecnologia des­
trói emprego aqui e recria acolá. Já 
sabemos que isso não se dá na mesma 
proporção. Teríamos que discutir a 
questão das horas extras, a questão do 
trabalho de empreitada que produz os 
novos bóias-frias urbanos com os tra­
balhos mais aviltados. 

Fiocruz 

Quando ocorreu o seqüestro e o 
assassinato do Carelli da Fiocruz, um 
grupo de deputados foi falar com o 
secretário de Justiça e vice-governa­
dor Nilo Bati sta. Este é um episódio 
que considero realmente emblemático. 
Fizemos uma reunião em que esta­
vam presentes eu, Marcelo Dias, Pau­
lo Banana e Heloneida Studart - uns 
cinco ou seis deputados do Grupo 
Ético - o presidente da Fiocruz, o 
Nilo Batista, a Marta Rocha e mais 
uns cinco da cúpula de polícia. Nesse 
momento o Morei , presidente da 
Fiocruz disse: "Mas Nilo, o pessoal da 
DAS (Divisão Anti-Seqüestro) vol­
tou para a favela no sábado e no 
domingo dizendo que ia matar quem 
depusesse contra a polícia". O Nilo 
deu um soco na mesa e falou: "Isso é 
uma insurreição da ala podre do DAS. 
Eu determinei ao Vígio que a polícia 
não volta<;se lá." Nessa hora nós olha­
mos uns para ou outros para saber 
quem é que estava naquela sala, onde 
é que nós estávamos ret•nidos. Então 
cu perguntei: "Nilo, vem cá: o Yígio é 
caJXIZ de achar uma pessoa seqüestra­
da no meio de uma favela de 50 mil 
pessoas. A DAS tem três alas, uma 
delas você está dizendo que está po­
dre que está ligada aos seqüestros. 

Proposta n2 60 março de 1994 

Você acha que o Vígio não tem co­
nhecimento disso?" Ao que o Nilo 
respondeu: "Não. Por enquanto nada 
me leva ao Yígio." 

Será que é razoável imaginar que 
um policial que acha um seqüestrado 
no meio de 50 mil barracos não saiba 
que uma das três alas da DAS que ele 
próprio chefia está envolvida em se­
qüestro e extermínio? 

Mecanismos de controle 

É preciso que se reorganize a 
Justiça e isso é um ponto fundamen­
tal. Há uma grande corrupção dentro 
da Justiça. Quando nós, em 89, tenta­
mos colocar na Constituição E.<;tadual 
o Conselho Nacional de Justiça (eu e 
o Milton Temer éramos vice-relatores 
gerais da Constituinte Estadual), so­
fremos muitas pressões. Houve uma 
pressão violenta envolvendo altas ci­
fras de dinheiro para se retirar o Con­
selho Estadual de Justiça da Consti­
tuição Estadual. 

Precisamos ter políticas de em­
prego, políticas de lazer, políticas 
sociais, políticas de estímulo a ati­
vidades do tipo desse exemplo que 
dei do ferro-velho e vários outros 
que podem ser semelhantes a esse, 
uma política para as delegacias com 
juízes instruindo os processos, ba­
tendo o martelo e terminando com 
esse elo, uma reforma de fundo na 
polícia e na Justiça, uma política de 
terras e vai por aí. 

Muitas vezes a esquerda conta 
com o social, com a reforma agrá­
ria, com a geração de emprego para 
a di stribuição de renda como uma 
solução para o discurso reacionário 
"bandido bom é bandido morto" ou 
qualquer outro discurso que aponte 
na polícia a solução do problema 
social. Eu acho que temos que ter 
um certo equilíbrio entre uma coisa 
e outra porque não se pode chegar 
para essas pessoas e dizer: "Vocês 
que estão tendo seus filhos seqües­
trados esperem uns vinte anos que 
daqui a pouco, com a política de 
emprego, reforma agrária etc, tudo 
isso vai estar resolvido." 

Outra questão difícil de se lidar 
é a da impunidade que é uma coisa 
terrível. Os traficantes continuam a 
comandar realmente uma boa parte 
dos crimes organizados, inclusive 
de dentro de Bangu l com telefone 
celular. Isso não entra na cabeça de 
ninguém . E entra menos ainda na 
cabeça de alguém imaginar que a 
cúpula da polícia continue ligada a 
esses processos todos de contraban­
do de armas, caixinha, narcotráfico, 
roubo de carro etc. 

Um dos pontos centrais é a ques­
tão da política de drogas. Não se pode 
discutir segurança pública no Rio de 
Janeiro e no Brasil sem discutir polí-

O problema é complexo 
porque a Polícia que 

. . 
reprime o cnme, 

em tese, é a mesma 
polícia que tem o seu 
complemento salarial 
dado pelo crime, é a 
mesma polícia que 

extorque. 

tica de drogas . O Betinho está 
preocupadíssimo com isso, inclusive 
uma das vezes em que fui visitá-lo, ele 
estava com vários livros sobre Co­
lômbia, Medellín e falou: "Não há 
cidadania nem democracia enquanto 
não se resolver a questão das drogas." 

Não estou aprofundando aqui o 
mérito de qual é a jX)lítica de drogas 
que é mais eficaz. Mas uma coisa é 
certa. Quando 50% da polícia ganha 
propina da droga e 140 mil pessoas 
vivem economicamente disso no Rio, 
não dá para discutir a questão da vio­
lência, a questão da segurança sem 
discutir jX)lítica de drogas. Mas qual é 
essa política? Existem várias tendên­
cias. Este é um tema bastante discuti­
do e inclusive tem prêmios Nobel da 
Economia, como o Milton Fridman 
que chegou à conclusão - não por 
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razões libertárias, nem morais, nem 
éticas, mas por razões estritamente 
econômicas porque é disso que eles 
entendem - que em dois anos os EUA 
gastaram US$ 32 bilhões para o com­
bate às drogas e perderam a batalha. 
Então ele começou a analisar o que se 
poderia fazer com US$ 32 bilhões 
para diminuir crimes, dependências, 
uso etc. Não é só a droga; são as 
drogas e os crimes conexos às drogas 
que são as brigas de quadrilhas, o 
contrabando de armas e os seqüestros. 

Quando este negócio começou a 
ser um negócio de bilhões, fez-se a 
passagem do Nível 1 para o Nível 2 
sobre a qual falava no início. Ou seja, 
houve a passagem da violência difu­
sa, subterrânea e entre marginais para 
a violência que ameaça promotores, 
juízes, deputados e toma o poder em 
associações e prefeituras. A passa­
gem do Nível 1 para o Nível 2 tem a 
ver com a passagem do volume de 
milhões de dólares para bilhões de 
dólares. Quando passou de milhões 
para bilhões, articulou-se um nível de 
poder diferente. A escala mudou e 
isso significou que eles começaram a 
mexer com um volume de dinhei ro 
capaz de financiar grandes campa­
nhas elci tornis, financiar ou ameaçar 
juízes e coisas do gênero. 

Um caso pontual: uma pmmoto­
ra em Caxias chamada Tânia Maria 
está há dois anos ameaçada de morte 
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por denunciar grupos de extermínio. 
Há alguns meses dois policiais liga­
dos a grupos de extermínio com ar­
mas frias e carros de chapa fria esta­
vam rondando a casa dela. Foram 
presos e levados para uma delegacia: 
um deles era PM e outro era Polícia 
Civil. Imediatamente dois deputados 
ligaram para o delegado que, em se­
guida, liberou os dois. O delegado 
informou que o Sivuca pediu pelo da 
Polícia Civil e o Emir L.arangeira pe­
diu pelo da PM. Então existe um 
esquema que envolve uma promotora 
ameaçada, um delegado, dois deputa­
dos, a Polícia Militar e a Polícia Civil. 
É um caso pontual. 

Nós brigamos muito, votamos e 
foi aprovada, há pouco tempo, na 
Assembléia, uma lei que permite o 
rejuvenescimento da PM. Novos co­
mandos devem ser formados, se bem 
que a questão não seja de juventude 
porque o Emir L.arangeira é uma pes­
soa relativamente jovem. O critério 
não é esse. Mas supõe-se que essa 
mexida deverá ser acompan hada de 
uma política para ofic iai s da PM 
que façam cursos na UERJ e que 
terá um efeito morali zador. Em 
suma, eu vejo isso como uma ques­
tão de longo prazo. 

Eu acho que existe uma questão 
essencial : a questão da juventude nes­
te país que é alijada de tudo. Temos 
uma parte enorme da sociedade que 

está não só excluída hoje, como não 
tem a menor perspectiva de vir a ser 
integrada. São pessoas desemprega­
das, fil hos de pais desempregados, 
são pessoas que já estão cronica­
mente excl uídas, onde a expectati­
va razoável é a de ser preso, de levar 
uma bala. São jovens que convivem 
com a mãe prostituída, com o pai 
humilhado ou preso porque não tem 
carteira de trabalho, com o fantasma 
da fome, com a miséria total que está 
sempre presente. 

É necessário criar mecanismos 
de auto-controle nos bailes funks. 
Brigas existem nas torcidas do 
Maracanã, nas torcidas de países ricos 
como na Inglaterra, por exemplo, onde 
o pessoal sai barbarizando. Dizer que 
como tem violência no bai le funk é 
preciso acabar com ele não tem pé 
nem cabeça. É preciso ter mecani s­
mos como o que conseguiram em 
Parada de Lucas para faze r a paz, 
fazer a confraternização. Não sei até 
que ponto é possível se fazer isso em 
outros lados, mas é um exemplo mui­
to interessante. 

Temos um árduo caminho pela 
frente, mas Lemos também aberta a 
possibilidade de um novo e exemplar 
processo de radicalização democráti­
ca que pode levar a um novo tipo de 
Estado e a uma cidadani a solidária e 
participativa com prosperidade para 
toda a sociedade brasileira. D 

Faça uma assinatura e ganhe quatro 
exemplares de edições anteriores 

à sua escolha. 

Assinaturas: 
Rua Conselheiro Nébias, 1052 

CEP 01203-002 - São Paulo - SP 
Tel.: (OJ 1) 220-2103 

Minas Gerais: (031) 222-3811 
Nordeste: (085) 252-1992 
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ENTRE V 1 STA 

POLÍCIA RENOVADA E CENTROS COMUNITÁRIOS: 
SOLUÇÕES PARA UM PAÍS REAL 

Proposta - As práticas de ex­
termínio parecem ter ganho as 
características de um pré-genocí­
dio social, ou seja, pretendem con­
verter-se num instrumento de 
política pelo terror? Eles preten­
deram algum impacto de desesta­
bilização com os massacres na 
Candelária e em Vigário Geral? 

N I LO BATISTA - Em primei­
ro 1 ugar eu gostari a de dizer que 
acho importante que todos tivessem 
acesso a doi s documentos . O pri ­
meiro é o resultado de uma espécie 
de auditoria ex terna que encomen­
dei ao 1SER 1 sobre as estatísticas 
policiais. O genocídio que encon­
tramos no início do governo está 
con tido e tenho o respaldo estatís ti ­
co elaborado pelo !SER para falar. 
Isto se deu baseado em uma série de 
di spositi vos que foram acionados e 
que contiveram a inflexão para cima 
da curva de violência que era da 
ordem de 15% por ano no governo 
anterior. Conseguimos estabilizar 
essa curva e em algumas área. ela 
está em decréscimo. 

O segundo documento é o de­
poimento do Ivan Custódio, o X-9, 
depois do qual tudo que eu sabia 
sobre criminalidade policial ficou 
convertido cm literatura infantil. No 
seu depoimento, ele descreve e faz 
uma apreciação no seu submundo 
dos efeitos políticos de algumas 
medidas e de como essa política de 
direitos humanos tem inimigos niti­
damente conscientes dos efeitos que 
ela pode causar sobre eles. Fala tam­
bém de como isso interfere com a 
rede de extorsão e extermínio onde 
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Nilo Batista 

A HIPÓTESE DE GENOcfDIO 

SOOAI , SE DESENI IOl r NOS MAS­

SACRES DO RIO, DO CJ\RANDIRU. 

lvlESlvlO QUE SEJA UMA COI SA 

DlFUSA E NÃO MUITO PRECISA, 

PORQUE O CONCEITO DE GENO­

CÍDI O NÃO SE APLICA TÃO 

srntcro st:NSU ASSIM, o uso DA 

VIOLÊNCIA SELETIVA SOBRE 

DETERMINADAS POPULAÇÕES E 

GRUPOS E CONTRA A POLÍTICA 

DOS DIREITOS HUMANOS 1; UM 

!·ATO. 

NO RIO DE JANEIRO SE TES­

TA DISCURSOS PARA O llRJ\SIL E 

É ElvfBLEMÁTJCO PARA O l3E!V1 E 

PARA O MAL. PROPOSTA H)I Oll­

VJR NILO ílATIST J\ DADA Sll/\ 

POSIÇÃO DE V!CE-CTOVERNA ­

DOR, SECRETÁRIO DE JUSTIÇA E 

SECRET ÁRlO DA POLÍCIA CIV IL 

E AINDA POR SER UM JLIRISTA 

CONCEITUADO E DEPENSOR OOS 

DIREITOS 1 IUMANOS. 

esta escumalha se organi za e que 
tem hoje, inclusive, uma represen­
tação po líti ca em certas 1 ide ranças 
que puseram a cabeça de fora. Os 
exterminadores vieram para a pol í­
tica. Ora, se um " teórico" como o 
Amaral Neto dava certo, por que o 
pessoal da "práti ca" não daria? A 
leitura deste documento é impor­
tante para tcxlos aqueles que se inte­
ressam por este assunto. 

Hoje cu não tenho dúvida ne­
nhuma de que o objeto é a desesta­
bilização. Tanto no depoimento do 
Ivan Custódio quanto em outros 
documentos, Yamos encontrar isso 
claramente. 

Só isso explica, por exemplo, 
porque as mesmas pessoas matam 
vürios jovens em julho de 90, em 
Acari , e escondem tão bem os cor­
pos que, apesar de todas as nossas 
tentativas e apesar de termos conse­
guido apurar o caso, não os conse­
guimos encontrar para entrar com 
uma ação por homicídio e, depois , 
já no segundo semestre de 93, essas 
mesmas pessoas passaram a atuar 
de maneira tão diferente. Di sso nós 
lemos prorns. Alguém que partici ­
pou disse que esses atos tinham a 
finalidade da desestabili zação. 

Esses grupos se es trutu ra m da 
seguinte forma: têm uma estrutura 
econômica que passa pe la extorsão, 
pela revenda de drogas e de armas 
para os traficantes, pela li bcrtação 

NILO BATISTA - Vice-governador e secre­

tário de Justiça do Estado do Rio de .Janeiro 

1- ISER- lnstitulo Superior de Estudos da 
Religião 
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de traficantes, pelo roubo do ladrão 
etc. Isso é a infraestrutura. 

Esse grupo, quando sobe um 
pouco, passa a ter o discurso do 
autoritarismo policial, o discurso 
em favor de uma polícia sem limites 
para a sua atuação. São coordena­
dos por grupos e movimentos de 
"lei e ordem" que já têm uma ex­

pressão política. 
Eu não tenho dúvida: a partir do 

que pudemos apurar, houve um 
movimento de desestabilização que 
não estava contido unicamente nos 
episódios que nos horrorizaram mas 
em outros que acabarnm não se reali­
zando porque conseguimos barrar. 
Esse movimento visava também o 
desmerecimento porque a política de 
direitos humanos atrapalha os negóci­
os criminais desses grupos. Atrapalha 
também um certo poder corporativo­
e sem controle - que eles têm nas 

suas unidades de ponta Essa sua inde­
pendência é baseada numa especifici­
dade da atuação policial, é portadora 
do discurso que encobre os negócios 
excusos, as mortes e os seqüestros. O 
símbolo disso se reflete quando poli­
ciais seqüestram um scqüestrador, 
recebem o dinheiro e soltam o se­
qüestrador-seqüestrado. Essa atua­
ção é emblemática como modo de 
procedimento desses grupos. 

Por outro lado, nós fizemos a 
ma ior devassa que já foi realizada na 
história desta instituição no país. Hou­
ve algumas precipitações que pertur­
barnm o procedimento investigatório 
e houve também alguns erros que 
levaram a que isso não tenha sido 
efetuado tão profundamente quanto 
poderia ter sido. Mas também era tão 
chocante e inédito ... Já tínhamos 
feito tudo que está nos livros. 

Proposta - Como você res­
ponde à acusação de que o gover­
no Brizola não está fazendo uma 
reestruturação, uma limpeza ou 
mesmo não tem procurado extiiI­
güir em parte ou no todo os apa­
relhos policiais devido a situações 
de corrupção e violência contra a 
população? 
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8 mil pessoas deixaram 
de mo"er por conta 

desse esforço múltiplo a 
partir da central de 

denúncias de grupos de 
extermínio. 

formação dos oficiais. Podemos 
olhar com orgulho as provas finais 
dos delegados da última turma. 

NILO BATISTA - Estamos fa­

zendo tudo que podemos. Deslo­
quei o poder acadêmico dessas cor­
porações para a universidade. 
Gisálio Cerqueira, diretor geral do 
Centro Unificado de Ensino e Pes­
quisa está coordenando o curso de 

Mas não há milagres dentro do 
processo que deve permanecer demo­
crático e dentro da lei. Não há nenhum 
efeito cirúrgico pirotécnico mas exis­
tem as respostas estatísticas. Se dese­
nhássemos a curva ascendente que 
encontramos e a curva que consegui­
mos manter, poderíamos dizer que 8 
mil pessoas deixaram de morrer por 
conta desse esforço múltiplo a partir 
da central de denúncias de grupos de 
extermínio, a partir de uma sensibili­
zação de organismos de ponta para 
combater isso etc. Hoje encontramos 

OS CENTROS COMUNITÁRIOS DE DEFESA DA CIDADANIA 

O Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, através da vice-govemadoria, 
inaugurou 4 Centros de Defesa da Cida­
dania que coloca à disposição da comu­
nidade, de graça, uma série de serviços: 

Defesa Civil 
Vai dar atendimento de primeiros 

socorros a fazer a remoção de doentes 
para a rede hospitalar; levantará junto à 
comunidade os pontos perigosos da área 
onde possam ocorrer enchentes, desmo­
ronamentos, queda de encantas etc; ensi­
nará a todos os moradores como agir 
corretamente em caso de catástrofes, des­
moronamentos e outros acidentes, inclu­
sive quanto aos procedimentos para os 
primeiros socorros. 

Defensoria Pública 
Assistência advocatícia gratuita para 

atender e encaminhar os casos da comu­
nidade e de seus moradores com a pre­
sença permanente de um defensor públi­
co; o defensor público e o advogado 
sempre que alguém precisar; remunera­
do pelo Estado, ele atende a todos que 
não têm recursos para o pagamento de 
honorários. A Defensoria Pública levará, 
também, conhecimentos jurídicos atra­
vés do projeto Educação Legal Popular 

IFP Carteira de ldenHdade 
Uma unidade do Instituto Félix 

Pacheco estará presente para que todos 

possam tirar suas carteird..<> de identidade 
com facilidade. 

Polícia Civil 
A Polícia Civil estará de plantão 

permanente e procederá, sempre que 
necessário, investigações na área, ten­
do como objetivo assegurar tranqüili­
dade, trabalho este que será muito 
facilitado já que os seus membros 
estarão convivendo com a população 
local e conhecendo mais de perto os 
seus problemas do dia-a-dia. 

Polícia Miiitar 
Nas áreas dos Centros Comunitá­

rios, a Polícia Militar vai desenvolver 
e praticar um policiamento com gran­
de participação comunitária; implan­
tará, também, uma extensão do Nú­
cleo de Defesa da Criança e do Ado­
lescente com atividades de Iniciação 
Profissional e Educação Física. 

Sala de Conclllação 
Uma sala especial destinada à uti­

lização do juiz e daqueles que estejam 
em algum tipo de conflito: como o 
próprio nome diz, o local é destinado 
à reunião e ao entendimento entre os 
moradores da comunidade que, por qual­
quer motivo, precisem chegar a um acor­
do ou aguardar a decisão do juiz. 



na Polícia pessoas completamente 
comprometidas que têm uma grande 
coragem pessoal, que se insurgiram 
contra padrões não só de conivência 
como de conformismo. Há coisas in­
teressantes em curso. Existem pes­
soas da carreira que vestiram essa 
camisa, pessoas de dentro da institui­
ção. Não se pode imaginar o esforço 
que isso demandou! 

Uma das "dores de 
cotovelo" das elites do 
Rio de Janeiro é que 

elas sempre mandaram 
na Polícia e hoje já não 

mandam. 

Se estes esforços não forem in­
terrompidos por um governo de di­
reita, que caia no "conto do vigário" 
do discurso dos extorcionários e 
exterminadores (que, na verdade, 
querem manter seus negócios ex­
torquindo, seqüestrando, matando 

e roubando), eles poderão ser me­
lhor medidos no médio prazo. Te­
mos tido muitas punições. Hoje 
mesmo, como governador em exer -
cício, demiti a bem do serviço pú­
blico 6 policiais. Continuamos a 
apurar diariamente. 

Juiz de Direito 
Um juiz de direito estará presente 

no Centro Comunitário para implanta­
ção do Juizado de Pequenas Causas. 

Santa Casa - Registo Civil 
V ai tirar Certidão de Nascimento, 

Casamento e Atestado de Óbito; a San­
ta Casa estará presente permanente­
mente para providenciar, também gra­
tuitamente, serviços funerários. 

INSS Secretaria do Trabalho 
Uma unidade da Secretaria de 

Estado de Trabalho dará acesso mais 
rápido à Carteira de Trabalho; o tra­
balhador contará também, com os pro­
gramas de combate ao desemprego, 
através do SINE (Sistema Nacional 
de Emprego); o INSS dará orientação 
e receberá requerimento sobre os be­
nefícios e direitos previdenciários: 
aposentadoria por tempo de serviço, 
aposentadoria por idade, abono de 
permanência, pensão por morte, au-
1dlio funeral e auxílio natalidade. 

SEAFRO 
A Secretaria Extraordinária de De­

resa e Promoção das Populações Afro­
Bmsileiras - SEAFRO- estará em cada 
'.::entro Comunitário atuando em todas 
lS questões raciais e promovendo nas 
;omunidades a cultura afro. 

Serviço Social 
Assistentes sociais estarão à dispo­

sição da comunidade para atendimento, 
análise e encaminhamento dos proble­
mas sociais das famílias. 

Ministério Público 
Promotores públicos estarão em 

cada Centro Comunitário para dar assis­
tência e homologar acordos nos termos 
da legislação específica; o CONEM 
(Conselho Estadual de Entorpecentes) 
atuará no apoio à formação de grupos de 
ajuda mútua como os Alcoólicos e Nar­
cóticos Anônimos. 

Posto do Banerj 
Cada Centro Comunitário contará 

com um posto do Banerj, onde serão 
prestados os seguintes serviços: paga­
mentos de servidores federais, estaduais, 
municipais e INSS; recebimento de con­
tas de luz, telefone, impostos federais, 
e~'taduais, municipais e camês; aberturas 
de rnntas de caderneta de poupança e 
aplicações financeiras, além de outros 
serviços bancários. 

Coordenação Comunitária 
A coordenação administrativa do 

Centro Comunitário será desenvolvida 
em conjunto com um Conselho Comuni­
tário que representará os moradores na 
tomada de decisões relativas ao funcio­
namento do Centro. 

Este é um processo que esta­
mos vivendo mais profundamente 
aqui no Rio de Janeiro do que em 
outros lugares . É um processo am­
plo de adaptação das instituições ao 
Estado de direito democrático. Es­
tas instituições tinham um modelo 
de funcionamento e se otimizavam 
dentro desse modelo que era o de 
um maior conformismo a um Esta­
do serviçal dos interesses das clas­
ses dominantes. Uma das "dores de 
cotovelo" das elites do Rio de Ja­
neiro é que elas sempre mandaram 
na Polícia e hoje Já não mandam. 
Essa era uma tradição do Estado 
Nacional brasileiro, aliás, do Esta­
do em geral na sociedade de classe. 
Mas no Brasil isso sempre foi 
exarcebado, sempre fez parte das 
nossas raízes hi stó ricas . O Estado 
brasileiro sempre foi autoritário e sem­
pre esteve a serviço do "mandonis­
mo" e dos interesses das elites apesar 
do seu discurso de neutralidade. 

Estamos nos esforçando ao má­
:xi mo dentro de uma conjuntura 
muito difícil , que não só é de classe, 
onde temos obrigatoriamente que 
negociar com uma realidade que 
queremos transformar pelo proces­
so democrático. A rC\'olta toda des­
se grupo é que eles sem pre manda­
ram. Eu posso mostrar uma carta 
que recebi de um cidadão acima de 
qualquer suspeita na qual ele sugere 
que mandássemos matar alguém. 
Ele sugere isto como solução para 
um problema' E é um cidadão aci­
ma de qualquer suspei ta' 

No Rio, esta instituição com seus 
heróis anônimos que nunca , ·ão apa­
recer - jm·ens delegados que segu­
ram a cara feia dos que não querem 
mudanças - está YiYendo momentos 
muito difíceis e muito graYes por essa 
tcntatirn de redesenhar o desempe­
nho da instituição para o Estado de­
mrx::rático. Esses joYens oficiais estão 
sofrendo toda a pressão do conserYa­
dorismo que, por e:xemplo, em rela­
ção ao episódio de Vigário Geral, 
levou uma boa parte da esquerda que 
estm a presente a pedir a substituição 
do coronel Cerqueira, que é um ho-
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mem comprometidfssimo com a cau­
sa dos direitos humanos. Estavam 
certamente acometidos de uma febre 
infantil, fechados com a OAB, que 
está nas mãos da direita, e com a 
direita em peso que urrava pela inter­
venção do Exército. E quase que deu 
certo. Só não deu porque nós conse­
guimos colocar uma sonda e enxergar 
um pouco mais embaixo. 

Proposta - Você acha que se­
ria uma solução implantar a uni­
ficação da Polícia, criar um mo­
delo tipo carabineiros? 

NILO BATISTA - Sim, seria É 
só reformar a Constituição que de­
senha exatamente essas duas Polí­
cias. Nós introduzimos várias alte­
rações: desde Jogo tiramos o poder 
decisório da orientação pedagógica 
sobre a formação de policiais da 
Academia de Polícia e colocamos 
na Universidade. Nenhum outro 
Estado fez isso. Na reestruturação 
procuramos colocar no centro de 
atenção da Polícia questões que até 
então passavam em branco como, 
por exemplo, o direito penal am­
biental. Criamos a Delegacia Mó­
vel do Meio Ambiente. Estamos 
fazendo agora um esforço policial 
em cima da questão do acidente de 
trabalho cuja legislação, que tem 2 
anos e meio, nunca foi aplicada no 
país por falta de um dispositivo. 

Gostaria muito de divulgar o 
Centro Comunitá.rio de Defesa da 
Cidadania que é um dos elementos 
principais do nosso caminho para a 
reestruturação. É um órgão integra­
do onde se oferece todo um leque de 
serviços concernentes à cidadania. 
(Ver quadro abaixo) 

Os três primeiros centros tinham 
um caráter experimental. Fomos 
atropelados pelo tempo e pelas difi­
culdades . Foram instalados numa 
favela da Zona Sul, numa favela do 
Centro com uma concentração de 
tráfico mais forte e numa comuni­
dade de Zona Oeste. É um modelo 
para a reorganização desses serviços 
implantado com o cuidado de não 
fazer nenhum tipo de aculturação. E 
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A nossa proposta é dos 
Centros Comunitiírios. 

Vamos deixá-la 
implantada para que 

um governo que tenha 
sensibilidade possa dar 

continuidade. 

está indo bem. O que temos que ven­
cer são as relações corporativistas e 
isso é um processo gradual. 

Quando se fala em uma nova 
operacionalização dos poderes judi­
ciários e policiais, a nossa proposta é 
esta dos Centros Comunitários. Va­
mos deixá-la suficientemente im­
plantada para que um governo que 
tenha sensibilidade possa dar conti­
nuidade. Vamos deixar 14 centros 
funcionando. Não se pode imaginar a 
dificuldade que foi para implantar isso. 
Mas vale a pena ver. Por isso, não se 
pode dizer que não inovamos. 

Proposta - O narcotráfico 
envolve questões relativas à socia­
bilidade, à juventude, ao fenôme­
no de conivência entre as máfias, 
lavagem de dinheiro, tráfico de 
armas, territorialização do crime 
etc. Uma questão-chave sobre a 
qual temos nos interrogado é se 
estamos vivendo já um cenário 
colombiano. O que fazer com es­
sas características? 

NILO BATISTA-Em primeiro 
lugar, botar os pés no chão. O nosso 
cenário não é colombiano. Qualquer 
pessoa que conheça minimamente o 

Em qualquer prisão 
do mundo sabemos 

qual é o seu comando. 
A liderança dentro de 

uma instituição 
prisional é um 

fenômeno universal. 

que aconteceu e acontece na Colôm­
bia sabe que o nosso cenário não é 
colombiano. O cenário colombiano é 
um cenário de 1.200 seqüestros por 
ano. Nós tivemos 60 seqüestros em 
93. Portanto, a Colômbia é alguma 
coisa 20 vezes maior do que nós. É um 
cenário onde há a cartelização da pro­
dução, venda do consumo final e ex­
portação, sendo que o dado econômi­
co fundamental é o da produção e da 
exportação. Nós temos a venda de 
consumo final. 

Quando o ilustre professor 
Werneck Vianna me questionou so­
bre isso, ele falou no Comando Ver­
melho como uma organização unitá­
ria fora da prisão. Todo mundo que 
está por dentro deste assunto sabe 
quem é o comando do Cartel de Me­
dellín. O grande comando daquele 
cartel foi sempre de Pablo Escobar 
(morto em 1993), em Medellfn, e dos 
irmãos Gilberto e Miguel Rodriguez 
Orejuela, em Cali. Eeu lhe perguntei: 
quem é o comando do Comando Ver­
melho fora da prisão? 

Em qualquer prisão do mundo 
sabemos qual é o seu comando. A 
liderança dentro de uma instituição 
prisional é um fenômeno universal, 
é uma decorrência bastante estuda­
da que não tem que chocar nin­
guém. Em todas prisões do mundo 
existe um comando paralelo dentro 
da instituição. Temos que conviver 
com isso e verificar o que pode ser 
feito. Temos alguns estabelecimen­
tos aqui em que essas lideranças são 
um instrumento de agregação da 
vida comunitária dentro da prisão. 
Tem outras, é claro, que não. Isso é 
um fenômeno universal. Mas quem 
é o comando do Comando Verme­
lho fora das prisões? Qual o jornal 
que já publicou isso? É porque não 
existe. Nós só temos consumo local 
e a disputa pelo controle e explora­
ção dos pontos locais de venda de 
drogas não cartelizado. É esse o 
nosso problema. 

Por exemplo, o Morro da Pro­
vidência compra de uma pessoa em 
Mato Grosso, cujo nome já dei para 
o superintendente da Polícia Fede-
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ral; a Rocinha compra de outra pes­
soa; o Vidigal compra de outra. A 
partir daí pudemos até criar crité­
rios objetivos para priorizar a nossa 
ação. O nosso esforço aqui é o de 
impedir a cartelização que, de fato, 
seria um grande perigo pois tería­
mos aí uma estrutura unitária e po­
deríamos falar de algo parecido com 
a Máfia. 

A prova de que não temos essa 
unidade é o número de mortes que 
ocorre pela luta do controle dos 
pontos de drogas. Miami , Marselha 
e Roma têm muito mais drogas do 
que no Rio e um número bem menor 
de mortes . Isso ocorre porque lá 
existe a Máfia e nenhum assaltante 
se mete com ela. Aqui , qualquer 
garoto que está começando uma 
carreirn de delinqüência juvenil bota 
o olho no pó, vira para o amiguinho 
e diz: "Um dia tudo isso será nos­
so". E um belo dia ele mata o pes­
soal e morre na semana seguinte, 
aparece na mala de um carro e assim 
recompõe-se a linha sucessória. 

Existem afiliações. Se eu me 
dou com você e você se dá comigo, 
nós vamos nos afiliar. Se você é do 
Comando Vermelho, eu vou querer 
ser do Comando Vermelho. É se­
melhante ao que acontece quando 
os presos chegam na prisão. Valeria 
a pena verificar como em 5 anos, de 
cerca de 4 mil pessoas que se di ziam 
afiliadas ao Comando Vermelho nas 
pri sões, hoje tem menos da metade. 
Por que? Porque a pessoa entra na 
prisão e só lhe perguntam: "Escuta, 
você é do Comando Vermelho ou 
não?" O que ela diz? Que é, na hora. 
Essa era a prática na prisão porque 
ser do Comando Vermelho signifi­
cava ser respeitado. Quando entra­
mos nas prisões explicando que o 
critério estava invertido e oferecen­
do alternativas, baixou dr..isticamen­
te o número de egressos do Coman­
do Vermelho. O que existe são qua­
drilhas locais que se entredevoram. 

É muito imix1rtante para certos 
policiais o di scurso do Comando 
Vennclho que está no livro do Carlos 
Amorim 2 porque é um poder intc-
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ressante dizer, por exemplo, onde 
vai ser feita a operação. Quando se 
privilegia um lugar, isso abre a pos­
sibilidade de montagem de todo um 
esquema de corrupção e de extor­
são. Mas o segredo, na realidade, 
não era aonde se ia e sim onde não 
se ia. 

E.<;ta foi uma das coisas que 
corrigimos a partir dos aconteci­
mentos e que nunca tinha sido obje­
to de nenhum tipo de especulação 
ou reflexão. Hoje não tem ninguém 
na DRE que diz aonde é que se vai . 
Antes era uma seqüência de "vamos\ 
atacar aqui, vamos atacar ali"; não 
havia critério objetivo. 

O nosso esforço aqui é o 
de impedira 

carteliza,ção que, de 
fato, seria um grande 
perigo pois teríamos aí 
uma estrutura unitária 
e poderíamos falar de 
algo parecido com a 

Máfia. 

Hoje nós temos dois critérios 
prioritários: o c1itério do armamento, 
da belicosidade, da agressi,·idade e o 
critério da expans~o. falamos traba­
lhando contra quadrilhas de 30140 
membros, a maior i:nrte dos quais são 
adolescentes que são recrutados para 
isto. Tem garotos de 12 anos com 
arma na mão. 

Proposta - Este quadro não 
é,,,portanto, um suporte para ou­
tros cartéis que têm um desenho 
mafioso em potencial e que pos­
sam se beneficiar disso? O Cartel 
de Medellín não circula no Rio de 
Janeiro como rota de passagem? 

NILO BATISTA-Não. Nós não 
temos nada parecido com o Cartel de 
Mcdellín circulando aqui . Mandamos 
um promotor e um corregedor geral 
da Polícia à Colômbia. Eles flcar..im lá 

um mês e trouxeram várias informa­
ções que repassaram para a Polícia 
Federal sobre conexões específicas 
não só no Rio de Janeiro como em 
outros lugares. Mas isto não tem a ver 
com este tráfico local onde vem o 
chamado "matuto" trazendo a cocaí­
na que se transforma deJXJis em pó de 
mármore ou talco e aí sim é re,·endida. 

Houve uma mudança no perfil 
desta atividade. Há uns 15 anos a 
"boca de fumo" era "risonha e fran­
ca", vendia uma "en·a de morte", 
como está no samba do Wilson Batis­
ta, e era administrada lá por um coita­
do que tinha um pequeno rendimento. 
Mas entmu a cocaína com uma signi­
ficação econômica diferente e a "txxa" 
começou a ser objeto de disputa para 
a venda da droga. Associada à crise 
econômica, ao achatamento dos salá­
rios, à recessão e ao desemprego um 
segmento sem altematiYa ou na ânsia 
do ganho rápido começou a se r 
arregimentado para esse negócio. Eles 
,·ão se marginali7ando cada Yez mais 
e acabam morrendo cedo. O ,·alor da 
úda cai cada ,·ez mais. Nós temos que 
trabalhar essa questão com energia 
mas com sensibilidade e inteligência 
também. 

Fazemos diYersas incursões sem­
pre planejadas com muito cuidado 
para. se possí,·el, não termos Yítimas 
pois essas comunidades são muito 
expostas. A direita urra porque eles 
gostam daquelas inYasõcs feitas a 
qualquer momento sob qualquer pre­
texto. O próprio go,·emador ficou in­
dignado de a Polícia Militar não ter 
entrado na favela na ocasião do tiro­
teio e agora, baseados nessa omissão. 
rnmos indenizar as vitimas de Acari. 
Queremos isso com um maior gr..iu de 
lucidez JX)rque , além de exixx a' ida 
das pcssrns dessas comunidades, p.xie 
implicar em um perigo enorme sem­
pre que fór feito sem um planejamen­
to sem ordem judicial. fases atos ix)­
dcm se transformar numa Yiolência 
contra toda a JX)pulação trabalhado-

2- Amorim. l ~arlns . ··n Comando \'t>rme­
lhn ... E<l. Re..:nr<l. 1993. Rio d~ Janeiro. 
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ra ou desempregada e este é o ins­
trumento de controle social predile­
to das elites neste pa ís. 

Proposta - Admitimos a hi­
pótese de que no governo Moreira 
Franco aqui no Rio e no governo 
Collor no Brasil tenha se amplia­
do a possibilidade do desenvolvi­
mento das conexões criminais e 
do crescimento da representação 
política ligada ao crime como, por 
exemplo, o fenômeno Larangeira 
aqui na Assembléia do Rio. É a 
entrada da representação da con­
travenção no cenário político, é o 
aspecto clássico de máfia que a con­
travenção tem. O Larangeira tem 
força expressiva para constituir 
uma máfi~? O X-9 também colocou 
elementos sobre isso dizendo que 
existem 500 pessoas ligadas a ele 
com carteirinha e tudo. 

NILO BATISTA - A contmYen­
ção é uma grande máfi a. Hoje até 
mata pouco. Quando era como o 
tráfi co de drogas, is to é, quando 
di sputava terri tóri o, matava muito 
mais. O Larangeira está sendo obje­
to de apurações. Mas esse grupo se 
organi zou na política porque senti u 
que havia terreno para eles . 

O controle hoje não é mais 
arquitetônico, o panóptipo hoje é 
di fe rente: é a telev isão. Hoje aso­
ciedade pós-industria l, trasnaciona­
li zada, precisa muito mais do corpo. 
Aí encontramos mui tas pessoas bem 
intencionadas falando de descrimi­
nalização, minimal ismo penal e abo­
licioni smo. O que reprod uz esse 
novo capi tal transnacional e eletrô­
nico é o consumidor. O condenado 
hoje, se puder fi car na rua compran­
do, tanto melhor. No capital indus­
trial não: a produção pára no corpo. 
Tanto que as penas corporais convi­
viam no antigo regime com os teó­
ricos burgueses deixando a pena 
corporal entre parênteses . 

No nosso caso aqui claramente 
ti vemos um escravismo bem espe­
cial porque era a conservação útil 
do escravo com 'pri vação de liber­
dade. A pena para a experi ência de 
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Morrem vários 
traficantes e me dói 
saber que tem outras 

pessoas com a mesma 
idade que vão pegar o 

mesmo "emprego". 

um capi tal ismo industrial era a con­
servação utili tária e are-legitimação 
pela questão da moeda tempo em 
relação ao salári o. Há um arti go do 
Sidney Chalub - 'Medo branco de 
almas pretas" - que mos tra esse fe­
nômeno há um século atrás no Rio 
de Janeiro urbano: os libertos, os 
ex-escravos, os capoeiras, aquela 
massa toda que ficou sem ter coisa 
nenhuma, era objeto do medo das 
e lites que procuravam tecer uma 
solidari edade dentro da cidade e 
tentavam fazer um refúgio. As téc­
ni cas urbanas a rquite tô ni cas de 
erradicação desses pobres - Pereira 
Rego primeiro, Pere ira Passos de­
pois - fi zeram aquilo que Hausmann 
tinha fe ito em Paris: abriram cami­
nho para as tropas e expulsaram os 
pobres. O controle arqu ite tônico é 
ingênuo. Rasgar as avenidas? Pre­
cisamos um Hausmann tropical para 
banir os pobres? Não precisamos 
mais di sto. Definitivamente aquele 
garoto de 12 anos com uma pistola 
na mão vai ser preso ou vai ser 
morto. Ele não agüenta o tranco. 

A questão da superioridade em 
armas é um dos mi tos recorrentes da 

É na América Latina 
que se decide o que se 

plantar e o que se 
comprar? Por acaso é 
na América Latina que 
se decide se a sua soja 
ou o seu açúcar vai ser 

comprado? 

imprensa que serve e reproduz esse 
sistema. Morrem vários traficantes 
e me dói saber que da li a três dias 
tem outras pessoas com a mesma 
idade que vão pegar o mesmo "em­
prego". Mas agora está mudando o 
perfil : eles aprenderam, a partir das 
práticas políticas fi siologistas, como 
fazer uma inse rção comunitá ri a do 
favor. Agora existem muitos gru­
pos que estão na opressão, usando a 
força e o medo para se impôr nas 
comunidades. É um problema gra­
ve. Temos que trabalhar enxergan­
do isso dentro da globalidade. Quan­
do se fala em Medell ín, vai se servir 
precisamente a quem não quer uma 
transformação social, a quem quer 
"güetificar" e implantar os projetos 
que eram os da Velha República. 

Será que esse milhão de cam­
p<meses, entre Bolívia, Peru e Co­
lômbia, que culti vam a coca, se ti­
vessem uma a lte rnativa economi­
camente igual, eles não tentariam 
ficar sem isso para não serem pre­
sos? É na América Latina que se 
decide o que se plantar e o que se 
comprar? Por acaso é na América 
Latina que se decide se a sua soja ou 
o seu açúcar vai ser comprado? 
Como desenrolar um problema des­
ses que envolve a exportação de 
US$ 25 bilhões e que lá em cima, 
nos EUA , é multiplicado por 5, 
além de representa r um dinheiro 
li vre de taxações? Os beneficiários 
di sso estão lá em ci ma. Eu vou 
morrer acha ndo que a política 
Reagan era de mante r tudo como 
estava. Ter US$ 100 bilhões por ano 
li vre de impostos é corrupção e re­
presenta poder pol ítico. Podemos 
imaginar que a Divisão de Repres­
são aos Entorpecentes no Rio de 
Jane iro sej a o supra-s umo de. 
safadeza ou a solução para isso é 
não estar se apercebendo da magni­
tud,e do problema e nem por quê 
esferas isso transita? O Rio de Ja­
neiro, hoje, sequer é uma rota inter­
nacional boa para o tráfico e isto, 
qualquer maneira, estaria no âmbito 
das autoridades federais. 

É um problema complexo para 
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o qual qualquer simplificação pode 
implicar ou servir a um maniqueís­
mo. A partir desses grupos que ven­
dem a droga que a classe média e as 
elites consomem e que, uma vez 
viciados, às vezes fazem barbarida­
des. O caminho é o da construção de 
estratégias de controle do ingresso 
de armas e das drogas, de ações 
pontuais a serem elaboradas. 

A difusão do traficante é o pro­
blema. Pode-se prender e se houver 
confronto pode-se até matar. Daí a 
alguns dias aparecem outras pes­
soas que vão querer também viver 
do tráfico. Será que nós não esta­
mos repetindo o que Reagan fazia 
com 1 milhão de camponeses lati­
no-americanos? Ou será que 1 mi­
lhão de camponeses latino-ameri­
canos nasceram votados para a perfí­
dia de drogar os nossos irmãos do 
Norte? Será que eles só sabem fazer 
isso? Nasceram para isso? Vão mor­
rendo e vão aparecendo outros? Os 
pobres serão votados para essa ativi­
dade? Como realmente trabalhar essa 
questão? Há um enxame de conivên­
cias. Há muitas prisões, muita apreen­
são de drogas. Mas a visão que temos 
desse problema é essa: temos que 
trabalhar na capilaridade porque qual­
quer mega-solução trará problemas 
se não enfrentarmos as questões da 
capilaridade e do movimento difuso 
do cenário que é dinâmico, que está 
em constante movimento. 

Proposta - Como jurista, em 
termos da Revisão Constitucio­
nal, o que você acha que seria 
importante agora? 

NILO BATISTA- o importan­
te agora seria a unificação das polí­
cias e a democratização. Não se 
deve deixar tão atrelado a uma deci­
são da iniciativa do próprio Judici­
ário o movimento da democratiza­
ção. A Constituição de 88 que está 
fazendo 5 anos previu uma série de 
juizados especiais como, por exem­
plo, o juiz de paz ser eleito e ter 
funções conciliatórias. É super fácil 
implementar isso, mas nada é feito. 
Prevê também juizados especiais 
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Não se deve deixar tiio 
atrelado a uma decisão 
da iniciativa do próprio 

J udiciá.rio o 
movimento da 

democratização. 

para infrações penais de menor po­
tencial ofensivo. O que que foi fei­
to? O que nós precisamos é de solu­
ções para um país real. O esquema 
dos tribunais superiores é interes­
sante, mas só para a Bélgica. Se o 
juiz pudesse ter competência crimi­
nal (que não tem; só juízes de pe­
quenas causas), eis aí um modelo 
interessante. Ao invés de construir 
delegacia de polícia, batalhões, 
fóruns regionais, devia-se partir para 
os centros comunitários. &te sim é 
um modelo interessante. 

Proposta - E as alternativas 
para a juventude agora na emer· 
gência? E a questão dos bailes 
funk? 

NILO BATISTA - Existem 400 
mil jovens que, com certeza, estão 
nesta onda funk. O lazer deles é o 
funk. Nós fomos estudar isso e de­
vemos melhorar a vigilância sobre 
esses bailes. Já fechei os bailes duas 
vezes e reabri com a participação 
comunitária. Fizemos seminários, 
inclusive com a participação de artis­
tas, fiz a Polícia entender melhor o 
baile. Temos um bom material sobre 
isso. A vida nos bailes tem ainda uma 
estigmatização muito grande. E, ulti­
mamente, tudo o que acontece na 
cidade é dito que é em conseqüência 
dos bailes funk. Recentemente houve 
um saque e não tinha baile funk ne­
nhum. Era saída de uma quadra de 
escola de samba. Mas disseram que 
era baile funk. Houve um homicí­
dio que correspondeu ao horário de 
saída de um baile funk em Botafogo: 
foram os funkeiros . Fomos apurar e 
não havia nada de funk. Isso é uma 

das leis do jornalismo policial 
brasileiro: sempre correr para a es­
tigmatização social. 

A juventude tem que ter alter­
nativas e perspectivas para a vida. 
Mas é muito difícil. Tem muita gen­
te que acha que a única solução é 
fechar os bailes, ou seja, cortar a 
única alternativa de lazer que estes 
jovens têm. Penso que este é um 
problema global. Temos que criar 
condições alternativas, despertar 
interesses, adaptar estilos. Tem que 
haver um debate sobre a renda míni­
ma - é importantíssimo - e temos 
que ter projeto político. 

Se ficarmos correndo atrás do 
Primeiro Mundo, simplificando 
isso, ao invés de ir construindo o 
nosso caminho, o fosso só irá se alar­
gando. Penso que o nosso avanço 
agora é andar para trás. Temos que ter 
dons de excelência e uma economia 
com eixos, uma dualidade regulada. 

Na automação, por exemplo, 
faz sentido usar robôs em linhas de 
montagem no Brasil? A tecnologia 
tem que estar a serviço do desenvol­
vimento de todos, da Nação como um 
todo; caso contrário, o resultado é a 
desagregação social por onde avio­
lência corre solta e aceleradamente. 

Será que Collor tinha razão? 
Ou será que a carroça não é um 
avanço possível para nós? Será que 
se fôssemos um grande produtor de 
carroças, que produzíssemos para 
nós e para tantos outros "carroçados" 
desse planeta, numa espécie de re­
lação Sul-Sul, não conseguiríamos 
construir o nosso modelo de desen­
volvimento sustentado? 

Nós temos que fazer uma espécie 
de nudismo: resolver os nossos pro­
blemas internos e nos relacionar com 
parceiros que apreciem as carroças e 
que nos respeitem. Destruímos nos­
sas ferrovias. Vejam os crimes que 
cometemos em nome do progresso. 
Em nome do quê? Na hora que vira­
mos europeus, nós começamos a nos 
matar. O nosso lado europeu vem 
matando o nosso lado americano. É 
com eles que temos aprendido o que é 
genocídio. Cl 
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UM RETRATO PERVERSO DA MULHER BRASILEIRA: 
UMA VÍTIMA CALADA, DESASSISTIDA E AMEAÇADA 

Desde o final de J 992 ficou pronto o Relatório 

da CP/ que investigou a questão da violência 

contra a mulher. O ano de 1993.foi inteiramente 

dedicado, pelo Movimento de Mulheres, a encami­

nhar um abaixo-assinado à Câmara Federal para 

que o Relatório fosse aprovado e publicado no 

Diário Oficial (condição obrigatória para o seu 

reconhecimento oficial). Finalmente, em 26 de 

janeiro de 1994, o presidente da Câmara, deputado 

Inocêncio de Oliveira assinou o "publique-se" mas 

até o momento não temos notícias de sua publicação. 

A CP/, que iniciou seus trabalhos em maio de 

1992,foi presidida pela deputada Sandra Starling 

( PT-MG) e teve como relatora a deputada Etevalda 

Grassi de Menezes (PDT-ES). Foram pesquisados 

205.219 questionários de 20 Estados1• Além disso, 

foram apuradas várias denúncias de violência 

contra a mulher através de reuniões e diligências, 

das quais resultou o item Providências Policiais, 

do Ministério Público ou do Poder Judiciário no 

sentido de investigar, processar, verificar, coibir e 

responsabilizar criminalmente os responsáveis pe­

los crimes levantados. 

A CP/ trouxe também como uma das importantes 

contribuições a recomendação final para a criação 

da Comissão Permanente de Direitos Humanos da 

Câmara Federa/ através do Projeto de Resolução nº 

43191, da deputada Benedita da Silva ( PT-RJ). 

A seguir, transcrevemos alguns trechos mais 

importantes do Relatório: 

Amawnas, Amapá, Rondônia, Mato Grosso, Tocantins e Piauí não 
devolveram os questionários. 
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Das dificuldades 
encontradas na pesquisa 

A CPI da Violência contra a Mulher encontrou 
inúmeras dificuldades no tocante ao levantamento de 
dados sobre índices de violência solicitadas às Delega­
cias da Mulher e às Comarcas. 

Em primeiro lugar, não existe uma nomencla­
tura unificada referente aos dados sobre violência 
contra a mulher. Em segundo lugar, os dados que 
chegaram à CPI vieram incompletos ou chegaram 
tardiamente. 

Essa carência de informações é reveladora do des­
caso por parte das autoridades governamentais que não 
suprem comarcas e delegacias de meios para fazer este 
levantamento. 

A orientação da pesquisa 

Apresentamos nosso roteiro dos trabalhos des­
ta Comissão, norteando sua atuação para uma aná­
lise minuciosa e lúcida da violência a que estão 
submetidas as mulheres brasileiras. Se, em um 
primeiro momento, pode parecer que o tema não se 
adeque aos lineamento constitucionais de uma 
Comissão de Inquérito, por ser fato disseminado 
na sociedade de formas múltiplas, que variam na 
violência física à discriminação no trabalho, do 
assédio sexual à violência mental, cumpre obser­
varmos que nosso trabalho trará à tona, pela aná­
lise de casos exemplares e das questões mais gra­
ves que nos forem trazidas ao conhecimento, o 
debate. 

Se uma CPI tem a função precípua de sindicância, 
não deixa de ter a função política de ampliar os debates 
sobre certo tema, trazendo à baila a discussão em torno 
de um fenômeno que, muitas vezes, a sociedade faz 
questão de ignorar. 

Não trataremos do problema da violência contra a 
mulher com posturas 'demagógicas ou parciais: não se 
assistirá neste foro uma inversão das atitudes machistas, 
mas buscaremos abordar o tema sob a ótica dos direitos 
humanos. 
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Mulher: uma vítima quadro a quadro 

Os dados sobre a violência contra a mulher são 
extremamente complexos. As Delegacias da Mulher 
(atualmente 125 no Brasil) cumprem com dificuldades 
a função de registrar as queixas. Os delegados recusam­
se a aceitar denúncias de violência mental e as próprias 
mulheres, quando as fazem, acabam por retirá-la. 

Do total das 205.219 ocorrências registradas tanto 
nas Delegacias da Mulher quanto nas delegacias em 
geral, no período de 609 dias, temos em média 337 
ocorrências diárias. O que se pode inferir é que nem todos 
os atos de violência praticados contra a mulher são denun­
ciados ou registrados no boletim de ocorrências, signifi­
cando que os dados não traduzem a complexidade do real. 

Dos tipos de violência mais praticados, os dados 
demonstram que a lesão corporal, seguida da ameaça 
são os mais fortes. A categoria "outros" compreende 
atentado violento ao pudor, rapto, cárcere privado, 
discriminação racial e no trabalho. 

Em alguns estados como Alagoas, Espírito Santo e 
Pernambuco, o índice de homicídio é alarmante, sendo 
que em Alagoas 25% das que são vítimas da violência 
são também assassinadas. De forma similar ao homicídio, 
temos a situação do estupro nesses mesmos três estados. O 
estupro é mais um dos resultados da cultura dominante que 
subjuga, humilha e envergonha as mulheres. 

Outro fato grave é que as mulheres vítimas do 
estupro não recorrem à polícia. Isso é devido, entre 
outros motivos, à própria situação de vergonha e fragi­
lidade que tais mulheres se encontram. Existem dados 
comprovando que mais de 50% dos casos de estupro 
ocorrem dentro da própria família. 

A desigualdade étnica, manifestada na cor, é uma 
característica estrutural da sociedade brasileira e tem 
inúmeros mecanismos de reprodução e dissimulação. 
Pode-se dizer que o mais sério deles é a divisão racial 
quanto ao trabalho; outro seria a tentativa de invisibili­
dade dada a cor/raça. Isso explica porque o total de 
negros acrescidos da categoria "outros" representa mais 
de 50%. O traço da categoria "outros" que deve com­
preender, em princípio, mulatos, mestiços e similares 
constitui um grupo simbolicamente já discriminado e 
que ao nível institucional acaba sendo disfarçado. 

Existe, por parte da sociedade, uma tentativa de 
associação entre violência, cor e pobreza. Na realidade 
podemos constatar pelos dados que tal afirmativa não é 
verdadeira pois há um percentual significativo de víti­
mas e agressores brancos. 

Ainda duas observações merecem registro. Primeiro 
que a categoria de brancos aqui registrada faz parte do 
segmento social cuja renda mensal não ultrapassa dois 
salários-mínimos; portanto, um segmento pobre da popu­
lação. Segundo, que o segmento "outros" é localizado 
geograficamente nas Regiões Norte e Nordeste, acampa-
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nhando o próprio processo de fonnação histórica de desi­
gualdade na distribuição da renda, de miséria e pobreza 

Portanto, naturalmente, a primeira expressão de vio­
lência é a própria situação de dominação que utiliza 
mecanismos violentos, entre os quais raça/cor (etnicidade) 
como forma de coerção física e pressão de vários tipos. É 
o que em última instância define nossa sociedade. Assim, 
o modelo social hierárquico se reproduz nas relações 
raciais e sexuais. Sem exagero, podemos afinnar que se 
instaura um estado de "guerra civil" atualizado em diver­
sos momentos e conjunturas. 

É fundamental dizer que o homem agressor violen­
to não se restringe a uma raça ou cor especial. É um 
equívoco pensar que os brancos agridem mais que os· 
negros ou vice-versa. 

O que chama a atenção aqui é a profissão das vítimas 
que atingem 52,78% entre donas-de-casa (do lar) com 
baixa renda e empregadas domésticas. 

Do lado dos agressores merecem destaque: a categoria 
dos profissionais liberais com alto índice no conjunto e a 
categoria dos desempregados com 19,99%, outro dado a 
considerar, pois acrescido da economia informal chega a 
30,29%. Isto está relacionado diretamente com as condi­
ções sócio-econômicas dos agressores que apresentam 
faixa salarial nula ou inferior a um salário-mínimo, bem 
como uma escolaridade baixa senão nenhuma. 

J. TIPO DE VIOL~NCIA 

LESAO CORPORAL 
HOMiciDIO 
ESTUPRO 
AMEAÇA 
SEDUÇÃO 
CRIME CONTRA A HONRA 
OUTROS 
Brasil - Jan/91 a Ago/92 
N° de questionários respondidos: 205.219 

2- RAÇA DA VÍTIMA E DO AGRESSOR 
VÍTIMA 

BRANCA 45,25% 
NEGRA 32,25% 
OUTROS 22,50% 
Total : 39. 94) vítimas e 40.0JJ agressores 

3- PROFISSÃO DA VÍTIMA E DO AGRESSOR 

% 

26,2 
0,5 
1,8 

16,4 
1,9 
3,0 

51 , l 

AGRESSOR 
46,49% 
33,95% 
19,56% 

VfTIMA AGRESSOR 
DO LAR 35,57% 6,26% 
EMPREGADO DOMESTICO 17,21 % 2,05% 
COMERCJARIO/INDUSTRIARIO 10,89% 21,49% 
FUNCIONARIO PUBLICO 6,21% 6,28% 
PROFISSIONAL LIBERAL 1,58% 3,78% 
ESTUDANTE 5,75% 3,19% 
DESEMPREGADO 3,72% 19,99% 
ECONOMIA INFORMAL 2,70% 10,30% 
OUTROS 16,37% 26,66% 
Total: 53.162 vítimas e 38.252 agressores 
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No conjunto das vítimas, aquelas com até 2 salários­
mínimos compõem 84,41 % enquanto que 70,69% dos 
agressores percebem até 2 salários-mínimos. A situação se 
inverte se consideradas as maiores faixas salariais: 3,03% 
das vítimas percebem de 5 a mais de 10 salários-mínimos 
enquanto que 6,56%, mais do dobro do percentual das 
vítimas, percebem de 5 a mais de 10 salários-mínimos. Isso 
evidencia a já conhecida situação de discriminação das 
mulheres em relação aos homens no que toca ao recebi­
mento de salários diferenciados. 

Fica evidente que a-; mulheres vítimas começam 
sendo majoritárias nas faixas salariais mais baixas e, à 
medida em que o patamar salarial cresce, aumenta a 
participação masculina agressora. 

É exatamente esta fragilidade econômico-salarial das 
vítimas que, em geral, as impede de romper com o agressor 
pois~ mesmo trabalhando, não têm independência econô­
mica e se submetem, às vezes de forma passiva, a suportar 
as ameaças e agressões. Ao homem reserva-se a condição 
de provedor, de cabeça-do-casal, de fiel vigilante da honra, 
apesar da Constituição igualar o casal. À mulher cabe ter 
e manter o lar como espaço principal de sua vida. 

A violência contra a mulher é uma violência que 
perpassa pelos 8,71 % de analfabetos (vítimas e agresso­
res), pelos 64,81 % com 1 º grau, 35,62% das vítimas que 
trabalham que percebem até 2 salários-mínimos (ver qua­
dro 4) e pelos 30,71 % das vítimas cuja ocupação é do lar 
e empregadas domésticas (ver quadro 3). Estas fazem parte 
dos 4% de mulheres que morrem assassinadas e pelos 3,1 % 
das que se suicidam, pelos 15% das que sofrem violência 
sexual e doméstica do total de 73.283 milhões de mulheres 
brasileiras (50, 1 % da população total) cujas conseqüên­
cias são o corpo lesado, com marcas de agressões, queima­
duras, fraturas etc. 

A seqüência mais imediata é a perda da auto-estima e 
que ainda, por falta de conhecimento e oportunidades, se 
fazem responsáveis e/ou culpadas por serem mal sucedi­
das, por serem pobres ou feias . Culpa, cobrança, desvalo­
rização, insegurança e humilhação sentidas e colocadas na 
cabeça das mulheres é que causam o ônus de seu fracasso 
social de cidadã, repassando este fracasso aos seus filhos. 

Mulheres vítimas analfabetas somam 8,06%, enquan­
to que os agressores são 9,60%, ou seja, as mulheres têm 
menor escolaridade, o que lhes acentua as dificuldades de 
escrever o seu direito de denúncia e defesa, de procurar a 
delegacia e fazer a queixa. Considerando as vítimas e os 
agressores com curso superior incompleto e completo, 
pode-se verificar que em estados como Rio de Janeiro, São 
Paulo e Paraná há uma crescente tendência de aumento da 
prática de violência entre homens e mulheres com curso 
superior incompleto e l.:ompleto. 

É importante destacar, no entanto, que não existe um 
perlil pré-estabelecido que caracterize o agressor. Existem 
certas tendências e nem todos os homens agressores po­
dem ser considerados "psicopatas", "doentes mentais" ou 
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similares. Porém, a carncterística mais freqüente, no geral 
expressada pelo próprio agressor, é de que eles próprios 
fornm vítimas de violência física na infância, violência 
verbal ou que por circunstâncias diversas presenciamm ou 
estiveram próximos de cenas de violência. Ainda é neces­
sário registrar que alguns depoimentos evidenciam que os 
atuais agressores foram, durante sua infância e adolescên­
cia, vítimas de abusos sexuais. 

Considerando a faixa etária das vítimas, a situação 
mais acentuada é das mulheres que estão entre 18 e 40 anoo 
com 66,07%. Os agressores (homens) na mesma faixa 
etária chegam a 65,77%. É interessante observar que as 
vítimas" com mais de 40 anos perfazem um total de 6,92%, 
enq_~to os agressores (10,11 %) são quantitativamente 
superiores às vítimas. 

Outra constatação é a taxa expressiva de menores 
de 14 anos e de 18 anos perfazendo um total de 15,49%. 
Os agressores são quantitativamente inferiores até 18 
anos: 6,07%. 

Se, por um lado, as mulheres são mais agredidas 
quando jovens e adultas (de 14 a 40 anos) , por outro, há 
um contraste com relação à faixa etária dos agressores: 
há mais agressores do que vítimas menores de 14 anos 
e maiores de 40 anos. 

Do total das vítimas, as mulheres consideradas sós 
- solteiras, viúvas, separadas e divorciadas - não são as 
vítimas preferidas, com 43,88%. Ao contrário, as mu­
lheres casadas e as concubinas perfazem 56,12% das 
vítimas preferenciais. Os agressores, por sua vez, do pri­
meiro grupo somam 49,91 % e do segundo grupo, 50,09%. 

Alguns traços merecem consideração. A lógica predo­
minante que justifica esta violência é de duas ordens: para 
as mulheres casadas e concubinas, isto é, parn as que vivem 
maritalmente, a condição de subaltemidade se configura 
nas funções relacionadas ao espaço doméstico, servindo à 
legitimação da pretensa superioridade dos homens. Isso é 
reafirmado pela lógica de que o espaço doméstico e as 
atividades aí desempenhadas são desvalorizadas, dentre 
outras razões porque não produzem mercadorias e acumu­
lação de capital. Dessa fonna é naturalizada a situação da 
mulher casada na condição de subalterna, sobre a qual o 
homem age e decide, destituindo-a de qualquer condição 
de indivíduo-sujeito e cidadã. O desvio da conduta, da 
função "natural" da mulher justifica a prática da v.iolência 
do homem. Esta é a perversidade instalada. 

A outra ordem, mais acentuada quando se trata de 
mulheres sós, é de que toda vez que uma mulher só sofre 
uma agressão sexual, um ato de violência, ela é parcial­
mente responsabilizada como provocadora da ação da 
qual foi vítima. Está configurada aqui a diferença de 
valores que abriga e modela os sexos: para as mulheres 
a natureza atraente, perigosa, inerente ao feminino, 
enquanto que para os homens, a incondicionalidade do 
desejo viril e o conseqüente descontrole pelo qual o 
homem é tomado. 
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Assim, a violência se instala progressivamente no 
interior do casal, muitas vezes não deixando transpa­
recer a escalada ascendente. A mulher só se dá conta 
quando já é vítima pela segunda ou terceira vez, quando 
toca em sua auto-estima. No geral, as mulheres casadas 
não se dão conta de como o ciclo da violência se instala 
com a primeira perda de auto-estima, o primeiro ato 
verbal. Só quando as agressões físicas/sexuais ocorrem 
é que ela toma consciência. 

Infelizmente, a maioria das vítimas se sente inca­
paz tanto ao nível pessoal quanto em relação às condi­
ções sócio-econômicas de mudar de situação. São as 
vítimas potenciais dos futuros assassinatos. 

Do lado dos agressores fica evidente que a violên­
cia familiar se propaga como meio de controlar a vida 
familiar, por um lado, e, por outro, um grande número 
utiliza-se da violência como mecanismo de exercer seu 
papel de homem macho. 

4- RENDA DA VÍTIMA E DO AGRESSOR 
VÍTIMA AGRESSOR 

MENOS DE 1 SALARIO-MINIMO 44.74% 25.73% 
DE 1 A 2 SALARIOS-MINIMOS 39.67% 44,96% 
DE 2 A 5 SALARIOS Mf NIMOS 12,56% 22,75% 
DE 5 A 10 SALARIOS-MI NIMOS 2.23% 5.10% 
MAIS DE 10 SALARIOS-MI NIMOS 0,80% 1.46% 
Total: 21.156 vítimas e 28.968 agres~ores 

5- GRAU DE INSTRUÇÃO DA VÍTIMA E DO AGRESSOR 
VÍTIMA AGRESSOR 

ANALFABETO 8.06% 9.60% 
!º GRAU INCOMPLETO 41. 69% 39.29% 
lº GRAU COMPLETO 22.26% 26.72% 
2º GRAU INCOMPLETO 9,68% 12.05% 
2º GRA U COMPLETO 13 ,55% 9.01 % 
3º GRA U INCOMPLETO 2,78% 1.27% 
3º GRA U COMPLETO 1.48% 2.06% 
Total : 35.231 vítimas e 25J78 agressores 

6° IDADE DA VÍTIMA E DO AGRESSOR 

MENOS DE 14 ANOS 
DE 14A 18ANOS 
DE 18 A 21 ANOS 
DE2I A 30A NOS 
DE 30 A 40 ANOS 
DE 40 A 50 ANOS 
MAIS DE 50 ANOS 
Total : 56.790 vítimas e 39.791 agressores 

VÍTIMA AGRESSOR 
5,26% 

10,23 % 
13. 10% 
23.41 % 
29.56% 
11 .52% 
6,92% 

1,59% 
4.48% 
4.22% 

28.44% 
33 , 11 % 
18,05% 
10. 11 % 

7- ESTADO CIVIL DA VÍTIMA E DO AGRESSOR 

SOLTEIRO 
CASADO 
VIUVO 
SEPARADO 
DIVORCIADO 
CONCU BINO 
Total : 62.478 vítimas e 39.604 agressores 

VÍTIMA AGRESSOR 
23,06% 29.31% 
32.97% 33.72% 
3,04% 3. 13% 

12,20% 11.92% 
5.58% 5.55% 

23 . 15% 16,37% 
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Violência de gênero: conceitos e formas 

Adota esta CPI a seguinte definição: violência contra 
a mulher é qualquer ato violento que tenha na sua determi­
nação o gênero. ?ara compreender esse conceito, é útil a 
análise de Marilena Chauí, para quem há violência quando 
se trata de um ser humano não como sujeito, mas como 
"coisa" e quando se transforma a diferença homem X 
mulher em desigualdade expressa nos binômios forte/ 
fraco, dominante/dominado, provedor/dependente. 

?ara compreendermos a violência de gênero, deve­
mos passar por breve análise dos direitos das mulheres 
enquanto direitos humanos. 

O conceito de direitos humanos é um dos poucos 
conceitos morais aplicáveis internacionalmente, repre­
sentando uma das poucas concepções transnacionais, 
justamente porque tratam de vida das pessoas de uma 
maneira geral. O que se verifica no mundo, porém, é que 
os direitos das mulheres, que se inserem, por sua natureza, 
no rol dos direitos humanos, raras vezes atingem esse 
status de direitos transnacionais. Se observarmos as confe­
rências mundiais sobre direitos humanos, constataremos 
que não trataram, a não ser muito recentemente, dos 
direitos próprios da mulher e da violência de gênero. 

A limitada definição de direitos humanos apenas 
como uma matéria que toca à violação pelo Estado de 
liberdades civis ou políticas impede a consideração dos 
direitos das mulheres. E isto, por si, constitui mais uma 
violência de gênero. 

A exclusão da discriminação sexual e da violência 
de gênero do rol dos direitos humanos implica o fracas­
so de se ver a opressão da mulher como um caso 
político. Somente. será possível reverter o quadro atual 
com a extinção da violência de gênero. E o primeiro 
passo para extinguí-la é identificá-la. 

Conclusões 
A violência contra a mulher é um fenômeno social 

enraizado na sociedade brasileira, por sua própria natu­
reza pa,triarcal . Modificar essa situação, longe de ser 
um "caso de polícia", depende de medidas que promo­
vam modificação cultural profunda. Para que isso ocor­
ra, é certo que precisam ser revistadas as estruturas de 
poder, reordenada a educação das crianças, para que as 
formas opressivas que assumem os papéis sociais "mu­
lher" e "homem" não se perpetuem. São medidas que 
não se concretizam a curto prazo. 

Exatamente por isso é s~bremodo importante o 
papel desta CPI e de todas as entidades que militam pela 
defesa da mulher. A violência de gênero, foi observado, 
não se limita à violência física nem aos ilícitos penais. 
É preciso ensinar as próprias mulheres que muitas 
vezes estão sendo vítimas sem saber porque aceitam a 
violência como fato normal em suas vidas. Os homens 
.também devem ser conscientizados de que não é possf-
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vel continuar considerando a mulher como coisa, obje­
to passível de exercício de direitos da propriedade. 

A violência contra a mulher tem que parar de ser 
encarada como "crime menor". É fato que diante da 
escolha de se dedicar à perseguição de um ladrão ou de 
um marido violento, o policial opta por reprimir a 
atividade do ladrão, já que se considera a violência no 
lar "menos importante". 

Esta violência está presente em todas as classes e 
faixas etárias. Acaba-se com o mito de que "mulher que 
apanha é pobre". A opressão não se incomoda com 
classes econômicas. Se faz notar, porém, que é certo 
que a mulher de classes desfavorecidas economica­
mente demora mais a denunciar a violência. Isto se dá 
porque a mulher de classe mais favorecida é também 
mais informada de seus direitos. Daf a importância das 
campanhas de esclarecimento e informação que fazem 
parte dos requerimentos de providências que segue. De 
todo o exposto há que se ressaltar que a Delegacia da 
Mulher tem demonstrado experiência largamente posi­
tiva, devendo ser estimulada sua proliferação pelo País. 
Do mesmo modo, em atividade paralela, devem ser 
criadas mais casas-abrigo. 

Providências do Poder Executivo 
1. Manter estatística atualizada sobre a violência contra 
a mulher em todos os Estados. 
2. Promover campanhas educativas dirigidas às crianças 
e adolescentes sobre os direitos de ambos os sexos, adotan­
do uma visão global de direitos humanos. Ensinar os 
jovens a identificar a violência e, desse modo, poderem 
mudar padrões de comportamentos opressivos. 
3. Promover, em âmbito nacional, campanha de consci­
entização da mulher, para esclarecê-la de seus direitos, 
das conseqüências de atitudes juridicamente relevantes 
(como o abandono do lar, por exemplo) e ensiná-la a 
identificar todas as formas de violência de gênero. 
4. Promover conscientização de todas as que lidam com 
o problema de que a violência doméstica não pode ser 
tratada como "crime menor" , conforme mencionado 
nas conclusões. 
5. Criar maior número de Delegacias da Mulher, casas­
abrigos e mais vagas em concurso público para polici­
ais femininas. Além disso, que as Delegacias da Mulher 
mencionadas tenham um quadro próprio de profissio­
nais de saúde, assistentes sociais e psicólogos. 
6. Promover a fiscalização eficaz do trabalho da mu­
lher, especialmente tendo em vista a discriminação 
decorrente da gravidez e do assédio sexual . 
7. Sugerir ao Ministério das Relações Exteriores que o 
Brasil suspenda imediatamente as reservas em relação 
aos artigos 15, 4, 16, '1A, lC, 10 e IH da Convenção 
Internacional sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher, assinada em 31/03/81 e 
ratificada em 01/02/84. CJ 
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SAÚDE MATERNO-INFANTIL: UM QUADRO DE 
ABANDONO, RISCOS E DESIGUALDADES 

Atualmente é bastante frequente 
lermos nos jornais manchetes que di­
zem respeito à saúde da população 
brasileira São denúncias sobre a amea­
ça de epidemias, sobre a falência dos 
hospitais públicos, sobre casos de 
morte onde são responsabilizados os 
médicos e as instituições que presta­
ram assistência, sobre o preço abusivo 
dos medicamentos etc. As manifesta­
ções dos movimentos sociais contra a 
fome, a miséria e contra a destruição 
ambiental também estão relacionadas 
à saúde, no seu contexto mais geral. 

Não é preciso ser um especialista 
para suspeitar ou concluir que a saúde 
do povo brasileiro vai de mal a pior. 

Aliás, seríamos ingênuos se pen­
sássemos que essa realidade é igual 
para todos. 

Quando observamos o quadro de 
saúde dos cidadãos brasileiros, identi­
ficamos grandes contrastes entre as 
camadas sociais de poder aquisitivo 
mais elevado e as camadas mais po­
bres, tanto no que se refere à sua 
expectativa de vida quanto em rela­
ção às doenças que os atingem. 

Vivemos uma situação bastante 
complexa pois, semelhante aos países 
desenvolvidos , temos como princi­
pais causas de morte as doenças 
cardiovasculares (como o infarto), as 
causas violentas e o câncer. Porém, 
~da população convive ainda com 
a malária, a febre amarela, a diarréia e 
a desnutrição, doenças que desde o 
início deste século já apresentavam 
baixa incidência nos países do Pri­
meiro Mundo. 

Ao abordarmos questões ligadas 
à saúde matemo-infantil, os contras­
tes advindos das desigualdades so-
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Quamh seu moço, nasceu meu rebento 
não era o momento dek rebentar 
já foi nascendo com cara de fome 

e eu não tinha nem nome pra lhe dar'' 
Chico Buarque 

ciais aparecem de maneira muito cla­
ra. O estado de saúde em um grupo de 
crianças é afetado por muitos fatores 
imediatos: as condições de saúde de 
suas mães, a alimentação que rece­
bem durante a gestação, as condições 
de saneamento e habitação e a dispo­
nibilidade de assistência médica de 
boa qualidade. Esses fatores, no en­
tanto, não se distribuem ao acaso den­
tro da população; eles são fortemente 
influenciados pela formação sócio­
econômica que determina o perfil de 
classes sociais. A gestante não esco­
lhe o serviço de saúde onde nascerá 
seu bebê e, infelizmente, em muitos 
casos, isso vai dr:: terminar em última 
instância a sobrl'.vida de seu filho! 

A discussão sobre as causas de 
morte de mães e crianças menores de 
um ano deve ser vista como uma 
contribuição no sentido de garantir a 
Vida, ou pelo menos o seu começo, e 
evitar mortes desnecessárias. Nada 
mais ligado à Vida que o momento do 
nascimento, que é crítico e decisivo 
na evolução do indivíduo. 

Justamente nesse momento sin­
gular, em que a Vida chega e precisa 
ser acolhida, quando a mulher neces­
sita de segurança, ela se divide entre 
vários sentimentos, dentre eles, a an­
gústia pelo risco que o parto possa 
trazer para sua saúde e a do bebê. 

Quanto ao bebê - além do trauma 
inevitável do próprio nascimento-, 
ele tem que enfrentar uma série de 

provas para conseguir sobreviver. 
Algumas questões já são determina­
das antes mesmo dele nascer como, 
por exemplo, as influências das con­
dições sociais sobre o nascimento de 
uma criança com baixo peso, isto é, 
peso menor que 2.5(X)g. E outras de­
pendem da maneira pela qual se dá o 
nascimento e da qualidade dos cuida­
dos de saúde que lhe são dispensados 
nesse momento. 

O peso ao nascer é considerado o 
principal determinante da mortalida­
de perinatal (a que ocorre entre o final 
da gestação e a primeira semana de 
vida) e, apesar de ser um fator dito 
"biológico'', reflete a capacidade 
reprcdutiva da mãe. Essa, por sua vez, 
é um indicador de suas condições de 
vida (saúde e nutrição). 

Nos países desenvolvidos, o uso 
de te.enologias comple·"1S e a disponi­
bilidade de recursos permitiram lidar 
melhor com os recém-natos de baixo 
peso. Enquanto isso, no nosso meio, 
além dessa tecnologia ser disponível 
apenas de forma seletiva, não conse­
guimos resolver questões muito sim­
ples como o adequado acompanha­
mento ao trabalho de parto e a correta 
indicação da cesariana Não são ofe­
recidas a estes recém-natos as condi­
ções necessárias à sua sobrevivência, 
como cuidados intensivos de que 

KÁTIA SILVEIRA DA SILVA - Epidemio­
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de Saúde; mestranda da Escola Nacional de 
Saúde Pública. 

MÁRCIA LÁZARO DE CARVALHO - Pes­
quisadora epidemiologista da Escola Na­
cional de Saúde Pública; mestre em Saúde 
Pública. 
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"muitas vezes essas crian­
ças necessitam devido à sua 
imaturi'dade. Além disso, 
convivemos com um gran­
de número de óbitos de cri­
anças que nascem com peso 
adequado e que, teorica­
mente, teriam todas as 
chances de sobreviver! 

Percentual de óbitos femininos por causas relacionadas à gravi­
dez, parto e puerpério (matemos) por região, em relação ao total 
de óbitos femininos entre 15 e 49 anos, Brasil - 1988 proporciooar-lhes um tra­

REGIÃO NºDE Nº DE ÓBITOS ENTRE 
15/49 ANOS 

tamento especial. Mesmo 
isso não seria suficiente 
sem que se melhorasse a 
atenção em todos os ní­
veis, tanto nos serviços 
básicos como naqueles de 
maior complexidade. 

ÓBITOS MATERNOS 
Norte 199 2.589 7,7% 
Nordeste 473 12.176 3,9% 
Sudeste 49 27.369 2,7% 
Sul 215 8.295 2,6% 
Centro-Oeste 23 3.670 3,4% 
Brasil 1.759 54.099 3,3% 
Fonte: Estatística de Mortalidade - Ministério da Saúde. No entanto, com a po­

lf ti ca do governo de res-Assim, as causas de 
óbito dos que morrem no 
primeiro mês de vida (óbitos 
neonatais) relletem esse quadro. 
Mais da metade deles é devido a 
causas que poderiam ser considera­
das reduzíveis apenas com um ade­
quado controle da gravidez e uma 
adequada atenção ao parto, aliados 
a diagnóstico e tratamento precoces 
a, por exemplo, transtornos hiper­
tensivos da mãe, problemas que sur­
gem devido a demora no trabalho de 
parto, entre outros. Enquanto isso, 
nos países desenvolvidos , metade 
das mortes perinatais se dá por 
malformações congênitas, prema­
turidade e insuficiência placentária. 

A utilização inadequada do par­
to cesáreo e a falta de indicação 
quando necessário são situações 
onde as consequências negativas 
para a saúde de mãe e filho apare­
cem de maneira gritante. Já é sabido 
que os nossos índices de realização 
de cesárea estão muito acima do que 
seria recomendado. Eles dependem 
muito mais da faixa de renda da mãe 
do que de indicações médicas, sen­
do mais comum a sua realização 
naquelas de renda mais elevada. A 
orientação para cesárea varia com o 
tipo de hospital (se público ou pri­
vado) , tem como freqüente "indica­
ção" a "ligadura das trompas", é 
realizada com data previamente 
marcada pelo médico e deixa de ser 
feita quando realmente é necessária 
para proteger a vida da mãe e do 
bebê. Assim, acaba por tomar-se 
muitas vezes uma cirurgia perigosa 
que expõe mãe e filho a riscos des­
necessários, tais como a infecção 
hospitalar. 

Quanto à mãe, as estatísticas 
oficiais registram apenas 50% do 
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número real de mortes que ocorrem 
durante a gravidez, parto ou pós­
parto, devido ao preenchimento in­
correto das declarações de óbito. 
Estima-se que, no Brasil, ocorram 
cerca de 156 mortes maternas para 
cada 100 mil crianças que nascem 
vivas, embora os dados oficiais re­
gistrem apenas uma média de 72 
óbitos para o mesmo número de 
nascimentos. Nenhuma região do 
Brasil apresenta um índice menor 
que uma morte para cada mil nasci­
mentos. Na Região Norte, este nú­
mero chega a ser 5 vezes maior. O 
percentual de mortes maternas em 
relação ao total de óbitos femininos 
entre 15 e 49 anos difere segundo as 
regiões geográficas, demonstrando 
também uma heterogeneidade entre 
elas (ver tabela) . Estes dados não 
levam em conta aquelas mortes de­
correntes da gravidez indesejada -
que não chegam aos dados oficiais 
-, embora seja um problema real. 
Esta situação é totalmente inadmis­
sível quando as principais causas de 
morte são relacionadas à hiperten­
são arterial, hemorragia e infecção, 
patologias evitáveis com o conheci­
mento técnico-científico existente. 

Portanto, a ocorrência de um óbi­
to matemo não deve ser encarada 
como uma fatalidade. Devem ser rea­
lizadas investigações e definidas as 
responsabilidades para que as possí­
veis falhas possam ser corrigidas. 

Todos os esforços devem ser 
feitos para identificar os grupos de 
risco para a mortalidade perinatal e 
materna, alocando-se recursos hu­
manos e materiais no sentido de 
prevenir estas mortes através da 
captação das gestantes de risco para 

tringir os gastos públicos 
na Saúde, as maternidades públicas 
vêm sendo desestruturadas e o Estado 
vem diluindo a sua responsabilidade 
pela prestação de assistência à saúde 
da população com os demais presta­
dores desse serviço, como o setor 
privado. O repasse das limitadas par­
celas do orçamento sofre critérios po­
líticos, levando a atrasos que, dentro 
de uma conjuntura inflacionária, com­
prometem a sua utilização. Conse­
qüentemente a esta política, temos 
assistido a um real sucateamento da 
rede pública, onde faltam desde ins­
trumentos básicos nos serviços de pré­
natal, como aparelhos de verificar a 
pressão arterial, até leitos obstétricos, 
obrigando a mulher a uma verdadeira , 
peregrinação em busca de uma vaga 
para ter seu filho. 

A situação no setor privado 
conveniado é também bastante pre­
cária, ficando a população exposta 
a serviços onde faltam medicamen­
tos, anestesistas, preparo dos pro­
fissionais e condições mínimas de 
atenção à mulher e à criança. Esta 
precariedade atinge principalmente 
as mulheres mais pobres, que têm 
nos serviços públicos e na rede 
conveniada suas alternativas de as­
sistência. E é justamente este grupo 
que necessita muitas vezes de um 
cuidado especial, já que nele são 
mais freqüente situações que pos­
sam conduzir a um risco maior para 
a mãe e para o bebê. No entanto, 
paradoxalmente, este acesso lhe é 
socialmente negado. 

Neste quadro de abandono, ser 
mãe, sem pôr em risco a sua vida e a 
de seu filho, é para a população de 
menor poder aquisitivo um direito 
ainda a ser conquistado! D 
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VIOLÊNCIA NA BAIXADA FLUMINENSE: 
UM CASO DE POLÍTICA 

O extermínio físico aterroriza. 
Talvez porque ele seja a maior ma­
nifestação de barbárie que uma so­
ciedade pode experimentar. Nos 
últimos anos, esta manifestação cru­

Hélio Ricardo Porto 
Jorge Florêncio de Oliveira 

Orlando Alves dos Santos Junior 

pelos grupos sociais, até chegar às 
relações entre Estado e sociedade. 
Se o conceito utilizado for o de 
violência física, mesmo assim não 
está resolvido o problema. 

pos de extermínio", para então po­
dermos prosseguir nossa análise. 

el de violência tem sido um 1. R. RIPPERJIMAGENs DA TERRA 

Antes de prosseguir, no entan­
to, é preciso ter clareza de que o 
fenômeno da "violência física pra­

ticada pelos grupos de ex­
termínio" acontece princi­
palmente em grandes cidades 
marcadas por uma enormida­
de de problemas sociais. 

dos principais problemas 
enfrentados pelas grandes 
cidades e motivo de preocu­
pação de diversos setores 
sociais. Não é sem razão. 

Só em 1992, o número 
de menores exterminados no 
Rio de Janeiro aumentou em 
39,6%. Na Baixada Flumi­
nense, nos últimos quatro 
anos, mais de 7.5JO pessoas 
foram executadas. Os mata-
dores usam como armas 
escopetas, facões, pistolas e 
revólveres 38 e, após o ex­
termínio, expõem os corpos 
nas ruas ou mutilam, quei­
mam, jogam ácido e atiram 
as vítimas em poços profun­
dos ou rios, sem as vísceras 
para não boiar. São cenas 
aterrorizantes que já fazem 
parte do cotidiano urbano de 
diversas cidades do nos.so ~s. 

Analisar a violência, 
suas causas, tendências e 
perspectivas de superação 
não é tarefa fácil. A começar 
pela questão semântica. De que vio­
lência estamos falando? Se consi­
derarmos o termo violência como 
constrangimento físico ou moral; 
uso da força ou coerção (definição 
do Aurélio), então poderíamos di­
zer que o fenômeno de violência 
perpassa o conjunto da sociedade, 
das relações individuais, passando 
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O que dizer dos altos índices de 
mortalidade infantil na Baixada, 
conseqüência da ausência de rede 
hospitalar, atendimento materno­
infantil e rede de saneamento bási­
co? A solução neste caso é precisar 
ainda mais o conceito. Talvez pu­
déssemos utilizar o conceito de "vi­
olência física praticada pelos gru-

Com uma população 
composta de mais de 2,5 
milhões habitantes, na Bai­
xada Fluminense, cerca de 
70% das famflias na região 
recebem até dois salários 
mínimos; a rede escolar pú­
blica e privada atinge ape­
nas a 85% das crianças entre 
7 e 14 anos; dois terços das 
ruas não têm pavimentação 
nem microdrenagem ; o dé­
ficit de consultas médicas é 
da ordem de 12 milhões por 
ano, representando uma ca­
rência de 500 consultórios; 
a coleta de lixo é precária e 
inexistente na maioria dos 
logradouros; as inundações 
fazem parte do cotidiano dos 
moradores a cada verão; 
déficit de moradias é esti­
mado em mais de 230 mil 
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casas; enfim, a inexistência ou insu­
ficiência de equipamentos urbanos e 
comunitários marcam a vida de mi­
lhões de trabalhadores pelo sofrimen­
to e miséria 

No entanto, além das precárias 
condições de vida na região, a Bai­
xada possui ainda prefeituras muni­
cipais caracterizadas pelo conserva­
dorismo e pela ausência de canais 
de participação popular. 

As precárias condições de vida 
na Baixada Fluminense tendem a 
indicar que a maior violência a que 
está submetida a população dos sete 
municípios que compõem a região é 
a ausência de cidadania. 

É preciso, pois, se perguntar se 
a manifestação da violência prati­
cada pelos grupos de extermínio 
pode ser entendida fora do contexto 
de violência mais geral vivido pela 
população da Baixada. Os fatos in­
dicam que não. Patrocinados por 
comerciantes locais e por bicheiros, 
articulados com a rede de poder 
local nos municípios, agora mani­
festam-se também pelo lançamento 
de candidaturas a cargos públicos dos 
seus integrantes mais importantes. 

O propósito deste artigo, por­
tanto, é traçar alguns indicadores 
para o entendimento do fenômeno 
da violência praticada pelos grupos 
de extermínio no contexto da vio­
lência mais geral e das relações de 
poder da Baixada Fluminense. 

Se correr o bicho pega ... 

Segundo o jornal "O Dia", o 
cidadão "Cléber da Silva Barros de­
nunciou matadores e trocou de en­
dereço. Mais tarde, escreveu à polí­
cia contando onde estava e pedindo 
ajuda. Morreu seis meses depois." 
Esta é mais uma história, entre tan­
tas, de pessoas que tentaram enf ren­
tar o poder dos grupos de extermí­
nio, do qual não escapam nem as 
"autoridades" que tem por objetivo 
investigar e combater a prática cri­
minosa. 

Para o movimento popular a 
situação não é muito diferente. Or-

82 

Ao lado do discurso da 
luta pelos direitos de 
cidadania e justiça 

social, as lideranças 
comunitárias são 

obrigadas a conviver 
com uma prática 

contraditória. 

ganizadores em bairros populares, 
favelas nos morros e margens dos 
rios da região, as associações de 
moradores são compostas de pes­
soas que convivem cotidianamente 
com a violência dos grupos de ex­
termínio. 

Ao lado do discurso da luta 
pelos direitos de cidadania e justiça 
social , as lideranças comunitárias 
são obrigadas a conviver com uma 
prática contraditória: dentro do bair­
ro, as relações sociais, os códigos 
de entrada e saída, favor e troca, 
poder e subordinação, são ditados 
pelos comandos do tráfico local , su­
bordinados e articulados aos grupos 
de extermínio que atuam na região. 

É neste contexto que podere­
mos identificar os limites e potencia­
lidades dos movimentos comunitá­
rios. O espaço de atuação restringe­
se na medida em que as regras são 
delimitadas por aqueles que mono­
polizam o uso da força física dentro 
do território, constituindo-se num 
verdadeiro poder paralelo. 

Não são raros os casos 
em que as associações 
de moradores se vêem 

obrigadas afazer pactos 
com o tráfico local 

como forma de manter o 
espaço para desenvolver 

o trabalho popuwr. 

A organização dos moradores, 
na medida em que conquista a legi­
timidade de representação popular 
frente aos órgãos públicos e à soci­
edade local, muitas vezes entra em 
contradição com os interesses dos 
comandos do tráfico local. Esta con­
tradição tem uma face dupla. A pri­
meira é a disputa pelo poder, pois o 
tráfico passa a enxergar nas associ­
ações de moradores a possibilidade 
do aumento da sua legitimidade. A 
segunda é a ameaça -chegando em 
alguns casos a aniquilação - às li­
deranças locais, quando estas con­
seguem se opor aos seus interesses. 

Sobreviver num quadro tão ad­
verso exige das lideranças grande 
habilidade política. Não são raros 
os casos em que as associações de 
moradores se vêem obrigadas a fa­
zer pactos com o tráfico local como 
forma de manter o espaço para de­
senvolver o trabalho popular. 

Os números da violência: 
se ficar o bicho come ... 

Segundo dados de 1993 da pró­
pria polícia, foram assassinados por 
dia na Baixada Fluminense mais de 
5 pessoas. No Lote 15. bairro de 
Belford Roxo, concentra-se o prin­
cipal grupo de extermínio, que além 
de estender o seu controle por mais 
oito bairros da região, tem ramifica­
ções em mais dois municípios da 
Baixada (São João do Meriti e Du­
que de Caxias). 

O Centro de Denúncias Sobre 
Grupos de Extermínio catalogou 68 
grupos atuando só na Baixada. En­
tre os acusados de participarem des­
tes grupos, 146 são militares. Deste 
total, 47 estão na ativa. Tal contin­
gente serviria para policiar 24 cida­
des com cerca de 30 mil habitantes 
(do porte de Vassouras). 

A atividade criminosa na Bai­
xada Fluminense tem nos grupos de 
extermínio e tráfico de tóxicos os 
sens principais expoentes. Porém, é 
preciso ressaltar que essas duas ati­
vidades desdobram-se em roubos, 
justiçamentos e seqüestros, o que evi-
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dencia uma diversificação criminosa. 
O que mais chama a atenção é o 

fato de que esse poder paralelo tem 
total cobertura de políticos, comer­
ciantes e bicheiros da região. E, 
como fica evidente a partir das de­
núncias, a rede criminosa funciona 
por dentro dos órgãos responsáveis 
por coibir a violência - a polícia-, 
tem o financiamento do comércio 
local e a impunidade patrocinada 
pelos políticos da região. 

Justiça e solidariedade: 
as melhores armas contra 

a violência 

É importante notar que a forma 
de organização e funcionamento da 
violência constrói uma nova forma 
de sociabilidade, com novas regras 
de subordinação, gratificação, cas­
tigo, troca e proteção. Esta sociabi­
lidade se ancora numa visão de 
mundo, organizada num sistema de 
valores completamente diferente 
daquele reconhecido pela socieda­
de dominante. Os valores humani­
tários, a ética, o certo e o errado são 
vividos e sentidos de uma forma 
completamente diferente, e este sis­
tema, evidentemente, não se res­
tringe aos amplos setores sociais, 

mas estende-se por amplos setores 
sociais. 

Os setores sociais mais sensí­
veis a este sistema são a juventude e 
os desempregados, excluídos do 
mundo do trabalho, portadores de 
uma história pessoal de fracasso na 
sua trajetória de ascensão social. 
Frente ao quadro de crise econômi­
ca, política e social do Estado, a 
economia da criminalidade oferece 
dinheiro, poder aos marginalizados 
como uma alternativa de inserção 
social e, desse ponto de vista, ela é 
considerada positiva. 

O enfrentamento desta situa­
ção de violência e poder dos grupos 
de extermínio deve, portanto, levar 
em consideração o sistema de valo­
res e o seu grau de inserção nos 
grupos populares. 

Nossa avaliação é que as possi­
bilidades de superação deste qua­
dro deverão estar sustentadas em 
duas grandes frentes de ação. A 
primeira, vinculada ao Poder Públi­
co, tendo como base o resgate da 
legitimidade do Estado. Nesta li­
nha, é fundamental a retomada do 
desenvolvimento econômico nos 
planos municipal, estadual e fede­
ral. No entanto, ela por si só é inefi­
caz. O resgate da moralidade, o fim 

da impunidade policial, as políticas 
sociais voltadas para a reversão do 
quadro de miséria social devem es­
tar articulados a qualquer projeto 
que tenha por objetivo enfrentar a 
violência nas grandes cidades. 

Com base nos indicadores que 
apontamos, nos parece possível afir­
mar que mesmo assim esta frente de 
ação é insuficiente para reverter o 
quadro de poder da violência. Se 
constituindo numa nova sociabili­
dade, é preciso reconhecer uma dis­
puta de hegemonia presente no inte­
rior da sociedade pela legitimidade 
de visões de mundo e valores éticos 
e sociais de natureza completamen­
te distintas. A segunda grande fren­
te de ação se sustenta na necessida­
de do enfrentamento desta questão. 
E o seu sujeito é a sociedade civil 
organizada. 

Se as associações de morado­
res, suas federações e demais enti­
dades da sociedade não são capazes 
de enfrentar o poder pára-militar 
destes grupos - papel que cabe à 
polícia-, contudo, elas são os sujei­
tos com maior potencial de constru­
ção de uma sociabilidade baseada 
na solidariedade humana, na ética e 
no respeito aos valores individuais 
e coletivos. O 
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O projeto "Assessoria Jurídica 
em Casos de Discriminação Racial", 
popularmente conhecido como SOS 
RACISMO, é uma proposta do Pro­
grama de Direitos Humanos do 
Geledés - Instituto da Mulher Ne­
gra e tem os seguintes objetivos: 
- Manter um plantão de atendi men­
to às vítimas de di scriminação racial , 
acionando os mecanismos legais 
para a sua defesa. 
- Propiciar à população negra, sis­
tematicamente excluída dos meca­
ni smos de cidadania, real acesso à 
justiça. 
- Sensibili zar o Poder Judiciári o 
sobre a problemática do racismo de 
tal forma a forjar o aparecimento de 
juri sprudência condizente com os 
fatos vivenciados de discriminação 
racial. 
- Buscar novas interpretações dos 
enunciados legais sob a ótica racial , 
colocando-os efetivamente a servi­
ço do exercício pleno dos direitos 
da cidadania da população negra. 
- Redimensionar a problemática 
racial si tu ando-a no âmbito da 
questão dos direitos hum anos 
fundamentais . 
- Introduzir no processo a discus­
são político-jurídica das questões 
raciais no Brasil. 

Para dar conta destes objeti vos, 
o projeto está estruturado em três 
módulos: (a) Plantão de Atendimen­
to Jurídico às Vítimas de Discrimi­
nação Racial /SOS Racismo; (b) 
Pesquisa na Área Jurídica; e (c) 
Foros de Conscientização, Eventos 
e Divulgação. 

Em apenas três anos de atendi ­
mento jurídico a vítimas de discri-
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SOS RACISMO 

Sueli Carneiro 

minação racial , o SOS Racismo pode 
demonstrar à sociedade brasi leira e 
à população negra que a discrimina­
ção racial é um fenômeno sistemá­
tico, desconhecido da esfera jurídi­
ca pela fa lta de vontade política 
para o enfrentamento da problemá­
tica racial. 

O SOS Racismo pode 
demonstrar à sociedade 
brasileira e à população 

negra que a 
discriminação racial é 

um fenômeno 
sistemático, 

desconhecido da esfera 
jurídica pela falta de 

vontade política. 

Nestes três anos de atividades, 
introduzimos no Poder Judiciário 
em São Paulo um número de ações 
judiciais não encontrado em 40 anos 
de existência da Lei Afonso Arinos. 
A existência destes casos concretos 
permitiu-nos abrir o debate com as 
esferas jurídicas do Estado de São 
Paulo e com as principais institui ­
ções da sociedade civil sobre a ques­
tão racial. Este debate era inviabil i­
zado fundamentalmente pelo mito 
da democracia racial que explicava 
a ausência de jurisprudência neste 
campo pela percepção do racismo e 
da discriminação racial como fruto 
de ações isoladas de indivíduos pro-

blemáticos. Nesta conceituação não 
cabia, portanto, tomar o racismo e a 
discriminação racial como um pro­
blema social e legal diante do qual a 
sociedade e suas instituições devam 
se posicionar. 

Desde o seu lançamento até o 
momento, o SOS Racismo atendeu 
às seguintes queixas de discrimina­
ção racial: 16 relativas a locação de 
imóveis ou di scriminação em con­
domínios; 18 de discriminação no 
mercado de trabalho ; 12 que dizem 
respeito à violência policial ; 11 na 
área da E.d ucação; 4 de discri mina­
ção na rede bancária; 2 de discrimi­
nação em espaços religiosos; 17 sem 
corte racial e 21 atendimentos tele­
fônicos. Destas 101 queixas, 53 tor­
naram-se processos e encontram-se 
em andamento na Justi ça. 

Principais desafios 
enfrentados pelo serviço 

Uma das mais constantes difi­
culdades que temos encontrado no 
atendimento jurídico às vítimas de 
discriminação racial é que, no mo­
mento de lavrar o Boletim de Ocor­
rência sobre o ato de di scriminação 
racial , a vítima encontra no Delega­
do de Polícia o primeiro obstáculo 
para a punição efeti va do racismo. 
Vários elementos interferem nesta 
postura da autoridade policial: 
1. O descaso com que a disérimina­
ção racial é tratada no Brasil ., como 

SUELI C ARNEIRO - Coordenadora do 
Programa de Direitos Humanos/SOS Ra­
cismo do Geledés. 
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se fosse assunto irrelevante para o 
Poder Judiciário. 
2. A falta de tipificação do crime 'º 
Código Penal. 
3. A tipificação precária existente 
na legislação especial em vigência 
relativa ao tema (Lei Caó). 
4. A falta de regulamentação do 
inciso XLII do artigo 5° do Capítulo 
do Direitos e Garantias Individuais 

Alguns integrantes do Projeto Rappers 

e Coletivas da Constituição. 
5. O interesse em desqualificar o 
crime de racismo, classificando-o 
como injúria ou difamação, o que 
no nosso entender é uma maneira de 
preservar o mi to da democmcia r<1eial 
- ideologia oficial do Estado brasilei­
ro - que escamoteia o grau de inci­
dência da discriminação no Brasil . 
6. A impunidade corrente em rela­
ção ao desrespeito aos direitos bási­
cos de cidadania. 
7. A falta de jurisprudência em ca­
sos de discriminação racial no Bmsil. 
8. O descaso com que a população 
negra é tratada pela autoridade po­
licial, que não vê na pessoa do ne-

gro qualquer possibilidade de que 
venha a ser requerente por não lhe 
dar o devido tratamento de cidadão. 
9. A convicção entre a população de 
baixa renda de que "o Código Civil 
é para os ricos e o Código Penal é 
para os pobres". Entre os negros, 
em particular, isto é sentido da se­
guinte maneira: "o Código Civil é 
para os brancos e o Código Penal é 

para os negros" . Ou 
seja, entre a popula­
ção vigora a "consci­
ência" da ausência de 
direitos com que os 
despossuídos são tra­
tados no Brasil , fazen­
do com que, quase na­
turalmente, de vítimas 
eles se tomem réus 
quando tentam recla­
mar por seus direitos. 

Isto faz com que 
uma das maiores difi­
culdades vividas pe-
la<> vítimas que resol­

vem exigir punição da violência que 
sofrem é conseguir que uma teste­
munha deponha a seu favor. As tes­
temunhas mostram-se assustadas, 
com medo de represália e convenci­
das de que, ao invés de contribuí­
rem para corrigir uma injustiça, na 
verdade correrão o risco de se ve­
rem envolvidas num processo judi­
cial que só lhes trará danos. Estas 
preocupações não são infundadas 
pois em vários casos atendidos pelo 
SOS racismo - em especial aqueles 
que envolvem policiais civis ou mi­
litares - é comum tanto vítima quan­
to testemunhas serem ameaçadas 
através de telefonemas anônimos 

O Geledés é uma ONG associada à ABONG. Conta com J 5 participantes 
internos que desenvolvem os seguintes programas: 
- Programa dos Direitos Humanos e Igualdade com os projetos SOS 
Racismo, que presta assessoriajurúJica às vítimas do racismo, e Fórum 
de Conscientiwção pró-Rappers e Femini-Rappers (grupo feminino) 
- Programa de Saúde 
- Programa de Comunicação, que edita a revista "Pode Crê" 

Endereço: Praça Carlos Gomes 67/Snº andar Conj. M 
CEP 01501-010-Liberdade -São Paulo -SP 
Tel: (011) 35-3869 -Fax: (011) 36-9901 
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A vítima encontra 
no Delegado de 

Polícia o primeiro 
obstáculo para a 

punição efetiva do 
racismo. 

com vistas a fazerem-nas desistir do 
processo. 

A experiência acumulada a partir 
dos casos atendidos nos permite afir­
mar que a legislação disponível para a 
punição de atos de discriminação ra­
cial é ineficiente num contexto social 
em que recrudescem as ações racistas. 
Por outro lado, deve haver também 
previsão legal mais adequada para as 
demais formas de discriminação. 

Buscando contribuir no avanço 
desta questão, constituímos um gru­
po de trabalho com o objetivo de 
formular uma proposta de tipifica­
ção da conduta discriminatória de 
toda natureza. 

Esta proposta pretende ser uma 
contribuição aos trabalhos que vêm 
sendo desenvolvidos com vistas à 
reforma do Código Penal e foi apre­
sentada para a 1 ª Subcomissão de 
Reforma do Código Penal (Parte 
Especial) do Ministério da Justiça e 
temos solicitado o apoio de diferen­
tes instituições no sentido de garan­
tir sua aceitação pela Comissão. 

Apesar de todas as dificuldades 
que envolvem a questão do acesso à 
Justiça para os grupos discrimina­
dos no Brasil, o SOS Racismo, pelo 
caráter inovador que tem e pelo 
empenho com que vimos trabalhan­
do, vem se constituindo numa refe­
rência para a população negra da 
cidade de São Paulo. 

Vem também adquirindo credi­
bilidade junto aos setores menos 
conservadores do Poder Judiciário 
e oufros órgãos públicos. Parece­
nos que o primeiro resultado impor­
tante a assinalar é, como dito ante­
riormente, a introdução da proble­
mática do racismo no âmbito do 
Poder Judiciário a partir de casos 
concretos. 
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A ação política desenvolvida a 
partir do Plantão de Atendimento e 
dos Foros de Conscientização do 
SOS Racismo, produziu impacto tão 
significativo que nos habilitou a ser 
presença obrigatória em todas as 
iniciativas relativas a questão dos 
direitos humanos que ocorram no 
estado de São Paulo. 

Um outro aspecto positivo do 
trabalho é que a análise dos casos 
atendidos vem se revelando uma 
perspectiva promissora de atuação 
jurídica fora da esfera do Direito 
Penal, que consiste em enveredar 
para ações de reparação de dano 
moral e patrimonial. 

Este tipo de ação judicial ou 
extrajudicial, adotada de forma in­
dividual ou coletiva, ao obrigar o 
indivíduo a se retratar de alguma 
maneira, em particular diante da 
comunidade à qual a vítima perten­
ce, tem um caráter pedagógico im­
portante no processo de construção 
do respeito aos direitos de cidada­
nia de indivíduos socialmente dife­
renciados. 

Por outro lado, a precariedade 
que os grupos marginalizados soci­
almente têm, especialmente o seg­
mento negro, de ter acesso a justiça 
e defender os seus direitos, coloca 
para o SOS Racismo questões não 
previstas na formulação inicial do 
projeto que era voltado para a ten­
der exclusivamente a demanda de 
discriminação racial., O SOS Ra­
cismo hoje, na medida em que ga­
nha credibilidade diante da popula­
ção negra passa a funcionar tam­
bém como centro de referência de 
assessoria jurídica para negros que 
nos trazem cada vez mais proble­
mas de discriminação racial. 

Fatores como: a ausência de 
assistência judiciária gratuita com­
patível com a grandeza da popula­
ção carente; o ineditismo de um 
serviço jurídico com atenção espe­
cial na população negra; expectati­
va de ter neste Serviço um trata­
mento positivo que, normalmente, 
os negros não recebem nos outros 
espaços sociais ou institucionais, 
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fazem com que cada dia mais o 
Serviço seja procurado por negros 
para ações diversificadas em rela­
ção aos seus objetivos iniciais. 

Cabe ainda relatar que da mes­
ma forma que a falta de acesso da 
população negra à assistência judi­
ciária gratuita tem determinado que 
casos de natureza diversa da discri­
minação racial cheguem ao Servi-

ço, o fato do Geledés - Instituto da 
Mulher Negra ser a única organiza­
ção de mulheres da cidade de São 
Paulo a contar com um serviço de 
assessoria jurídica, faz também com 
que casos de violência doméstica e 
sexual ou de violação dos direitos 
reprodutivos das mulheres come­
cem a ser encaminhados para o SOS 
Racismo.D 

Projeto Rappers: 
A experiência do possível 

Em meados de outubro de 1991, o 
Programa de Direitos Humanos/SOS 
Racismo do Geledés - Instituto da Mu­
lher Negra foi contatado por jovens per­
tencentes a bandas de rap, formadas 
majoritariamente por jovens negros da 
periferia de São Paulo. As bandas exe­
cutam um estilo musical que traz em seu 
discurso a representação da realidade 
cotidiana e a demíncia da violência raci­
al e sexual das quais são vítimas. 

Neste primeiro contato, esses jo­
vens nos trouxeram a sua apreensão 
com relação ao tratamento dispensado 
nos seus locais de encontro pela polícia 
que lança mão de ações de repressão por 
considerá-los como "aglomeração de 
marginais e desocupados". O grupo so­
licitou uma atuação do SOS Racismo 
como forma de proteção. 

Além dessa preocupação, o grupo 
também expôs a necessidade de um 
conhecimento mais aprofundado sobre 
algumas questões colocadas pelo Movi­
mento Ne_gro em particular (suas ban­
deiras de )Uta, sua história, atuação etc.) 
e sobre questões colocadas pela socie­
dade abrangente. Para tanto, estabele­
ceu-se que seriam realizadas reuniões 
semanais no sentido de se discutir, in­
formar e organizar aquele grupo inicial 
e outros que futuramente seriam inte­
grados ao processo. 

Colocou-se então para o grupo ini­
cial a necessidade de ampliação da dis­
cussão com outros grupos de rap, com à 
perspectiva de unificação de um traba­
lho e de uma participação mais efetiva 

do movimento nas discussões levadas 
pelos movimentos sociais. 

Em fevereiro de 1992, realizamos 
um seminário que contou com a partici­
pação de 10 bandas de rap, num total de 
33 jovens na faixa etária de 16 a 23 ano<>, 
oriundos das wnas periféricas da Capi­
tal, onde foram discutidos temas como 
"Identidade e Conscientização", 'Di­
reitos e Garantias Individuais", "Vio­
lência Policial" e "O Papel do Rapper". 

O processo de discussão empreen­
dido no seminário permitiu integrar a 
idéia de um Projeto Rappers no âmbito 
dos Foros de Conscientização do SOS 
Racismo enquanto veículo de um pro­
cesso de denúncia e conscientização 
das dificuldades impostas pelo racis­
mo para a inserção social do negro -
em especial dos jovens - e de consci­

entização em relação aos direitos bási­
cos da cidadania. 

A partir daí os objetivos do proje­
to foram elaborados pelos próprios 
integrantes: 
l. Contribuir para um processo de cons­
cientização, organização e desenvolvi­
mento de jovens negros (homens e mu­
lheres) através da ação das bandas de 
rap que atuam como porta-vozes da 
condição de marginalidade vivida pelai 
jovens negros da cidade de São Paulo. 
2. Afirmar a identidade racial desses 
jovens, fortalecendo a sua auto-estima. 
3. Constituir um espaço de socializa­
ção dos problemas enfrentados pelos 
jovens negros com a perspectiva de 
desenvolvimento de ações coletivas 
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Mulheres Vulgares (Racionais MC's) 
Dert.•a de ama sodedade feminista 

Codinome Feminista (LadyRap) 
SOlllOll feministas, anais e asamldas 
Sem medo, seasaals, natarals e atrevidas Qae considera e dbem qae SOIDOl!I todos machistas 

Não qaer ser considerada símbolo senal Falamos o qae peasamos com palaYl'llS bonitas ( ... ) 
E aio DOl!I rebabamos a h8mUhaçio ( ... ) Luta pra chegar ao poder, provar a sua moral 

Numa relaçio a qual Nio admito que a mulher seja depreciada 
Não admite ser subJ111ada, pusada pra trás 
Exile direitos Iguais 

Por um homem machista com a raça ameaçada( ... ) 
O poder, é o que eles querem ter 

E aí, mano, é o outro lado da moeda 
Pode crê pra ela 
Dinheiro é mais Importante 

Para com certeza nos submeter 
A uma situação de rebabamento total 
Onde prevaleça seu senso animal 

Seu Jeito t11lgar, suas Idéias sio repugnantes Ter, poder, prazer, transar 
, É ama creUna que se mostra em uma cama objeto 
É uma lndtlJ que ganha dinheiro fazendo seso ( ... ) 
Somos Racionais Diferentes e nio Iguais 
Mulheres vullares, uma noite e n•a mais( ... ) 
Rola a mais para mediocridade 

Nio conjugar o verbo amar 
É ama conduta de vaidade 
Imperando toda a sua promiscuidade( ... ) 
Quando o homem pula a cerca, ele é o machão legal 
Se ela cal, nio sal mais da lama( •.. ) 

Te domina com seu jeito promiscuo de ser 
Como se troca de roupa 

Se engravidar na certa escutari 
Meu nio é, você quer apostar? 

Ela te troca por outro Temos que lutar bem mais 
Muitos a querem para sempre 
Mas n a qHrO s6 por ama aolte, vod me cnteade 

Para este preconceito ser debado pra trás 
Atf qaHdo delsaremos Isto acontecer?( .•• ) 

ou cooperativas que possam ajudar na 
sua inserção social e no com bate à 

discriminação racial. 
4. Desenvolver formas alternativas de 
capacitação que tenham um caráter pre­
ventivo para uma faixa etária da popula­
ção que, pela sua condição social, toma­
se mais vulnerável a evoluir para a mar­
ginalidade. 
5. Desenvolvimento da consciência ju­

rídica desta população em relação aos 
direitos e deveres constitucionalmente 
assegurados e a necessidade de se lutar 
para fazer valer esses direitos. 

Como primeiro resultado deste tra­
balho, temos a elaboração de uma revis­
ta e de um vídeo- ambos de nome Pode 
Crê! - que têm sido muito bem aceitos 
jwito à população negra jovem. A revis­
ta encontra-se em seu terceiro número 
e é totalmente reali7llda por uma equi­
pe do projeto que decide todo o seu 
conteúdo. Através dessas bandas, em 
suas apresentações nos bailes blacks 
da cidade e nas discussões que reali-
7llm em escolas do primeiro grau, o 
projeto chega a atingir cerca de 5.000 
jovens semanalmente. 

As bandas de rap constituem num 
fenômeno em expansão na Cidade de 
São Paulo e são constituídas por jovens 
que produzem uma música crítica sobre 
as condições de marginalizarão e exclu­
são $QCial a que estão submetidos os 
jovens em geral e, particularmente, os 
jovens negros em nossa sociedade. As 
bandas apresentam-se em geral, em clu­
bes e salões de bailes da periferia. O seu 
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público é também constituído em sua 
maioria por adolescentes e jovens de 
baixa renda das periferias da cidade e 
sua produção musical é viabili7llda por 
pequenas gravadoras e formas alternati­
vas de produção de discos. 

O projeto vem sendo desenvolvi­
do através de cursos de formação po­
lítica, capacitação musical e profissi­
onal, oficinas de sexualidade e saúde 
e grupos de auto-ajuda, no sentido de: 

- potencializá-los como agentes mul­
tiplicadores de um processo de cons­
cientização dos jovens negros; 

- oferecer condições para o aperfei­
çoamento musical e cultural dessas 
bandas no sentido de que possam re­
alizar com mais eficácia o trabalho de 
conscienti7..ação a que se propõem; 
- oferecer cursos que permitam algu­
ma capacitação profissional rápida 
através de convênios com órgãos pú­
blicos e particulares; 
- reali7..ação de oficinas de sexualida­
de e saúde para discussão e aprofun­
damento de temas como gravidez pre­
coce, paternidade/maternidade res­
ponsável, métodos contraceptivos, 

doenças sexualmente trdnsmissfveis/ 
AIDS etc; 
- refletir, através dos grupos de auto­
ajuda, sobre os efeitos que o racismo 
produz na auto-estima desses jovens. 

AS MULHERES NO RAP 
A exemplo do que acontece na 

sociedade, também no mundo do rap o 
machismo não foi superado. Nesse sen-

tidó, tcmoi a procx:upeção com a scnsi­
bili7.ação dos jovens (homens e mulhe­
res) para a questão de gênero. fata pre­
ocupação traduziu-se através de semi­
nário realizado no Instituto Cajamar, de 
16 a 18 de julho de 199.3 coot integrantes 
de 12 bandas femininas. 

Entre outros temas, discutiu-se fe­
minismo, machismo, violência contra 
mulher e, principalmente, o que signifi­
ca ser mulher rap num mundo eminen­
temente mar;culino. Isto foi foitH através 

da análise de músicas como "Mulheres 
Vulgares", "O que Bitch quer DiJ"..cr" 

que depreciam a mulher, em contra­
ponto com as músicas feministas 
"Codinome Feminista" e '1-ler.mça Fe­
minina" (ver box). 

A compreensão de que o machis­
mo tanto quanto o racismo são fatores 
de desagregação levou as mulheres 
rappers a criar dentro do projeto o 
Femini-Rappers, um espaço de ativi­
dades e discussões sobre a questão de 
gênero. 

Para 94 já está programada uma 
.agenda com cursos, seminários e plles­
tras envolvendo vária'> especialistas. 

Sob a liderança da Chris (Lady 
Rap), o Femini-Rappers conta com a 
presença ativa de vária'> bandas femini­
nas e inclusive participa de inúmcrds 
atividades do Movimento Feminista. O 

NILZA IRACI - Coordenadora do Progra­
ma de Comunicação de OELEDÉS 
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LANCAMENTOS 

EL SALVADOR DEPOIS DA GUERRA, 
Prod: FASFJUBV, l994Dur: 30'NfSC 
Documentário em El Salvador, realizado 
em 1994, que traz uma visão atual da situa­
ção do país através do "homem comum" -
seu cotidiano, o que significa o JXDCeSSO de 
paz asfilnado em janeiro de 1992 (acabando 
com uma guerra civil de 12 anoo}, se o país 
está a caminho de tuna verdadeira democra­
cia, esperanças, desafios, experiências, me­
mórias de guerra. 

A ESCOLA É NOSSA Dir: Mabel de Faria 
e Douglas Machado, Prod: PlC - Programa 
de Investigação e Comunicação da FASE, 
Dur: 12'35', U-MATlC, NfSC , 199'3 
Vídeo sobre o projeto do Centro Comuni­
tário na região de ltaboraí, Niterói, RJ . 
Esta produção retrata a experiência da 
FASE na criação de uma escola comuni­
tária (ensino pré-escolar) numa região 
afetada pela hanseníase. 

PERIFERIA PARABÓLICA, Dir: Alberto 
López Mejía e Douglas Machado, Realiza­
ção: PIC - Programa de Investigação e 
Comunicação da FASE, Dur: 14'30", U­
MATlC, NfSC, 199'3 
Making off da TV gua '92 - esse vídeo 
mostra como foi o processo de criação e 
execução do que poderíamos chamar uma 
TV Pirata em meio ao Fórum Global: a 
TV Égua'92. 

Temas relativos a genocídio: 

C A M P O 

TRIBUNAL DA TERRA li (A justiça em 
julgamento), Prod: FASE-Belém/CEPEPO, 
Dur: 30', VI-JS, NfSC, 1992 
Fm 1991 , 35 pessoas foram assassinadas no 
Brasil em conflitos de terra. Aproximada­
mente 186 mil camponeses foram atingida; 
pelas mais variadas formas de violência. A 
impunidade dos assassinos tem-se tornado 
um estímulo para aumentar a violência 

RIO MARIA, A TERRA DA MORTE 
ANUNCIADA Dir: Moacyr de Oliveira 
Filho, Prod Câmera 4, Dur: 38', U-MA TIC, 
NfSC, 1991 
Rio Maria, no sul do Pará, tomou-se símbo­
lo da violência no campo. Milhares de tra­
balhadores rurais brasileiros f Ofll!Il mortos 
na última década na luta por um pedaço de 
chão para viver, plantar e colher. "A terra da 
morte anunciada", como já é conhecida a 
cidade de Rio Maria, foi µilco, de março de 
1982 a abril de 1992, da morte de sete 
líderes sindicais. Dois deles eram presiden­
tes do mesmo sindicato de trabalhadores 
rurais. Um após o outro, com aviso JXévio. 
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VÍDEOS . 

Neste vídeo está o drama de quem vive 
esperando a morte, fruto da ganância e de 
uma estrutura agrária injusta e amarga. 

VERDE VERDADE - Dir: Odair Redondo, 
Prod: TV dos Trabalhadores, Dur: 38', U­
MATIC, NfSC, 1990 
Contém cenas inéditas da reconstituição do 
crime contra Chico Mendes e uma entre­
vista exclusiva com a principal testemu­
nha da trama. Revela o modo de vida e a 
integração com o meio ambiente dos se­
ringueiros , índios e pequenos agriculto­
res ribeirinhos. Registra as primeiras con­
quistas das organizações dos trabalhado­
res rurais. É o retrato da situação especí­
fica mas que estabelece a devida ligação 
com a questão fundiária brasileira. Ga­
nhou os seguintes prêmios: melhor pro­
dução do Hemisfério Sul e menção espe­
cial do j úri no Festival de TV e Vídeo de 
Genebra, Suíça, 1991 e l 0 prêmio no 
Festival de Ci ne Documentário de 
Palermo, Itália. 

CIDADE 

MORANDO COM PEITO DE AÇO - Di.r. 
Manfredo Caldas, Prod: FASFJSetor Audi­
ovisual, Dur: 35', U-MATIC, PAL-M, 1989 
Documentário retratando as formas de 
violência que atingem os moradores do 
conjunto habitacional "Cidade de Deus" 
(RJ). Os moradores denunciam a discri­
minação que a sociedade e o Estado os 
impõe e explicitam o drama diário da 
coexistência com a criminalidade e com a 
violência urbana. 

INDÚSTRIA 

VOLTA REDONDA-MEMORIAL DA 
GREVE. Dir: Eduardo Coutinho e Sérgio 
Goldenberg, Prod: !SER Vídeo, Dur: 39', 
BETACAM, NfSC, 1989 
A greve histórica dos metalúrgica; da Com­
panhia Sidenírgica Nacional, em outubro 
de 1988, que culminou com o assassinato de 
três operários. Depoimentoo do bispo Dom 
Waldir Calheiros, de militantes das CEBs, 
de representantes do sindicato e de movi­
mentos populares. 

M U L H E R 
CX>NTRÁRIO AO AMOR,Realizaçã>: Jacira 
Melo, Dur: 13', U-MATIC,NfSC, 1986 
Mulheres que vivem no seu cotidiano o 
espancamento, amor violência, desilusão, 
carências e que recorrem à Delegacia da 
Mulher, em São Paulo. Recebeu os seguin­
tes )X"êmios: melh:ir documentário U-Matic 
do Festival VideoBrasil, 1986 e Prêmio 
Estímulo para Roteiro da Secretaria de Es­
tado da Cultura, SP, 1986. 

M E N O R 

RUA BRASIL, Dir: Armando Célia Jr. , 
Prod: Centro de Vídeo Marista/Videomar, 
Dur: 23', U-MATIC, NfSC, 1987 
A questão do abandono da criança, buscan­
do uma reflexão sobre o que tem por trás da 
desestruturação social . Como poderá aso­
ciedade apontar os caminhos para as crian­
ças que perambulam pelas ruas se a JXópria 
sociedade está desencontrada? 

GAROTOS DO FUTURO, Realização: TV 
Viva, Dur: 18', U-MATIC , NfSC, 1986 
Documentário sobre a vida dos menina; de 
rua do Recife, muitos dos quais tomam-se 
marginais ainda na infância. Dois dos entre­
vistados na época da produção, em 1987, 
estavam mortos quando o vídeo foi finaliza­
do. A atuação da polícia, sempre na visão 
dos garotos. 

A RAÇA NA PRAÇA, Dir: Rita Moreira, 
Prod: Rita Moreira Produções, Dur: 22', 
VHS, NrSC, 1989 
A questão do racismo vista a partir de 
crianças e adultos negros que circulam 
pela Praça da Sé (SP). As entidades da 
área da Sé que se dedicam à causa negra; 
a questão da repressão policial contra 
crianças negras. Recebeu o Prêmio Estí­
mulo para Roteiro da Secretaria de Esta­
do da Cultura, São Paulo, 1989. 

í N D 1 O 

DENI - A AGONIA DE UM POVO, Dir: 
Julio Azcarate, Prod: CIMl-MA e Manda­
caru, Dur: 28', VHS, NrSC, 1990 
Mootra o extermínio do povo Deni, causado 
pelas doenças dos seringueiros, e sua luta 
pela sobrevivência. 

EXTERMÍNIO 

A HUMILHAÇÃO E A DOR, Dir: Renato 
Tapajós, Prod: Montevideo e Tapiri Cine­
matográfica, Dur: 30', U-MATIC, NfSC, 
1986 
Violência policial, corrupção e tortura. Dis­
cussões sobre a pena de morte. 

A SANGUE FRIO, Realização: TV Viva, 
Dur: 15', U-MA TIC, NrSC, 1989 
Vídeo-documento que inaugura uma dis~ 
cussão sobre as atividades dos diversos 
grupoo de extermfuio no Grande Recife, oo 
chamados esquadrões da morte. Foi grava­
do entre março e junho de 89 e traz depoi ­
mentos da população, de policiais, de juris­
tas ~o He1io Bicudo, de mães de vítimas 
de exterminadores, do governador Miguel 
Arraes, além de cenas de bl.itz de policiais e 
outras em locais de "desova" dos esquadrões. 
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• NOVIDADES EDITORIAIS DA FASE • 

• Estratégias de sobrevivência no mercado de trabalho brasileiro 
Aborda questões sobre geraçôo de emprego e renda no contexto da economia 

informal e apresenta o método CEFE criado com o objetivo de • apoiar o surgimento e 
e o fortalecimento de atividades de pequeno porte". Uma alternativa para trabalhos 

conjuntos de ONGs, movimentos sociais e poderes mlnlclpals. 

ESTADO, 
SOC1EDADE, 

MOVIMENTOS SOCIAIS E 
POLITICAS PÚBLICAS 

NOUlllAR 
DOS~CULOXXI 

• Estado, Sociedade, Movimentos Sociais e Políticos Públicos no 
Limiar do Século XXI 
Esta publicaçôo traz a ref1exôo de Francisco de Oliveira e o debate que houve numa 
oficina de trabalho realizada pela FASE Nacional sobre como o desenvolvimento das 
relações de classe, o embate da sociedade civil, a questôo do Estado e a distribuiçôo 
dos recursos e do poder e a acumulaçào do capital rebatem sobre a constituiçôo dos 
atores estratégicos. 

•PUBLICAÇÕES DA FASE• 

• O Desafio Alimentar Norte Sul 
'Num verdadeiro texto-denúncia, Bertrand Delpeuch - engenheiro agrônomo 

francês e militante em organizações nôo-governamentais voltadas para o 
desenvolvimento - nos convida a conhecer e comprender o desafio agrôrio 

alimentar e a agir mostrando camirtios. • 

..... __ .. __ 
---·~-

• Direito à Cidade e ao Meio Ambiente 
"Esta publlcaçôo tem história. História de uma populaçôo organizada lutando para 
obter o direito à cidade e à cidadania" . 
Este livro reúne uma coletânea de artigos elaborados pelos participantes do Fórum 
Brasileiro de Reforma Urbana durante a EC0/92 . 

• Do Série "Como Fazer": Como Analisar o Crise Brasileiro 
Nesta publlcaçôo, vamos trabalhar juntos no sentido da: 

1. ldentlf1caçôo das características centrais do modelo de desenvolvimento brasileiro 
nos planos político, econômico, social e cultural; 

2. Caracterizaçôo da crise brasileira enquanto uma crise do modelo de 
d9Senvolvimento, isto é, como uma crise orgânica; 

3. Demarcaçào dos principais bloqueios e impasses do desenvolvimento de alternativas 
democróti~as que partam dos movimentos sociais. 

Onde adquirir: FASE - Rua das Palmeiras, 90 - Botafogo 
Tel.: (021) 286-1596 - CEP 22270-070 - Rio de Janeiro - RJ 



Como repensar o Brasil? Como formular os elementos de 

novos paradigmas e referências para o desenvolvimento nacional? 

Neste número de PROPOSTA apontaremos para algumas 

das reflexões que, partindo da ação local até o contexto 

internacional, procuram atualizar o sentido do desenvolvimento 

com uma ótica que, na falta de outro termo mais adequado, 

denominamos estratégica. 

O desafio de relacionar a conjuntura eleitoral de 1994 com 

as necessidades de transformação estrutural das relações de 

poder e dos padrões do desenvolvimento nacional coloca a 

sociedade brasileira, as ONGs, os movimentos sociais, assim 

como as universidades e os partidos políticos, diante do desafio 

de pensar projetos estratégicos e alternativas para o Brasil. 

Repensar o país é tarefa de todas as instituições e de todos os 

cidadãos. 

O colapso do modelo de desenvolvimento brasileiro colocou 

na ordem do dia a questão da apartação social como o principal 

obstáculo e o principal desafio para a formulação de um projeto 

nacional. Daí decorre a urgência de uma revolução das prioridades 

nacionais. Este é um tema-chave para um projeto de 

desenvolvimento nacional que pense a curto, médio e longo 

prazo. 

Existem diversos projetos estratégicos em debate na cena 

pública brasileira. Debater estratégias é refletir sobre os atores 

sociais e sobre a participação popular na própria elaboração de 

projetos alternativos, de meio ambiente, de cidadania e de 

desenvolvimento. O nº 61 de PROPOSTA abordará o tema da 

estratégia para o desenvolvimento nacional, a relElcFío entre os 

recu rsos e os :nstrumentos de força e o bem-estar social num 

projeto nacional. Debaterá também a inserção internacional do 

Brasil e a reforma do Estado dentro de uma perspectiva que 

valoriza a democracia e a cidadania. 


	

